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O presente estudo debruça-se sobre a experiência dos prisioneiros de guerra portugueses 
após a queda do Estado da Índia Portuguesa em 1961 e 1962. Este é um caso ainda pouco estudado 
pela historiografica portuguesa, pelo que permanece uma história pouco desenvolvida e com muitos 
silêncios que aqui pretendemos clarificar. Cinquenta anos passados, pretendemos estudar o ocorrido 
para tentar compreender de forma mais completa os acontecimentos e as circunstâncias em que 
ocorreram. Através de um método objectivo e descritivo, o processo utilizado centrou-se na recolha 
arquivística e na reunião e análise de memórias dos intervenientes, relatos pessoais dispersos e 
distintos nas visões apresentadas das experiências. Os antecedentes que levaram à situação, os 5 
meses de cativeiro, as experiências nos diferentes campos de prisioneiros e o complexo processo de 
negociações  tiveram efeitos  que influenciaram as transformações que o regime político vigente 
sofreu,  nomeadamente  através  da  consciencialização  e  ruptura  do  poder  militar  com  o  poder 
político, que culminou num conjunto de processos que resultaram no fim do regime do Estado Novo 
e na transição para um novo regime político.
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Abstract
The present study focuses on the experience of the portuguese prisoners of war after the fall 
of the Portuguese State of India Portuguesa in 1961. This case is still little studied by the portuguese 
historiography. The story remains undeveloped with many silences that we want to clarify here. 
Fifty years after the events, we intend to study the incident to try to understand more fully the 
events and circumstances in which they occurred. Through an objective and descriptive method, the 
process used focused on the collection and archival collection and analysis of the memories of the 
people involved, dispersed and that represent diverses views of their experiences. The background 
that led to the situation, the five months of captivity, the experiences in the various prison camps 
and the complex negotiation process had effects that were influential in the transformations on the 
awareness and rupture of the military power in the support of the regime, that resulted in the end of 
the portuguese empire and the transition to a new political regime.
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Esta dissertação é resultado da investigação que o autor desenvolveu para a sua tese de 
mestrado  em História  Contemporânea  na  Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de  Lisboa,  sob 
orientação do Professor Doutor António Ventura. Tem como objecto o estudo dos prisioneiros de 
guerra  detidos  após  a  intervenção  militar  da  Índia no  que  era  então  conhecido  como  Estado 
Português da Índia (EPI), em 1961.
              Após a capitulação militar portuguesa, as forças derrotadas recolheram ao cativeiro. No 
total contabilizaram-se cerca de 4500 indivíduos, entre soldados,  marinheiros, polícias, guardas-
fiscais e guardas-rurais, e alguns civis e suas famílias. Foram distribuídos por quatro campos – 
Alparqueiros,  Forte  da  Aguada  e  dois  em  Pondá,  onde  estiveram  durante  cinco  meses  como 
prisioneiros de guerra.
Por  ocasião  do  cinquentenário  dos  acontecimentos,  esta  tese  propõe-se  essencialmente 
mostrar  o  desenrolar  de  acontecimentos  que  levaram  ao  cativeiro  e  a  experiência  daqueles 
indivíduos, os acontecimentos mais marcantes, a organização dos campos e o seu dia-a-dia. Outros 
aspectos relacionados com a temática estudada, como o desenrolar dos acontecimentos que levaram 
à  situação,  o  processo  negocial  para  um  acordo  de  repatriamento  e  a  chegada  a  Lisboa,  são 
igualmente abordados. Procurando ter um elevado grau objectivo e descritivo, o estudo do ocorrido 
tem como finalidade tentar compreender de uma forma mais cabal o que ocorreu e as circunstâncias 
em que tiveram lugar os acontecimentos históricos que aqui retratamos.
          Em relação ao âmbito cronológico e espacial, foram estabelecidas parâmetros temporais, 
necessárias para a uma delimitação de um trabalho como este - um tema específico englobado num 
acontecimento maior. Teremos assim como balizas o dia 19 de Dezembro de 1961, dia da rendição, 
e o dia 30 de Maio de 1962, data da conclusão do repatriamento. Fora deste intervalo de tempo 
serão abordadas outras datas, para facilitar o entendimento do leitor contextualizando situações e 
referências a acontecimentos ocorridos fora das balizas temporais estabelecidas, mas apenas quando 
necessário e evitando o risco de extrapolar o verdadeiro objecto do trabalho. Geograficamente o 
lugar de maior referência é o Estado Português da Índia, constituído pelos distritos de Goa, Damão 
e Diu. As duas potências intervenientes, Portugal e  Índia, assim como eventos ocorridos noutros 
territórios e que estejam relacionados com o objecto em estudo serão mencionados.
Estes antigos prisioneiros foram vistos com alguma desconfiança até 1974, em virtude da 
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derrota militar que condicionou o imaginário colectivo do império. O processo de reabilitação que 
se iniciou nos anos posteriores não foi suficientemente para corrigir os erros do passado e trazer da 
penumbra da memória e da história as experiências daqueles antigos prisioneiros.
         Passados que estão 50 anos, este trabalho sobre a memória visa compor uma primeira etapa 
para a reconstituição de uma dimensão importante que reporta a um episódio histórico, a queda do 
Estado da Índia Portuguesa; isto é, alargar a compreensão desses acontecimentos integrando outras 
«vozes» e «experiências», de quem na sua maioria se pode talvez dizer serem «homens simples» 
que «apenas estavam no lugar errado, à hora errada».
Estrutura e Método
Trata-se de um tema ainda pouco aprofundado pela historiografia portuguesa, por um lado 
ofuscado  pelo  debate  em torno  da  invasão  em si,  tomado  como «acontecimento  simbólico»  e 
recontado de forma quase reduzida aos protagonistas mais destacados, e, por outro lado, pelos anos 
de silêncio - e às vezes de condenação - a que foram relegados esses prisioneiros de guerra. O 
próprio estudo da temática é pouco considerado Portugal, focando-se essencialmente nos casos de 
prisioneiros na Primeira Grande Guerra.1
Relativamente ao caso de Goa, a historiografia portuguesa possuí várias obras que estudam a 
questão de forma profunda e sólida. Já as referências ao período do cativeiro, salvo obras literárias 
autobiográficas de antigos prisioneiros, são escassas. E as que existem pouco desenvolvidas. Foi 
pois a inexistência de um estudo específico sobre a questão que incentivou este estudo.
Em especial, dos estudos existentes sobre o caso de Goa que abordam de alguma forma a 
questão dos prisioneiros de guerra, podemos destacar a obra Portuguese rule in Goa: 1510-1961 de 
Rao, R. P., publicada em 1963.2 Aborda em especial a rendição e captura das tropas e o processo 
negocial para o repatriamento, num período ainda muito próximo dos acontecimentos. Ainda do 
lado indiano podem referir-se duas obras indianas recentemente publicadas, embora só ligeiramente 
abordem a  questão  dos  prisioneiros  portugueses  sem que tragam informações  novas.3 Do lado 
1 De referir  os  trabalhos  de:  Teixeira,  Nuno Severiano,  "Memórias  do  Cativeiro:  os  prisioneiros  portugueses  na 
Grande Guerra",  in Encontro de História Militar na Universidade de Évora, Évora, 1990, pp. 27 a 45; Teixeira, 
Nuno  Severiano,  “Os  prisioneiros  portugueses  na  Grande  Guerra”  in Colóquios  Internacionais  -  Participação 
Portuguesa, Comissão Portuguesa de História Militar, Lisboa, 1992, pp. 9 a 36; Teixeira, Nuno Severiano, "A Fome 
e a Saudade - os Prisioneiros Portugueses na Grande Guerra, 1914/18", in, Penélope - fazer e desfazer a história, nº 
8, Lisboa, 1992, pp. 91 a 114; Arrifes, Marco Fortunato, A Primeira Grande Guerra na África Portuguesa - Angola  
e Moçambique (1914-1918). Lisboa: Edições Cosmos, 2005. Um outro estudo foca-se na época medieval, Silva, 
Vasco Jorge Rosa da, Prisioneiros de Guerra no Portugal da Idade Média. Porto: Edições Ecopy, 2007.
2 Rao, R. P., Portuguese rule in Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963.
3 Deora, M.S.; Singh, Harjinder, Liberation of Goa, Daman and Diu from Portuguese Rule Now a Territory of the  
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português apenas em 1980 saiu uma primeira obra,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da  
Invasão e do Cativeiro, pela mão de um antigo prisioneiro do EPI,  Carlos Alexandre de Morais,4 
que  em estilo  de  crónica  juntou  às  suas  memórias  informações  sobre  os  acontecimentos  mais 
importantes da intervenção indiana e do período de cativeiro. Em 1992 saiu um artigo de João José 
Brandão  Ferreira  na  revista  Mais  Alto,  onde  se  estuda  o  processo  de  negociação  para  o 
repatriamento  dos  prisioneiros.5 Aquele  processo  é  estudado  com  mais  afinco  por  José  Freire 
Antunes em 1996, na obra  Jorge Jardim - agente secreto.6 Naquela que é considerada a obra de 
referência para a questão da disputa do EPI, Xeque-Mate a Goa, publicado em 2005, Maria Manuel 
Stocker privilegia o aspecto diplomático fazendo apenas uma pequena referência à situação dos 
prisioneiros.7 Num outro estudo, igualmente resultado de uma extensa pesquisa arquivística, La Fin  
de Goa et de l'Estado da Índia: Décolonisation et Guerre Froide dans le Sous-Continent Indien  
(1945 – 1962),  Sandrine Begué8 aborda a situação do cativeiro recorrendo às memórias de dois 
antigos prisioneiros e assinala os acontecimentos mais marcantes, assim como do processo negocial 
para o repatriamento recorrendo a uma investigação em arquivos.
Contudo, julgamos haver ainda por preencher um espaço para que se possa compreender 
melhor os acontecimentos assim como as suas consequências. Mesmo depois deste trabalho, esse 
espaço não se esgotará e continuará em aberto, para ser preenchido, explorado e problematizado por 
outros.
A estrutura deste estudo está organizada em duas partes. Partindo de uma metodologia em 
que procuramos  manter  de parâmetros  e  critério  de coerência,  numa primeira  parte  iremos-nos 
debruçar  nos  acontecimentos  antecedentes  e  na  dinâmica  que  transformou aquela  que  era  uma 
questão de disputa territorial numa questão humana. Num primeiro ponto o momento que marca a 
partida deste estudo – a rendição. O baixar das armas que significou o fim da disputa territorial e o 
triunfar  das  aspirações  indianas.  Num  segundo  ponto  faremos  um  enquadramento  e 
contextualização dos antecedentes imediatos da situação que pretendemos estudar, recorrendo em 
grande parte a memórias dos intervenientes políticos,  militares ou diplomáticos,  e igualmente a 
Indian Union. New Delhi : Discovery Publishing House, 1995; Ramani, Shrikant Y., Operation Vijay: the ultimate  
solution. Panjim, Goa: Broadway Book Centre, 2008.
4 Morais,  Carlos  Alexandre  de,  A Queda  da  Índia  Portuguesa  -  Crónica  da  Invasão  e  do  Cativeiro.  Lisboa: 
Intervenção, 1980. Em 1995 foi publicada uma segunda edição, Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia  
Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995
5 Ferreira, João José Brandão, “O fim da presença portuguesa na Índia”.  Mais Alto, nº276, 1992. Em 2009 volta à 
questão de forma mais detalhada, Ferreira, João José Brandão, Em Nome da Pátria. Alfragide: Dom Quixote, 2009, 
p. 199-255.
6 Antunes, José Freire, Jorge Jardim - agente secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996.
7 Stocker,  Maria  Manuel,  Xeque-Mate  a  Goa. Lisboa:  Temas  e  Debates,  2005.  Numa segunda  edição  revista  e 
aumentada é já dada maior atenção à questão dos prisioneiros de guerra, Stocker, Maria Manuel, Xeque-Mate a Goa. 
Alfragide: Texto Editores, 2011.
8 Bègue, Sandrine, La Fin de Goa et de l'Estado da Índia: Décolonisation et Guerre Froide dans le Sous-Continent  
Indien (1945 – 1962), Vol. II. Lisboa: MNE, 2007.
9
outros estudos já realizados sobre a questão de Goa. Por último, as principais reacções sentidas à 
queda da Índia Portuguesa. Numa segunda parte, serão abordadas com base nas memórias e nas 
informações  recolhidas  em  arquivos,  a  vida  dos  prisioneiros  ao  longo  dos  quase  5  meses  de 
cativeiro. Procuraremos para cada um dos campos, sejam provisórios ou definitivos, descreve-los 
sistematicamente. Num primeiro ponto, as condições. Ou seja, como se encontravam relativamente 
à alimentação, abastecimento de água, alojamentos, serviços de saúde e equipamentos disponíveis 
no campo. Depois, o quotidiano e os contactos existentes com o exterior, descrevendo os trabalhos 
diários, as actividades culturais e recreativas, os tempos livres, e os contactos com outros campos, 
as várias visitas que recebiam, a correspondência, a cantina e os comerciantes que se dirigiam aos 
campos a vender os seus produtos. Noutro aspecto o moral dos presos e a religião, eles que estavam 
afectados por sentimentos de saudade, abandono e ansiedade, e os constantes boatos, assim como a 
camaradagem e  a  disciplina  militar  que  tentava  mediar  os  conflitos,  brigas  e  desrespeito,  e  a 
assistência e praticas religiosas existentes em todos os campos. Por fim abordamos a relação do 
prisioneiro com o outro – o indiano. A imagem que ficou de quem o guarda e o tratamento, em 
especial relativo ao Direito humanitário e à aplicação da Convenção de Genebra. O último ponto da 
segunda parte diz respeito ao processo negocial e à viagem de regresso e chegada a Lisboa.
Fontes
Passado  mais  de  meio  século,  é  já  altura  de  reunir  o  que  foi  publicado  de  memórias, 
dispersas e distintas nas visões apresentadas das experiências pessoais, e documentação arquivística 
disponível, complementando ambas com relatos orais. Usando uma análise historiográfica rigorosa, 
este trabalho foi na sua maioria baseado em fontes primárias, quer pela natural exigência de ser um 
trabalho  historiográfico,  quer  pela  quase  ausência  desta  temática  em  fontes  secundárias. 
Fundamenta-se em diversos  tipos de fontes:  na reunião das memórias públicas,  na pesquisa de 
documentação  arquivística  e  em  relatos  orais  que  permitem  complementar  aspectos  mais 
específicos dos acontecimentos e vivências. Além dos arquivos documentais, foi fundamental para 
este trabalho a bibliografia publicada por outros intervenientes (diários, memórias). De referir ainda 
o  uso  de  bibliografia  não  publicada,  de  meras  notas,  apontamentos  a  diários  pessoais.  Outra 
bibliografia,  composta  por  memórias  de  intervenientes  indianos  e  por  fontes  secundárias,  foi 
utilizada sendo essencial para contextualizar e ajudar à compreensão do problema nas suas várias 
dimensões.  Sobre prisioneiros  de guerra,  em especial  da Primeira  e  Segunda Grandes  Guerras, 
foram consultadas várias publicações estrangeiras, que auxiliaram na análise de um tema que é 
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ainda escasso na literatura historiográfica portuguesa.
As memórias de prisioneiros de guerra existentes tornaram-se uma das bases deste estudo. 
Foi  possível  reunir  um  total  de  17  obras  memorialísticas,9 um  número  algo  elevado  quando 
comparado com memórias de outros casos idênticos na história portuguesa.10 Comparando com os 
prisioneiros da Grande Guerra, a publicação foi bastante tardia. Apenas com a mudança de regime 
começaram a aparecer as primeiras obras, e mesmo assim de forma bastante lenta. Na segunda 
metade da década de 70 surgem três obras marcantes.  Uma que reúne depoimentos do general 
Vassalo e Silva, ultimo governador-geral e comandante-chefe,11 e dois livros de memórias.12 Na 
década de 90 foram publicadas mais três memórias.13 É finalmente da primeira década do novo 
século, quase 40 anos depois dos acontecimentos, que foram publicadas o maior número de obras.
A publicação tardia foi por isso mais um factor de condicionalismo das fontes que teremos 
de levar em conta. Para além do tradicional carácter parcial e limitado presente em qualquer obra 
memorialística, o reconhecimento oficial tardio originou um espaço em branco na vida de muitos. É 
9 Silva, Botelho da (coord.), Dossier Goa - Vassalo e Silva, a recusa do sacrifício inútil. Lisboa: Liber, 1975; Oliveira, 
Francisco Calheiros  Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra.  Rio Janeiro:  Gráfica 
Ouvidor, 1976; Fangueiro, Manuel, Pontes da noite. Edição de autor, 1990; Morais, Carlos Alexandre de, A Queda 
da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995; Lima,  António Correia de,  O 
Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: 
Escritor, 1997; Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001; Pais, 
José Clementino,  Histórias de Guerra: Índia, Angola e Guiné - Anos 60. Lisboa: Prefácio, 2002; Faria, Joaquim 
José  Campos,  Sonhar  sofrer  vencer:  Memórias  do  autor.  Esposende,  2002;  Barreira,  Ninélio,  Alparqueiros:  
memórias de um prisioneiro da Índia. Leiria: Jorlis, 2003; Azeredo, Carlos,  Trabalhos e Dias de um Soldado do  
Império. Porto: Civilização, 2004; Silva, Mário Jesus da, Sortilégio da cobra : descolonização obrigatória. Lisboa: 
Esquilo Edições e Multimédia, 2005; Couto, Francisco Cabral, O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um  
Testemunho da Invasão. Lisboa: Tribuna da História, 2006; Silva, Manuel José Marques da, N. R. P. Sirius - Índia  
18 de Dezembro de 1961: Três Casos de Marinha. Lisboa: Prefácio, 2007; Aranha, João, Enquanto se esperam as  
naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008; Pinto, Luís, A queda e evasão de Goa, Damão e Diu: "prisioneiro de  
guerra"  -  Índia 61.  Vila  das  Aves:  Liberto  e  Filho,  2009;  Anjos,  Guilherme Armando Soares,  Eu também fui  
prisioneiro  –  Diário  de  Guilherme  Armando Soares  Anjos.  Porto,  2011,  p.  28.  Obra  no  prelo,  consultada  por 
gentileza do autor.
10 De prisioneiros da Grande Guerra podem-se referir as obras: Braz, António, Como os Prisioneiros foram ratados na  
Alemanha-  Apontamentos  para  a  Historia  da  Guerra. Elvas,  1935;  Delduque,  Adelino,  Notas  do  Cativeiro  
(Memórias de um Prisioneiro de Guerra na Alemanha).  Lisboa, 1919; Dias,  António,  Nas garras de Kultur –  
impressões de um prisioneiro de guerra na Alemanha. Lisboa 1920; Lopes, Craveiro, Confissões de um prisioneiro  
da Flandres. Lisboa, 1958; Lourinho, Manuel Hermenegildo,  Prisioneiros portugueses na Alemanha : guerra de  
1914-1918. Lisboa, 1980; Malheiro, Alexandre, Da Flandres a Hannover e Heldenburg – notas de um prisioneiro.  
Porto  1919;  Magno,  David,  Livro  da  guerra  de  Portugal  na  Flandres:  descrição  militar  histórico  do  C.E.P.  
Recordação das trincheiras, da batalha e do cativeiro. Porto: Companhia Portuguesa Editora, 1921; Olavo, Carlos, 
Jornal de um prisioneiro de guerra na Alemanha, Lisboa, 1919; Osório, Paulo, Quando estávamos em guerra; o que  
se desconhece ainda sobre os soldados portugueses em França. Porto: Livraria Chardron, 1920; Paço, Afonso do, 
Cartas às Madrinhas de Guerra. Porto, 1929; Roma, Bento Esteves, Algumas passagens do diário de Bento Esteves  
Roma como prisioneiro de guerra. Lisboa, 1918. Da Guerra em África 1961-1975, podem referir-se dois relatos de 
prisioneiros, Rosa, António Júlio, Memórias de um Prisioneiro de Guerra. Porto: Campo das Letras, 2003; Lobato, 
António, Liberdade ou evasão : o mais longo cativeiro da guerra. Gaia: Ausência, 2001.
11 Silva, Botelho da (coord.), Dossier Goa - Vassalo e Silva, a recusa do sacrifício inútil. Lisboa: Liber, 1975.
12 Morais,  Carlos  Alexandre  de,  A Queda  da  Índia  Portuguesa  -  Crónica  da  Invasão  e  do  Cativeiro.  Lisboa: 
Intervenção,  1980;  Oliveira,  Francisco  Calheiros  Ortigão  de,  Invasão da  Índia  Notas  de  um ex-prisioneiro  de  
Guerra. Rio Janeiro: Gráfica Ouvidor, 1976.
13 Fangueiro, Manuel, Pontes da noite. Edição de autor, 1990; Lima,  António Correia de, O Fim dos Séculos - Goa,  
Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997
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por isso apropriado separar aquelas obras que partiram de diários e apontamentos escritos na altura 
dos  acontecimentos  daquelas  escritas  mais  tarde,  quando o  esquecimento,  a  transformação e  a 
reconstrução das ideias  atraiçoam a memória.  Seis das obras aqui estudadas,  por serem as que 
partem  de  diários  ou  escritos  da  altura  e  que  por  isso  poderão  estar  mais  salvaguardadas  da 
distorção temporal, merecem destaque: Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra de 
Francisco Calheiros Ortigão de Oliveira, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do  
Cativeiro de Carlos Alexandre de Morais, De Goa a Lisboa: diário de um prisioneiro de guerra de 
Licínio Moreira,  Enquanto se esperam as  naus do reino  de João Aranha, Sortilégio da cobra:  
descolonização obrigatória de Mário Jesus da Silva,  e  Eu também fui  prisioneiro – Diário de  
Guilherme Armando Soares Anjos, uma obra ainda no prelo.
E  depois  existiram as  diferentes  experiências  e  visões.  Muitas  vezes  contraditórias.  Ao 
discurso muitas vezes de legitimação do colonialismo, culpa ou desresponsabilização, até ao do 
«antimilitarismo  inamovível.»14 E  se  houve  aqueles  prisioneiros  que  voltaram  sem problemas, 
outros  acabaram  marcados  pelo  sacrifício  da  fome,  do  medo  e  da  incerteza  do  que  lhes  iria 
acontecer. Há ainda que ter em conta as diferentes experiências dos postos hierárquicos. Memórias 
não só da classe de oficiais, mas também de sargentos e praças, o que permite uma melhor ideia do 
que se passou já que o tratamento era diferenciado, ele próprio admitido pelo Direito Internacional 
Humanitário.  Por  postos,  doze  das  memórias  publicadas  pertencem  a  oficiais.  Da  classe  de 
sargentos temos duas obras,15 enquanto de praças são 3.16
De referir ainda a existência de depoimentos em obras colectivas onde foram compilados 
alguns relatos, como a A Guerra de África – 1961-1974, de José Freire Antunes e a publicação da 
Liga dos Combatentes Revisitar Goa, Damão e Diu.17
 Em  relação  aos  arquivos,  foram  da  maior  importância  o  Arquivo  Histórico  Militar  do 
Exército  Português  e  os  Arquivos  Nacionais/Torre  do  Tombo,  em especial  o  Arquivo  Oliveira 
Salazar  e  o  Arquivo  PIDE/DGS.  Foram  ainda  utilizados  o  Arquivo  da  Defesa  Nacional,  do 
Ministério  da  Defesa  Nacional,  o  Arquivo  Histórico  Diplomático  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, o Arquivo Histórico Ultramarino, a Hemeroteca Municipal da Câmara Municipal de 
14 Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 217.
15 Faria, Joaquim José Campos, Sonhar sofrer vencer: Memórias do autor. Esposende, 2002; Barreira, Ninélio, 
Alparqueiros : memórias de um prisioneiro da Índia. Leiria: Jorlis, 2003.
16 Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997; Pinto, Luís, A queda e evasão de Goa, Damão e  
Diu: "prisioneiro de guerra" - Índia 61. Vila das Aves: Liberto e Filho, 2009; Anjos, Guilherme Armando Soares, 
Eu também fui  prisioneiro  –  Diário de  Guilherme Armando Soares  Anjos.  Porto,  2011,  p.  28.  Obra  no prelo, 
consultada por gentileza do autor.
17 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010;  Antunes, José Freire,  A Guerra de África –  
1961-1974, Vol. I & II. Lisboa: Círculo de Leitores, 1995. Podem-se encontrar ainda relatos de prisioneiros na obra: 
Núcleo de Estudos de Ciência Política e Relações Internacionais (org.),  O caso de Goa : 40 anos depois (1961-
2001), recordando a história: análise política, jurídica e militar. Lisboa: Associação Suriya - NECPRI, 2003.
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Lisboa e a Biblioteca Nacional de Portugal.
A  consulta  da  imprensa,  da  época  e  recente,  foi  valiosa.  Reportagens,  entrevistas, 
depoimentos,  foto-reportagens  e  relatos  de  antigos  prisioneiros,  tanto  nos  media  internacionais 
como nos nacionais.  Time, Life Paris Match, O Heraldo, The Tribune, Times of Índia, Expresso,  
Correio da Manhã, Público, Visão, Diário de Notícias, Visão História, Diário Popular, O Jornal  
Ilustrado, O Século, República, Magnificant, Revista do Exército, Combatente, Mais Alto,  entre 
outras.  Referência  para  a  imprensa  regional,  onde  se  encontram  bastantes  relatos  de  antigos 
prisioneiros,  e  para  as  revistas  cientificas  consultadas,  como  a  História,  Ler  História,  Análise  
Social, Lusitania Sacra, Penélope, Nação e Defesa, Estudos do Século XX, Clio,  The American 
Journal of International Law, Pacific Affairs, Asian Survey e Wisconsin International Law Journal,.
Menção para as fontes electrónicas, bastante úteis que foram e fáceis de consultar. De referir 
o Arquivo & Biblioteca da fundação Mário Soares, o Portal das Memórias de África e do Oriente,  
da  responsabilidade  da  Fundação Portugal-África  e  a  Hemeroteca  Digital,  sítio  da  Hemeroteca 
Municipal de Lisboa.
Por último, mas não menos importantes que as restantes, as fontes orais. Os testemunhos de 
quem foi prisioneiro de guerra, quem viveu na pele a experiência. Ao longo de um ano foram feitas 
dezenas  de  entrevista,  embora  este  tipo  de  recolha  de  informação,  talvez  por  excesso  de 
expectativas, tenha desapontado. A memória, que com a idade se torna «matreira», lugares-comuns 
consolidados com o tempo, rancores antigos, alguns com meio século, censura e auto-censura, que 
evitam  alimentar  polémicas  ainda  vivas,  tornam  as  recordações  imprecisas  e  distorcem 
acontecimentos. Nada que não aconteça com outras fontes, pois os arquivos também ocultam e os 
livros também distorcem. Mas por prudência, e com excepção de relatos coincidentes e fiáveis, 
decidiu-se usar as fontes orais apenas como complemento às fontes escritas. Por desejo de proteger 
as fontes de informação, os entrevistados permanecerão anónimos.
Em  aberto  ficarão  ainda  várias  investigações.  O  espólio  do  general  Vassalo  e  Silva, 
recentemente depositado na Biblioteca Nacional e ao qual não foi possível ter acesso, poderá trazer 
novos dados. A consulta de arquivos indianos, da Santa Sé e da Cruz Vermelha em Goa, Nova Deli 
e Genebra serão também valiosos. Para clarificar alguns dados do processo de negociação para o 
repatriamento, seria oportuno conhecer os arquivos diplomáticos indianos e brasileiros, assim como 
o arquivo pessoal de Jorge Jardim. Foi possível constatar a existência de dois diários de antigos 
prisioneiros, aos quais não foi possível aceder. Por certo existirão mais, que esperemos venham a 
ser publicados. A vasta correspondência dos presos com as famílias, apesar da dupla censura a que 
estava  sujeita,  poderá  por  certo  ser  explorada.  Também outros  casos,  como a  negociação para 
instalação  de  bases  chinesas  no  EPI  ou  a  questão  dos  indianos  internados  em  campos  de 
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concentração poderão ser explorados em futuras investigações.
Por último, uma  advertência: esta não é a história definitiva dos campos de prisioneiros 
portugueses na Índia. É uma primeira etapa para a reconstituição de um episódio histórico. E é 
resultado de uma recolha com meios limitados. Não é possível ouvir os testemunhos de todos os  
antigos  prisioneiros  ainda  vivos,  consultar  toda  a  documentação histórica  existente  nem contar 
todos os momentos daqueles seis meses. Nem os acontecimentos aqui relatados estarão imunes a 
alguma subjectividade. Cada prisioneiro teve a sua história, e essa foi diferente de cada uma dos 
seus  camaradas.  Por  isso,  para  o  antigo  prisioneiro  ou  familiar  que  a  leia,  ela  poderá  parecer 
diferente daquilo que foi vivido ou relatado.
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Parte I - Da questão territorial à questão humana
1. A Rendição
Distrito de Goa
19 de Dezembro de 1961. Às 14 horas, uma comissão composta pelo Patriarca das Índias 
Orientais, D. José Vieira Alvernaz,18 o chefe de estado-maior (CEM) das Forças Armadas do Estado 
da Índia (FAEI), tenente-coronel Marques de Andrade, e um capitão médico servindo de intérprete, 
deslocou-se ao comando das forças indianas apresentando um comunicado pedindo a suspensão do 
fogo.19 Eram  pedidas  tréguas,  depois  de  34  horas  de  operações  militares.20 A decisão  foi  do 
governador-geral e comandante-chefe, general Vassalo e Silva.21
Para enfrentar as forças indianas restavam-lhe apenas 800 homens, dispersos e sem meios de 
comunicação adequados. O grosso dos cerca de 5000 homens que compunham o dispositivo das 
FAEI em Goa tinha-se já rendido à medida que o exército indiano avançava.22 Para o governador-
geral, a continuação da resistência seria «prolongá-la mais duas horas no máximo». Duas horas 
insuficientes para alterar o rumo dos acontecimentos e que poderiam ter um elevado custo humano: 
«era  meu  dever  subtrair  a  sacrifícios  inúteis,  sem significado  patriótico,  pois  a  Pátria  exige  o 
aproveitamento condigno de todos os seus filhos».23
Ao quartel de Alparqueiros, em Vasco da Gama, onde se encontrava o governador-geral, 
dirigiu-se o brigadeiro do exército indiano K. S.  Dhillon.  Chegou às 18 horas.  Reuniram-se as 
autoridades portuguesas e indianas e foram feitos os preparativos para a entrega formal do Poder. 
Às 20.30, a rendição incondicional24 do EPI era assinada pelo general Vassalo e Silva e entregue ao 
representante do exército indiano brigadeiro K. S. Dhillon.25
Em Lisboa não havia contacto com a Índia Portuguesa.  Não se sabia o que se passava, 
18 Dom José Vieira Alvernaz (1898 - 1986), Patriarca das Índias Orientais de 1953 a 1962. 
19 Ver anexo III
20 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962.
21 Manuel António Vassalo e Silva (1899-1985),  general  de engenharia,  foi  o último Governador-Geral  do Estado 
Português da Índia (1958 a 1961).
22 Silva, Botelho da (coord.), Dossier Goa - Vassalo e Silva, a recusa do sacrifício inútil. Lisboa: Liber, 1975, p. 118. 
23 Vassalo e Silva  in PT/AHM/FO/007/B/48/388,  A Invasão dos territórios do EPI – Informação da 1ª Repartição, 
1962.
24 Ver anexo V
25 Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India . New Delhi: Ministry of 
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apenas se podia imaginar. O ministério dos Negócios Estrangeiros emitiu uma circular para todas as
missões diplomáticas e consulados, dando como falsas as notícias da rendição, que «não pode ter 
tido lugar em face das instruções dadas de Lisboa».26
Mas a realidade era outra. As forças indianas ocuparam a capital Pangim praticamente sem 
oposição,  apenas  com pequenos  incidentes  «facilmente  neutralizados».27 Descobriram inúmeras 
pontes  que,  apesar  de armadilhadas  e  preparadas  para demolição foram deixadas  intactas  pelas 
forças portuguesas.28 Anunciada a ordem de rendição, as diversas unidades portuguesas procediam à 
inutilização do armamento e equipamento,29 o que não invalidou que inúmero material militar fosse 
capturado  em  estado  operacional.30 Para  os  indianos,  a  destruição  inicial  dos  sistemas  de 
comunicações foi um dos factores que explicou a falta de coordenação das FAEI.31
As rendições começaram ainda no primeiro dia da intervenção indiana. A 18 de Dezembro, o 
agrupamento D. João de Castro, responsável pela defesa militar do norte de Goa, baixou as armas,  
depois de monsenhor Antão, do Patriarcado das Índias Orientais, se ter dirigido às forças da UI 
estacionadas em Betim para intermediar a rendição. Os militares portugueses receberam ordens para 
se dirigirem para o Altinho,  uma unidade das  FAEI,  onde inutilizaram o armamento e  restante 
material.  E  aguardaram.  Na  manhã  seguinte  surgiram  as  tropas  indianas  que  ocuparam  o 
aquartelamento e aprisionaram os militares.32
O agrupamento Afonso de Albuquerque, responsável pela defesa militar do sul de Goa, içou 
a bandeira branca na madrugada de 19 de Dezembro. Às 14 horas chegaram as tropas indianas que 
Defence Government of India, 1974, p. 88.
26 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, p. 288.
27 Khera, P. N.,  Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India. New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, p. 83.
28 Ibid., p. 88.
29 Pais, José Clementino, Histórias de Guerra: Índia, Angola e Guiné - Anos 60. Lisboa: Prefácio, 2002, p. 28. Uma 
descrição  dada  pelo jornalista  brasileiro  Nelsón Gatto:  «Soldados,  sargentos  e  oficiais  rápidamente  procuraram 
destruir todo o equipamento bélico. Munidos de picaretas, quebraram vidros das viaturas e motores dos carros de 
combate.  Pneus foram rasgados a golpes  de sabre.  Alguns soldados fizeram explodir granadas dentro dos seus 
tanques, deixando-os completamente inutilizados. Binóculos foram atirados contra as pedras e fuzis e metralhadoras 
espatifados nos rochedos com golpes violentos. As peças principais das armas eram retiradas e atiradas no meio das 
matas onde dificilmente seriam encontradas»,Gatto, Nelson,  O dia em que Goa caiu. São Paulo:  Exposição do 
Livro, 1963, p. 131.
30 Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India . New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, pp. 239-241.
31 ibid., p. 86.
32 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962; 
Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995,  p.  104.  Quando os  militares  indianos  «arrived  at  Altinho  military  camp,  they  found a  large  number  of 
Portuguese officers and soldiers in their vests and underpants, cowering with fright. When asked why they were 
dressed so strangely, they confessed that they had been told that the Indian troops would kill all those found in 
uniform.»,  Singh,  V.  K.,  Leadership  in  the  Indian  Army -  Biographies  of  Twelve  Soldiers.  New Dehli:  SAGE 
Publications, 2005, p. 307.
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os tomaram como prisioneiros.33  
O  Forte  da  Aguada,  que  funcionava  como  prisão,  rendeu-se  às  07.30  horas  de  19  de 
Dezembro. Antes da rendição os militares encetaram uma breve resistência que resultou na morte de 
um major e um capitão do exército indiano. Mas, apesar do incidente e das mortes causadas, foram 
tratados com dignidade. Recorda o alferes, comandante do pelotão que guarnecia o Forte:
O  pessoal  saiu  da  praça,  ficando  prisioneiro.  Os  indianos  fizeram  uma 
relação dos militares  e dos seus bens pessoais.  Depois,  seguimos em três 
viaturas para Betim, com os militares amarrados uns aos outros, menos eu. A 
população que nos via passar não se manifestava. Não houve maus tratos e 
até me ofereceram chá com leite, e deram água aos militares. Ao anoitecer 
[…]  deram-nos  comida  e  água.  Já  de  noite  quatro  ou  cinco  subalternos 
indianos  dos  carros  de  combate  vieram  ter  comigo  e  conversámos  em 
ambiente descontraído. Tiveram a preocupação de perguntar se nos deram 
comida e agua. Na manhã de dia 20 […] juntamo-nos aos prisioneiros da 
PEI, tento a população gritado “Jai Indi” (Viva a Índia) e impropérios com 
gestos ameaçadores […] fomos para a Messe do Altinho, onde nos juntámos 
a todos os outros prisioneiros.34
 
Uma hora mais tarde, às 08.30, era ocupado o Palácio do Hidalcão, localizado em Pangim. 
Um  oficial  indiano  dirigiu-se  aos  militares  portugueses  concentrados  na  messe  de  oficiais  e 
perguntou se  desejavam render-se,  obtendo resposta  afirmativa.  Pessoal  da  Marinha  de  Guerra 
Portuguesa (MGP) que estava em terra foi também aprisionado. O comandante militar, brigadeiro 
Martins Leitão, apresentou-se às tropas indianas, sendo capturado. Uma companhia indiana montou 
guarda  ao  quartel  onde  se  concentraram os  prisioneiros.  A residência  do  governador-geral,  os 
armazéns do governo, hospital militar e civil, finanças, supremo tribunal, e a central eléctrica foram 
capturadas.35 Os militares portugueses hospitalizados foram visitados pelo comandante do exército 
das forças indianas, que lhes garantiu que nenhum mal lhes seria feito e teriam todos os cuidados 
33 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962; 
Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 143.
34 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, pp. 73-75. Encontravam-se presos no Forte da 
Aguada 19 militares e ex-militares, que foram desafiados a colaborar na defesa do Forte. A todos foram distribuídas  
armas. Os restantes presos que se encontravam na Aguada, indianos e goeses, foram libertados passados três dias.
35 Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India . New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, p. 84.
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médicos necessários.36
Ainda na manhã de 19 Dezembro foi ocupado o quartel da Polícia do Estado da Índia (PEI). 
Devido à actividade de combate ao terrorismo e investigação criminal, seria de esperar que numa 
situação de alteração do poder aquela polícia fosse alvo de maior animosidade do que as restantes 
forças. Foi o que aconteceu, com os elementos da PEI a serem tratados de pior forma:
Mandaram  reunir  o  pessoal,  sentado  no  chão  e  debaixo  de  sol  onde  o 
mantiveram todo o dia, não permitindo que o pessoal comesse a alimentação 
já  preparada  e  pondo em volta  do  grupo várias  metralhadoras  ligeiras  e 
sujeitando-nos aos maiores vexames e constantes ameaças de morte [...] ao 
pôr-do-sol recolheram todo o pessoal no ginásio sem que fosse fornecida 
agua nem autorização para satisfazer qualquer necessidade.37
Só  passado  48  horas  conseguiram ter  uma  refeição  quente,  comida  à  mão,  a  partir  de 
alguidares colocados no chão.38 Até serem transferidos para o Altinho, os maus tratos continuaram:
No dia 20 de Dezembro de 1961, repetiu-se a  concentração ao sol  e nos 
mesmos moldes do dia anterior até nos transferirem para a messe do Altinho 
onde no juntaram às forças militares rendidas […] Ainda antes da deslocação 
as  tropas  indianas  espoliaram o  pessoal  da  polícia  de  todos  os  artigos  e 
objectos de valor que possuía, incluindo roupas e calçado.39
Antes de iniciarem a deslocação, os elementos goeses da PEI foram separados dos europeus. 
Aliciados a passar para a nova polícia, poucos eram os que recusavam e acompanham os europeus 
rumo ao internamento.40 O percurso até ao campo era feito a pé, sob apupos e «cuspidelas» da 
população,41 que era por vezes afastada à «coronhada» pelos militares indianos. Poucas eram as 
caras conhecidas que apareciam entre a multidão e acenavam aos prisioneiros.42
A guarnição  do  aviso  NRP  Afonso  de  Albuquerque abandonou  o  navio  após  um breve 
36 Ibid., p. 85.
37 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante da PEI, capitão Joaquim Pinto Braz, 1962.
38 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 116.
39 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante da PEI, capitão Joaquim Pinto Braz, 1962.
40 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante da PEI, capitão Joaquim Pinto Braz, 1962.
41 Revisitar Goa, Damão e Diu.  Lisboa: Liga dos Combatentes,  2010, p.  98; PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do 
comandante da PEI, capitão Joaquim Pinto Braz, 1962; Aranha, João,  Enquanto se Esperam as Naus do Reino. 
Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 117.
42 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 119.
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combate naval, chegando à costa em baleeiras ou a nado.43 Na manhã de dia 19 foram aprisionados 
pelas  forças  indianas,  que  elogiaram o  seu  comportamento  em  combate,44 e  instalaram-se  em 
Caranzalem,  onde ficaram retidos  uma semana.45 O comandante  do  navio,  ferido,  recolheu  ao 
hospital acompanhado por um criado, praça da MGP, e por um médico português que o assistiu.46
Ainda antes do pedido de cessar-fogo, civis goeses informaram tropas indianas da presença 
de um grupo das FAEI de 448 homens numa colina perto da vila de Verna.  Quando as forças 
indianas se aproximam dos portugueses, estes abrem fogo. Os indianos ripostaram e após breve 
resistência os militares portugueses decidem pela rendição.47
Às 14 horas, em Agassaim, na mesma altura em que o comando português pedia o fim das 
hostilidades,  depunha armas o agrupamento Centro,  responsável pela  defesa militar  do leste  de 
Goa.48
Anunciado  o  cessar-fogo,  foram  sendo  capturadas  as  forças  que  ainda  não  se  tinham 
rendido. Em Dabolim, Mormugão, os indianos encontraram um número «considerável» de militares 
portugueses.49 O aeroporto foi ocupado às 21 horas, rendendo-se os soldados que o defendiam. Na 
manhã  seguinte  foram conduzidos  por  forças  da  UI  para  os  estaleiros  navais.50 No dia  20,  as 
patrulhas indianas continuaram a encontrar tropas que «não tinham tido ainda oportunidade de se 
renderem».  Cerca  de  400  homens,  que  segundo  os  indianos,  se  encontravam  «esfomeados  e 
ansiosos por se renderem».51
O momento da captura é por costume uma altura propícia ao roubo dos bens pessoais dos 
prisioneiros. Na disputa sobre o EPI a situação não foi diferente:
Foi-nos  dado  assistir  a  cenas  revoltantes  e  indecorosas  praticadas  por 
militares indianos, principalmente na área onde se encontravam os nossos 
soldados [...] foram tirados anéis, relógios, alianças e objectos de valor de 
43 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, pp. 185-192.
44 «She kept on firing till the last», Singh, Satyindra.  Blueprint to bluewater, the Indian Navy, 1951-65.  New Delhi: 
Lancer International, 1992, p. 389.
45 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 506.
46 PT/AHM/FO/007/B/48/388, A Invasão dos territórios do EPI – Informação da 1ª Repartição, 1962.
47 Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India . New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, p. 90.
48 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 117.
49 Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India . New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, p. 88.
50 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante da DEI, major Carlos Maria da Silva Granate, 1962.
51 Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India . New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, p. 90.
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uso pessoal […] Acabamos por ficar com a roupa que tínhamos no corpo.52
Alguns conseguiam esconder um anel ou uma aliança colocando-a na boca, iludindo assim o 
saque.  Também o que  possuíam nos  seus  quartos  foi  pilhado,  quer  pela  população quer  pelos 
militares indianos. Desprovidos das suas posses, alguns nem possuíam agasalhos para enfrentar as 
noites ao relento. Para improvisar, cobriam-se com ramos de palmeira.53 A estas dificuldades dos 
primeiros dias juntam-se outras privações, como a fome e a sede:
Haviam-se esgotado as poucas rações que possuíamos. Restou-nos apenas a 
possibilidade  de  dividirmos  o  conteúdo  das  latas  de  conserva  que  foi 
possível reunir. A água dos cantis igualmente se acabara. Durante estes dias 
os indianos não nos forneceram o mais ligeiro alimento.54
Por outro lado, e apesar dos maus tratos iniciais,55 eram também os militares indianos que 
por  vezes  protegiam os  militares  portugueses  de  serem linchados por  populares,  que  exaltados 
tentavam agredir os prisioneiros.56 Noutras situações eram os militares indianos quem recorria à 
ajuda dos prisioneiros portugueses, como no caso de um major indiano, mais tarde comandante do 
campo de Alparqueiros, que na altura da rendição dos militares portugueses se encontrava doente. 
Pediu  ajuda  a  um  médico  militar  português  que  o  tratou.  Agradecido,  disponibiliza-se  para 
«retribuir no que puder».
Em situação complicada ficaram os naturais que prestavam serviço nas forças portuguesas.57 
Um grande número desertou durante as operações militares,58 ficando em suas casas à civil e em 
liberdade; outros, poucos, optaram por manter-se junto dos seus camaradas de armas, indo para os 
campos de prisioneiros,  apesar  de constantemente aliciados pelos indianos para integrar  a nova 
52 Couto, Francisco Cabral, O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da Invasão. Lisboa: Tribuna 
da História, 2006, p. 104; Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do  
Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 276; Coelho, Montez, “Reflectir ou Revisitar – Goa, 1961”. 25 de Agosto de 
2011. Disponível em: http://ultramar.terraweb.biz/EstadoIndiaPortuguesa/Reflectir-ou-Revisitar_Goa_.pdf
53 Couto, Francisco Cabral, O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da Invasão. Lisboa: Tribuna 
da História, 2006, p. 104.
54 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 276; Couto, Francisco Cabral, O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da Invasão. 
Lisboa: Tribuna da História, 2006, p. 104.
55 Couto, Francisco Cabral, O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da Invasão. Lisboa: Tribuna 
da História, 2006, p. 103.
56 PT/AHM/FO/27/3/341,  Relatório  do  comandante  da  PEI,  capitão  Joaquim  Pinto  Braz,  1962;  Aranha,  João, 
Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 117.
57 Eram guarnecidas  por soldados naturais  do EPI duas companhias  de caçadores  e  uma bateria  de artilharia.  Os 
naturais do EPI constituíam ainda a maioria dos elementos da PEI e GF.
58 PT/AHM/FO/27/3/341,  Relatório  do  comandante  da  PEI,  capitão  Joaquim  Pinto  Braz,  1962;  Morais,  Carlos 
Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p161.
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polícia de Goa ou o exército indiano.
Aos navios mercantes estacionados no porto de Mormugão acorreram em busca de abrigo59 
não  só  civis  como  também  militares.  Uns  evitando  combates,  em  acto  de  deserção,60 outros 
procurando refúgio depois de anunciada a rendição e evitando assim a captura.61 Nos dias seguintes 
chegam a Carachi sete marinheiros e 22 soldados.62
Distrito de Damão
Em Damão as tréguas foram decretadas às 08.15 horas de dia 19 de Dezembro. Às 08.30 
horas  foi  anunciada  a  rendição  incondicional  do  agrupamento  Constantino  de  Bragança,  que 
defendia o distrito.63 Os combates, que tinham terminado às 19 horas de dia 18, foram mais intensos 
que em Goa, o que provocou o elogio do general Chaudhuri, pertencente ao comando indiano:
There  is  no  doubt  that  the  Portuguese  garrison  in  Daman were  made of 
sterner stuff than their counterparts in Goa, and were determined to put up as 
much resistance as they could.64
Às 11 horas, a cidade de Damão foi ocupada por tropas indianas e 568 militares, 9 polícias 
europeus, 27 polícias locais e 8 civis europeus foram feitos prisioneiros.65 O tratamento a que foram 
sujeitos foi correcto e os soldados feridos transportados pelos indianos para Bombaim a fim de 
terem tratamento.66 Pior sorte tiveram seis militares e guardas e o civil dos postos fronteiriços e do 
aeroporto capturados no dia anterior, em Damão Pequeno. Segundo o Governador de Damão, major 
Costa Pinto, este foi o grupo sujeito a piores tratos:
Foram-lhes vendados os olhos [...] despiram-lhe o tronco e ficaram ao sol e 
59 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),,  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, pp. 321, 331, 351, 353, 362, 368, 370, 374.
60 PT/AHM/FO/27/3/341,  Relatório  do  comandante  da  DEI,  major  Carlos  Maria  da  Silva  Granate,  1962; 
PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante Naval de Goa, Comodoro Raul Viegas Ventura, 1962.
61 A guarnição da lancha N.R.P. Sirius embarcou num cargueiro grego em direcção ao Paquistão, Silva, Manuel José 
Marques da, N. R. P. Sirius - Índia 18 de Dezembro de 1961: Três Casos de Marinha. Lisboa: Prefácio, 2007, p. 17-
19.
62 PT/AHM/FO/007/B/48/388, A Invasão dos territórios do EPI – Informação da 1ª Repartição, 1962.
63 Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India . New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, p. 101.
64 Ibid., p. 102.
65 Ibid., p. 101, 103.
66 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento Constantino de Bragança,  major Costa Pinto, 
1962.
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quando pediam água negaram-lha […] amarraram-lhes os pulsos com cordas 
que  os  feriram;  colocaram-lhes  ferros  quentes  nas  costas  e  fios  que  lhes 
davam choques; deram-lhes pontapés nas costas e peito quando de noite se 
aproximavam uns dos outros. Ao fim de três dias trouxeram-nos para Damão 
e na cidade tiraram-lhes as vendas e soltando os guardas e civis.67
Outros tentaram fugir ao cativeiro, como a guarnição da lancha NRP Antares que hora e 
meia depois de cessar a resistência no território rumou a Carachi, evitando assim a captura.68 O 
mesmo tentou um outro grupo de militares, mas desta feita em direcção a Goa. Porém problemas 
surgidos  obrigaram-nos  a  acostar  a  pequena  embarcação  em  território  indiano,  onde  foram 
capturados  e  conduzidos  de  volta  a  Damão.  Todos eles  permaneceram no distrito  até  dia  2 de 
Fevereiro de 1962, data em que foram levados para campos de prisioneiros em Goa.69
Ao contrário de Goa, em Damão a população não saiu para as ruas. Permaneceu em casa. 
Eram  os  soldados  indianos  quem  dava  vivas  à  Índia:  «Jai  Hind».70 Em  alguns  locais,  sem 
comunicações,  as  tropas  continuaram prontas  para  o  combate  até  às  16  horas,  quando oficiais 
portugueses deslocam-se a informar da rendição.71
Distrito de Diu
A ilha de Diu os combates cessaram ao final da tarde de dia 18 de Dezembro.72 No dia 
seguinte, às 18.30 horas, era assinada a rendição incondicional. Entregaram-se as tropas derrotadas 
e as vencedoras ocuparam as instalações e sítios estratégicos de Diu, incluindo o Forte de Santo 
António de Simbor, antiga aguada situada numa ilha a 16 quilómetros de Diu.73  Em Diu tal como 
em Damão, a guarnição das FAEI, que constituía o agrupamento António da Silveira, apresentara 
forte resistência.74 Exemplo é a bateria anti-aérea de Diu, que disparou «mais de 2 mil munições» 
67 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento Constantino de Bragança,  major Costa Pinto, 
1962.
68 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante Naval de Goa, comodoro Raul Viegas Ventura, 1962;  Revisitar 
Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 384-395.
69 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 227.
70 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 451.
71 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 227.
72 Ibid., p. 258.
73 Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India . New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, p. 110.
74 Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India . New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, p. 109.
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antes  de  capitular.75 Em  reconhecimento,  após  a  rendição,  o  comandante  indiano  saudou 
ironicamente o governador do distrito, major Almeida e Vasconcelos: «o melhor cumprimento que 
lhe posso dar, sobre o comportamento das suas tropas, é que este deve ter sido o meu último acto 
militar».76 Mas  Diu  capitulou  e  403  homens  foram  feitos  prisioneiros.77 Como  em  situações 
idênticas,  os  pertences  dos  soldados  existentes  nos  quartéis,  messes  e  casas  particulares  foram 
saqueados.  Roupas,  malas,  camas,  cadeiras,  mesas,  cartas,  fotos,  tudo o que pudesse ter  algum 
valor.78 Aos prisioneiros, reúnem-nos na fortaleza. Nos primeiros dias dormiam no chão de pedra, 
encostados uns aos outros para se aquecerem. Comiam alguns enlatados de fruta ou salsichas que 
conseguem  arranjar.79 Mais  complicada  foi  a  situação  dos  marinheiros  da  lancha  NRP  Vega, 
afundada depois dum combate aeronaval. Os seus marinheiros abandonaram o navio numa balsa, 
levando os feridos. Após fortes dificuldades chegam a terra, onde foram aprisionados. Durante a 
fuga do navio um dos marinheiros perde-se dos seus companheiros. Sozinho, demorou sete horas 
até conseguir atingir a costa. No relatório final da NRP Vega descreve-se a sua chegada e captura: 
«recolhido por naturais, é feito prisioneiro passado 45 minutos, tendo sido amarrado e levado para a 
cidade  de  Una  onde  esteve  encarcerado  42  horas,  tendo  sido  interrogado  sobre  como  tinha 
aparecido ali, há quanto tempo tinha começado o fogo e se os aviões eram indianos. Desconfiaram 
ainda que ele não fosse marinheiro, o que justificou pelas tatuagens que tem nos braços».80
Mais  tarde  todos  os  prisioneiros  foram  reunidos  na  cidade  de  Diu,  com excepção  dos 
feridos, que foram internados em hospitais.81
Ilha de Angediva
Os últimos militares do EPI a ser capturados foram os da ilha de Angediva.82 Invadida na 
tarde do dia 18 de Dezembro, a pequena ilha foi palco do combate mais complicado para o lado 
indiano.  A pequena  e  aguerrida  guarnição  portuguesa  causou  7  mortos  e  19  feridos  às  forças 
75 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962.
76 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 439.
77 Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India . New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, p. 110.
78 Anjos, Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. Porto, 
2011, p. 28. Obra no prelo, consultada por gentileza do autor.
79 Ibid., pp. 30-31. 
80 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório da tripulação da VEGA, 1962.
81 Como no caso de um marinheiro gravemente ferido durante o combate da NRP Vega que foi internado num hospital 
em Bombaim, onde permaneceu até 23 de Abril de 1962, PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante Naval de 
Goa, comodoro Raul Viegas Ventura, 1962.
82 Ilha a cerca de 1800 metros da costa,  hoje em dia ligada ao continente,  englobada na INS Kadamba, uma das 
maiores bases navais do hemisfério sul.
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adversárias.83 Mas pouco mais podiam fazer, e de início foram quase todos capturados, menos três 
militares, que ficaram a monte. Os aprisionados, depois de revistados, embarcaram no cruzador INS 
Dheli onde foram interrogados. Mais tarde desembarcaram em Karwar, onde ficaram presos até dia 
22 de Dezembro, data da transferência para Goa. Os que ficaram para trás - dois cabos e um soldado 
- permaneceram escondidos nos rochedos. Isolados e sem saberem da presença uns dos outros, 
encontravam-se em situação difícil. Um cabo entregou-se ainda no dia 19 de Dezembro a tropas 
indianas que batiam o terreno em sua procura. O outro cabo foi descoberto pelas 5 horas de dia 20 
de Dezembro, mas não se rendeu sem luta. Antes de ser capturado conseguiu «arremessar algumas 
granadas» que transportava e que ferem vários militares indianos. Amarrado e agredido, foi levado 
para bordo do cruzador INS Mysore. O soldado que permaneceu em fuga só foi capturado a 22 de 
Dezembro, depois de ter alcançar a costa da UI a nado. Devido ao seu estado foi internado num 
hospital, indo para o campo de prisioneiros de Pondá a 8 de Janeiro.84 Foi o último militar da Índia 
Portuguesa a ser capturado.85
83 Foi no combate na ilha de Angediva que as forças indianas tiveram maiores baixas,  Palit,  D. K.,  War in High 
Himalaya: The Indian Army in Crisis, 1962. New Delhi: Lancer International, 1991; 7 mortos e 17 feridos, Singh, 
Satyindra. Blueprint to bluewater, the Indian Navy, 1951-65. New Delhi: Lancer International, 1992, p. 144. No total 
perderam a vida 25 militares portugueses. Do lado indiano o número não é consensual embora o valor mais usual  
aponte para 22 militares indianos mortos.
84 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 170-182.
85 Soldado Manuel Caetano
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2. A Disputa Territorial
O ano de 1961 encontrou os líderes dos dois países com 72 anos de idade. Jawaharlal Nehru 
e Oliveira Salazar tiveram nesse ano um dos mais complicados dos seus longos mandatos.86
Portugal teve um ano político conturbado. Duas tentativas de pronunciamento militar, e para 
além da guerra subversiva que enfrentava na Índia Portuguesa87 teve de assumir na província de 
Angola uma nova frente, bem mais violenta, combatendo movimentos nacionalistas que desafiavam 
a autoridade colonial.
A 4 de Janeiro,  na Baixa de Cassange, revoltas instigadas pelo Partido de Solidariedade 
Africana (PSA) causaram os primeiros mortos da Guerra de Independência.88 Em Luanda, a 5 e 10 
de Fevereiro, dois motins com ligações à União dos Povos de Angola (UPA) envolvendo, directa ou 
indirectamente, o cónego Manuel das Neves faziam novas vítimas. Por fim, os massacres da UPA, a 
15 de Março, conduziram a uma nova escalada uma guerra que só terminaria, para Portugal, em 
1975. Em Julho deu-se o primeiro ataque de um movimento nacionalista na Guiné Portuguesa, com 
o Movimento de Libertação da Guiné (MLG) a atacar povoações junto à fronteira com o Senegal.89 
A 1 de Agosto, o Benim invadiu a fortaleza de São João Baptista da Ajudá. Uma antiga feitoria que  
segundo a Resolução 1542 (XV) da Assembleia Geral Nações Unidas seria um território onde o 
povo  estava  «submetido  à  dominação  colonial»  e  por  conseguinte,  «tinha  direito  de 
autodeterminação».90 Mesmo que os únicos habitantes fossem dois funcionários do ministério do 
Ultramar.91 No plano político interno,  outros  acontecimentos  abalaram o regime.  Dois actos  de 
pirataria, um marítimo, a 13 de Janeiro, ao paquete Santa Maria, e um aéreo, a 11 de Novembro, 
num voo da TAP que fazia a linha Casablanca – Lisboa. E duas tentativa de golpe de estado: um 
palaciano a 13 de Abril, liderado pelo general Botelho Moniz92 e outro militar com o assalto ao 
86 Nehru governou de 1947 a 1964. Oliveira Salazar de 1932 a 1968. Em Dezembro de 1961 Nehru acumulava a pasta 
dos Negócios Estrangeiros e Oliveira Salazar a da Defesa.
87 Só  entre  Janeiro  e  Novembro  de  1961  a  actividade  terrorista  causou  86  mortos  na  PEI,  Azeredo,  Carlos  de, 
Trabalhos e Dias de um Soldado do Império. Porto: Civilização, 2004, p. 40.
88 Nunes, António Lopes Pires,  Angola 1961 - Da Baixa do Cassange a Nambuangongo. Lisboa: Prefácio, 2002,  p. 
63.
89 Amado, Leopoldo, Guerra Colonial & Guerra de Libertação Nacional (1950-1974): o caso da Guiné-Bissau, tese 
de doutoramento. Lisboa: FLUL, 2007,  p. 194.
90 Resolução 1542 (XV) da Assembleia Geral Nações Unidas, http://www.un.org/documents/ga/res/15/ares15.htm
91 Os funcionários do ministério do Ultramar Agostinho Borges e  Meneses Alves,  Nogueira,  Franco,  Salazar -  A 
Resistência 1958/64,  Vol.  V. Porto:  Civilização, p. 313. Portugal tentou, em vão, manter a presença portuguesa 
transformando a fortaleza numa missão diplomática ou consular,  Pinto,  Maria José Vaz (ed.),  Correspondência  
Marcello Mathias/Salazar, 1947/1968.. Lisboa: Difel, 1984, p. 428.
92 Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz (1900 – 1970), general, ministro do Interior (1944-1947), Chefe do Estado-
Maior General das Forças Armadas (CEMGFA) (1955-1958) e ministro da Defesa Nacional (1958-1961).
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quartel de Beja, a 31 de Dezembro, liderado por Humberto Delgado.93
A disputa do EPI tornara-se um beco sem saída.94 Oliveira Salazar apostava no pacifismo de 
Jawaharlal Nehru para manter o território, uma vez que militarmente não podia resistir:
A ideia [da defesa militar] tem tanto de ousada como de generosa: o pior é 
que  o  conflito  não  pode  ser  militarmente  resolvido.  A  pequenez  dos 
territórios  e  a  fraqueza  dos  recursos  locais,  a  desproporção das  forças,  a 
extensão  das  linhas  de  comunicação,  a  distância  das  bases  ou  pontos  de 
apoio, tornariam uma guerra na Índia, para nós sem finalidade útil, para a 
União [Indiana] sem glória.95
O problema era político, não militar, e dependia da paciência indiana:
Em duas coisas essencialmente nos temos de apoiar e delas não podemos 
desprender-nos - força e paciência: força suficiente para que uma pseudo-
acção policial não possa ser-nos imposta; paciência que não se altere com a 
impaciência inimiga e dure tanto, pelo menos, como a sua pertinácia.96
Como  tal,  do  ponto  de  vista  militar,  bastaria  manter  uma  força  armada  mínima  que 
garantisse a impossibilidade de uma tomada pacífica do EPI. Jawaharlal  Nehru teria assim de optar  
entre  uma  intervenção  armada  em Goa  ou  manter-se  como  líder  do  pacifismo internacional.97 
93 Humberto da Silva Delgado (1906 - 1965) marechal, candidato derrotado às eleições presidenciais portuguesas de 
1958. Sobre a participação de Humberto Delgado na Revolta de Beja, Delgado, Humberto, Memórias de Humberto  
Delgado. Alfragide, Publicações Dom Quixote, 2009, pp. 269-287.
94 Caetano,  Marcello,  Minhas Memórias  de Salazar.  Lisboa:  Verbo,  2000, p.  624;  Nogueira,  Franco,  Salazar -  A 
Resistência  1958/64,  Vol.  V.  Porto:  Civilização,  2000, p.  29.  Para  ver  os  antecedentes  do  Caso  de  Goa  mais 
detalhadamente: Stocker, Maria Manuel, Xeque-Mate a Goa. Alfragide: Texto Editores, 2011; Bègue, Sandrine, La 
Fin de Goa et de l'Estado da Índia: Décolonisation et Guerre Froide dans le Sous-Continent Indien (1945 – 1962), 
Vol. I & II. Lisboa: MNE, 2007.
95 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  II.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, pp. 319-320. Na opinião de Costa Gomes, encarregado por Oliveira Salazar de reorganizar o 
dispositivo  militar  nas  províncias  ultramarinas  na  condição  de  subsecretário  de  Estado  do  Exército  e  que 
permaneceu em visita de inspecção ao EPI de 30 de Novembro a 12 de Dezembro de 1960: «Na Índia tanto fazia 
estarem três mil homens, como seis mil, como o Exército português inteiro.», Stocker, Maria Manuel, Xeque-Mate a  
Goa.  Lisboa: Temas e Debates,  2005, pp. 161, 208; ver  também relativo à inutilidade da defesa militar,  Silva, 
Botelho da (coord.), Dossier Goa - Vassalo e Silva, a recusa do sacrifício inútil. Lisboa: Liber, 1975, p. 44; Caetano, 
Marcello,  Minhas Memórias de Salazar. Lisboa: Verbo, 2000, p. 619; Moreira, Adriano,  A Espuma do Tempo -  
Memórias do Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, p. 211.
96 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967), Vol.  II.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, p. 323-324.
97 Moreira,  Adriano,  A Espuma do Tempo -  Memórias do Tempo de Vésperas.  Coimbra:  Almedina,  2009, p.  211. 
Afirmava Nehru em 1955:  «What  are the basic elements  of  our policy in regard to Goa? First,  there must be 
peaceful methods. This is essential unless we give up the roots of all our policies and all our behavior [...] We rule 
out  nonpeaceful  methods entirely»,  “India:  End of  an Image”,  Time,  6  de Dezembro de 1961.  Disponível  em: 
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«Entretanto vamos vivendo em Goa»,98 dizia Oliveira Salazar, aproveitando-se do dilema do líder 
indiano para prolongar a presença portuguesa no Indostão. 
Foi  neste  quadro  estratégico,  orientado  politicamente  por  uma política  de  vitimização e 
influenciado  pelos  novos  desafios  militares  que  se  colocavam  na  África  portuguesa,  que  foi 
decidido o número de efectivos que deveriam guarnecer o EPI: uma pequena força defensiva que 
garantisse  a  necessidade  de  uma  acção  armada  indiana  para  a  ocupação  do  território  e 
simultâneamente projectasse internacionalmente uma imagem não belicista.99 E a presença de uma 
força reduzida tinha ainda uma outra  vantagem implícita,  como lembrou o antigo ministro das 
Colónias, Marcello Caetano:100
Se o país fosse informado de que na Índia estava uma guarnição modesta 
com objectivos restritos, a resistência oposta por uns dias à invasão armada 
poderia surgir como página heróica; ao passo que, formando-se a ideia de 
que se achava na Índia o Exército Português para fazer a guerra, a mesma 
resistência  pareceria  exígua,  e  seria  vista  como  derrota  com  efeitos 
deprimentes na moral da Nação e das próprias Forças Armadas.101
Portugal baseava a sua posição no direito internacional vigente. Para legitimar juridicamente 
a presença no território, invocava-se o reconhecimento indiano do EPI como território de soberania 
portuguesa, em 1950, 1953 e mais tarde em 1960,102 aquando da decisão do Tribunal Internacional 
de  Justiça  de  12  de  Abril  de  1960.103 E  rejeitava  os  argumentos  da  Índia. Às  acusações  de 
colonialismo, Portugal respondeu com «as reformas que havia a fazer», como refere Maria Manuela 
Stocker.104 À data da ocupação, o EPI possuía um estatuto especial e os seus cidadãos gozavam de 
direitos em igualdade com os portugueses da metrópole.105 Portugal rejeitava a legitimidade do 
http://www.time.com/time/magazine/article/0,9171,827193,00.html
98 Pinto, Maria José Vaz (ed.), Correspondência Marcello Mathias/Salazar, 1947/1968.. Lisboa: Difel, 1984, p. 324.
99 Caetano, Marcello, Minhas Memórias de Salazar. Lisboa: Verbo, 2000, p. 624.
100 Marcello José das Neves Alves Caetano (1906-1980), ministro das Colónias (1944-1947) e presidente do conselho 
de ministros (1968-1974).
101 Caetano, Marcello, Minhas Memórias de Salazar. Lisboa: Verbo, 2000, p. 621.
102 Jennings, Robert Yewdall,  The Acquisition of Territory in International Law.  Manchester: Manchester University 
Press, 1963, p. 72.
103 “O caso do direito de passagem em território indiano”, ver:  Magalhães,  José Calvet de,  “Portugal e as Nações  
Unidas: a questão colonial 1955-1974”,  Cadernos do Lumiar; 6. Lisboa : IEEI, 1996, pp. 8-12. A decisão do TIJ 
reconhecia soberania portuguesa sobre os enclaves de Dadrá e Nagar-Aveli, anexados pela  Índia em 1954, mas 
apenas permitia a passagem a forças-não armadas. Negava assim o direito de passagem a forças armadas, o que na 
prática impedia Portugal de reinstituir a sua soberania. Portugal queixou-se mais tarde que a Índia não permitia a 
passagem de delegados nem que fossem desarmados,  Vinte Anos de Defesa do Estado Português da Índia (1947-
1967), Vol. II. Lisboa: Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1968, p. 307.
104 Stocker, Maria Manuel, Xeque-Mate a Goa. Lisboa: Temas e Debates, 2005, p. 208.
105 «It is worth noting that in the 1960s, the total number of Supreme Court Judges of Portugal was only 15 and 3 of  
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argumento geográfico,106 respondendo que a Índia não podia incorporar o EPI no seu território da 
mesma forma que  a  Itália  não  podia  anexar  São Marino nem a França  o  Mónaco;  rejeitava  o 
argumento histórico,107 pois considerava que a Índia nunca fora uma entidade una, visto que apenas 
nascera  em  1947,  enquanto  Goa  era  portuguesa  há  450  anos;  rejeitava  o  argumento  étnico  e 
religioso,  pois  os  goeses  seriam  «um  povo  perfeitamente  diferenciado  dos  grupos  étnicos  do 
Indostão»;108 e  quanto  à  questão  da  autodeterminação,  essa  não  se  aplicaria  pois  a  Índia não 
desejava a independência do EPI, mas antes a sua anexação. Seria «libertar» para «anexar».109
Hipóteses  intermédias,  como  referendo,  independência  ou  federação  com  Portugal, 
apareciam incompatíveis  com a  política  portuguesa.  O princípio  da  inviolabilidade  da  unidade 
nacional, tal como o definia o ordenamento jurídico da Constituição do Estado Novo, impedia a 
alienação  de  qualquer  parcela  do  território  nacional,  e  na  prática,  impossibilitava  quaisquer 
negociações.110 «Estamos  prontos  a  negociar,  mas  não  podemos  ceder  sobre  a  soberania 
portuguesa»,  dizia  Oliveira  Salazar  em  1954.111 A realização  de  um  plebiscito  chegou  a  ser 
those were Goans, which represented 20% of the available posts for Supreme Court Judge of Portugal», Vaz, J. 
Clement, Profiles of eminent Goans, past and present. New Delhi: Concept Publishing Company, 1997, p. 186.
106 O  argumento  geografico  e  de  proximidade  cultural  foi  usado  por  juristas  italianos  durante  o  período  do 
ressurgimento, Wright, Quincy, “The Goa Incident”.  The American Journal of International Law, Vol. 56, No. 3, 
July, 1962, p. 619.
107 Embora na disputa com a China sobre o Ladakh o representante da UI reconhecesse uma longa presença como um 
argumento para legitimiar a sua soberania: «It is unprecedent in the history of international relations that after one 
state has publicly exercised full administrative jurisdiction for several centries over certain regions, another state 
should raise a dispute regarding their ownership», Wright, Quincy, “The Goa Incident”.  The American Journal of  
International Law, Vol. 56, No. 3, July, 1962, p. 622.
108 Nehru reconheceu a existência de uma identidade própria em Goa: «We have made it clear that we want Goa to 
maintain its separate identity, separate individuality, call it what you will, because in the course of more than 400  
years, Goa has had a separate identity and the course of history has imparted some of it. We have no intention of  
changing  that  or  suppressing  that  identity»,  Sakshena,  R.N., Goa:  Into  the  Mainstream.  New Delhi:  Abhinav 
Publications,  2003,  p.  96.  Metcalf,  Barbara  Daly;  Metcalf,  Thomas  R.,  A  concise  history  of  modern  India. 
Cambridge: Cambridge University Press, p. 242.
109 Salazar, Oliveira, Portugal, Goa e a união indiana. Lisboa: Secretariado Nacional de Informação, 1956, p. 3; Vinte  
Anos de Defesa do Estado Português da Índia (1947-1967), Vol. II. Lisboa: Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
1968, p. 302, 316-317.  Para ver a posição oficial portuguesa ver os discursos: Salazar, Oliveira,  Goa e a União 
Indiana: aspectos jurídicos. Lisboa: Secretariado Nacional da Informação, 1954; Salazar, Oliveira, Goa e a União  
Indiana. Lisboa: Secretariado Nacional da Informação, 1956; Salazar, Oliveira,  Portugal, Goa e a união indiana.  
Lisboa: Secretariado Nacional de Informação, 1956; Salazar,  Oliveira,  Portugal e  a campanha anticolonialista. 
Lisboa, 1960;  Salazar, Oliveira,  Invasão e ocupação de Goa pela união indiana: discurso pronunciado por Sua  
Excelência o Presidente do Conselho, Professor Doutor Oliveira Salazar, na sessão da Assembleia Nacional de 3 de  
Janeiro de 1962. Lisboa: Secretariado Nacional de Informação, 1962.
110 Artigo 1º e 2º da Constituição Portuguesa de 1933:
Art.1.º  O território de Portugal é o que actualmente lhe pertence e compreende:
1.º Na Europa: o Continente e Arquipélagos da Madeira e Açores;
2.º  Na África Ocidental:  Arquipélago de Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe e seus dependências,  S.  João  
Baptista de Ajudá, Cabinda e Angola;
3.º Na África Oriental: Moçambique;
4.º Na Ásia: Estado da Índia, Macau e Timor e respectivas dependências.
Único. A Nação não renuncia aos direitos que tenha ou possa vir a ter sobre qualquer outro território.
Art. 2º Nenhuma parcela do território nacional pode ser adquirida por Governo ou entidade de direito público de 
país estrangeiro, salvo para instalação de representação diplomática ou consular, se existir reciprocidade em favor do 
Estado Português.
111 «Nós não podemos negociar, sem nos negarmos e sem trairmos os nossos, a cedência de territórios nacionais, nem a  
28
ponderada  pelo  governo,112 mas  levantava  vários  problemas.  Era  em especial  a  criação  de  um 
precedente  que  impedia  a  ideia  de  um referendo  de  avançar,  pois  implicava  que  no  futuro  se 
procedesse de forma idêntica «em todas as colónias».113 Um precedente perigoso que poderia pôr 
em perigo o Império e o próprio regime. A experiência passada na Índia francesa, em que a Índia 
recusou a obrigatoriedade de reconhecer o resultado dos referendos e limitou-se a ocupar os vários 
territórios  sem encontrar  resistência114 era  invocada  por  ministros  portugueses  como um outro 
transferência das populações que os habitam para soberanias estranhas», Vinte Anos de Defesa do Estado Português  
da Índia (1947-1967), Vol. II. Lisboa: Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1968, p. 323. No discurso de 3 de  
Janeiro de 1962, Oliveira Salazar voltou a invocar o princípio da soberania nacional. De facto o EPI não trazia 
nenhum beneficio ou interesse económico, «Como nos tempos heróicos, a Índia é sorvedouro de dinheiro, que a  
recente descoberta das minas apenas em parte mínima virá compensar.», Ribeiro, Orlando, Goa em 1956: relatório 
ao Governo.  Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses,  1999, p.  66. 
Podemos considerar que um outro governo, mesmo democrático, teria seguido o mesmo caminho, preferindo o  
conflito à negociação. Considera Rui Ramos que «outro governo teria de ter feito a guerra também […] Os franceses 
na Argélia, os ingleses na Índia, ou os holandeses na Indonésia também só cederam aos independentistas depois de 
muitos  anos,  perante os custos  de conter  a  insurreição.  A França,  a  Inglaterra e  a  Holanda eram democracias,  
governadas até pela esquerda, como a França», que iniciou a primeira guerra da Indochina com um governo que 
integrava o Partido Comunista Francês. Também a guerra na Argélia começou pela mão de um governo do Partido  
Socialista Francês, Ramos, Rui, Outra opinião – Ensaios de História. Lisboa: O Independente, 2004, p. 65. Mesmo 
no caso da Índia francesa, a negociação só começa depois da França ser derrotada em Dien Bien Phu e do início de  
lutas  nacionalistas  em  Marrocos,  Madagascar,  Argélia  e  Tunísia.  O  próprio  Krishna  Menon  admitiu  que  a 
negociação com a França não foi fácil e ainda demorou algum tempo, e que «What really decided the issue was  
Dien Bien Phu and the defeat of the French.», Brecher, Michael, India and World Politics: Krishna Menon View of  
the World. London: Oxford University Press, 1968, p. 45; Fisher, Margaret W., "Goa in Wider Perspective", Asian 
Survey (2), 1962, p. 4.
112 Nos anos 50 a hipótese de um referendo foi levantada po Marcello Mathias e Oliveira Salazar chegou a ponderar um 
referendo em Goa,  Pinto, Maria José Vaz (ed.),  Correspondência Marcello Mathias/Salazar, 1947/1968. Lisboa: 
Difel,  1984,  pp.  89-91.  Em 1954 Armindo Monteiro  defendeu também numa reunião  do  Conselho  de  Estado 
negociações com a Índia para um compromisso sobre o EPI, Rosas, Fernando, e Barros, Júlia Leitão de, e Oliveira, 
Pedro, Armindo Monteiro e Oliveira Salazar: correspondência política 1926-1955. Lisboa: Estampa, 1996, pp. 22-
23.  
113 Cruzeiro, Maria Manuela,  Costa Gomes - O Último Marechal. Lisboa: Editorial Notícias, 1998, p. 81.  Nogueira, 
Franco, As Crises e os Homens. Porto: Civilização, 2000, p. 324.
114 Stocker, Maria Manuel,  Xeque-Mate a Goa.  Lisboa: Temas e Debates, 2005, p. 103. A 8 de Junho de 1948 foi 
assinado o Acordo Indo-Frances para referendos nos territórios da Índia francesa. Apenas em Chandernagore se 
realizou plebiscito, em1954, favorável à Índia. Nos restantes territórios franceses – Pondicherry, Karikal, Yanon e 
Mahé -, a Índia limitou-se a ocupa-los, sem refendo, em 1954, no mesmo ano da ocupação de Dadrá e Nagar-Aveli. 
A 28 de Maio de 1956 foi acordado entre a França e a Índia o Tratado de Cedência. Só passados oito anos, a 27 de 
Julho de 1962, a França a reconheceu a soberania indiana. Em virtude de tratados negociados a França não podia 
manter tropas na sua Índia. Segundo embaixador Marcello Mathias, a França deparava-se com problemas noutros 
territórios  e  concluiu  não  ser  possível  a  manutenção  daqueles  territórios,  «A França  só  pretende  alcançar  um 
simulacro de negociação diplomática, uma aparência que ressalve a entrega pura e simples.» Pinto, Maria José Vaz 
(ed.),  Correspondência Marcello Mathias/Salazar, 1947/1968. Lisboa: Difel, 1984, pp. 295, 324-325. Apesar do 
referendo ser uma das fórmulas mais vezes sugeridas para resolver o diferendo, na realidade podemos considerar  
esta hipótese pouco exequível, atendendo a que a Índia até hoje não permitiu a realização de um referendo acerca de 
Caxemira nem aceitou referendo noutros lados. De facto, os referendos semelhantes aos propostos ocorridos naquela 
zona não correram da melhor forma, como aconteceu na Nova Guiné Holandesa. Na mesma altura em que o exercito 
indiano intervinha no EPI, o exercito indonésio avançada com repetidas incursões na Nova Guiné Holandesa. Com o 
patrocínio da administração Kennedy (da mesma forma que desejaram patrocinar um acordo entre Portugal e a 
Índia) tiveram lugar conversações entre a Holanda e a Indonésia, durante a primavera de 1962. As conversações 
levaram a um acordo, assinado a 15 de Agosto de 1962. Depois de um período em que o território foi administrado 
pelas  Nações  Unidas,  em Maio  de  1963  passou  para  autoridade  da  Indonésia,  legitimado  mais  tarde  por  um 
duvidoso plebiscito: «Over six weeks from July to August 1969, U.N. officials conducted the so-called "Act of Free 
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entrave à realização de um plebiscito.115 Igualmente de fora estava a possibilidade de uma federação 
ou mesmo independência, pois nenhum dos Estados da área «havia logrado» esse destino.116 Nem 
algum dos 562 estados principescos, por mais forte que fosse, conseguiu evitar a integração na 
Índia:
Hyderabad was the most populous state, whose Muslim nizam autocratically 
controlled a  predominantly Hindu population.  Patel  allowed the nizam to 
sign a standstill agreement with India, and waited until September of 1948 
before ordering India’s army into Hyderabad, taking control of it in a few 
days. Junagadh was one of the smallest Muslim-ruled states of India, located 
on the Arabian Sea, facing Pakistan. Its nawab tried to accede to Pakistan, 
but  Patel  ordered  the  Indian  army  to  crush  that  rebellion,  which  it  did 
without any difficulty.117
Na  Índia, o ano de 1961 foi marcado pelo início da campanha eleitoral para as terceiras 
eleições gerais e pelos avanços de tropas chinesas da China na zona indiana do Ladakh. Durante o 
Verão as forças chinesas tinham invadido uma zona disputada e avançado cerca de 70 milhas em 
território reclamado pela Índia.118
Independente desde 1947, em 1961 a Índia era um país ainda em construção. Afirmando-se 
com base na unidade geográfica, o novo país tentava abranger todo o subcontinente indiano - mas 
queria ser mais do que um mero sucessor do Raj britânico119 - queria também ser um estado secular 
Choice." Under the articles of the New York Agreement (Article 18) all adult Papuans had the right to participate in 
an  act  of  self-determination  to  be  carried  out  in  accordance  with  international  practice.  Instead,  Indonesian 
authorities selected 1022 West Papuans to vote publicly and unanimously in favor of integration with Indonesia.  
Despite significant evidence that Indonesia had failed to meet its international obligations, in November 1969 the 
United Nations "took note" of the "Act of Free Choice" and its results, thereby lending support of the world body to  
Indonesia's annexation.», “Indonesia's 1969 Takeover of West Papua Not by «Free Choice»", The National Security  
Archive, George  Washington  University,  9  de  Julho  de  2004.  Disponível  em: 
http://www.gwu.edu/~nsarchiv/NSAEBB/NSAEBB128/ ; Penders, Christian Lambert Maria, The West New Guinea  
debacle: Dutch decolonisation and Indonesia, 1945-1962. Honululo: University of Hawai Press, 2002.
115 Caetano, Marcello,  Minhas Memórias de Salazar. Lisboa: Verbo, 2000, p. 613; Moreira, Adriano,  Imperialismo e  
colonialismo da  União  Indiana.  Lisboa:  Divisão  de  Publicações  e  Biblioteca,  1955,  p.  45;  Nogueira,  Franco, 
Diálogos Interditos, a Política Externa Portuguesa e a Guerra De África , Volume I (1961 - 1962 - 1963). Braga: 
Intervenção, 1979, p. XLII.
116 Moreira, Adriano, A Espuma do Tempo - Memórias do Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, p. 212.
117 Wolpert, Stanley, Shameful Flight - The Last Years Of The British Empire In India. New York: Oxford University 
Press , 2006, p. 163.
118 Gopal, Sarvepalli, Jawaharlal Nehru: A Biography. New Dehli: Oxford University Press, 2004, p. 419.
119 «It  has  become  increasingly  difficult  to  maintain  the  idea  of  an  India  that  still  residually  occupies  the  same 
geographical arena and socio-cultural space as once occupied by the India of the Buddha and Ashoka, the Guptas,  
the Cholas, the Mughals and the British, or even that so ardently aspired to by the Indian nationalist movement. We 
now live with another India», Stein, Burton,  A History of India, 2nd Edition.  West Sussex: John Wiley & Sons, 
2010, p. 399. Segundo Nairana Coissoro: «A unificação da Índia, tal como temos hoje, é obra dos Ingleses. Foram 
os Ingleses que criaram o caminho-de-ferro que ligou várias partes da Índia do norte ao sul. Foram os Ingleses  que 
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que englobasse todas as outras minorias em pé de igualdade com a maioria hindu120 - Unity in 
diversity.121 Esse imaginário existia a partir da figura mítica da Mother India:
Para os líderes do movimento da independência, a unidade transcendental da 
Índia era  um dado adquirido.  Nehru falou emocionado da "majestade da 
alma" indiana, viu-a como uma unidade antropomórfica, a Mãe Índia, "uma 
linda senhora, muito velha, mas sempre jovem...". Esta fé romantizada foi 
derramada por toda a Índia independente. Os líderes políticos e as classes 
instruídas tomavam por certa a unidade histórica da Índia, mas a verdadeira 
integração  dos  Indianos  surgiu  apenas  como  um  subproduto  de  outros 
objectivos.122
Uma  forma  de  nacionalismo,  messiânico  e  progressista,  que  triunfou  sobre  a  potência 
colonial usando uma forma de pacifismo, a shimsa, ou não violência, como estratégia para derrotar 
os britânicos.123 Isso terá dado origem a uma nova imagem dos Indianos enquanto povo tolerante e 
não violento, como refere Pavan K. Varma:124
Os indianos não são naturalmente pessoas não violentas. O mito de ahimsa 
ou não violência como sendo uma parte intrínseca da personalidade indiana 
foi  vendido  por  Mahatma  Gandhi  e  convenientemente  comprado  pela 
nação.125
O mito da não-violência projectou-se e alterou falsamente a imagem do indiano. Criou uma 
doutrina  que  por  vezes  servia  para  camuflar  desígnios  imperialistas  e  a  utilização  de  métodos 
construíram estradas, que ligaram vários estados entre si. Foram os Ingleses que deram a plataforma administrativa 
para a Índia [...]. Foram os Ingleses que fragilizaram os Marajados dos reinos, para que eles pudessem ser facilmente 
integrados numa nova unidade.»,  Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 335; «o 
domínio britânico criou uma unidade artificial e transitória», Moreira,  Adriano,  Imperialismo e colonialismo da 
União Indiana. Lisboa: Divisão de Publicações e Biblioteca, 1955, p. 42; Segundo Winston Churhill «a india nao 
passava de uma 'expressão geográfica'», Varma, Pavan K., Índia no Século XX. Queluz de Baixo: Editorial Presença, 
2006, p. 175.
120 Metcalf,  Barbara  Daly,  and  Metcalf,  Thomas  R.,  A Concise  History  of  Modern  India.  Cambridge:  Cambridge 
University Press, 2004, p. 225.
121 Pandey,  Gyanendra,  Remembering Partition:  Violence,  Nationalism and History in India.  Cambridge: Cambridge 
University Press, 2004, p. 48.
122 Varma, Pavan K., Índia no Século XX. Queluz de Baixo: Editorial Presença, 2006, p. 180.
123 «Gandhi descobriu que a forma de protesto mais eficaz era precisamente tirar partido desse temperamento passivo 
[dos  indianos].  O génio de  Gandhi  foi  ter  percebido poe que  é que  o seu povo apoiaria  este  tipo de protesto 
político», Varma, Pavan K., Índia no Século XX. Queluz de Baixo: Editorial Presença, 2006, pp. 21, 194-195.
124 Pavan K. Varma (1953), diplomata e escritor indiano.
125 Varma, Pavan K., Índia no Século XX. Queluz de Baixo: Editorial Presença, 2006, pp. 192-193.
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violentos. Como refere Arthur Rubinoff, o mais correcto será considerar o uso mínimo da força em 
situação de último recurso e não o mito da não-violência.126 Porém a face mais visível da doutrina 
da política externa indiana era a negação da violência, o que levantou acusações de hipocrisia à 
Índia,127 como neste artigo da revista Time:
To a large extent, Indian nonviolence is a wistful fiction of Western liberals. 
Since  1947,  India  has  been  consistently  embroiled  in  territorial  disputes 
within its own borders. It fought a bloody war over Kashmir with Pakistan 
that was tacitly approved by Mahatma Gandhi, took "police action'' against 
Hyderabad when the Nizam of that state tried to prolong its independence, 
has for years been fighting in Nagaland against hostile Naga forces who 
desire independence.128
A própria historiografia indiana tentava através da ideia de «progresso» e excepcionalidade 
da Índia, desculpabilizar a violência existente:
the Indian nationalist historical interpretation of violence has to fit with a 
representation of India’s history of the last century and more as the history of 
its  ‘progress’.  What  stands  out  in this  account  is  the ‘naturalness’ of the 
nation and the heroism of its people in the face of practically impossible 
odds: and, with this, the extraordinary heritage of tolerance, enlightenment 
and outstanding leadership, whatever the aberrations or occasional lapses.129
Hyderabad,  Nagaland,  Telangana,  Bihar,  Punjab,  Bengala,  Caxemira,  Junagadh,  foram 
alguns exemplos de Estados principescos onde durante e após a partição da Índia o cenário foi de 
violência. Perseguições religiosas, limpezas étnicas e outros conflitos que deixaram mais de 12,5 
milhões de deslocados e estimativas de um número de mortos de várias centenas de milhares.130
126 «Minumum use of force - not complete non-violence», Rubinoff, Arthur G. India's use of force in Goa.  Bombay: 
Popular Prakashan, 1971, p. 23.
127 Uma outra acusação de hipocrisia a Nehru relacionava-se com a apologia de políticas socialistas: «A fé pessoal de 
Nehru no socialismo deu origem a uma vasta e estéril hipocrisia. Durante o seu mandato [...] o socialismo tornou-se 
uma filosofia que era violada diariamente, na prática, mas louvada na teoria», Varma, Pavan K., Índia no Século XX. 
Queluz de Baixo: Editorial Presença, 2006, p. 112.
128 “India: End of an Image”, Time, 29 de Dezembro de 1961.
129 Pandey, Gyanendra, Remembering Partition:  Violence,  Nationalism and History in India.  Cambridge: Cambridge 
University Press, 2004, p. 116.
130 Metcalf,  Barbara  Daly,  and  Metcalf,  Thomas  R.,  A Concise  History  of  Modern  India.  Cambridge:  Cambridge 
University Press, p. 221-222. As estimativas do total de vítimas mortais não são consensuais e podem variar entre  
200 mil  e 2 milhões,  Pandey,  Gyanendra,  Remembering Partition:  Violence,  Nationalism and History in India. 
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Em relação ao EPI, a política indiana baseava-se em dois princípios.  O primeiro que «no 
solution short of merger with India was acceptable». Ou seja, a indisposição de adoptar uma atitude 
que viesse a permitir uma resolução que não implicasse a integração do EPI, em sintonia com a 
intransigência de Portugal na inviolabilidade de um território de soberania nacional, tornavam na 
prática quaisquer negociações inviáveis. O segundo que «the use of force for this purpose was not 
ruled out, but he would avoid it as long as he could in the interests of larger policy and India's  
general  approach  to  world  issues».131 A  Índia apostava  numa  política  de  espera  em nome  de 
interesses  maiores,  provenientes  da doutrina pacifista  que reivindicavam. Isto apesar  das várias 
pressões para o recurso ao uso da força, que iam sendo vetadas pelo primeiro-ministro Nehru.132
No entanto, o lóbi em favor da anexação do EPI cresceu durante o ano de 1961. Jawaharlal 
Nehru  era  pressionado  pela  ala  esquerda  do  Partido  do  Congresso,  onde  se  destaca  Krishna 
Menon,133 ministro da Defesa.134 Amigo pessoal de Nehru, sobre quem exercia uma «extraordinary 
hold»,135 tinha-se tornado na segunda figura mais importante da política indiana, aproveitando o 
declínio do primeiro-ministro.136 Para Krishna Menon, o EPI era pertença da  Índia, uma parte do 
seu território que fora conquistada e ocupada por uma potência exterior e devia ser restituída. Mas 
Krishna Menon não queria esperar e até criticava o «longo tempo» que a França demorou a deixar a  
Índia Francesa para a Índia. Defendia uma intervenção porque ao contrário da doutrina pacifista de 
Jawaharlal Nehru, para Krishna Menon a «India não era pacifista».137 Defensor do uso da força, era 
conhecido como o “herói de Caxemira”138 pelo seu empenho em defesa da ocupação indiana da 
parte sul daquele território, em 1957. Krishna Menon era por alguns considerado um verdadeiro 
«herói da política externa indiana».139 Ou até mesmo o «homem do século».140 Outros, como os 
Cambridge:  Cambridge  University  Press,  2004,  pp.  88-91.  Um  relato  de  Amartua  Sen  sobre  a  violência  da 
repartição:  «Ao  tentar  recordar  os  mortíferos  motins  entre  hindus  e  muçulmanos  da  década  de  40,  é  difícil 
convencer-me de que aqueles eventos terríveis tiveram realmente lugar», Sen, Amartya, Identidade e violencia. 
Lisboa: Tinta da China, 2007, p. 223.
131 «No solution short of merger with India was acceptable», Gopal, Sarvepalli, Jawaharlal Nehru: A Biography. New 
Dehli: Oxford University Press, 2004, p. 411.
132 Nehru, B. K., Nice guys finish second. New Delhi: Viking, 1997, p. 382.
133 Vengalil Krishnan Krishna Menon (1896 - 1974), diplomata e ministro da Defesa indiano de 1957 a 1962.
134 «Nehru was very much against the Government of India using force to liberate Goa. However, in a Cabinet Meeting,  
he was pressurised by the other Ministers, particularly Krishna Menon», Singh, Satyindra.  Blueprint to bluewater,  
the Indian Navy, 1951-65. New Delhi: Lancer International, 1992, p. 392.
135 Nehru, B. K.,  Nice guys finish second. New Delhi: Viking, 1997, p. 380. Sobre a relação e influencia de Krishna 
Menon em Nehru, ver, Hoffmann, Steven A. India and the China Crisis. Berkeley: University of California Press, 
1990, pp. 43-47, 117.
136 Palmer, Norman D., “The 1962 Election in North Bombay”. Pacific Affairs, Vol. 36, No. 2., Summer, 1963, p. 135; 
Kux, Dennis,  India and the United States: estranged democracies. Washington D.C.: National defense university 
press, 1992, p. 195.
137 Brecher, Michael, India and World Politics: Krishna Menon View of the World.  London: Oxford University Press, 
1968, pp. 121-123.
138 Palmer, Norman D., “The 1962 Election in North Bombay”. Pacific Affairs, Vol. 36, No. 2., Summer, 1963, p. 122.
139 Upasana, Varma, “A Hero of Indian Foreign Policy: V.K. Krishna Menon”.  Lucknow Journal of Social Sciences, 
2007, Vol. 4, Issue: 1.
140 Kiran, R. N., and Mahadevan, K. (Ed),  V.K. Krishna Menon, man of the century. B. R. Publishing Corporation, 
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serviços de inteligência britânicos, Mi5, tinham uma opinião menos abonatória de Krishna Menon: 
«whatever  his  politics  may be,  and they  appear  to  go  fairly  far  to  the  Left,  Menon is  clearly 
dishonest, immoral an opportunist and an intriguer».141 Um personagem polémico e controverso, 
conhecido pelo anti-americanismo, pela defesa e apoio da URSS,142 pelas posições anticoloniais e 
uma  postura  de  superioridade  moral,  a  qual  também  usa  para  legitimar  acções  armadas. 
«Colonialismo é agressão armada permanente»,143 justificava Krishna Menon. Excepção feita para 
quando o colonialismo era praticado pela  Índia. Era ainda possuidor duma notável retórica que o 
tornou  famoso internacionalmente  quando,  em 1957,  discursou durante  oito  horas  seguidas  no 
Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas, defendendo a posição da  Índia sobre 
Caxemira.144
As pressões de Krishna Menon a favor de uma intervenção contra o EPI aumentaram com o 
início da campanha eleitoral  para as  eleições  gerais  indianas de 1962.145 Como constatou John 
Kenneth Galbraith no seu diário de embaixador em Nova Deli, Jawaharlal Nehru não precisava de 
Goa para ganhar as eleições. Mas Menon precisava. Primeiro, porque como ministro da Defesa 
necessitava de desviar a atenção da discussão pública das incursões chinesas no Ladakh, zona norte 
da fronteira.146 Segundo, porque nas eleições agendadas para Fevereiro de 1962, Krishna Menon 
candidatava-se pelo  círculo eleitoral  de  Mumbai  North147 onde  enfrentava um velho gandhista, 
Jivatram Kripalani,148 figura  de  renome e  enorme carisma.  Apesar  de  apoiado pelo  partido  do 
congresso e pelo partido comunista, a reeleição não se avizinhava fácil, e a disputa eleitoral foi alvo 
de grande atenção não só na Índia como nos meios internacionais.149 Krishna Menon acabou por 
sair  vencedor  do  escrutínio  e  a  ocupação  do  EPI,  pelo  impacto  positivo  que  teve  no  espírito 
2000.
141 KV 2/2512, 1949-1951), Mi5 Deputy Director-General minuted, May 1949. Disponível em: 
https://www.mi5.gov.uk/output/2-march-2007-releases-communists-and-suspected-communists.html
142 Arthur Meier Schlesinger chamou a Krishna Menon «the professional anti-American of New Dehli»,  Schlesinge, 
Arthur Meier,  A Thousand Days: John F. Kennedy in the White House. New York: First Mariner Books, 2002, p. 
524; O embaixador B. K. Nehru afirmou que Krishna Menon considerava os soviéticos «our eternal and unselfish 
friends and that they were always right», Nehru, B. K., Nice guys finish second.. New Delhi: Viking, 1997, pp. 378-
379.
143 “India: End of an Image”, Time, 6 de Dezembro de 1961.
144 Ainda hoje Krishna Menon detém o recorde do discurso mais longo numa reunião do Conselho de Segurança, “A 
short history of long speeches”, BBC, 29 de Setembro de 2009. Disponível em: 
http://news.bbc.co.uk/2/hi/uk_news/magazine/8272473.stm;   
145 «The India public had become restless and critical of the government over the slow pace of freeing Goa», Rao, R. P.,  
Portuguese rule in Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 6.
146 «Nehru was in no need of such action to win the election, He would have been startled by the suggestion. Prior to 
the takeover of Goa, there had been much discussion in Inda of Chinese incursions in the disputed area o Ladakh on  
the extreme northern frontier.  Goa did divert  attention from this area», Galbraith,  John Kenneth,  Ambassador's  
Journal A Personal Account of the Kennedy Years. Boston: Houghton Mifflin Co., 1969, p. 283.
147 Mumbai  North Lok Sabha constituency,  circulo  eleitoral  que  elege  um dos  545 membros  da  câmara  baixa  do 
parlamento indiano.
148 Jivatram Bhagwandas Kripalani (1888 - 1982), político indiano, foi presidente do Partido do Congresso Nacional  
Indiano.
149 Palmer, Norman D., “The 1962 Election in North Bombay”. Pacific Affairs, Vol. 36, No. 2., Summer, 1963, p. 121.
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colectivo da nação indiana,150 não terá sido acontecimento alheio: «Whereas Krishna Menon was 
“the hero of Kashmir” in 1957, and still was to some extent in 1962, in the latter year he was to  
many “the hero of Goa”».151
Para além das tradicionais disputas com o Paquistão e a China, o agravamento no segundo 
semestre de 1961 das crises de Berlim e do Congo foram presságios que terão deixado Jawaharlal 
Nehru  apreensivo.152 Mesmo com os  problemas  internacionais  existentes  e  apesar  de  no  plano 
interno a  Índia  se debater com questões bem mais graves que o caso de Goa, como dos avanços 
fronteiriços da China no Ladakh, Nehru considerava que a disputa de Goa causava maior impacto 
no público indiano «muito mais que qualquer outra questão ou problema mundial».153 Jawaharlal 
Nehru reconhecia que «in the context of world problems, Goa was a minor matter, yet to Indian 
opinion that was a major issue which colored its views on most aspects of international affairs».154 
A política  tradicional  da  Índia  em  relação  ao  EPI,  pacientemente  esperando  que  Portugal  se 
dignasse a deixar o Indostão e recorrendo ocasionalmente a movimentos de satyagrahis,155 por fim 
alterou-se. A 16 de Agosto de 1961, a câmara alta do parlamento indiano156 debateu a emenda 
constitucional para a integração de Dadrá e Nagar-Aveli na Índia. A decisão foi unânime e o debate 
centrou-se em torno do EPI. Exigiam-se medidas mais activas para a integração completa de Goa. O 
Governo foi instado a permitir voluntários para cruzar para Goa, pedindo os comunistas que os 
voluntários  pudessem ser  armados.  Nehru  descartou  ambas  as  soluções,  declarando  ao  mesmo 
tempo que o exército indiano podia intervir em Goa, e que se assim fosse seria um «esforço aberto, 
e não secreto».157 Estava aberta a crise.
A 30 de Agosto, Krishna Menon transmitiu a um grupo de militares indianos do estado-
maior ordem para preparar planos para intervir no EPI, classificando essa informação de «very high 
150 Ibid., p. 120.
151 Ibid.,  p.  134.  Entre os  militares  indianos também existiam suspeitas  de  que  a  intervenção  sobre  o EPI  estaria 
relacionado com as eleições de 1962: «I had a lurking suspicion that the inspiration behind the mounting momentum 
for military action in Goa had come from Krishna Menon, who was to contest a parliamentary seat in Bombay in 
early 1962; a takeover in Goa would effectively promote his military election image»,  Palit, D. K.,  War in High 
Himalaya: The Indian Army in Crisis, 1962. New Delhi: Lancer International, 1991, p. 121. Para o embaixador 
indiano  em Washington  «It  was  widely  believed  that  all  this  had  been  engineered  by  Krishna  Menon  taking 
advantage of the absence of the Prime Minister. The object was to ensure his sucess at the general elections due 
shortly afterwards when he would be opposed by no less an opponent than Acharya Kripalani. Who could stand 
adainst the Liberator of Goa?», Nehru, B. K., Nice guys finish second. New Delhi: Viking, 1997, p. 382.
152 Gopal, Sarvepalli, Jawaharlal Nehru: A Biography. New Dehli: Oxford University Press, 2004, p. 407.
153 Ibid., p. 417.
154 «In the context of world problems, Goa was a minor matter, yet to Indian opinion that was a major issue which 
colored its views on most aspects of international affairs», Gopal, Sarvepalli, Jawaharlal Nehru: A Biography. New 
Dehli: Oxford University Press, 2004, p. 410.
155 Por satyagrahis pode entender-se o movimento indiano baseado na doutrina na resistência pacifica e do pacifismo.
156 Rajya Sabha
157 Fisher, Margaret W., "Goa in Wider Perspective", Asian Survey 2 (2), 1962, p. 8. Rubinoff, Arthur G., India's use of  
force in Goa. Bombay: Popular Prakashan, 1971, p. 83; Vinte Anos de Defesa do Estado Português da Índia (1947-
1967), Vol. IV. Lisboa: Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1968, p. 80.
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and top secret level».158 D K Palit,159 um dos militares dessa task force, relembrava: «according to 
Krishna Menon, the Prime Minister was of the opinion that the situation in Goa had deteriorated so 
alarmingly that it had reached a stage where armed action against the Portuguese administration had 
become unavoidable [...] the Defense Minister wanted [...] a provisional plan of operation for the 
liberation of all Portuguese territories in India».160 No entanto os militares hesitaram em cumprir a 
ordem de Krishna Menon, pedindo «normal staff procedures» pois não queriam tomar «major steps 
towards implementing the Goa plan until we received formal orders from government.»161 Krishna 
Menon mostrou-se  relutante  em «commit  anything  to  formal  communication».162 No  início  de 
Novembro os militares enviaram ao ministro da Defesa uma minuta oficial, pretendendo receber por 
escrito as ordens para concentrar forças em redor do EPI num prazo de 14 dias.163 Mas Krishna 
Menon  não  respondeu.  «This  was  the  only  record,  however  one-sided  and  indirect,  of  the 
government's direction to the armed forces for the Goa operation», recorda o D. K. Palit.164 Os 
militares  da task force tentaram obter  uma resposta  governamental  formal  para avançar  com a 
operação, mas deparam-se com um Krishna Menon impaciente, que «in some agitation, said that he 
had made it clear that we were not to wait for written orders. We were to go ahead immediately with 
the move of the task force». A operação avançou, mas ficaram no ar suspeitas sobre a forma de 
proceder do ministro da Defesa: «I was not convinced that we should take this step without formal 
orders or even recorded minutes», escreve o general D. K. Palit.165
 Em paralelo,  Krishna  Menon  avançou  com outras  medidas.  Iniciou  uma campanha  de 
acumulação de petróleo e outros bens, para evitar que os EUA ou Paquistão sabotassem a operação 
sobre  o  EPI  «cutting  off  or  impeding  our  petrol  supplies»  e  receando  actos  retaliatórios  de 
«pirataria» da MGP.166 Mais tarde admitiu que toda a operação foi feita sem o conhecimento do 
primeiro-ministro Nehru: «Even the prime minister didn’t know about this petrol business [advance 
158 Palit, D. K., War in High Himalaya: The Indian Army in Crisis, 1962. New Delhi: Lancer International, 1991, pp. 
114, 116-117.
159 D K Palit (1919-2008), major general e historiador indiano.
160 Palit, D. K.,  War in High Himalaya: The Indian Army in Crisis, 1962. New Delhi: Lancer International, 1991, p. 
114.
161 Ibid., p. 129.
162 Ibid., p. 132.
163 Do único memorando oficial existente, e ao qual Krishna Menon não respondeu constava: «For this purpose you 
directed us to concentrate forces as soon as possible with a view to operating in the areas Anjediv Island and the  
Portuguese territories of Goa and, if necessary, Diu and Daman. You have accepted the time of 14 days wich we will  
take to concentrate our forces in various areas for our operational tasks. Necessary orders have been issued to all  
concerned accordingly. This is for your formal approval», Palit, D. K., War in High Himalaya: The Indian Army in  
Crisis, 1962. New Delhi: Lancer International, 1991, p. 134.
164 Palit, D. K.,  War in High Himalaya: The Indian Army in Crisis, 1962. New Delhi: Lancer International, 1991, p. 
134.
165 Ibid., p. 133.




Para além da pressão de Krishna Menon e da opinião pública,168 um outro acontecimento, 
neste caso externo, terá contribuído para uma alteração da política seguida por Nehru - a primeira 
Conferência de Chefes de Estado e Governo dos Países Não-Alinhados. Realizada em Belgrado, de 
1 a 6 de Setembro de 1961,169 reuniu os chamados  países não alinhados.170 A Índia era um dos 
principais impulsionadores do movimento e Nehru esperava alargar a sua esfera de influência em 
Belgrado. Apesar da Índia ter sido criticada por ter abandonado o princípio da neutralidade e votado 
a  favor  da  União  Soviética  na  ONU  após  a  invasão  da  Hungria  pelas  tropas  soviéticas  que 
derrubaram a Revolução Húngara de 1956,171 e de Nehru ser pressionado por alguns nacionalistas 
africanos que lhe pediam provas do seu anticolonialismo e lealdade à luta africana intervindo no 
EPI,172 Nehru tornou-se a figura central da cimeira.173 E conseguiu importantes vitórias como a 
retirada  das  tropas  chinesas  dos  territórios  fronteiriços  em  disputa  que  tinham  recentemente 
ocupado.174 Foi ainda a sua tese, onde defendeu que «the era of classical colonialism was essential 
over and the immediate and predominant danger was that of a world [nuclear] war», que vingou na 
declaração final da conferência.175
Como resultado, a conferência foi um sucesso para Nehru. O «last triumph in world affairs» 
de  Nehru,  então  um  líder  político  já  em  decadência.  O  êxito  de  Belgrado  trouxe  maiores 
responsabilidades para agir sobre o EPI, pois deixou Nehru sob pressão para uma rápida resolução 
da disputa com Portugal: «the price Nehru had to pay for his success at the Belgrade conference [...] 
167 Brecher, Michael, India and World Politics: Krishna Menon's View of the World. London: Oxford University Press, 
1968, pp. 127-128.
168 Pinto, Maria José Vaz (ed.), Correspondência Marcello Mathias/Salazar, 1947/1968. Lisboa: Difel, 1984, p.283.
169 Reúniram-se os seguintes países: Afganistán, Argelia, Birmania, Camboya, Ceilán, Congo, Cuba, Chipre, Etiopía, 
Ghana, Guinea, India, Indonesia, Irak, Líbano, Malí, Marruecos, Nepal, Arabia Saudita, Somalia, Sudán, Túnez, 
República  Arabe  Unida,  Yemen  e  Yugoslavia.  Como  observadores  estiveram:  Bolivia,  Brasil  e  Ecuador.  Na 
conferência de Belgrado foi  eleito o primeiro secretário-geral  do movimento. A declaração final  defendia entre 
outras coisas o desarmamento mundial completo, a eliminação das Forças Armadas, a proibição do fabrico de armas 
e o fim dos imperialismos.
170 Brecher, Michael, India and World Politics: Krishna Menon's View of the World. London: Oxford University Press, 
1968,  p.  75.  Segundo  vários  autores,  foi  Krishna  Menon  quem  cunhou  o  termo  não  alinhados,   Ma'aroof, 
Mohammad Khalid, Afghanistan in world politics: (a study of Afghan-U.S. Relations). New Dehli:  Gyan publishing 
house, 1987, p. 75.
171 “1961:  Termina  a  primeira  Conferência  dos  Não  Alinhados”,  Deutsche  Well.  Disponível  em:  http://www.dw-
world.de/dw/article/0,,319303,00.html
172 Rotter, Andrew Jon, Comrades at Odds: The United States and India, 1947-1964. Ithaca, N.Y.: Cornell University 
Press, 2000, p. 182.
173 «It was clear from the start that it was Nehru's presence that gave force and vitality to the assembly of the non-
alogned», Gopal, Sarvepalli, Jawaharlal Nehru: A Biography. New Dehli: Oxford University Press, 2004, p. 407.
174 “1961: Termina a primeira Conferência dos Não Alinhados”, Deutsche Well. Disponível em: http://www.dw-
world.de/dw/article/0,,319303,00.html
175 Relata Sarvepalli Gopal sobre Nehru em Belgrado: «He wrested the conference ot of the old ruts of ritual opposition 
to colonialism, imperialism and racism and forced it to face the danger of nuclear warfare. The final resolution, 
adopted  at  his  instance,  stressed  that  never  had  war  been  a  greater  threat  to  mankind.»,  Gopal,  Sarvepalli,  
Jawaharlal Nehru: A Biography. New Dehli: Oxford University Press, 2004, p. 407.
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was a deeper commitment to decisive action against the Portuguese presence in India.»176
Depois  da conferência  em Belgrado,  Nehru partiu  para duas  visitas  de  estado:  primeiro 
viajou até Moscovo, para visita à URSS, e depois para Washington, em visita aos EUA.
A 10 de Outubro, Portugal assumia o «desvio da orientação anterior» de Nehru, e iniciava 
uma campanha tentando mobilizar jornalistas e altas personalidades da vida pública do Reino Unido 
e EUA para visitar Goa, procurando atrair a atenção internacional para o caso.177
Em  finais  de  Outubro,  o  Conselho  Indiano  para  África  organizou  em  Nova  Deli  a 
Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas.178 Reuniram-se membros de 
associações  pro-indianas  de  Goa,  movimentos  nacionalistas  africanos,  grupos  portugueses  da 
oposição179 e  políticos  ocidentais  conhecidos  pelas  suas  posições  anticoloniais.  Todos  eles 
opositores da política ultramarina de Oliveira Salazar, uniram as suas vozes em favor da intervenção 
armada contra o EPI.
Antes de Jawaharlal Nehru partir em visita aos EUA, encontrou-se com o antigo presidente 
brasileiro Juscelino Kubitschek. O encontro foi relatado por Juscelino Kubitschek ao embaixador 
português em Paris. Dizia Juscelino Kubitschek que falara «largamente» com Nehru sobre Goa e 
que este não teria qualquer intenção de invadir militarmente o território, mas que a aproximação de 
eleições «criava grande agitação sobre aquele problema».180 
A visita de estado de Nehru aos EUA, de 5 a 15 de Novembro, deu-se num quadro de 
normalidade  institucional  entre  ambos os  países.  Em foco estiveram como temas entre  os  dois 
países os preparativos para a visita de Jacqueline Kennedy à Índia e o negócio de 500 milhões de 
dólares da United States Steel Corporation (US Stell) para investir na Índia.181 Mas a visita foi um 
fiasco. Em declínio, Nehru deixou aos diplomatas americanos e indianos a imagem de um líder 
acabado. «An old man, his energies depleted, who heard things as at a great instance and answerer 
most questions with indifference». John F. Kennedy descreveu a visita como «a disaster [...] the 
176 Gopal, Sarvepalli, Jawaharlal Nehru: A Biography. New Dehli: Oxford University Press, 2004, p. 414.
177 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, p. 35.
178 Meneses, Filipe Ribeiro de, Salazar. Uma Biografia Política. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 2010, p. 523.
179 Humberto Delgado também foi convidado como líder da oposição democrática, mas rejeitou a presença: «Estou no  
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181 Galbraith,  John Kenneth,  Ambassador's  Journal  A Personal  Account  of  the  Kennedy Years. Boston:  Houghton 
Mifflin Co., 1969, pp. 239-240.
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worst head-of-state visit I have had».182 Sem energia, a politica externa da Índia, que girava à volta 
do Nehru, «was beginning to creak.» Nehru era agora um líder «beyond his time».183
Durante a visita a Washington, apenas por uma vez, e acidentalmente, o caso de Goa foi 
abordado, com Nehru a observar que o diferendo em torno do EPI era um problema menor, mas no 
entanto  realçando  a  importância  que  a  nível  interno  a  questão  possuía.  Sobre  uma  possível 
intervenção militar no EPI, Nehru nada disse a Kennedy. Segundo Sarvepalli Gopal184 tal aconteceu 
pois Nehru não tinha intenção de invadir o EPI - como tal, não podia informar de uma decisão ainda 
não tomada.185 Mas, segundo o embaixador indiano em Washington, B. K. Nehru,186 na  Índia era 
posto  em marcha  um plano para  levar  avante  a  ocupação do EPI,  aproveitando a ausência  do 
primeiro-ministro: «The prime minister himself did not know that a plot had been prepared in his 
absence to compel him to do what was ultimately done».187
Para procurar de alguma forma legitimar a acção armada indiana, cresciam notícias sobre 
violações territoriais e abusos sobre a população cometidas pelas autoridades portuguesas,188 assim 
como denuncias  sobre  a  ameaça  que  as  forças  do  EPI  representam para  a  Índia,189 apesar  do 
reduzido  número  de  efectivos  que  a  compunham.  Provocações,  algumas  inventadas,  outras 
empolando pequenos incidentes, que serviram de mote para o avanço das forças indianas. Krishna 
Menon acusava os portugueses de crimes contra civis:
they committed crimes which were revolting. Even a person like me who is 
not  moved  very  much  by  atrocity  stories  knew  very  well  what  was 
happening […] They shoot people inside their prisons and public opinion 
182 Kux, Dennis,  India and the United States: estranged democracies. Washington D.C.: National defense university 
press, 1992, pp. 195.
183 Kux, Dennis,  India and the United States: estranged democracies. Washington D.C.: National defense university 
press, 1992, pp. 195-6; Nehru, B. K.,  Nice guys finish second. New Delhi: Viking, 1997, p. 382; Arthur Meier 
Schlesinger considerou que «by 1961 Nehru, alas, was no longer the man he had once been [...] His strength was  
failing, and he retained control more by momentum of the pat than by mastery of the present», Schlesinge, Arthur 
Meier, A Thousand Days: John F. Kennedy in the White House. New York: First Mariner Books, 2002, pp. 524-526.
184 Sarvepalli Gopal (1923 – 2002), historiador indiano e colaborador próximo de Jawaharlal Nehru.
185 Gopal, Sarvepalli,  Jawaharlal Nehru: A Biography. New Dehli: Oxford University Press, 2004, p. 407; Nehru, B. 
K., Nice guys finish second. New Delhi: Viking, 1997, p. 386; Schlesinge, Arthur Meier, A Thousand Days: John F.  
Kennedy in the White House. New York: First Mariner Books, 2002, p. 529;
186 Braj Kumar Nehru (1909 – 2001), primo do primeiro-ministro Jawaharlal Nehru e embaixador indiano nos EUA de 
1958 a 1968.
187 Nehru, B. K., Nice guys finish second. New Delhi: Viking, 1997, p. 386.
188 Depois  da  visita  de  Nehru  aos  Estados  Unidos  a  ideia  era  outra  «If  "atrocities"  were  committed  on  them 
[satyagrahis] or their local supporters, we would send in our troops», Nehru, B. K., Nice guys finish second. New 
Delhi: Viking, 1997, p. 382.
189 Ainda hoje este argumento é utilizado: «The situation came to a head when the Portuguese became aggressive. On 
18 November 1961, they fired at an Indian vessel from Anjidiv island, near the southern tip of Goa. An officer was  
wounded. A few days later, an Indian fishing boat was fired upon. There seemed to be no other ways for the Indian 
Government, except the removal of the Portuguese.», Praval, K. C.,  Indian Army after Independence. New Delhi: 




Tal como o estado de anarquia que existiria no EPI:
Inside Goa a state of anarchy had arisen. There was practically no effective 
government there, and I think if we had not done anything, in six months' 
time or less we would have had a very difficult situation on our hands.191
As autoridades indianas ludibriavam, de forma propositada ou inocente, o número das forças 
portuguesas presentes no EPI. Anunciavam que nas vésperas da ocupação uma «fragata com 300 
soldados» a  bordo partira  de Goa rumo a Bombaim. Propalavam a presença de outras  «quatro 
fragatas» da MGP junto à ilha de Angediva, e mais duas ancoradas em Damão, levando «mais de 
mil  soldados»  a  bordo.  Em  Goa,  «três  fragatas  descarregavam armas,  munições  e  quatro  mil 
soldados»,  maior  parte  moçambicanos,  reforçando  o  contingente  das  FAEI  para  «mais  de  10 
mil».192 Mas  na  verdade,  em  vez  de  «fragatas»,  partiu  de  Lisboa  uma  mensagem  «pessoal  e 
secreta», do CEMGFA para o governador-geral. Continha instruções para a missão defensiva:
A  acção  retardadora  será  naturalmente  decomposta  em  resistências 
temporárias e em acções móveis.
A missão de resistência final não pode ter outra alternativa que não seja a de 
bater o invasor, mostrando-lhe a sua incapacidade para vencer, ou de morrer 
no cumprimento da missão.193
O único reforço relevante que Portugal realmente enviou não chegou a tempo. Era a fragata 
NRP Diogo Gomes, que a 25 de Novembro recebeu ordem para zarpar de Angola em direcção ao 
EPI. No dia 18 de Dezembro encontrava-se a norte de Madagáscar, junto a Diego Suárez.194
Com as notícias sobre as atrocidades dos portugueses crescia na  Índia  a excitação com o 
caso  de  Goa.  «Passions  were  being  whipped  up»  considerou  B.  K.  Nehru.195 No  entanto  a 
190 Brecher, Michael, India and World Politics: Krishna Menon View of the World.  London: Oxford University Press, 
1968, pp. 124-125.
191 Ibid., p. 124.
192 Rao, R. P., Portuguese rule in Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963, pp. 150-152.
193 Instrução  Pessoal  e  Secreta  nº5  do  CEMGFA\15Nov61,  PT/AHM/FO/007/B/48/388/1cx381,  A  Invasão  dos 
territórios do EPI – Informação da 1ª Repartição, 1962.
194 Monteiro,  Saturnino,  Batalhas  E  Combates  Da  Marinha  Portuguesa,  Vol.  VIII.  Lisboa:  Livraria  Sá  da  Costa 
Editora, 1997, pp. 160-161.
195 Nehru,  B.  K.,  Nice  guys  finish  second. New  Delhi:  Viking,  1997,  p.  382;  Pinto,  Maria  José  Vaz  (ed.), 
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informação empolada pelos indianos e a fabricação de atrocidades portuguesas no EPI resultavam 
por vezes no descrédito da causa indiana, mesmo entre os seus simpatizantes, como no caso do 
embaixador dos EUA em Nova Deli, o democrata John Kenneth Galbraith.196 Relatou o diplomata 
no seu diário de embaixador:
The Indians  are  fabricating great  excitement  over  Goa […]  The Indians' 
cause,  which  has  my  sympathy,  also  includes  a  high  component  of 
contrivance. The casual reader could conclude from the papers that Portugal 
is about to take over the entire Indian Union. Aggression is charged although 
it amounts to little more than the firing of a rifle in the air – and it is not  
clear by whom […] Meanwhile in Delhi the Indians have been continuing to 
create a dust-up over Goa. Every morning there are incidents, all more or 
less imaginary. However, the impression is rapidly getting around that the 
Portuguese are about to march on Bombay.197
As  denúncias  indianas  de  violações  fronteiriças  provocadas  pelos  portugueses 
aumentavam.198 «They were constantly violating our territory» acusava Krishna Menon.199
A 17 e 25 de Novembro, novos incidentes: navios indianos eram alvejados pelas FAEI.200 O 
primeiro-ministro Nehru considerou estes incidentes como triviais: «some foolish sentry had done 
it».201 Entre  os  militares  indianos  cresciam  dúvidas  sobre  o  que  realmente  se  passava. 
Questionavam-se:  «I  had  begun  to  suspect  that  there  was  something phony in  the  build-up of 
information  about  Portuguese  provocations».202 Mas  o  ministro  da  Defesa  aproveitava  os 
acontecimentos para anunciar à task force que como consequência «of these aggressive acts by the 
colonists the government had decided to send a naval force to capture Anjadiv island», e que se os 
portugueses retaliassem sobre os nacionais indianos em Goa, Damão e Diu, teriam de existir forças 
preparadas a intervir. Mas Krishna Menon ainda teria de esperar, pois o CEME Pran Nath Thapar203 
196 John Kenneth Galbraith (1908 – 2006), economista e embaixador americano em Nova Deli de 1961 a 1963.
197 Galbraith,  John Kenneth,  Ambassador's  Journal  A Personal  Account  of  the  Kennedy Years. Boston:  Houghton 
Mifflin Co., 1969, pp. 274 -276.
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199 Brecher, Michael,  India and World Politics: Krishna Menon View of the World.  London: Oxford University Press, 
1968, p. 123.
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201 Wright, Quincy, “The Goa Incident”. The American Journal of International Law, Vol. 56, No. 3, July, 1962, p. 622.
202 Palit, D. K.,  War in High Himalaya: The Indian Army in Crisis, 1962.  New Delhi: Lancer International, 1991, p. 
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pedia  14  dias  para  organizar  uma força  de  intervenção.204 Ficava  assim estabelecida  uma data 
provisória para a operação de ocupação. O «Dia D» seria 14 de Dezembro.205
A 8 de Dezembro os EUA avisavam a Índia que condenariam no Conselho de Segurança da 
ONU qualquer acção militar contra o EPI.206 Simultâneamente, Portugal propunha à Índia o envio 
de observadores internacionais para verificar as alegadas violações territoriais,207 mas em vão, tal 
como outras tentativas feitas. Ao Paquistão, solicitou o ministro dos Negócios Estrangeiros, Franco 
Nogueira, o envio de duas divisões para a fronteira indo-paquistanesa, desviando assim as atenções 
indianas.208 Insistiu-se  na  campanha  mediática  para  levar  o  máximo  de  jornalistas  para  Goa. 
Mobilizaram-se  as  representações  diplomáticas  nos  vários  países  solicitando  o  envio  de 
correspondentes  aos  principais  jornais  desses  países,  a  quem foram dadas  todas  as  facilidades, 
incluindo «os encargos que possam resultar da deslocação dos jornalistas».209  Ao governador-geral, 
o director da PIDE, Homero de Oliveira Matos, enviou uma informação «secreta» avisando para 
uma provável acção militar indiana:
1) Plans drawn by the Indian Defence Ministtry on Menin's orders for the 
invasion of Goa call for an operation of no more than five days by sea and 
land
2) Menon wants to archive the conquest of Goa still in December so that he 
may be able to use it in the forth coming election campaign. Strong Personal 
interest.
3)  The  indian  population  has  been  alerted  to  the  situation  not  only  by 
propaganda but by conspicuous in seemingly unnecessarily large areas of 
the country
4) Important parts of the military inside the Indian Defense Minister do not 
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favor Menon's plans on Goa. They are afraid that even a successful invasion 
might backfire on Indian political prestige if the goese population sides with 
the Portuguese in the fighting. The military thinks this to be quite probable, 
because they know that the Goese are quite satisfied with the Portuguese 
rule, and don't want to join India.
5) Nehru's believed to be sitting on the fence.  But combined pressure of 
radical African leaders and of Menon's might bring him down in favor of an 
attack on Goa210
Discursando no parlamento, a 11 de Dezembro, Nehru dizia querer evitar o uso da força e 
que o seu governo devia considerar que passos tomar no futuro.211 Por essa altura John Kenneth 
Galbraith ainda acreditava que a  Índia «will decide in the end against the use of force».212 Nesse 
mesmo dia Portugal invocou a aliança defensiva Luso-Britânica.213 Mas mais uma vez teve resposta 
negativa.214 O Reino Unido avisou que não interviria militarmente no caso de um conflito entre 
Portugal e a  Índia, pois os laços com a Commonwealth sobrepunham-se à aliança defensiva.215 
Ainda assim o  primeiro-ministro  inglês,  Harold Macmillan,  enviou uma carta  pessoal  a  Nehru 
pedindo-lhe para não abandonar o rumo tradicional da política externa indiana.216 Também os EUA 
avisavam que não interviriam militarmente em apoio de Portugal.217
Sem poder  contar  com a  Aliança  Inglesa  ou  a  Organização  do Tratado  Atlântico  Norte 
(OTAN), ensaiavam-se outras soluções. Jogando com o receio indiano da cedência de uma base 
aérea  ou  naval  a  uma  potência  rival  no  território  do  EPI,218 Portugal  tentou  nas  vésperas  da 
intervenção uma jogada diplomática com a China, embora sem êxito. Conta o autor da iniciativa e 
então ministro do Ultramar, Adriano Moreira:219  
A China  estava  em conflito  com a  União  Indiana  na  fronteira,  havendo 
incidentes armados sérios. As nossas relações com a China eram nesse tempo 
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boas. Porque é que não haveríamos de oferecer à China a franca utilização do 
nosso porto e do nosso aeroporto na costa de Malabar? […] Só poucos dias 
antes da invasão de Goa é que o Doutor Salazar concordou em transmitir 
ordem urgente ao Governador de Macau, Coronel Lopes dos Santos, para 
tentar a diligência por intermédio de Ho Hin, o famoso chefe da comunidade 
chinesa da cidade, milionário, e deputado comunista em Pequim, com o qual 
governador tinha boas relações.
A diligência foi efectuada, com febril expectativa da parte do Chefe 
de Governo. O notável ministro dos negócios estrangeiros [chinês] Chu-en-
Lai  respondeu  estar  interessado,  que  tal  proposta  demandava  alguma 
meditação, mas que, dada a posição internacional pacifista de Nehru, havia 
tempo, porque não acreditava que fosse seu interesse qualquer invasão que 
lhe prejudicasse a imagem que cultivava.220
Em Washington, o embaixador de Portugal, Pedro Teotónio Pereira,221 pedia, sem sucesso, 
que os EUA enviassem um navio de guerra para Pangim. E mandassem os marinheiros para terra, 
levando máquinas fotográficas em vez de armas, pois «os indianos não se atreverão a avançar com 
tais testemunhas por perto».222
No dia 12 de Dezembro iniciou-se a evacuação de civis de Goa. As famílias dos militares, 
que alguns não tinham hesitado em mandar vir apenas uma semana antes, ignorando a iminência da 
acção militar indiana, receberam às 15 horas ordem urgente para embarcarem para Lisboa. Às 18 
horas  largavam do porto  de  Mormugão a  bordo do  Índia,  paquete  da  Companhia  Colonial  de 
Navegação (CCN).223
Na Índia ultimavam-se os preparativos para a acção militar. Nesta fase, já em vésperas da 
intervenção, surgiam problemas com militares indianos de origem goesa que integravam a  task 
force que planeava a operação. Relembra D. K. Palit:
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An  unexpected  contretemps  came  to  light  at  this  stage.  There  was 
disaffection among certain Goan officers (presumably those whose homes 
were actually within Portuguese territory) who found themselves included in 
the task force. One case was that of a commanding officer of an armored 
regiment  who  had  expressed  misgivings  about  the  invasion;  more 
importantly, a battery commander in a heavy mortar unit had to be put under 
arrest [...] I recalled that even during the earlier days of planning Kaul had 
surmised  that  some  among  the  Goan  officers  and  JCOs  [Junior 
commissioned officers]  serving in  Army HQ [Headquarter]  were passing 
information  to  embassies  in  Delhi.  As  early  as  12  December,  Portugal's 
Permanent  Representative  at  the  UN  had  alerted  the  Security  Council 
regarding  India's  aggressive  moves.  He  had  correctly  named  General 
Chaudhuri as the overall commander and fairly accurately listed the Indian 
order of battle at Belgaum.224
Nehru escreveu a John Kenneth Galbraith a de 13 Dezembro, relembrando que a «pressão» 
sobre o seu Governo para agir em Goa era agora «muito grande» e que as provocações portuguesas 
geraram  um  clima  de  descontentamento  na  opinião  pública  indiana.  A tradicional  abordagem 
pacifista para o caso de Goa parecia agora afastada.225
Do EPI pediam-se meios para a luta anti-carro, inexistentes no território. Mas estes nunca 
chegaram.226 O governo português iniciou contactos com as embaixadas do Reino Unida, Itália, 
Bélgica, Turquia e Paquistão pedindo autorização para sobrevoo e utilização dos aeroportos para 
escala técnica tendo em vista o envio de reforços militares.227 O Paquistão «não autoriza o sobrevoo 
nem aterragem no  aeroporto  de  Carachi,  nem escala  técnica»  dos  aviões  de  transporte  militar 
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imediatamente deu ordem para que um avião fosse buscar os grande volumes. Abertos estes, verificou-se conterem 
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227 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, pp. 157, 161, 165, 169, 204.        
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portugueses.228 De Lisboa partiu,  sem material  e  à  civil,  um pelotão  de  artilharia,  pedido pelo 
governador-geral para guarnecer quatro peças de artilharia que estavam sem pessoal.  Chegaram 
durante o dia 17 e 18, para serem aprisionados horas depois.229
A 14 de Dezembro o Reino Unido e os EUA fazem as «pressões que podem»,230 perante 
uma visível indiferença da comunidade internacional em defender a soberania portuguesa do EPI.231 
Oliveira Salazar, possivelmente apercebendo-se do esgotamento da sua política no diferendo luso-
indiano  e  dando  por  certa  a  intervenção  indiana,  enviou  ao  governador-geral  um  telegrama 
assumindo  a  mudança  da  situação.  Em primeiro  lugar  admite  o  sucesso  da  missão  das  forças 
portuguesas na Índia e a inevitabilidade da intervenção indiana:
Desta vez governo indiano foi tão longe seus preparativos bélicos que não 
sabemos  como  possa  desviá-los  sem  efectuar  ataque  […]  A Política  do 
governo foi sempre, na impossibilidade assegurar defesa plenamente eficaz, 
de  manter  em  Goa  forças  que  obrigassem  União  [Indiana]  a  manter 
dispositivo, como caso agora, a operação militar em força, com escândalo 
mundial  que dissuadisse a não projectar  simples  operações policiais.  Isto 
significa que a primeira missão das nossas forças foi cumprida.232
Depois, «escreve para a História»,233 mandando resistir:
A segunda  [missão]  consiste  em  […] organizar  a  defesa  pela  forma  a 
mantermos à altura das nossas tradições e prestarmos o maior serviço ao 
futuro da Nação. Não prevejo possibilidades de tréguas nem prisioneiros, 
como não haverá navios rendidos, pois sinto que apenas pode haver soldados 
ou marinheiros vitoriosos ou mortos. O ataque que está a ser desferido contra 
Goa deve pretender pela sua extrema violência reduzir ao mínimo a duração 
da luta.  Convém politicamente que esta se mantenha ao menos oito dias, 
período necessário para Governo mobilizar em último recurso as instâncias 
228 Ibid., p. 200.
229 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, pp. 156-157; Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 198.
230 Nogueira, Franco, Um Político Confessa-se. Porto: Civilização, 1986, p. 19.
231 Ferreira, José Medeiros, O Comportamento Político dos Militares Forças armadas e regimes políticos em Portugal  
no século XX. Lisboa: Editorial Estampa, 2001, p. 272.
232 Telegrama 816/A de 14 Dezembro, Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, pp. 293-295.
233 «Esta era, nitidamente, uma carta escrita para a posteridade», Meneses, Filipe Ribeiro de, Salazar. Uma Biografia  
Política. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 2010, pp. 526-527; Moreira, Adriano, A Espuma do Tempo - Memórias  
do Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, p. 215.
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internacionais.234
Para Oliveira Salazar,  a resistência devia estar à altura da longa presença portuguesa na 
Índia.  Mandava lutar,  por  firme resistência  da política  seguida  a  fim de preservar  o  direito  de 
Portugal ao território e a todo o Ultramar,235 ou ensaiando uma justificação para a perda do EPI com 
base  no  desempenho  em  combate  das  forças  portuguesas.236 Mas  desta  vez  não  existiam  as 
vantagens do passado para que se pudesse brilhar, como há 450 anos. Não havia a superioridade dos 
canhões de cobre, recarregáveis pela culatra, nem da agilidade e rapidez das caravelas redondas, 
que com as portinholas no casco adquiriam uma eficácia de fogo que as transformava em autênticas 
fortalezas flutuantes.237 Mesmo assim, Oliveira Salazar pretendeu «organizar a defesa pela forma 
que melhor pudesse fazer realçar o valor dos nossos homens segundo a velha tradição da Índia».238 
Agora,  todas  as  vantagens  estavam  do  lado  das  forças  indianas.  Em  maior  número,  melhor 
equipadas,  treinadas,  disciplinadas,  possuidoras  de  aviação  e  com  linhas  de  abastecimento 
próximas, pouco mais se poderia fazer que uma breve defesa simbólica. Na inexistência de melhor 
solução, pedia-se que aguentassem oito dias239 para que a diplomacia que não funcionou até então 
funcionasse, e para que a Índia, pacificadora em nome da ONU no Congo, fosse de alguma forma 
pacificada no EPI. Perante o impossível, pedia-se um «salto no escuro».240
Na resposta,  o  Governador-Geral  mostrou-se  ciente  das  dificuldades  e  determinado  em 
cumprir a sua missão:
Acuso recepção Rádio 816/A de 14 do corrente. Cônscio violência ataque 
tropas UI […] não deixaremos de aguardar serenamente e fortemente todas 
as  acções  desencadeadas  contra  territórios  sagrados  nação  conscientes 
234 Telegrama 816/A de 14 Dezembro, Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, pp. 293-295.
235 Considera Maria Manuela Stocker que «Salazar nunca abdicou de conduzir uma política estritamente virada para a 
manutenção  do  regime  e  conservação  das  colónias  africanas»,  Stocker,  Maria  Manuel,  Xeque-Mate  a  Goa. 
Alfragide: Texto Editores, 2011, p. 344.
236 Ferreira, José Medeiros, O Comportamento Político dos Militares Forças armadas e regimes políticos em Portugal  
no século XX. Lisboa: Editorial Estampa, 2001, p. 272.
237 Rodrigues,  Jorge  Nascimento,  e  Devezas,  Tessaleno,  Portugal:  o  pioneiro  da  globalização:  a  Herança  das  
descobertas. V. N. Famalicão: Centro Atlântico, 2009, pp. 259- P269.
238 Salazar,  Oliveira,  Invasão e ocupação de Goa pela união indiana: discurso pronunciado por Sua Excelência o  
Presidente do Conselho, Professor Doutor Oliveira Salazar, na sessão da Assembleia Nacional de 3 de Janeiro de  
1962. Lisboa: Secretariado Nacional de Informação, 1962, p. 19.
239 Seria difícil a Portugal manter-se por 8 dias com tão poucos homens, sem comunicações, viveres, armamento e sem 
linhas de abastecimento. A título de comparação, na Operação Polo (1948) sobre o estado principesco do Hiderabad, 
as forças do Nazim, na altura um dos homens mais ricos do mundo, eram compostas por um exército de 22 mil 
homens e um exército privado de voluntários (Razakars) de 150 mil. Mesmo assim a resistência não durou mais de 8 
dias, causando 800 mortos, Ernst, Waltraud, Pat, Biswamoy, India's Prince States: People, prince and colonialism. 
New York: Routledge, 2007, p. 212-221; “Hyderabad: The Holdout”, Time, 30 de Agosto de 1948. Disponível em: 
http://www.time.com/time/magazine/article/0,9171,799076,00.html
240 Meneses, Filipe Ribeiro de, Salazar. Uma Biografia Política. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 2010, pp. 526-527.
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também  desproporção  forças  em  presença  fragilidade  dispositivo  defesa 
exiguidade meios pessoas e material postos nessa disposição. Poremos tudo 
e  própria  vida  serviço  pátria  mas  será  prudente  admitir  que  só  milagre 
poderá  permitir  prolongamento  resistência  tanto  quanto  se  indica  como 
necessário às diligências governo junto instâncias internacionais. Confiamos 
absoluto grande português tantas vezes tem salvo Portugal cuja confiança em 
novo depositada desejamos honrar através todos sacrifícios.241
Em Goa prometia-se lutar. Era isso que já tinha sido transmitido ao subsecretário de Estado 
do Exército, Costa Gomes,242 aquando da sua visita ao EPI, em Novembro de 1960. Questionado 
por este sobre que faria em caso de invasão indiana, o governador-geral respondeu: «olhe, farei 
aquilo que vem descrito  no filme  Todos Morreram Calçados».243 Em Agosto de 1961, o então 
director da PIDE, Homero de Oliveira Matos, deslocou-se a Goa. Num encontro privado avisou o 
governador-geral  para  a  preparação da invasão do EPI,  mas este  considerou a  informação dos 
serviços de inteligência uma «fantasia».244 Meses antes da ocupação transmitia ainda para Lisboa: 
«Saberemos lutar com dignidade e fazer pagar caro qualquer agressão, custe o que custar».245
Com as futuras negociações em vista, o ministro Adriano Moreira ordenou a transferência 
para Lisboa do corpo de S. Francisco Xavier, para que os restos mortais do Santo pudessem servir  
no futuro de arma negocial. O governador-geral tentou cumprir a ordem junto do patriarcado, mas o 
Patriarca das Índias  Orientais  D. José Alvernaz recusou o envio e  a  ordem acabou por  não se 
cumprir.246
Entretanto  a  Índia movimentava-se  internacionalmente.  Pedia  à  Republica  Árabe  Unida 
(RAU) que bloqueasse a passagem a navios de bandeira portuguesa pelo canal do Suez, impedindo 
assim que reforços militares enviados de Lisboa pudessem acorrer ao EPI por via marítima.247
241 Resposta do governador-geral Vassalo e Silva ao telegrama 816/A do presidente do Conselho de Ministros, Revisitar 
Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 295.
242 Francisco da Costa Gomes (1914 – 2001), marechal e Presidente de República. Entre 1958 e 1961 foi subsecretário 
de Estado do Exército.
243 Cruzeiro,  Maria Manuela,  Costa Gomes -  O Último Marechal.  Lisboa: Editorial  Notícias,  1998, p.  83;  “Todos 
Morreram Calçados", (They Died with Their Boots On, 1941) filme que retrata a vida do General Custer e a sua 
morte  na batalha  de  Little  Bighorn,  onde a  sua  unidade  foi  aniquilada  depois  de  enfrentar  uma enorme força  
ameríndia.
244 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 54.
245 Stocker, Maria Manuel, Xeque-Mate a Goa. Lisboa: Temas e Debates, 2005, p. 203.
246 Moreira, Adriano, A Espuma do Tempo - Memórias do Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, p. 215; Lima, 
Maria Guiomar,  José Vieira Alvernaz:  patriarca das Índias,  Arcebispo de Goa e Damão.  Angra do Heroísmo: 
Instituto Açoriano de Cultura, 2010, p. 203.
247 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, pp. 314, 331.
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A 15 de Dezembro iniciou-se a visita de duas semanas de Nikita Khrushchov248 a Nova 
Deli.249 Tudo apontava a que a  Índia avançasse com o uso da força,250 apesar de nessa data  o 
primeiro-ministro Nehru ainda discordar de que com as tropas em posição já não haveria outra 
solução que não a intervenção. Para Nehru, a ocupação militar do EPI não era ainda inevitável.251 A 
Operação  Vijay,  que  tinha  sido  programada  de  início  para  dia  14  de  Dezembro,  foi  segundo 
Satyindra Singh,252 «deferred by a day and then postponed once again by another two days.»253 
Na  noite  de  16  para  17,  o  governador-geral  em diálogo  telefónico  com o  ministro  do 
Ultramar,  Adriano  Moreira,  a  que  assistem  Oliveira  Salazar  e  Franco  Nogueira,  declarava: 
«Estamos aqui sobre um vulcão, Senhor Ministro. Tenham o Governo e V. Ex.ª a certeza, porém, de 
que tudo se poderá perder menos a honra de Portugal».254 E em conferência de imprensa na véspera 
da intervenção, o governador-geral mostrava-se decidido a lutar até ao fim: «we will fight to the end 
[…] If necessary, we will die here».255
Em confronto com a resolução do governador-geral, decidido a resistir ao ataque, um grupo 
de oficiais das FAEI planeou a execução de um putsch. Nas vésperas da intervenção indiana, a ideia 
de que o governador-geral iria resistir  era dominante,  como relata um oficial:  «Não tínhamos a 
menos esperança de que o general Vassalo e Silva se rendesse; tínhamo-lo observado, por diversas 
vezes, a sua firme determinação, a sua indesmentível coragem, o seu optimismo franco davam-nos a 
certeza de que ele iria até ao fim.»256 O grupo de oficiais revoltosos pretendia com o golpe evitar os 
combates. Para isso planeavam prender o governador-geral, destituí-lo, tomar conta da situação e 
entrar em contactos directos com o comando indiano para negociar uma rendição. Contactaram 
comandantes  de  companhia  e  esquadrão,  mas  os  oficiais  das  unidades  operacionais  mais 
248 Nikita Serguêievitch Khrushchov (1894- 1971), foi secretário-geral do Partido Comunista da URSS de 1953 a 1964.
249 Galbraith,  John Kenneth,  Ambassador's  Journal  A Personal  Account  of  the  Kennedy Years. Boston:  Houghton 
Mifflin Co., 1969, pp. 239-240. Em carta a John F. Kennedy, Nehru diz que durante a visita do líder soviético à Índia 
«Goa não foi mencionada por qualquer dos dois, nem trocamos ideias com o governo soviético a esse respeito.», 
Stocker, Maria Manuel, Xeque-Mate a Goa. Alfragide: Texto Editores, 2011, p. 366.
250 Galbraith,  John Kenneth,  Ambassador's  Journal  A Personal  Account  of  the  Kennedy Years. Boston:  Houghton 
Mifflin Co., 1969, p. 280.
251 Palit, D. K.,  War in High Himalaya: The Indian Army in Crisis, 1962.  New Delhi: Lancer International, 1991, p. 
151.
252 Satyindra  Singh (1920-2000),  vice-almirante  da  marinha  de  guerra  indiana  e  historiador  militar.  Participou na 
operação Vijay.
253 Singh, Satyindra, Blueprint to bluewater, the Indian Navy, 1951-65. New Delhi: Lancer International, 1992, p. 359; 
Stocker, Maria Manuel,  Xeque-Mate a Goa.  Alfragide: Texto Editores, 2011, p. 364; Brecher, Michael,  India and 
World Politics: Krishna Menon's View of the World. London: Oxford University Press, 1968, p. 130.
254 Nogueira, Franco, Salazar - A Resistência 1958/64, Vol. V. Porto: Civilização, 2000, p. 371; Pinto, Jaime Nogueira, 
Portugal, os anos do fim: o fim do Estado Novo e as origens do 25 de Abril. Lisboa: Difel, 1995, p. 401.
255 “India: End of an Image”, Time, 29 de Dezembro de 1961; Jornalistas, brasileiros e Paquistaneses, relataram que na 
conferência de imprensa às 20h de dia 17 de Dezembro «mostrava-se o General Vassalo e Silva decidido a lutar até  
ao fim, conforme ordem que dizia ter recebido nesse sentido do Governo Central», PT/AHM/FO/007/B/48/388, A 
Invasão dos territórios do EPI – Informação da 1ª Repartição, 1962.
256 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, p. 28.
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importantes recusam-se a aderir, considerando «vergonhosa a entrega antecipada». Caiu assim por 
terra a ideia de sublevação.257
Outros, pelo contrário, mostravam-se empenhados no combate. Como o comandante da NRP 
Vega, pertencente à defesa de Diu:
Rapazes, sei que vocês vão cumprir assim como eu e que mais vós quereis! 
Acabarmos numa batalha aeronaval. Fazemos parte da defesa de Diu e da 
Pátria e vamos combater até ao último homem e até à última bala.258
A  Dean  Rusk,259 secretário  de  Estado  dos  EUA,  garantia  o  ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros, Franco Nogueira, que «os goeses resistiriam até ao fim, que poderiam morrer todos, 
mas primeiro cada um mataria 10 indianos».260
Dois dias antes do ataque, a 16 de Dezembro, o embaixador indiano em Washington recebeu 
uma proposta dos EUA. Na iminência de uma operação militar e preocupados com uma «breach of 
international law» e os seus efeitos,261 a administração Kennedy propunha à Índia o adiamento de 
qualquer acção militar por seis meses. Em troca, prometiam pressionar Portugal e empenhar-se em 
encontrar uma solução pacifica. Se depois dos seis meses a disputa não estivesse resolvida, os EUA 
«would raise no objection» ao uso da força por parte de Índia.262 O embaixador indiano transmitiu a 
proposta a Nehru, e em Nova Deli John Kenneth Galbraith tenta um último e derradeiro pressing ao 
primeiro-ministro indiano. Às 21 horas do dia  17 de Dezembro encontraram-se os dois.  Nehru 
informou que já conhecia a proposta anteriormente transmitida ao embaixador B. K. Nehru, mas 
John Kenneth Galbraith voltou a repeti-la.  E relatou a reacção do primeiro-ministro Nehru: «He 
listened attentively and asked me a few questions. The six months stuck immediately in his throat. I 
retreated from that to a plea only of sufficient time to put the arm fully on the Portuguese». Mas o 
primeiro-ministro  Nehru  tornou-se  evasivo  e  a  conversa  termina  inconclusiva,  deixando  John 
257 Silva,  Mário Jesus da,  Sortilégio da cobra: descolonização obrigatória.  Lisboa: Esquilo Edições e Multimédia, 
2005, pp. 57. 59; Azeredo, Carlos de,  Trabalhos e Dias de Um Soldado do Império. Lisboa: Livraria Civilização 
Editora, 2004, p. 55.
258 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório da tripulação da Vega, 1962.
259 David Dean Rusk (1909 – 1994), foi o secretário de Estado dos EUA de 1961 a 1969.
260 Schlesinge, Arthur Meier, A Thousand Days: John F. Kennedy in the White House. New York: First Mariner Books, 
2002, pp. 526-527; Antunes, José Freire, Kennedy e Salazar - O Leão e a Raposa. Lisboa: Difusão Cultural, 1991, p. 
311;  A 17 de Dezembro escrevia o ministro Fernando Nogueira que «as forças portuguesas lutarão até ao limite das 
suas possibilidades», mesmo sem meios para se opor eficazmente às forças indianas, Nogueira, Franco,  Diálogos 
Interditos, a Política Externa Portuguesa e a Guerra De África, Volume I (1961 - 1962 - 1963). Braga: Intervenção, 
1979, p. 71.
261 «The disastrous effect on American public opinion, damage to Nehru's reputation and chain reaction of violence 
which would result from the Indian action»,  Galbraith, John Kenneth, Ambassador's Journal A Personal Account of  
the Kennedy Years. Boston: Houghton Mifflin Co., 1969, p. 239.
262 Nehru, B. K., Nice guys finish second. New Delhi: Viking, 1997, pp. 382-383,
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Kenneth Galbraith sem esperança.263 Às 22 horas, após o encontro com John Kenneth Galbraith, 
Nehru recebeu Krishna Menon. Informou-o sobre o encontro com o embaixador dos EUA e que lhe 
tinha dito que «might perhaps consider» a proposta para o adiamento da operação.  O ministro da 
Defesa interveio contra tais palavras: «'I am very sorry: the troops have moved; we cannot pull the 
back now; I have no means of communication». Krishna Menon havia escondido a hora do ataque a 
Nehru, e as tropas já avançavam sem que o primeiro-ministro soubesse.264
Em vésperas  da  entrada  das  forças  indianas  no  EPI  deu-se  o  êxodo  da  população  que 
abandonou as cidades em direcção ao campo.265 Quem por lá continuou conta que o ambiente que 
se vivia  antes  da entrada das  forças  indianas  era  «asfixiante»,  «em que a  notícia,  o  boato  e  a 
confusão predominavam.»266
Chegara o momento da passagem da diplomacia pura à diplomacia das canhoneiras. À 01 
hora da manhã do dia 18 de Dezembro, o Indian Press Information Bureau divulgava em Bruxelas 
um primeiro comunicado, anunciado:
Portuguese colonialism in Goa has, in addition to repression of the peoples 
under her subjection,  been engaged, more particularly in recent weeks in 
repeated and continuous actions of aggression on the territory of the Indian 
Union, has attacked Indian shipping and killed Indian citizens engaged in 
their normal avocations, raided Indian villages shooting at the inhabitants 
[…] As a  result  of  the  more recent  acts  of  violence and aggression,  the 
Government of India was forced to take steps to protect the territory of the 
Union.267
A Índia avançava em direcção ao EPI.268 Baseando-se numa acção militar limitada, atacava 
263 Galbraith,  John Kenneth,  Ambassador's  Journal  A Personal  Account  of  the  Kennedy Years. Boston:  Houghton 
Mifflin Co., 1969, pp. 239-240.
264 Brecher, Michael, India and World Politics: Krishna Menon's View of the World. London: Oxford University Press, 
1968, p. 130. As pressões de JGK sobre Nehru seriam bastante mal vistas por Krishna Menon, um crítico de John  
Kenneth Galbraith, sobre quem observava: «He regarded himself as a kind of superambassador, like an old-time 
British Resident of an Indian [Princely] State. At no time have I come to a worse conclusion about anybody I have 
had to deal with. There are only two such people: he is one of them - largely because he was so ignorant [...] to him  
the whole of this country was just a little worm under his feet», Michael, India and World Politics: Krishna Menon  
View of the World. London: Oxford University Press, 1968, p. 128.
265 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, p. 25; Faria, Joaquim José Campos, Sonhar sofrer vencer: Memórias do autor. Esposende, 
2002, p. 47.
266 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, p. 25; Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e  
do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 286.
267 Wright, Quincy, “The Goa Incident”. The American Journal of International Law, Vol. 56, No. 3, July, 1962, p. 621.
268 Terão estado envolvidas um total de 45 mil militares indianos. Do lado português a defesa era assegurada por cerca 
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em  diversas  frentes  em  simultâneo269 causando  um  forte  impacto  psicológico  nas  forças 
portuguesas.  «A invasão  aniquilou-nos  psicologicamente  pela  enorme  demonstração  de  força 
apresentada pelo inimigo», assinalou um militar português.270 Dando conta da futilidade de uma 
defesa prolongada, as ordens passam a ser «salve-se quem puder».271 Na última mensagem enviada 
para Lisboa, às 9.25 horas da manhã de dia 18 de Dezembro, o governador-geral fazia um ponto de 
situação:
Situação  às  09  25  locais  pernem  começou  invasão  Bicholim  Evacuação 
nossas  Forças  ocupam  posição  região  assenura  região  sanquelim  nesta 
situação  calma  sem alteração  emissora  destruida  bombardeamentos  aereo 
aeroporto  bombardeamento  aereo  angediva  bombardeamento  do  mar  Diu 
invadido gogola Damão sem noticias moral  tropas bom apesar registar já 
baixas  população  calma  recolhida  frente  marítima  sem  alteração  PCQG 
deslocada AGAÇAIM Escalão recuado QG continua cidade Goa=272
Perante a resiliência do general Vassalo e Silva em enfrentar as forças indianas, interveio o 
Patriarca das Índias Orientais D. José Alvernaz pedindo ao governador-geral que se rendesse, mas 
este recusou.273
Às 23.30 de dia 18 de Dezembro, mais de 19 horas depois de iniciadas as hostilidades, 
saíram os dois últimos aviões portugueses com refugiados. Um avião da TAP e outro dos TAIP 
levantaram voo num espaço da pista que as bombas não tinham destruído. Aos pilotos dos caças 
indianos, tinham sido dadas «ordens restritas para não atacarem os aviões civis que procediam à 
evacuação de pessoas».274 Ao largo de Mormugão, cerca de 500 refugiados civis haviam procurado 
abrigo  a  bordo  dos  navios  fundeados,  que  levantaram  ferro  sem  objecção  das  autoridades 
indianas.275
de 5000 elementos.
269 Multi-pronged offensive, “The Goa Daman and Diu Operations”, Official Website of Indian Army. Disponível em: 
http://indianarmy.nic.in/Site/FormTemplete/frmTempSimple.aspx?
MnId=B3pgyvFFAAvceZ/Nquog+g==&ParentID=OvSo7WMeA1qd6s2WCPzbxA==
270 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, p. 30.
271 Faria, Joaquim José Campos, Sonhar sofrer vencer: Memórias do autor. Esposende, 2002, p. 48.
272 PT/AHU/MU/127/Pt.29c, Mensagem do Cmdt. Chefe india para Def Nac, 18 de Dezembro de 1961.
273 No regresso D. José Alvernaz foi insultado por populares e agredido por um deles, que lhe puxa as barbas. Depois 
dos incidentes não saiu mais do patriarcado, Lima, Maria Guiomar,  José Vieira Alvernaz: patriarca das Índias,  
Arcebispo de Goa e Damão. Angra do Heroísmo: Instituto Açoriano de Cultura, 2010, pp. 209-212; Gatto, Nelson, 
O dia em que Goa caiu. São Paulo: Exposição do Livro, 1963, p. 156.
274 Soares,  António Jorge  da Silva,  Memórias  dos  pilotos  da  TAP dos tempos  dos  hélice.  Associação  dos  Pilotos 
Portugueses de Linha Aérea, 1992, p. 391.
275 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
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Para as forças militares indianas, as ordens do comando indiano, pelo CEME indiano, Pran 
Nath Thapar, eram no sentido de:
a land invasion, with minimum use of force but with utmost speed [the navy] 
was not to bombard shore batteries or engage the Afonso de Albuquerque 
[...] The only targets [of the air force] to be bombed were Dabolim airfield 
and its wireless installations.276
Não se deveria atacar a população civil em circunstância alguma.277 E em relação às forças 
portuguesas, havia ordens para evitar combates desnecessários: «careful not to get embroiled in a 
battle with the Portuguese armed forces, and should there be signs that such a battle may occur, you 
are at liberty to withdraw and establish a defensive position or to establish a defensive position 
where you are».278 O próprio comandante da operação, general Chaudhuri, era referenciado por 
informadores da embaixada portuguesa em Carachi como «um grande cobarde físico: evita sempre 
a vanguarda, com medo de enfrentar o fogo das armas.»279
O tiro indiano era feito com o cuidado de evitar baixas no lado português, «em jeito de 
regulação  de  tiro».  O objectivo  era  levar  as  forças  portuguesas  à  rendição.280 Permitia-se  que 
pequenas  unidades  das  FAEI  que  ficavam para  trás  das  linhas  indianas  as  ultrapassassem e  se 
juntassem às suas unidades.281 Ao retirar para os últimos redutos, os embarques eram feitos à vista 
das forças indianas, que «não metralham» as embarcações.282 Apenas observavam. «Os indianos 
não queriam matar  ninguém, a  sua intenção era obrigar  os  portugueses  à  rendição»,  relata  um 
Estrangeiros, 1968, p. 366.
276 Palit, D. K., War in High Himalaya: The Indian Army in Crisis, 1962. New Delhi: Lancer International, 1991, pp. 
139-140.
277 Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India. New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, p.  107. As mensagens dos chefes militares indianos para as forças indianas 
eram de que não iriam «entrar em Goa como conquistadores, mas como protectores», Rao, R. P., Portuguese rule in  
Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 164. Ver Anexo II. Apesar das ordens superiores, tal não 
impediu a existência de violência individualizada de militares indianos sobre civis goeses, bem como roubos, saques 
a lojas, e mais grave ainda, casos de violação e morte de uma criança de 12 anos, “A cry in the dark”, O Heraldo, 16 
de Janeiro de 2011, p. 12; Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do  
Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 283, 288; Gatto, Nelson,  O dia em que Goa caiu. São Paulo: Exposição do 
Livro, 1963, p. 161-162.
278 Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India. New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, p. 91.
279 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, p. 108.
280 «Os indianos foram cavalheiros e tinham instruções para fazerem o menor número de baixas possivel», «O que é 
facto é que as poderosíssimas Forças Armadas indianas não dizimaram todas as ridículas forças portuguesas num 
ápice porque tinham ordens para o não fazer», Pais, José Clementino, Histórias de Guerra: Índia, Angola e Guiné -  
Anos 60. Lisboa: Prefácio, 2002, pp. 25-27; Silva, Mário Jesus da, Sortilégio da cobra : descolonização obrigatória. 
Lisboa: Esquilo Edições e Multimédia, 2005, p. 75.
281 PT/ANTT/PIDE-DGS/SC/CI(2)/NT/8984, Informação (de alguém que teve com as tropas após a vinda), 1962.
282 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante da PEI, capitão Joaquim Pinto Braz, 1962.
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capitão médico das FAEI.283 A aviação indiana limitava-se atacar o aeroporto e a estação de Rádio, 
controlando todos os movimentos das forças portuguesas.284 Picavam sem fazer fogo e chegavam a 
dizer adeus, acenado com a mão.285 Alguns soldados portugueses chegaram mesmo a pensar que 
aqueles aviões, por não os atacarem, «eram portugueses».286 Era uma intervenção que procurava 
reduzir ao mínimo os combates, exceptuando-se os ataques à pista do aeroporto em Dabolim, à 
estação de Rádio em, Bambolim, ao NRP Afonso Albuquerque, Forte da Aguada, ilha de Angediva, 
Damão, Diu, Mapuçá, Bicholim e Canácona.
Para os indianos, a operação foi a «virtually peaceful take-over»,287 «with the Portuguese 
abandoning one position after another».288 Com excepção de pequenos incidentes, foi pouco mais 
que uma grande manobra militar:
The entire course of the operation amounted to little more than large-scale 
military maneuvers and it provided incidents of theatrics that would have 
kept a cynic well amused.289
Em menos de 40 horas, a operação Vijay cumpriu o seu objectivo. Goa, Damão e Diu eram 
agora domínios da  Índia.
"Jai Hind, Jawaharlal Nehru, Ki jai"290
283 Dacosta,Fernando, Máscaras de Salazar. Lisboa: Casa das Letras, 2006, p. 106.
284 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 116; Barreira, Ninélio, Alparqueiros : memórias de um prisioneiro da Índia. Leiria: Jorlis, 2003, p. 34.
285 PT/ANTT/PIDE-DGS/SC/CI(2)/NT/8984, Informação (de alguém que teve com as tropas após a vinda), 1962.
286 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 112; Faria, Joaquim José Campos, Sonhar sofrer vencer: Memórias do autor. Esposende, 2002, p. 47.
287 Gopal, Sarvepalli, Jawaharlal Nehru: A Biography. New Dehli: Oxford University Press, 2004, p. 416.
288 Rao, R. P., Portuguese rule in Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 165.
289 Palit, D. K.,  War in High Himalaya: The Indian Army in Crisis, 1962. New Delhi: Lancer International, 1991, p. 
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290 «Hail India, victory to Nehru», “India: End of an Image”, Time, 6 de Dezembro de 1961.
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3. Reacções à queda do Estado Português da Índia
As primeiras informações que chegaram a Lisboa sobre a queda do EPI eram confusas. Com 
o bombardeamento da emissora de Goa perderam-se os contactos com a metrópole. A PIDE, em 
relatório classificado de «muito secreto» datado de 30 de Dezembro relatava a existência de tropas 
das  FAEI  nas  matas  e  apontava  para  um  número  de  baixas  de  1018  mortos,  feridos  e 
desaparecidos.291 Nas principais cidades da metrópole e da África portuguesa, surgiam vigílias e 
manifestações.  Apesar  do simbolismo do fim do EPI,  na «opinião comum» os protestos  foram 
«moderados», sendo os sectores oficiais quem mais reagiu ao ataque indiano.292
Como  represália,  foi  ordenada  a  detenção  dos  cidadãos  indianos  que  encontravam  em 
território português. Cinco indianos foram presos em Lisboa e internados no forte de Caxias. No 
Ultramar,  foram  presos  56  em  Macau,  sete  em  São  Tomé  e  Príncipe  e  um  em  Angola.  Em 
Moçambique, província onde existia uma importante colónia de indianos, 2274 indivíduos293 foram 
internados  em campos  de  concentração  localizados  em Lourenço  Marques,  Zambézia  e  Gaza. 
Foram-lhes ainda congelados os bens e as casas comerciais que possuíam encerradas.294
Em simultâneo, Portugal movimentava-se internacionalmente. Apesar da primazia doutros 
casos mais mediáticos, como o controlo do Laos, a crise de Berlim, o novo governo na China,295 a 
291 ANTT/PIDE-DGS/SC/CI(2)/NT/8984, Informação ref. 5013-G.U. - muito secreto, 30 de Dezembro de 1961.
292 Saraiva, José Hermano, História de Portugal. Mem Martins: Publicações Europa-América, 1993, p. 539; Barreiros, 
M. C., A invasão da Índia portuguesa. Angola, 1962, pp. 77-79.
293 Apesar de se estimarem que residiam cerca de 18 mil os «indianos» em Moçambique. A diferença de números 
explica-se por após a independência da Índia muitos não pedirem nacionalidade indiana ou paquistanesa, pelo que 
um  número  grande  conservava  passaporte  britânico.  Outros  ainda  possuem  nacionalidade  portuguesa  ou 
paquistanesa,  PT/ANTT/PIDE-DGS/SC/CI(2)/2006/NT/7152, Informação de indianos nas províncias ultramarinas, 
19 de Janeiro de 1962; Os cidadãos paquistaneses chegaram a solicitar autorização para afixar em suas casa cartazes 
com bandeiras de Portugal e do Paquistão, dizendo «O Paquistão respeita a hospitalidade portuguesa», tentando 
evitar  ser  confundidos  com  indianos,  PT/ANTT/PIDE-DGS/SC/CI(2)/2006/NT/7152,  Nº1749/61-SR,  15  de 
Dezembro de 1961.
294 Em Junho de 62 dá-se a liquidação dos bens dos indianos de Moçambique através de  um decreto que regula a 
situação  dos  súbditos  da  Índia  em  território  nacional,  PT/ANTT/PIDE-DGS/SC/CI(2)/2006/NT/7152,  Decreto 
Nº44416, de 25 de Junho de 1962. Algumas casas comerciais, pela sua importância económica, reabriram na posse  
do  Governo  português,  que  emprega  os  antigos  patrões  para  gerir  o  negócio,  PT/ANTT/PIDE-
DGS/SC/CI(2)/2006/NT/7152, informações várias sobre os indianos em Moçambique, 1962. Aos súbditos indianos 
em Moçambique foram dados três meses para abandonar o território português. Mais tarde foram abertas excepções 
para casos de «idade avançada, estado de saúde, motivos humanitários; mulheres casadas com outros indivíduos 
[não indianos], desde que casadas antes de 18dez61», PT/ANTT/AOS/CO/PC/79A, Competências dos governadores 
das províncias ultramarinas para autorizar residência a súbditos da UI, 1963. Os nacionais da Índia foram expulsos. 
Uns para a Índia, instalando-se muitos em Goa, outros para o Quénia ou Tanganica. Mais tarde, com o início da  
guerra da independência, estas comunidades que ficaram nos países africanos trarão problemas a Portugal. Muitos 
apoiarão a FRELIMO, pensando num regresso a Moçambique; outros que permaneceram e viram as suas famílias 
separarem-se, causarão problemas nas Forças Armadas portuguesas quando chamados a cumprir o serviço militar 
obrigatório, PT/ANTT/PIDE-DGS/SC/CI(2)/2006/NT/7152, Nº referência 1147/K-6-10, 3 de Março de 1965.
295 Galbraith,  John Kenneth,  Ambassador's  Journal  A Personal  Account  of  the  Kennedy Years. Boston:  Houghton 
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crise do Congo e os desenvolvimentos em Saigão, nos dias seguintes à ocupação o diferendo luso-
indiano obteve relevante atenção no palco internacional. Logo no dia 18 de Dezembro o governo 
português pediu a convocação de uma reunião de emergência no Conselho de Segurança.296 Os 
quatro países da OTAN presentes no Conselho de Segurança - EUA, Reino Unido, França e Turquia 
- apresentaram um projecto de resolução alegando a violação da alínea 4 do artigo 2º da Carta das 
Nações Unidas.297 Exigiam o imediato cessar-fogo e retirada do EPI das forças da Índia. Adlai E. 
Stevenson,  embaixador  dos  EUA na  ONU,  «enfurece  os  indianos»  ao  condenar  a  intervenção 
militar indiana no Conselho de Segurança.298 O seu discurso foi marcado por uma retórica agressiva 
que deixou Nehru «profundamente chocado», de tal forma que adjectivou a posição de Adlai E. 
Stevenson de «bizarra e implacável».299 Não esperava uma condenação tão dura.  Os EUA, que 
anteriormente já  tinham reconhecido o EPI como uma província  de Portugal  e  não como uma 
colónia,300 acusaram a Índia de não ter esgotado os «meios pacíficos previstos na Carta das Nações 
Unidas» para resolver a disputa sobre o EPI.301 Chegaram ao ponto de colocar em causa o futuro da 
ONU se nada fosse feito,302 aludindo à contradição do discurso e da prática indiana,  e ao que 
sucedeu com a Sociedade das Nações:
if  the  United  Nations  is  not  to  die  as  ignoble  a  death  as  the  League of 
Nations, we cannot condone the use of force in this instance and thus pave 
296 Para evitar condenações por colonialismo «o Governo de Lisboa decide não pedir uma reunião do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas antes da agressão; pedi-la-á imediatamente após o seu começo», Nogueira, Franco,  
Salazar - A Resistência 1958/64, Vol. V. Porto: Civilização, 2000, p. 369. Quanto à Assembleia Geral era inútil 
Portugal recorrer pois o bloco ocidental era reduzido, Nehru, B. K.,  Nice guys finish second. New Delhi: Viking, 
1997, p. 383; Na Assembleia Geral Portugal era atacado: «O November 13, the Trusteeship Committee adopted a 
33-nation resolution (introduced by 1ndia) asking the General Assembly to condemn Portugal for refusal to transmit 
information about overseas territories , and requesting all member States to  deny Portugal any help which could be  
used for  the subjugation of the peoples of the non-autonomous territories under Portuguese administration. On 
December 19, the General Assembly endorsed this resolution», Fisher, Margaret W., "Goa in Wider Perspective",  
Asian Survey 2 (2), 1962, p. 6.
297 Artigo 2º da Carta das Nações Unidas:
§4. Os membros deverão abster-se nas suas relações internacionais de recorrer à ameaça ou ao uso da força, quer 
seja contra a integridade territorial ou a independência política de um Estado, quer seja de qualquer outro modo 
incompatível com os objectivos das Nações Unidas.
298 Schlesinge, Arthur Meier, A Thousand Days: John F. Kennedy in the White House. New York: First Mariner Books, 
2002, pp. 527-528.
299 Stocker, Maria Manuel, Xeque-Mate a Goa. Alfragide: Texto Editores, 2011, p. 365.
300 Nehru,  B.  K.,  Nice guys finish second.  New Delhi:  Viking,  1997,  p.  384.  Por  tradição,  Portugal  designava os 
territórios ultramarinos como Ultramar ou Além-mar. A denominação Colónia só surge formalmente com a revisão 
constitucional de 1920, passando a denominação de Territórios Ultramarinos a ser Colónias. Em 1951 foi abolida a 
expressão Colónias e passou a usar-se Província Ultramarina. De referir que em todas as constituições portuguesas 
estes territórios elegiam representantes para o parlamento português, Livermore, H. V., A new history of Portugal. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1979, p. 347.
301 Para o discurso completo, ver,  Vinte Anos de Defesa do Estado Português da Índia (1947-1967), Vol. IV. Lisboa: 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1968, pp. 363-269.
302 Berman , Nathaniel, “Legitimacy Through Defiance: From Goa to Iraq”. Wisconsin International Law Journal, 23, 
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the way for forceful solutions of other disputes.303
Sete membros votaram a resolução favoravelmente - EUA, Reino Unido, França, Turquia, 
China,304 Equador e Chile – e quatro contra - Ceilão, Libéria, RAU e URSS -, tendo o último poder 
de  veto305 no  Conselho  de  Segurança,  pelo  que  a  resolução  caiu.306 Uma  outra  resolução 
apresentada  pelo  Ceilão,  Libéria  e  RAU pedia  que  Portugal  terminasse  com as  hostilidades  e 
cooperasse  com a  Índia na  transferência  da  soberania  do  EPI.  A resolução  foi  rejeitada,  com 
resultado inverso à anterior: os sete países que votaram a favor de Portugal votaram contra,  os 
outros quatro que haviam votado contra votaram a favor.307
A defesa da posição indiana foi feita através de C. S. Jha, representante indiano no Conselho 
de Segurança, que sem instruções parecia basear a sua posição nas informações dadas por Krishna 
Menon:
I had no brief from the Government. Fragmentary news was coming in on 
the  teleprompter  according  to  which  the  Defense  Minister  Mr.  Krishna 
Menon,  was emphasing in  his  statements  that  the  Portuguese  troops had 
opened fire on the Indian Army who had been obliged to enter Goa.308
O  argumento  indiano  no  Conselho  de  Segurança  baseava-se  assim  numa  resposta  a 
agressões portuguesas:
It is not India that has engaged in provocation […] It is Portugal that has 
done so. There can be no question of aggression against your own frontier; 
303 Schlesinge, Arthur Meier, A Thousand Days: John F. Kennedy in the White House. New York: First Mariner Books, 
2002, pp. 527-528.
304 Até 1971 foi  a  República  da  China  (Formosa)  quem teve  assento  como membro  permanente  no Conselho de 
Segurança. Depois de 1971 passa a ser a República Popular da China.
305 Foi  o  99º  veto  da  URSS.  A  URSS/Rússia  é  o  país  que  mais  vetos  aplicou  até  hoje.  Disponível  em:  
http://www.globalpolicy.org/component/content/article/102/32810.html
306 Wright, Quincy, “The Goa Incident”. The American Journal of International Law, Vol. 56, No. 3, July, 1962, p. 617. 
Krishna Menon dirá mais tarde que nem uma intervenção do Conselho de Segurança impediria a acção militar  
indiana: «Had the Security Council intervened, we would not have stopped the action [to take Goa by military 
force]. We had learned some lessons. . . . The nation that behaves well is always in a bad position.», Berman ,  
Nathaniel, “Legitimacy Through Defiance: From Goa to Iraq”. Wisconsin International Law Journal, 23, 2005, p. 
101.
307 “Complaint by Portugal (Goa)”, 18 e 19 de Dezembro de1961. Disponível em:, 
http://www.un.org/en/sc/repertoire/59-63/Chapter%208/59-63_08-17-Complaint%20by%20Portugal%20(Goa).pdf
308 Singh, Satyindra. Blueprint to bluewater, the Indian Navy, 1951-65. New Delhi: Lancer International, 1992, p. 410. 
Para uma leitura mais detalhada da acção indiana no Conselho de Segurança, Jha, C. S., From Bandung to Tashkent:  
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there can be no question of aggression against your own people.309
Provocações,  que  segundo  C.  S.  Jha,  vinham  já  de  trás  e  obrigaram  a  Índia a  uma 
intervenção armada para protecção das populações:
In the early morning hours on December 7, while the Secretary-General was 
appealing for peace,  Portuguese colonialist  forces attacked Indians inside 
Indian Territory. The measures taken by India were for the protection of the 
Goan people, who were in revolt against Portugal. Portugal has concentrated 
12,000 soldiers in Goa where they also had mined public buildings […] The 
Charter provides that force can be used in self-defense – for the protection 
of the people of a country – and certainly the Goans were as much Indians 
as any other Indians.310
C.S. Jha defendia que era Portugal que tinha recusado repetidamente os pedidos indianos 
para negociar a transferência do EPI para a Índia. O EPI apresentava-se assim como parte integrante 
da Índia, sob ocupação ilegal. Portanto, uma vez que Portugal não tinha direitos sobre o território, a 
questão devia ser abordada do ponto de vista da problemática descolonizadora:
There is no legal frontier - there can be no legal frontier - between India and 
Goa. And since the whole occupation is illegal as an issue - it started in an 
illegal manner, it continues to be illegal today and is even more illegal in the 
light of resolution 1514 - there can be no question of aggression against 
your own people whom you want to bring into freedom.311
Para a  Índia a acção militar unilateral era legítima, pois foi feita tendo em vista o fim do 
domínio colonial português. Mesmo assim, isso representava uma violação do direito internacional 
vigente,  que  considerava  que  evitar  a  violência  era  mais  importante  que  terminar  com  o 
colonialismo. Mas para a  Índia e países apoiantes, havia uma hierarquia de valores diferente. A 
prioridade era terminar com o colonialismo e não evitar a violência.312 Condenava C. S. Jha o uso 
309 “India: End of an Image”, Time, 6 de Dezembro de 1961.
310 Wright, Quincy, “The Goa Incident”. The American Journal of International Law, Vol. 56, No. 3, July, 1962, p. 620.
311 Billingsley, Anthony J., and Michaelsen, Christopher, and Scott, Shirley, International Law and the Use of Force: A  
Documentary and Reference Guide. Santa Barbara: Greenwood Press, 2010, p. 203.
312 Berman , Nathaniel, “Legitimacy Through Defiance: From Goa to Iraq”. Wisconsin International Law Journal, 23, 
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da violência, mas com excepções:
The  use  of  force,  in  all  circumstances,  is  regrettable  but  so  far  as  the 
achievement of freedom is concerned, when nothing else is available, I am 
afraid that it is a very debatable proposition to say that force cannot be used 
at all.313
Assim C.S. Jha considerava que o direito  internacional  vigente era  feito pelas potências 
coloniais europeias para as servir: «Written by European law writers […] colonial powers having 
sovereign  rights  over  territories  which  they  won by conquest  in  Asia  and  Africa  is  no  longer 
acceptable. It is the European concept and it must die».314 Por isso, devia evoluir:
International law is not a static institution.  It  is  developing constantly.  If 
international law would be static, it would be dead driftwood, if it did not 
respond to the public opinion in the world. And it is responding every day, 
whether we like it or not. [T]he process of decolonization is irreversible and 
irresistible [embodied in] the principles in resolution 1514 (XV) […] That is 
the new dictum of international law.315
A  Índia reconhecia  assim  que  a  acção  era  ilegal,  mas  simultaneamente,  considerava-a 
legítima.  Justificava  os  meios  usados  na  intervenção  com  a  eliminação  do  colonialismo,  um 
argumento  reminiscente  da  doutrina  medieval  de  «Guerra  Justa».316 Eram os  entraves  das  leis 
existentes, adversos, que estavam errados e deviam ser alterados:317 em suma, deviam-se substituir 
as normas que legitimam a conquista colonial por outras normas que legitimassem a intervenção 
militar anticolonialista.318 Mas para além da questão colonial, a questão era também «passional», 
visto que que o discurso de C.S. Jha no Conselho de Segurança «appered determind to place matters 
of morality and national pride ("basic faith") above respect for international laws»:319
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It is a question of getting rid of the last vestiges of colonialism in India. That 
is a matter of faith with us. Whatever anyone else may think Charter or no 
Charter,  Council  or  no Council,  that  is  our  basic  faith  which  we cannot 
afford to give up at any cost.320
Do ponto de vista do direito internacional, o caso de Goa aparecia como sendo «of legal 
importance, not only because it raised serious issues concerning the application of United Nations 
law,  but  also  because  it  indicated  a  major  difference  between  the  East  and  the  West  in  the 
interpretation of that law».321 No entanto, segundo o direito internacional que se encontrava em 
vigor, «no interpretation of the Charter provides a legal justification»322 para a intervenção indiana. 
E ainda se levantavam outras questões que punham em dúvida a legalidade da ocupação. A Índia 
ainda não tinha esgotado todas as possibilidades de resolver pacificamente o diferendo,323 nem o 
princípio  de  autodeterminação  das  colónias  sugeria  que  um estado  terceiro,  por  sua  iniciativa, 
pudesse invadir a colónia e anexá-la.324 Por estas razões até mesmo os apoiantes da causa indiana 
«found it difficult to defend the action on the basis of Charter or customary law».325 Isto sem que no 
entanto a Índia sofresse «little loss of moral authority, especially among the non-aligned»,326 com 
excepção para a reputação de Nehru, que no Ocidente saiu fragilizada.327
Internacionalmente a Índia recebeu o apoio dos países da esfera de influência soviética e dos 
não-alinhados, grande parte antigas colónias recém-independentes.328 Nikita Krutchev, de visita a 
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Nova Deli por altura dos incidentes, declarou o apoio da URSS aos movimentos anticolonialistas, 
referindo-se em particular ao caso de Goa.329 A Nehru enviou uma mensagem dando os parabéns 
pela acção indiana.330
Os países ocidentais, ibero-americanos e alguns asiáticos, como a Turquia e República da 
China, adoptaram uma posição crítica da intervenção indiana.331 Em Portugal, o governo compilou 
e publicou um volume contendo declarações, artigos e notícias que no mundo inteiro condenaram 
Nehru e a Índia.332
Nos EUA a  condenação  foi  geral  e  «durou várias  semanas».  A intervenção  indiana  foi 
encarada como uma violação sem justificação das leis internacionais e da Carta das Nações Unidas, 
em que a Índia havia invadido «a foreign country and annexed a foreign land». Para a CIA, a acção 
militar  indiana teria  tido o objectivo  de «fortalecer  o  moral  nacional».333 Na imprensa,  «every 
newspaper and almost all law-makers, academics, businessmen and leaders and moulders of public 
opinion  in  all  fields  were  loud  in  their  condemnation»,  lembra  B.K.  Nehru.334 A revista  Time 
atacava Krishna Menon, a quem acusava de ser o principal responsável pela ocupação do EPI. 
Como razão, as eleições gerais que se aproximavam no próximo mês de Fevereiro e os ataques 
chineses:
The man most widely held responsible for India's conquest of Goa is not 
Jawaharlal Nehru, but Nehru's abrasive, acerbic Defense Minister, Vengalil 
Krishnan Krishna Menon, who apparently provided the necessary push to 
overcome his master's remaining scruples. With elections due in February, 
Nehru  and  Menon  have  been  under  continuous  harassment  from  Indian 
leftists for not expelling the Portuguese "imperialists" and from moderates 
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and rightists for ignoring Red China's new incursions on India's northern 
frontier. Acting against Goa was one way to cover up inaction against China. 
Moreover, Menon's own parliamentary seat was in danger.335
Na Casa Branca, a reacção acusou o contraste da acção indiana com a propaganda baseada 
na doutrina da não-agressão.  Arthur Meier Schlesinger, colaborador próximo de John F. Kennedy 
durante  a  sua administração,  referiu  que «Nehru's  incessant  sanctimony on the  subject  of  non-
aggression and his brisk exercise in Machtpolitik was too comic not to cause comment».336 Num 
encontro privado do presidente dos EUA com o embaixador indiano em Washington dias após a 
intervenção, John F. Kennedy mostrou compreensão pela ocupação do EPI e pelo uso da força em 
nome do interesse nacional, mas denunciou «a hipocrisia indiana»337 por anteriormente ter atacado 
quem segue a mesma política que a Índia agora adoptou:
I am not in the least it annoyed because I understand your case. You have 
done now what you should have done 14 years ago. But you spent these 14 
years in preaching morality to us, and telling us how wrong it is to use force 
in one's own interests. Now you have done exactly what any other county 
would have done and used violence to further your interests. The result is 
that  the  country  is  saying  that  the  minister  (preacher)  has  been  caught 
coming out of the brothel and people are clapping. And Mr. Ambassador, I 
wish to tell you that I am clapping with them.338
O que deixou John F.  Kennedy realmente «zangado» terá  sido o facto Nehru não o ter 
informado da operação durante a sua visita aos EUA, em Novembro de 61. Mas como já vimos, isso 
aconteceu porque na altura da visita Nehru «não tinha qualquer intenção de avançar com a acção 
militar».339
Para a política seguida pela administração Kennedy o que se jogava na relação com a Índia 
era  demasiado importante  para ser afectado por este  pequeno episódio em torno da disputa de 
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soberania sobre o EPI.  John F.  Kennedy considerava a  Índia uma peça fundamental  no xadrez 
geopolítico da época e um garante da segurança dos EUA: «If India collapses, so may all of Asia. If 
all  of  Asia  collapses,  so  does  the  security  of  the  United  States  of  America».340 Era  por  isso 
prioritário para os EUA manter o país estável. Para isso apoiavam economicamente a  Índia, tal 
como tinham apoiado a Europa pós-Segunda Grande Guerra com o plano Marshall. Apostando na 
recuperação económica e mantendo uma margem para tolerar acções e linguagem que reprovariam, 
a abordagem John F.  Kennedy centrava-se a  importância  do papel  mundial  desempenhado pela 
Índia:  «The central issue is not India's neutrality, or the statements of Nehru and Krishna Menon 
[...] the central issue: the survival of India, of Asia, of the Free World».341
O normalizar das relações entre os EUA e a Índia começou a partir de Março de 1961, com a 
viagem de  Jacqueline  Kennedy,  esposa  de  John  F.  Kennedy,  à  Índia.  A visita,  que  tinha  sido 
cancelada como resultado da intervenção indiana, foi considerada «um sucesso».342 O processo teve 
outro grande avanço quando durante a guerra com a China no Outono de 1962, a Índia endereçou 
um  pedido  de  auxílio  aos  EUA.  Durante  o  ano  de  1963  as  relações  entre  os  dois  países 
estabilizaram.343
Na Índia, o sentimento em torno da intervenção indiana foi de grande alegria, comparável ao 
dia da independência, em Agosto de 1947.344 Nehru dirá a John F. Kennedy que a ocupação do EPI 
«produziu uma onda de entusiasmo por toda a Índia como já se não via desde o prenúncio da 
independência há mais de 14 anos.»345 Apesar do êxito, a operação teve também críticas dentro da 
Índia. Desde logo começando pela denominação da intervenção, que deveria ser conhecida como 
340 Kennedy, Senator John F., “If India Fails”. The Progressive, January 1958. Disponível em: 
http://www.progressive.org/mag_kennedyindia58
341 Ibid.
342 Kux, Dennis, India and the United States: estranged democracies. Washington D.C.: National defense university 
press, 1992, p. 198.; Nehru, B. K., Nice guys finish second. New Delhi: Viking, 1997, p. 384.
343 Schlesinge, Arthur Meier, A Thousand Days: John F. Kennedy in the White House. New York: First Mariner Books, 
2002, p. 531. A 21 de Dezembro, a Índia aproximou-se de Washington mostrando interesse na compra de aviões 
militares. Meses depois, por influência de Krishna Menon, a escolha de aviões recai sobre aviões MIG, de fabrico  
soviético.  Este  episódio,  que  causou  perplexidade  nos  EUA,  poderá  ser  interpretado  como  uma  tentativa  de 
aproximação aos EUA, ou, como resposta programada ao ataque dos EUA no Conselho de Segurança da ONU com 
uma futura escolha a recair mais tarde em aviões soviéticos, Galbraith, John Kenneth,  Ambassador's Journal A  
Personal Account of the Kennedy Years. Boston: Houghton Mifflin Co., 1969, p. 289; Kux, Dennis, India and the  
United States: estranged democracies. Washington D.C.: National defense university press, 1992, p. 200. Para ver 
de reacções outros países, caso do Reino Unido, Oliveira, Pedro Aires,  Despojos da Aliança. A Grã-Bretanha e a  
Questão Colonial Portuguesa, Dissertação de Doutoramento, Universidade Nova de Lisboa, 2006 , pp. 295-310; E 
da Alemanha Ocidental, Monica, Ana,  A Força das Armas: a República Federal da Alemanha e o Estado Novo  
(1958-1968). Lisboa: Instituto Diplomático, 2007, p. 106-111. Contrariamente ao que por vezes se diz, Portugal não 
era um país que não se encontrava isolado internacionalmente. Como refere Maria Manuela Stocker, a politica do 
«orgulhosamente sós» «só era possível, de facto, com a manutenção dos laços diplomáticos, militares e económicos 
existentes.», Stocker, Maria Manuel, Xeque-Mate a Goa. Alfragide: Texto Editores, 2011, pp. 344-345; Rodrigues, 
Luís  Nuno,  "Orgulhosamente Sós"? Portugal e  os  Estados Unidos no início da década de 1960,  Comunicação 
apresentada ao 22º Encontro de Professores de História da Zona Centro, Caldas da Rainha, Abril de 2004.
344 Rao, R. P., Portuguese rule in Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 1.
345 Stocker, Maria Manuel, Xeque-Mate a Goa. Alfragide: Texto Editores, 2011, p. 361.
63
uma «acção de polícia» e não uma acção militar346 Tal  como o facto do general  Chaudhuri,347 
comandante da operação Vijay, ter aceite a rendição portuguesa, o que Nehru e Krishna Menon 
acharam errado, pois apenas se devia tratar de uma operação policial dentro de território da Índia.348 
Assim  nem  existiram  condecorações  aos  militares.349 Ao  reconhecer  a  rendição  das  FAEI, 
reconheciam um conflito militar convencional. De resto, poucas críticas se fizeram ouvir. As que se 
ouviam denunciavam a escolha de arriscar a sua «largely self-created image as the world's foremost 
advocate of the peaceful settlement of international disputes» ao invadir o EPI.350 Mesmo para os 
militares  envolvidos  na  intervenção,  o  sentimento  tornava-se  ambivalente:  «I  had  become 
conditioned  by  the  moral  tone  set  by  Nehru  government  after  independence,  particularly  in 
international  affairs,  and  I  regarded  the  proposed  military  aggression  in  Goa  as  a  breach  of 
profession, however justified it might appear from the nationalistic point of view», escrevia D. K. 
Palit.351 Chakravarti Rajagopalachari,352 figura mediática da política indiana, considerou que com a 
intervenção militar  a Índia «totally lost  the moral power to raise her voice against  militarism», 
acrescentando que a ocupação portuguesa de Goa «não era maior ofensa» que a ocupação chinesa 
de  território  indiano.353 A 26 de  Dezembro,  uma semana  depois  dos  incidentes,  John Kenneth 
Galbraith relatava no seu diário o encontro com Prem Bathia, jornalista indiano e futuro embaixador 
no Quénia, que lhe confessara: «the military services are deeply fearful of the chinese incursion.  
Goa represented a serious diversion of national attention. Those want to let china of the hook – 
could steam things up over Goa whenever pressure on the northern fronties became too great».354
Como já vimos, a decisão de permitir a intervenção não foi fácil para Nehru. E a solução, 
mesmo acompanhada pelo uso mínimo da força, levou a protestos no mundo ocidental. O que mais 
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incomodava Nehru seria a crítica dos EUA. A 29 de Dezembro, Nehru escreveu a John F. Kennedy, 
justificando  a  acção.  Contudo,  a  argumentação  seria  a  mesma  que  anteriormente,  acusando  a 
violência da administração do EPI e o perigo de anarquia:
O número de goeses que nos últimos anos foram vitimas da administração 
portuguesa  foi  enorme  para  uma  população  já  de  si  tão  pequena  […] 
Chegou-nos a  informação de que o governo português  em Goa estava a 
claudicar e que elementos anti-sociais emergiam [e] os portugueses estavam 
a trazer ainda mais tropas para o interior de Goa.355
Nehru argumentava que «a escolha não poderia ter sido evitada dada as circunstâncias»,356 
não da importância dos incidentes ocorridos, mas sim do clima de tensão existente:
Vários incidentes ocorreram subsequentemente em Goa. Qualquer deles, por 
si só, não teriam sido considerados importantes, mas a sua sucessão, neste 
clima de alta tensão, desencadeou fortíssimas reacções na Índia.357
A Portugal, a justificação era dada no mesmo tom. Logo no dia 20 de Dezembro a Índia 
enviou através da RAU uma nota diplomática defendendo a intervenção com a «recusa da liberdade 
aos povos dependentes» e as «contínuas e intoleráveis medidas de opressão e actos de agressão» de 
Portugal: «O povo da Índia está resolvido a assegurar a sua completa independência e que não haja 
mais vestígios do domínio colonial no seu território.»358
Como que em jeito de resposta, os chefes de estado e governo de Portugal comunicaram ao 
país. O Presidente da República, Américo Thomaz, na sua habitual intervenção no dia de ano novo 
referiu-se à ocupação do EPI como um «atentado» de que a Nação foi «vítima».359 Dois dias depois, 
a  3  de Janeiro era  Oliveira  Salazar  que justificava  a  intransigência  de  Portugal  na Assembleia 
Nacional. O discurso, lido por Mário de Figueiredo, pois Oliveira Salazar sofria de rouquidão, foi 
acolhido num ambiente de grande excitação e drama, uma «atmosfera irreal», como registou na 
altura o ministro Franco Nogueira.360 Não houvera «rendição de forças nem entrega de barcos», 
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dizia Mário de Figueiredo. De resto, era invocado o princípio da soberania nacional, tal como então 
definido pelo ordenamento jurídico da Constituição de 1933, para a inexistência de negociações que 
admitissem a transferência de territórios nacionais:
Nós não podemos negociar, sem nos negarmos e sem trairmos os nossos, a 
cedência de territórios nacionais, nem a transferência das populações que os 
habitam para soberanias estranhas.361
Sem outras hipóteses a defesa portuguesa restringia-se, em último caso, ao cumprimento do 
direito internacional vigente como garante da manutenção do EPI: «É triste e desolador a derrota 
dos pequenos,  mas é incomparavelmente mais grave a impotência dos grandes para defender o 
direito.»362
Na oposição democrática a posição ia no mesmo sentido. Do Brasil, a Frente Anti-Totalitária 
dos Portugueses Livres Exilados, de Henrique Galvão, tornou público um comunicado condenando 
«frontalmente a ONU» e «as grandes Democracias pela passividade ante a política totalitária do 
facto consumado, inaugurada por Hitler e retomada agora por Nehru.» Condenaram a intervenção 
indiana e reivindicaram a soberania portuguesa, sentindo «na carne e na alma a agressão brutal de 
que foi vítima o Estado Português da Índia».363 Ainda no Brasil surgiram protestos e manifestações 
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imorredoiras da história universal […] O pacifismo dos governantes indianos, tão arredados da doutrina de Gandhi,  
é a máscara com que pretende ocultar-se uma realidade bem diversa: a avidez de expansão e conquistas territoriais  
[...] Nehru está praticando uma política de imperialismo e colonialismo, mas vai acusando os que se lhe opõem de 
estarem precisamente atacados por esse mal», Leal, Cunha, O colonialismo dos anticolonialistas, Lisboa: Edição de 
autor, 1961, p. 76. Mesmo dentro do regime as reacções foram dispares. Escreveu Franco Nogueira no deu diário em 
relação às diversas criticas a 25 de Dezembro de 1961, uma semana depois da intervenção indiana: «Oh! O feitio  
português e as suas contradições! Uns dizem: deveria ter-se enviado muito mais tropas. Outros: parece impossível,  
sacrificarem-se tropas.  Terceiros:  se se tivesse negociado e conversado com Nehru,  não teríamos perdido Goa. 
Ainda: para quê tentar manter Goa? Mais: o que nos perdeu foi a intransigência de Salazar. Ou: a culpa foi de  
Lisboa, que não forneceu armamento e munições bastantes, e a tempo; a culpa foi do comando local, em particular 
Vassalo e Silva,  que se não bateu como devia;  o comando local  fez lindamente em não se bater,  porque eram  
nenhumas as possibilidades de sucesso; e se se sabia que não era viável resistir com sucesso, por que motivo se quis  
resistir?»,  Nogueira,  Franco,  Um  Político  Confessa-se.  Porto:  Civilização,  1986,  p.  21.  Dentro  da  oposição 
democrática as posições tendiam a ser contra os argumentos indianos. Conhecida a decisão do TIJ sobre a questão  
do direito de passagem, dizia Adelino Palma Carlos: «O triunfo alcançado por Portugal no litígio com a UI, não 
pode deixar de regozijar-me profundamente como português e como jurista. Como português, por ver reconhecida a 
nossa razão e assegurada a integridade do território nacional; como jurista, por verificar que o direito é ainda a maior 
das forças e que a força não pode ser considerada mais que um simples instrumento ao serviço dele»,  Diário de 
Notícias, 16 de Abril de 1960; também Ramada Curto: «Se há quem queira ficar fora da lei, não será Portugal»,  
Diário de Notícias, 15 de Abril de 1960. Fernando Rosas considera que «à excepção da oposição clandestina do PCP 
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contra «a invasão» da Índia Portuguesa organizadas por portugueses residentes no país, às quais se 
juntaram deputados federais como Plínio Salgado e o antigo presidente Juscelino Kubitschek.364
A Santa Sé não tomou posição oficial, mas segundo o cardeal Costa Nunes365 em privado o 
João XXIII366 mostrou-se «algo magoado, por se ter estranhado em Portugal que Ele não tomou 
uma  atitude  abertamente  favorável  ao  nosso  país»,  justificando  essa  atitude  por  «não  poder 
pronunciar-se publicamente em matéria política». Contava ainda que o Santo Padre considerava que 
Nehru, a quem antes chamara o «Príncipe da Paz», «rasgara» esse título com a intervenção militar  
no  EPI.  Para  Goa,  o  João XXIII  enviou  em missão  humanitária  de  auxilio  aos  prisioneiros  o 
Internúncio  em  Nova  Deli,  monsenhor  James  Robert  Knox,367 encarregando-o  de  zelar  pelos 
interesses dos prisioneiros e ordenando a distribuição de «pequenas lembranças».368 Em Portugal, o 
episcopado assinalava a perda de Goa «como se roubassem do seu tesouro a jóia mais preciosa, 
alguma coisa como a perda de ‘Os Lusíadas’».369 Quanto ao Patriarca das Índias Orientais, até à sua 
saída do patriarcado recusou-se a reconhecer a ocupação indiana, mantendo hasteada no seu paço a 
bandeira portuguesa e negando-se a içar a bandeira indiana e a cumprimentar as autoridades da 
Índia,370 o que levou Nehru a considerar que D. José Alvernaz «had not taken very kindly to the 
change».371
Mais polémica foi a rendição das forças portuguesas. Para o ministro da Defesa indiano, 
«Goa fell like a ripe plum», sem resistência dos portugueses, mas «not because they were pacifists». 
Simplesmente os militares portugueses fugiam, «running like rats all over the place», o que para 
Krishna Menon, «was a dismal affair that an old Power could not even put up a token resistance».372 
Opinião idêntica tinham os serviços secretos da marinha paquistanesa que mostraram às autoridades 
e das suas forças aliadas no Movimento Nacional Democrático  [...] a própria oposição não comunista, e os seus 
lideres  [...] vêm a terreiro alinhar na defesa da Índia Portuguesa.», Ribeiro, Orlando,  Goa em 1956: relatório ao  
Governo. Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 1999, p. 19.
364 PT/RTP/AHD1622,  Reportagem Rádio  Globo:  Manifestação  organizada  pelos  portugueses  residentes  no  Brasil 
contra a invasão da Índia portuguesa, 1 de Abril de 1962.
365 José Cardeal  da Costa Nunes (1880 - 1976),  Arcebispo de Goa e Damão de 1940 a 1953. Em 1962 era vice-
camerlengo quando foi elevado a cardeal.
366 Papa João XXIII (1881 – 1963), foi Papa de 1958 a 1963.
367 James Robert Knox (1914 – 1983), Internúncio na Índia de 1957 a 1967.
368 PT/ANTT/AOS/CD/10, Carta do cardeal Costa Nunes ao embaixador de Portugal na Santa Sé António Leite de 
Faria, 12 de Fevereiro de 1962.
369 Assinalava o episcopado no final da sua reunião plenária de Janeiro de 1962, “Goa/50 anos: Bispos lamentaram 
perda  de  territórios  na  índia”.  Agência  Ecclesia,  19  de  Dezembro  de  2011.  Disponível  em: 
http://www.agencia.ecclesia.pt/cgi-bin/noticia.pl?&id=88737
370 Lima, Maria Guiomar, José Vieira Alvernaz: patriarca das Índias, Arcebispo de Goa e Damão. Angra do Heroísmo: 
Instituto Açoriano de Cultura, 2010, pp. 210-214; Nogueira, Franco, Salazar - A Resistência 1958/64, Vol. V. Porto: 
Civilização, 2000, p. 393; Nogueira, Franco, Um Político Confessa-se. Porto: Civilização, 1986, p. 30; “450 Anos de 
história gloriosa”, Magnificant, Ano XII, Nº 5, Julho-Agosto, 1962, p. 9.
371 Bègue, Sandrine, La Fin de Goa et de l'Estado da Índia: Décolonisation et Guerre Froide dans le Sous-Continent  
Indien (1945 – 1962), Vol. II. Lisboa: MNE, 2007, p. 1204.
372 Brecher, Michael, India and World Politics: Krishna Menon's View of the World. London: Oxford University Press, 
1968, pp. 124, 129.
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portuguesas espanto e incompreensão por os militares terem «desistido de lutar, contrariamente ao 
que era esperado.»373 Dos jornalistas estrangeiros que Portugal havia convidado e que assistiram aos 
acontecimentos,  um  brasileiro,  Leopoldo  Melo,  apelidou  a  rendição  de  «vergonhosa».374 Os 
jornalistas dos EUA mostraram-se «very much annoyed by Indian propaganda» e realçaram ao 
embaixador  John  Kenneth  Galbraith  o  facto  de  «there  had  been  no  fighting  and  very  little 
shooting». 375 Os jornalistas indianos, únicos a acompanhar as acções fora do EPI uma vez que os 
jornalistas estrangeiros foram impedidos de acompanhar as forças indianas, seriam, como seria de 
esperar,  os  mais  críticos  da  acção portuguesa.  Um dos  que  acompanhou a  intervenção militar, 
caracterizou  as  FAEI  como  «A  largely  conscript  army,  devoid  of  professional  pride  and 
incapacitated  by  lethargic  inactivity  and  easy  soft  life,  punctuated  with  wine  and  women,  the 
Portuguese  soldiers  had  no  stomach  for  fighting.  A majority  of  them  were  physically  poor 
specimens  -  pot-bellied  overweights  or  anemic  pasty-skinned,  spindly-legged  [...] Their  carried 
Dunlop pillows to the trenches where at dusk their wives and girls visited them. These 'forward 
positions' were littered with empty beer and wine bottles. A Portuguese tank captured was found to 
be lined inside with beer bottles».376
Para trás ficavam 4500 prisioneiros, incluindo alguns civis e alguns naturais do EPI. A 21 de 
Dezembro,  o  governo português  pedia  ao  Itamaraty  que  a  embaixada brasileira  em Nova Deli 
enviasse «com urgência um secretário a Goa, a fim de poder informar da situação e proteger as 
vidas e os interesses dos portugueses nos territórios invadidos e ocupados».377 A 30 de Dezembro, 
novo pedido português ao Itamaraty, mas desta vez para contactar as tropas prisioneiras e acalmá-
las em relação à propaganda indiana que dizia que os militares seriam «fuzilados» à chegada a 
Lisboa.378
Em Portugal aumentava a preocupação das famílias e a inquietação entre os militares pela 
situação dos seus camaradas.379 No dia 2 de Março um grupo de «mães, mulheres e familiares dos 
militares detidos na UI» apresentou uma exposição a Oliveira Salazar pedindo o rápido regresso dos 
familiares. O presidente do Conselho respondeu a 3 de Março à signatária número um, referindo 
que «o governo tem tratado com a maior diligência do repatriamento» e que depois de haver acordo 
«será ainda necessário aguardar o tempo suficiente para que o transporte se efective». Transmitia 
373 PT/AHM/FO/007/B/48/388, A Invasão dos territórios do EPI – Informação da 1ª Repartição, 1962.
374 PT/AHM/FO/007/B/48/388, A Invasão dos territórios do EPI – Informação da 1ª Repartição, 1962; Stocker, Maria 
Manuel, Xeque-Mate a Goa. Lisboa: Temas e Debates, 2005, p. 245.
375 Galbraith,  John Kenneth,  Ambassador's  Journal  A Personal  Account  of  the  Kennedy Years.  Boston:  Houghton 
Mifflin Co., 1969, pp. 287-288.
376 Rao, R. P., Portuguese rule in Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963, pp. 7-8.
377 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, p. 322.
378 Ibid., p. 374.
379 Moreira, Adriano, A Espuma do Tempo - Memórias do Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, p. 216.
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ainda que dispunha de informações que indicavam que a saúde e estado moral dos militares «são 
bons».380 Ainda nos inícios de Março realizaram-se no Porto «algumas manifestações» contra o que 
se supunha ser o «atraso propositado» no repatriamento dos militares do EPI.381
A Cruz Vermelha (CV) foi quem primeiro chegou ao terreno. Logo no dia 19 de Dezembro, 
o Encarregado de Negócios de Portugal em Berna entrou em contacto com a CV Internacional. O 
Presidente do Comité Internacional da CV, em resposta, anunciou que o caso «justifica plenamente» 
a  aplicação da Convenção de Genebra e que vai  procurar  saber  a  situação dos prisioneiros do 
EPI.382 No dia seguinte, a CV internacional recebia luz verde para visitar o território. Passadas 24 
horas partia de Berna o secretário-geral do Comité Internacional da CV em direcção a Goa.383 A 26 
de Dezembro,  chegaram as  primeiras  notícias  da  CV internacional  à  representação diplomática 
portuguesa em Berna:
O Comité Internacional da Cruz Vermelha comunica que acaba de receber o 
primeiro relatório telegráfico  [...] de Goa. Informa ter visitado hoje dois 
hospitais onde se encontram hospitalizados portugueses em boas condições 
[...] os  prisioneiros  militares  portugueses  europeus  eram:  218  oficiais  e 
2511 graduados e soldados [...] As pessoas detidas podem receber e enviar 
cartas, mas com possíveis atrasos.384
 
380 PT/ANTT-AOS/CO/UL-28B, Exposição - mães, mulheres e familiares dos militares detidos na UI, 2 de Março de 
1962.
381 Nogueira, Franco, Um Político Confessa-se. Porto: Civilização, 1986, p. 24.
382 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, p. 289.
383 Ibid., p. 321.
384 Ibid., p. 353.
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Parte II - A vida de prisioneiro e a espera pelo regresso
1. Os Campos de prisioneiros
Com a capitulação das FAEI e a «questão de Goa» definida, restava no EPI uma massa 
humana de prisioneiros.  Tomados por  sentimentos  mistos  e  contraditórios  por  entre  o alívio,  a 
apatia,  a  humilhação e  o desnorte,  e  sem contactos  com Portugal,  estavam nas mãos da Índia. 
Restava-lhes esperar por aquilo que os indianos lhes fariam, e acreditar no que a Convenção de 
Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra dizia.385
Segundo o artigo 12º, os prisioneiros de guerra «ficam em poder da Potência inimiga», que 
passa a ser «responsável pelo tratamento que lhes é aplicado». O artigo 13º estabelece o tratamento 
que a que devem ser sujeitos:
Os prisioneiros de guerra devem ser sempre tratados com humanidade. É 
proibido,  e  será considerado como uma infracção à  presente Convenção, 
todo o acto ou omissão ilícita da parte da Potência detentora que tenha como 
consequência a morte ou ponha em grave perigo a saúde de um prisioneiro 
385 As  Convenções  de  Genebra  relativas  ao  Tratamento  dos  Prisioneiros  de  Guerra  são  a  base  legal  do  Direito 
Internacional Humanitário. Em 1864 foi assinada a I Convenção de Genebra, relativa a feridos e doentes nas Forças  
Armadas em campanha. Protege todos aqueles que não participam nas hostilidades e estão fora do combate, ou seja, 
militares feridos e doentes, pessoal médico das forças armadas e voluntários das Sociedades Nacionais da Cruz 
Vermelha e do Crescente Vermelho e outras sociedades de socorro reconhecidas e autorizadas pelos seus governos.  
Também as unidades e instalações médicas, mentais e transportes médicos terão de ser salvaguardados de quaisquer 
ataques.  Em 1893 foi  assinada a II  Convenção de Genebra,  relativa a  feridos,  doentes  e  náufragos das Forças  
Armadas no mar. Consagra a protecção no mar de todos os militares feridos, doentes e náufragos e do pessoal 
médico das forças armadas bem como dos navios hospitais , transportes médicos marítimos. Em 1929 foi assinada a 
III  Convenção  de  Genebra,  relativa  ao  tratamento  dos  prisioneiros  de  guerra.  Protege  prisioneiros  de  guerra, 
estabelecendo a obrigatoriedade de respeito e tratamento condigno de todos os prisioneiros de guerra sem excepção.  
Esta convenção surge após a II Guerra Mundial, em resposta às novas necessidades humanitárias causadas pelos  
números sem precedentes de prisioneiros de guerra feitos durante o conflito. Em 1949 foi assinada a IV Convenção 
de Genebra, relativa à protecção das pessoas civis em tempo de guerra. Determina a protecção de todos os civis de 
ataques  desencadeados  pelas  partes  em conflito  e  determina  o  abastecimento  das  populações  afectadas.  A IV 
Convenção e a revisão das Convenções anteriores em 1949 foi a reacção da comunidade internacional ao elevado 
número de vítimas civis causadas pela II Guerra Mundial. A Índia aderiu às Convenções de Genebra a 12 de Agosto  
de1949; Portugal aderiu a 14 de Setembro de 1961. “As Convenções de Genebra”, Fórum das Sociedades Nacionais  
da Cruz Vermelha de Língua Portuguesa. Disponível em:
http://www.forumsnlp.org/index.php?option=com_content&view=article&id=119&Itemid=150
“Convenção III, Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 12 de Agosto de 
1949”, Gabinete de Documentação e Direito Comparado. Disponível em:
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-III-12-08-1949.html
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de, guerra em seu poder. Em especial, nenhum prisioneiro de guerra poderá 
ser  submetido  a  uma  mutilação  física  ou  a  uma  experiência  médica  ou 
científica  de  qualquer  natureza  que  não  seja  justificada  pelo  tratamento 
médico do prisioneiro referido e no seu interesse.
Os  prisioneiros  de  guerra  devem  também  ser  sempre  protegidos, 
principalmente contra todos os actos de violência ou de intimidação, contra 
os insultos e a curiosidade pública.
São proibidas as medidas de represália contra os prisioneiros de guerra.
Como tal, a parte vencedora ficava comprometida pelo artigo 15º «a prover gratuitamente o 
seu sustento e a dispensar-lhes os cuidados médicos de que necessite o seu estado de saúde.»386
A partir de dia 19 de Dezembro as tropas das FAEI foram sendo sucessivamente internadas 
em campos de prisioneiros, organizados a partir de antigas instalações militares portuguesas.387 A 
organização apressada desses campos fez com que as condições  apresentadas fossem precárias, 
embora em alguns casos isso fosse suavizado pela existência de víveres e equipamentos que tinham 
escapado às pilhagens. Dos vários campos criados, aqueles que apresentavam melhores condições 
para se adequarem a campos de prisioneiros ficaram a funcionar de forma definitiva, enquanto os 
que  se  destinavam a  colmatar  a  inexistência  de  instalações  apropriadas  funcionaram de  forma 
provisória.
Ao todo, cerca de 4500 prisioneiros ficaram a cargo da Índia,388 dos quais faziam parte 
militares  das  FAEI,  elementos  da  PEI  e  GF,  e  civis  portugueses  de  origem europeia  do  sexo 
masculino, alguns levando para os campos as suas famílias.389 Também indivíduos de origem goesa 
foram internados.  Para além de polícias e militares goeses que se haviam oposto com armas à 
intervenção  indiana,  foram  igualmente  internados  goeses  com  cargos  públicos  relevantes  que 
defendiam a soberania portuguesa, como o presidente da CV portuguesa local ou o procurador da 
República,  José  Militão  Quadros.390 Aqueles  que  se  encontravam feridos  foram internados  nos 
386 Artigo 12º ao 15º da Convenção III, Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 
12 de Agosto de 1949.
387 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962.
388 Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India . New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, p. 201.
389 “Diário de um prisioneiro”, Diário Popular, 1 de Março de 1962, p. 12.
390 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros,  1968,  p.  366.  A larga maioria  dos goeses  inicialmente detidos foram depois  libertados.  Existiram 
outros que colaboraram com as forças indianas. Policias da PEI colaboradores com a Índia serviam de interpretes 
por  falarem inglês  durante  os  interrogatórios  aos  prisioneiros.  Os  elementos  da PEI  detidos nos  campos  eram 
libertados quando aceitavam colaborar e integrar a nova policia. O chefe da mocidade portuguesa do EPI, natural de  
Goa,  Hermeniguldo  Pascoalino  Furtado,  «colabora  activamente»  com  a  Índia  durante  a  invasão.  Conhecido 
integracionista, mais tarde regressa à metrópole, e arrependido, fixou-se em Moçambique. Civis colaboracionistas 
acompanhavam tropas indianas nas deslocações aos campos. Identificavam  os funcionários e denunciavam-nos aos 
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hospitais de Goa ou nas situações mais graves Bombaim, aos cuidados de indianos. Em alguns 
casos eram visitados por militares indianos, que cavalheirescamente procuravam trocar impressões 
com os militares portugueses sobre as operações militares. Um deles relatou a visita ao comandante 
do aviso NRP Afonso de Albuquerque:
I asked him why he did not surrender and he said the Navy never surrenders 
[...] I then asked him if he would like any message to be passed to his family 
in Portugal and, having got the address, on return to the ship, on my wireless 
set, we called up Whitehall W\T and asked him to pass the message, which 
they did.391
Dos portugueses de origem europeia apenas foram poupados ao cativeiro os religiosos, caso 
do Patriarca das Índias Orientais  D. José Alvernaz e do padre José Maria das Neves,  e alguns 
médicos, que puderam continuar a sua «actividade livremente».392 Os jornalistas portugueses que se 
encontravam a cobrir a intervenção indiana, do Diário Popular e da RTP não lograram escapar ao 
internamento.  Os  jornalistas  de  nacionalidade  estrangeira,  assim  como  outros  indivíduos  civis 
estrangeiros, não foram incomodados.393
Como  já  vimos  anteriormente,  para  a  Índia  o  EPI  era  um território  seu  sob  ocupação 
estrangeira.  A  terminologia  que  tentavam  usar  não  era  a  de  uma  acção  militar,  como 
convencionalmente usado, mas de que a operação Vijay teria sido uma acção de polícia. Por isso a 
Índia procurava tratar os presos como «detidos» e não como prisioneiros de guerra, assim como 
denominava os campos de prisioneiros como «campos de detidos».394 Mas para além da retórica 
que recorrendo à semântica procurava de alguma forma legitimar a intervenção indiana, os detidos 
eram reconhecidos pela CV Internacional como prisioneiros de guerra,  e assim abrangidos pela 
Convenção III, Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 12 de 
Agosto de 1949.
Em relação aos campos onde foram internados, entendemos separá-los em provisórios e em 
definitivos. Todos eles possuíam dois comandos. Um comando indiano responsável pelo campo, e 
indianos, ANTT/AOS/CO/UL/28B, Relatório sobre os acontecimentos em Goa de 18 de Dezembro até 22 de Janeiro 
de 1962, 1962; ANTT/PIDE-DGS/Del-A/Pinf-11.33.J/3, Vários casos de colaboradores.
391 Singh, Satyindra. Blueprint to bluewater, the Indian Navy, 1951-65. New Delhi: Lancer International, 1992, pp. 390-
391.
392 Rao, R. P., Portuguese rule in Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 188.
393 Lima, Maria Guiomar, José Vieira Alvernaz: patriarca das Índias, Arcebispo de Goa e Damão. Angra do Heroísmo: 
Instituto  Açoriano  de  Cultura,  2010,  p.  207;  Rao,  R.  P.,  Portuguese  rule  in  Goa:  1510-1961.  Bombay:  Asia 
Publishing House, 1963, p. 188.
394 Silva,  Mário Jesus da,  Sortilégio da cobra: descolonização obrigatória.  Lisboa: Esquilo Edições e Multimédia, 
2005, p. 83.
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um  português  seguindo  as  estruturas  hierárquicas  normais,  que  organizava  e  representava  os 
prisioneiros junto do comando indiano. Para apoio na saída foi organizado um outro campo de 
trânsito, em Dabolim, junto ao aeroporto.395
1.1 Campos Provisórios
Dos vários campos que funcionaram provisoriamente podemos identificar o de Caranzalem, 
Pangim, Altinho, Navelim, Damão e Diu. Foi sobre os últimos quatro que mais informação foi 
possível  recolher,  devido aos  poucos relatos  existentes  em virtude do pouco tempo em que os 
restantes se mantiveram activos ou devido ao baixo número de prisioneiros acolhidos.
Em Caranzalem, Mormugão, situava-se o clube naval militar. Foi ali que a guarnição do 
NRP  Afonso  de  Albuquerque,  juntamente  com  outros  militares  ficou  aprisionada  durante  uma 
semana, seguindo a 27 de Dezembro para o campo de prisioneiros de Pondá.396 Igualmente em 
Mormugão, mas nos estaleiros navais, juntaram-se outros prisioneiros, incluindo os que defendiam 
o aeroporto. Mais tarde seguiriam para o campo de prisioneiros de Alparqueiros.397 Numa carta à 
família, um preso recorda a passagem da época natalícia, que perdeu
toda a significação tradicional. De Lisboa não nos chega uma única palavra 
de consolação. Reunimo-nos, os do nosso quarto e os do lado, para beber 
chá que uma visita tinha trazido. Trazia também umas bolachas e uns restos 
de  pão.  Apesar  de  tudo,  houve  ainda  uns  restos  de  boa  disposição  […] 
Enfim, a situação não é amável, mas suporta-se fisicamente. Psiquicamente, 
domina-nos o pensamento que já nos perseguia: o desejo de que isto acabem 
de que nos deixem regressar a casa, à família, à nossa terra. Não é pedir 
muito e em consciência julgo merece-lo.398
Na capital, Pangim, o quartel militar passou a servir de campo de prisioneiros por alguns 
dias, até que por falta de condições os prisioneiros foram transferidos para o campo de Pondá. 
395 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962.
396 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 506.
397 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do DEI, major Carlos Maria da Silva Granate, 1962.
398 Silva, Manuel José Marques da,  N.R.P. Sirius : Índia 18 de Dezembro de 1961: três casos de Marinha.  Lisboa: 
Prefácio, 2007, p. 60.
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Durante o tempo que aí ficaram executaram trabalhos de desminagem, levantando as minas que 
anteriormente haviam colocado. Foi neste campo que os repórteres do  Diário Popular  e da RTP 
permaneceram inicialmente, seguindo depois com os demais para o campo de Pondá.399
Campo de Prisioneiros do Altinho
O maior dos campos provisórios foi o do Altinho. Localizado numa zona alta da cidade de 
Pangim, era uma unidade das FAEI onde se encontravam os alojamentos e messes de oficiais e 
sargentos. Logo após a rendição, as tropas do agrupamento D. João de Castro foram encaminhadas 
para  este  campo,  instalando-se  no  «recinto  da  messe  de  oficiais  e  sargentos».  No  dia  20  de 
Dezembro de manhã juntaram-se a eles elementos da PEI e GF. A partir de dia 23 de Dezembro  
chegaram mais tropas, incluindo as capturadas na ilha de Angediva. Vinham em mau estado, «sujos, 
rotos,  famintos,  sequiosos.»  Ao  todo,  pela  altura  do  Natal  encontram-se  1200  prisioneiros  no 
campo.400
Após  a  confusão  dos  primeiros  dias,  em que  existiu  uma  certa  animosidade  de  alguns 
populares  contra  as  forças  portuguesas,  nos  dias  seguintes a  situação acalmou-se.  Por  vezes  as 
mesmas pessoas que «tinham vaiado cinco dias antes» passaram «a cumprimentar» os presos.401 A 
reunião das várias forças num campo proporcionava um certo alívio que atenuava a preocupação 
que reinava nos dias iniciais. O ânimo dos prisioneiros melhorou, havendo «grande satisfação por 
nos encontrarmos de novo, entre  camaradas,  depois de tudo o que se passou».402 O quotidiano 
começava às 7 horas da manhã, com a primeira formatura, e terminava às 21,30, hora do silêncio. 
As  condições  do  campo  eram  precárias  e  aumentavam  com  a  chegada  de  mais  prisioneiros. 
Alojados nos apartamentos da messe, «entre 25 e 30 militares em cada um deles». As acomodações 
não chegavam para todos e havia que improvisar, havendo quem dormisse nos mais «variadíssimos 
lugares».403
399 Barreiros, M. C., A invasão da Índia portuguesa. Angola, 1962, p. 15; Silva, Mário Jesus da, Sortilégio da cobra:  
descolonização obrigatória.  Lisboa: Esquilo Edições e  Multimédia,  2005,  pp. 77-86;  Vinte Anos de Defesa do  
Estado Português da Índia (1947-1967), Vol. IV. Lisboa: Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1968, p 366.
400 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962; 
Moreira, Licínio,  De Goa a Lisboa: diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 43;  Rao, R. P., 
Portuguese rule in Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 194.
401 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 380.
402 Ibid., p. 75.
403 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962; 
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Quanto à alimentação, nos primeiros dias não houve refeições. Os homens alimentavam-se 
dos géneros que tinham consigo - pão, conservas, leite, chocolate e atum - ou existiam nos paióis e 
eram distribuídos aos presos. A partir de dia 21 de Dezembro foi possível confeccionar refeições, 
apesar das dificuldades, pois as cozinhas estavam parcialmente destruídas e os «caldeiros, tachos e a 
maior parte da loiça e talheres» tinham desaparecido. As instruções eram para se confeccionar a 
alimentação com os géneros que existiam nos paióis, pois não era possível à Índia fornecer géneros, 
impossibilitados que estavam de os transportar em consequência das várias destruições das vias de 
transporte. A alimentação era por isso deficiente, o que chegou a provocar queixas de vários oficiais 
pela «seriedade» com que era confeccionada a comida que lhes era servida.404 A alimentação para 
oficiais  e  sargentos  era  feita  em conjunto,  para os praças  era  cozinhada à  parte.  A todos eram 
servidas três refeições por dia, mas dado o elevado número de militares e o reduzido número de 
talhares e pratos, era necessário organizar vários turnos às refeições.405
Problemático era o abastecimento de água. Com a destruição das pontes o Altinho deixou de 
haver  abastecimento  de  água.  A  solução  foi  recorrer  a  «um  depósito  montado  sobre  uma 
camioneta», com o qual se abastecia as messes e os apartamentos. Mas a falta de água continuou 
apesar  dos  esforços,  levando os  prisioneiros  a  encher  baldes  e  cantis  para  beber  com água da 
piscina. Por outro lado, a água que provinha do abastecimento que se fazia com o carro improvisado 
era muitas vezes apreendida pelas tropas indianas. Durante a estadia neste campo os presos não 
puderam tomar banho, situação que só se alterou quando foram para o campo de Pondá.406 Para um 
civil, «o campo era óptimo [...] De prisão só havia o facto de não podermos sair dali e a escassez de 
água.»407
Logo no dia 20 de Dezembro os prisioneiros foram autorizados a escrever às famílias. Desde 
cedo existiam contactos com o exterior do campo. Para alimentar todos, era necessário ir recolher 
géneros a antigas unidades das FAEI. No dia 21 de Dezembro surgiram junto aos muros do campo 
rapazes que vendem tabaco aos prisioneiros. Receberam também a visita do governador militar de 
Goa, que chegou no antigo carro oficial do governador-geral, um Cadillac ao qual só se mudou a 
bandeira. Até o motorista era o mesmo. No dia 24 de Dezembro, véspera de Natal, receberam novas 
visitas: representantes da CV Internacional e da Índia que foram inspeccionar o campo. Dias mais 
Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 38; “Os prisioneiros 
esquecidos”, O Jornal Ilustrado, 18 de Dezembro de 1991, pp. 20-21.
404 Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 45.
405 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962; 
Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 37.
406 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962; 
Aranha, João, “Enquanto se esperam as naus do reino”. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 119;  Moreira, Licínio, De 
Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 48.
407 “Os prisioneiros esquecidos”, O Jornal Ilustrado, 18 de Dezembro de 1991, p. 20.
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tarde foi o Internúncio de Nova Deli quem visitou este e os restantes campos, distribuindo bens aos 
presos.408
No  dia  de  Natal  receberam  a  visita  da  CV  local  que  distribuiu  «brindes  de  natal»  - 
chocolates, cigarros e outros artigos - pelos prisioneiros. De civis goeses que os visitaram chegavam 
outras ofertas, que embora parcas comoviam os presos. Um padre local celebrou a missa de natal e 
o  almoço  foi  reforçado.  «Uma  sopa  grossa  de  feijão  vermelho  com carne,  um farto  prato  de 
bacalhau com batatas e azeite à discrição, meio copo de vinho, um pedaço de doce e uma maça; o 
jantar [foi] constituído por um prato de cabrito guisado com batatas e ervilhas».409 Nesse dia foi 
conhecida a notícia da mudança para o campo de Pondá. O facto de se anunciar que o percurso seria 
feito a pé, para uma distância de cerca de 30 quilómetros, abalou alguns com «muitos oficiais e 
sargentos»  a  inscreverem-se  «na  lista  dos  doentes  para  fazerem  o  percurso  de  camioneta.»410 
Daquele dia, a recordação que ficou foi a de um «dia de Natal bem triste»,411 com o pensamento 
centrado nas famílias.412
Diariamente rezava-se o terço com o capelão Ferreira da Silva.413 Acorriam os crentes, mas 
também os  que não-crentes.  A celebração religiosa  ajudava «a passar  o  tempo e a  aumentar  a 
esperança.»414
O moral era afectado por boatos postos a circular. Soldados indianos diziam aos presos que 
se iam para o trabalho «era por culpa dos oficiais portugueses», ou diziam que o governo português 
não tinha vontade de negociar o repatriamento.415
Na  primeira  noite  que  passam  no  campo,  oficiais  portugueses,  afectados  pelos 
acontecimentos recorreram ao álcool, roubando bebidas do bar de oficiais, em posse dos indianos. 
Descobertos,  a  situação  deixou  os  indianos  «enfurecidos».  Durante  uma  formatura  vem  a 
repreensão do comando indiano que ameaça tratá-los «como cães»416 se o mesmo se voltar a repetir. 
Como castigo, os oficiais foram obrigados a repor as bebidas e foram expulsos da messe de oficias e 
408 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962; 
Rao, R. P., Portuguese rule in Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 194; Moreira, Licínio, De 
Goa a Lisboa: diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 42;  Aranha, João, Enquanto se esperam 
as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 120; “Diário de um prisioneiro”, Diário Popular, 3 de Março de 
1962, p. 12.
409 Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa: diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 44.
410 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do Agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962.
411 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 123;
412 Rao, R. P.,  Portuguese rule in Goa: 1510-1961.  Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 194;  Vinte Anos de  
Defesa do Estado Português da Índia (1947-1967), Vol. IV. Lisboa: Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1968, pp. 
364-366.
413 Joaquim Ferreira da Silva (1916 - 1987), religioso da Companhia de Jesus e tenente capelão.
414 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 121;
415 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962; 
Núcleo de Estudos de Ciência Política e Relações Internacionais (org.),  O caso de Goa : 40 anos depois (1961-
2001), recordando a história : análise política, jurídica e militar. Lisboa: Associação Suriya - NECPRI, 2003, p. 36.
416 Comparação a cães – insulto grave na Índia.
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do recinto da piscina, passando a partilhar a messe de sargentos com estes.417
Os  bens  dos  militares  foram  pilhados  nos  dias  iniciais.  Os  indianos  apoderavam-se 
arbitrariamente  daquilo  que  lhes  interessava.  Após  a  cobiça  alheia  de  roupas,  relógios,  rádio, 
canetas,  livros,  transístores,  medicamento,  sapatos,  máquinas  de  barbear,  pequenos 
electrodomésticos e outros, no dia 21 de Dezembro as autoridades indianas ordenaram finalmente 
que se fizesse uma relação «de tudo quanto possuíam» os presos. Ou de tudo quanto restava e 
escapara ao saque inicial. Quanto ao dinheiro existente foi recolhido e ficou à guarda dum capitão 
português até que no campo de Pondá houve autorização para o distribuir.418
No exterior do campo foram montadas tendas para as visitas de goeses amigos, que lhes 
levavam comida, deixando os guardas «perplexos» com a generosidade das ofertas e pela forma 
como alguns goeses conhecidos dos prisioneiros os saudavam.419
De forma geral, o tratamento no Altinho, excepção feita aos roubos iniciais por parte dos 
soldados  indianos,  pode  considerar-se  ter  sido  correcto.  Escreveu  um major  das  FAEI  no  seu 
relatório que «fomos sempre bem tratados», referindo em contrário apenas os já falados pequenos 
roubos.420 A elementos da PEI, tanto de origem europeia como local, foram feitos convites para 
integrarem a nova polícia.421
O  comando  português  do  campo  tentava  manter  a  disciplina  e  dignidade,  dizendo  aos 
prisioneiros que «embora com altivez e dignidade, deveríamos cumprir as suas ordens e guardar-
lhes o devido respeito», com os prisioneiros acatando e obedecendo às ordens dos guardas. Como 
recompensa  pelo  bom  comportamento  dos  presos,  o  comandante  indiano  recompensou  os 
portugueses autorizando o uso da piscina aos oficiais portugueses.422
A 27 de Dezembro, depois de uma semana no campo do Altinho, seguiram em «camionetas 
de carga» para o campo de prisioneiros de Pondá.423
417 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962; 
Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 38; Faria, Joaquim 
José Campos, Sonhar sofrer vencer: Memórias do autor. Esposende, 2002, p. 49; Barreira, Ninélio, Alparqueiros:  
memórias de um prisioneiro da Índia. Leiria: Jorlis, 2003, pp. 30-31.
418 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962: 
Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 117;  Moreira, Licínio, De 
Goa a Lisboa: diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 37.
419 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 121.
420 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962.
421 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 121.
422 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962.
423 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/7, Relatório do  chefe do serviço de saúde, major médico Loubet Pinho de Carvalho, 1962; 
Faria, Joaquim José Campos,  Sonhar sofrer vencer: Memórias do autor. Esposende, 2002, p. 38;  Aranha, João, 
Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 125;  Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa :  
diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 46.
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Campo de Prisioneiros de Navelim
O quartel  das  FAEI  em Navelim,  junto  a  Margão,  onde estavam sediadas  as  forças  do 
agrupamento Afonso de Albuquerque, responsável pela defesa do sul de Goa, foi transformado em 
campo de prisioneiros. Foi no seu próprio aquartelamento que esses cerca de 450 homens foram 
aprisionadas durante cerca de um mês, até 16 de Janeiro, data em que foram transferidos para o 
campo de Pondá.424
Este foi o mais duro dos campos, onde a experiência dos prisioneiros foi mais extrema, 
devido às difíceis condições de habitabilidade. Segundo relato um capitão das FAEI, ali viveram 
«nas piores condições possíveis». Transformado o aquartelamento em campo prisioneiros, os presos 
foram alojados no que era antigamente o parque de viaturas, à retaguarda do quartel. Com um chão 
de cimento e apenas protegidos por um telheiro de lusalite que «pouco abrigava do calor intenso do 
dia  e  da  friagem da  noite»,  os  presos  acomodavam-se  no  chão,  sem colchões  ou  algo  que  os 
cobrisse.  Agasalhos  também não tinham,  restringindo-se à  roupa que tinham no corpo para  se 
proteger. A curta distância abriram latrinas. «As nossas condições de vida agravavam-se de dia para 
dia. As moscas atormentavam-nos por todo o lado, poisando na comida, que era confeccionada ao ar 
livre  e  a  poucos  metros  de distância  das  latrinas».  A alimentação fornecida  pelos  indianos  era 
escassa, e para comer, recorria-se ao improviso:
procuramos  arranjar  lenha  para  cozinhar  os  escassos  géneros  que  nos 
forneceram, e foi necessário improvisar muita coisa […] Pequenos bocados 
de arame colocados na extremidade de um pedaço de madeira e ligados por 
cordéis, ficaram a constituir os garfos de parte da nossa baixela, e dos frisos 
metálicos de um Volkswagen abandonado fizeram-se colheres.425
Mas o pior era a água. Ou melhor, a falta dela. Cabia apenas um cantil de água por dia a  
cada prisioneiro, o que era manifestamente insuficiente. A situação tornou-se insustentável, com 
epidemias de infecções intestinais  a surgirem. «Certa noite,  adoeceram uns cinquenta militares, 
queixando-se  de  padecimentos  de  origem  intestinal,  que  lhes  provocavam  vómitos  e  cólicas 
dolorosas»,  lembra  um  prisioneiro.  A  assistência  médica  era  insuficiente  devido  à  falta  de 
424 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India . New Delhi: Ministry of 
Defence Government of India, 1974, p. 201.
425 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 280.
78
medicamentos e o tratamento cingia-se sempre ao mesmo – «o recurso ao jejum.» Para melhorar a 
higiene de cada um e suavizar a situação, o comando indiano passou a autorizar a ida a um curso de 
água próximo para se lavarem. De dois em dois dias, lá iam formados, em grupos de cinquenta.426
Do exterior receberam ajuda da população que visitava os prisioneiros, levando-lhe comida, 
agasalhos, artigos de higiene para além de palavras de «amizade e carinho». Crianças que residiam 
nas  imediações  do  quartel  levavam bananas,  tabaco,  meias  usadas  e  tantas  outras  lembranças. 
«Gestos simples, mas plenos de nobreza, que jamais esquecerei», escreveu um capitão das FAEI. As 
visitas terminaram pouco tempo depois de terem sido autorizadas, sendo retomadas apenas no dia 
do ano novo, com uma «multidão» de «homens, mulheres e crianças [...] de todas as classes sociais 
e raças» que se dirigia ao campo de Navelim. Até lá os prisioneiros receberam apenas o Internúncio 
em Nova Deli, monsenhor James Robert Knox, que lhes levou comida, tabaco e sabonetes, e a visita 
da CV Internacional.  No fim do mês de Dezembro começaram a receber visitas «regulares das 
senhoras» da CV de Goa que «tantos e tão valiosos serviços prestaram», relatou um prisioneiro.427
Numa telefonia, que alguém conseguiu introduzir no campo clandestinamente, ouviam-se as 
notícias de Portugal.  Através do rádio receberam a notícia da chegada a salvo das famílias que 
tinham partido  nas  vésperas  da intervenção indiana em direcção a  Lisboa  no paquete  Índia.  A 
notícia foi motivo de «regozijo entre os prisioneiros», pois no navio seguiam as famílias de alguns. 
Outro motivo de alegria era a audição do programa “Hora da Saudade”428 emitido pela  Emissora 
Nacional, onde mensagens lidas por familiares e amigos eram ouvidas pelos prisioneiros com toda a 
atenção. O serviço de correspondência foi estabelecido pela mesma altura dos restantes campos, 
com a primeira carta vinda de Portugal a ser recebida no dia 10 de Janeiro.429
Era no campo de Navelim que as condições eram mais duras. Aqui o quotidiano tornou-se 
mais difícil e a convivência mais problemática, o que levou os homens a reacções mais extremas, 
em que  sobressaiam aspectos  que  em situações  normais  não se  evidenciariam no  carácter  dos 
indivíduos. Para além das difíceis condições existiam ainda os boatos, que foram «um mal que nos 
acompanhou até final do cativeiro», tal como aconteceu com outros campos. Tal situação acentuava 
os aspectos negativos, de egoísmo, roubo e mentira. Havia «quem não fosse capaz de dividir com os 
outros o pouco de que dispunha; e quem, pela calada da noite, se servisse do leite que se destinava 
426 Couto, Francisco Cabral, O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da Invasão. Lisboa: Tribuna 
da História, 2006, pp. 105-107; Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e  
do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, pp. 279-287.
427 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, pp. 280-284.
428 “Hora da Saudade” era um programa da  Emissora Nacional, inaugurado em 1937, destinado a emitir mensagens 
para os bacalhoeiros portugueses, que se encontravam nos mares da Terra Nova e da Gronelândia. Mais tarde alarga-
se à emigração portuguesa da América, e depois a toda a Diáspora.
429 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, pp. 284-289.
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unicamente aos doentes». A mesquinhez evidenciada pela luta pela sobrevivência. «Não há dúvida 
que,  quando se trata da sua sobrevivência,  o homem pode tornar-se bastante reles!», refere um 
capitão prisioneiro no campo de Navelim.430
Este quotidiano pesado melhorou um pouco pelo Natal.  Na véspera o comando indiano 
enviou alguns barbeiros para melhorar o aspecto dos prisioneiros, melhorou a comida, e forneceu 
tabaco e bolos secos. Ainda tiveram direito a uma missa de natal, celebrada por um padre goês.431
Os  prisioneiros  observavam  os  militares  indianos  que  os  guardavam,  admirando  a  sua 
disciplina severa e o aprumo: «Era impressionante a forma como se apresentavam uniformizados e 
ataviados e o cuidado constante que dispensavam ao equipamento, ao armamento e às viaturas».432 
Por seu lado, os oficiais indianos confessavam-se surpresos pelo enorme número de visitas que 
acorriam aos campos e «pelas muitas e sentidas homenagens que a população nos presenteava a 
cada momento».433 No tempo que estiveram detidos  no campo de Navelim,  alguns prisioneiros 
reconheceram  algumas  caras  conhecidas  que  afinal  eram  militares  indianos  em  missão  de 
espionagem no EPI. Relembra um capitão das FAEI:
No campo de Prisioneiros de Navelim, onde estive durante cerca de um mês, 
um Alferes indiano  […] que guardava o referido campo,  foi reconhecido 
pelos  nossos  soldados  como  sendo  o  revisor  dos  comboios-de-ferro  que 
ligava a cidade de Vasco da Gama à fronteira Leste.
Igualmente  veio  a  apurar-se  que  um  sargento  desse  mesmo 
Regimento era um dos “vendedores” do mercado da cidade de Margão, com 
quem  os  nossos  militares  haviam  contactado  frequentemente  […] No 
entanto, o caso mais flagrante foi o do sargento Datarama. Era tido, pelo 
Comando  militar,  como  elemento  da  máxima  confiança  e  pertencia  à 
430 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, pp. 282-286; Couto, Francisco Cabral,  O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da  
Invasão. Lisboa: Tribuna da História, 2006, p. 107.
431 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 282; Couto, Francisco Cabral, O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da Invasão. 
Lisboa: Tribuna da História, 2006, p. 107.
432 Sobre os guardas indianos ficou na memória dos prisioneiros «Uma disciplina muito severa, que incluía castigos  
corporais […] Um deles realizou-se de tarde, à hora de maior calor. O soldado punido encontrava-se equipado em 
ordem de marcha, de capacete, espingarda e mochila carregada de pedras. Actuava à voz de um sargento que, à 
sombra de uma árvore, segurava numa das mãos uma chibata. O soldado executava as evoluções que o sargento lhe  
determinava e,  quando as  não realizava com a presteza devida,  era chibateado implacavelmente […] Em outra 
ocasião, ao militar castigado foi exigido correr em redor de um edifício, transportando a arma sobre a cabeça, com 
os braços bem esticados. Mal os flectia, por cansaço, o superior que assistia chibatava-o com violência», Morais,  
Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, 
pp. 284-280.
433 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 284.
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Repartição  de  Informações  do  Quartel-General.  Após  a  invasão,  veio  a 
saber-se ser oficial do Exército Indiano.434
Segundo um outro prisioneiro, também capitão das FAEI, ainda existiriam mais:
Outro,  capitão,  era  empregado  do  Restaurante  Longuinhos,  em 
Margão,  onde  por  vezes  lanchávamos,  pois  era  o  único  que  tinha  ar 
condicionado; e outro ainda, major, costumava estar de cócoras  […] como 
pedinte  […] Eram, afinal  […] oficiais  do quadro permanente do exército 
indiano.435
A 16 de Janeiro os prisioneiros foram transferidos para o campo de Pondá. Regozijavam-se 
com a transferência, pois a vida no campo de Navelim tornara-se «insuportável». Encerrava assim, 
depois  de  um  mês  de  actividade,  aquele  que  devido  à  organização  e  inadequadas  condições 
sanitárias, de alimentação e abastecimento de água, foi o pior dos campos de prisioneiros. Para 
quem por lá passou, «Navelim era um inferno».436
Campo de Prisioneiros de Damão
Em Damão foram reunidos os cerca de 600 prisioneiros que constituíam o agrupamento 
Constantino  de  Bragança.  Permaneceram  no  distrito  até  Fevereiro  de  1962,  durante 
aproximadamente mês e meio. Ficaram num acampamento, guardados por soldados indianos. Eram 
todos militares de origem europeia com excepção de um chefe da PEI, natural do EPI, que declarou 
querer ser prisioneiro. Foram ainda internados os os cinco civis portugueses de origem europeia que 
trabalhavam no novo hospital de Damão e no aeroporto, e um civil goês, chefe do posto de Rádio de 
434 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 60. À PIDE relatava-se a existência de espiões no palácio do governador, pois as «ordens dadas chegavam 
primeiro à UI que às Nossas tropas», ANTT/PIDE-DGS/SC/CI(2)/NT/8984, Informação (de alguém que teve com as 
tropas após a vinda), 1962.
435 Couto, Francisco Cabral, O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da Invasão. Lisboa: Tribuna 
da História, 2006, p. 107.
436 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 291; Couto, Francisco Cabral, O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da Invasão.  
Lisboa: Tribuna da História, 2006, p. 107.
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Damão. O restante pessoal da GF e PEI natural do EPI foi entregue à administração civil, ficando 
ao serviço da Índia após assinar uma declaração de lealdade ao governo indiano. Quem trabalhava 
no hospital continuou ao serviço, indo apenas dormir ao campo de prisioneiros. Os feridos nos 
incidentes  de  18  de  Dezembro  foram transferidos  para  a  Índia,  indo  os  casos  mais  graves  de 
helicóptero para Bombaim. O ex-governador de Damão, major Costa Pinto, que fora ligeiramente 
ferido durante os confrontos, foi internado no hospital de Damão, onde era visitado por oficiais 
indianos  que  desejavam  discutir  as  operações  militares  efectuados  no  território  para  que  se 
«aprendesse com erros cometidos». No dia da partida para Goa recebeu a visita do general indiano 
responsável pelas operações em Damão, acompanhado pela sua esposa, que lhe mostrou admiração 
por ter sido um adversário que lutou até ao «limite das possibilidades».437
A alimentação, à semelhança dos restantes campos, era inicialmente responsabilidade dos 
portugueses, sendo «confeccionada por nós e quando pedíamos para ir buscar conservas e bacalhau 
ao  frigorífico  da  Junta,  de  que  eles  tinham a  chave,  imediatamente  a  concederam.»  Depois  os 
indianos passaram a controlar os ranchos de acordo com as tabelas estabelecidas, apesar de existir  
alguma flexibilidade, pois quando os prisioneiros reclamavam o fornecimento de mais verduras ou 
carne, estas eram-lhes, dentro das possibilidades, concedidas.438
A 25 de Janeiro, receberam a visita do Internúncio em Nova Deli, monsenhor James Robert 
Knox que distribuiu tabaco, sabonetes, bolas de futebol, lâminas para a barba, pasta para os dentes e 
«palavras de conforto». Uma valiosa dádiva, consideraram os prisioneiros. Na hora da partida, após 
a visita, deixou uma «horrorosa sensação de vazio». A ideia de abandono era grande, e existia a 
expectativa  constante  de  novas  notícias.  O restabelecimento  em Damão a 23  de  Dezembro do 
serviço postal, telegráfico e telefónico e a autorização para envio de correspondência atenuavam o 
abandono  sentido,  mas  não  o  eliminavam.439 Os  trabalhos  impostos  serviam  de  distracção  e 
mantinham os prisioneiros ocupados.  «Valia-nos  o trabalho para atenuar  um pouco o mal-estar 
instalado». Os dias pareciam iguais e sucediam-se, monótonos. As «atenções estavam mobilizadas 
quase doentiamente para as notícias da rádio», e a ausência de notícias sobre repatriamento dava 
«pouco a pouco, a sensação horrível de estarmos completamente abandonados à nossa sorte». A 
assistência religiosa atenuava em parte o sofrimento. No dia de Natal realizou-se a missa do galo na  
437 PT/AHM/FO/27/3/341,  relatório  do comandante  do agrupamento  Constantino  de  Bragança,  major  Costa  Pinto, 
1962; Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: 
Estampa, 1995, p. 233; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 224.
438 PT/AHM/FO/27/3/341,  relatório  do comandante  do agrupamento  Constantino  de  Bragança,  major  Costa  Pinto, 
1962.
439 PT/AHM/FO/27/3/341,  relatório  do comandante  do agrupamento  Constantino  de  Bragança,  major  Costa  Pinto, 
1962; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, pp. 235-236; Rao, R. P., Portuguese rule  
in Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 190.
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capela do hospital, com a maior parte das pessoas a assistir do lado de fora.440
Em alguns, a situação atingiu um ponto de saturação que conduziu a um estado de nervos 
em que as  brigas  e  os  pequenos conflitos  emergiam, obrigando os  indianos a  maior  atenção e 
reprimendas.  Havia  quem  simulasse  problemas  de  saúde  para  terem  baixa  no  hospital,  onde 
estariam  em  melhores  condições  eram  e  poupados  aos  trabalhos.  Nessas  situações  os  presos 
contavam com a cumplicidade do pessoal português do hospital, que facilitava as baixas médicas. 
Os boatos, esses, haviam-se tornado tão constantes que como afirmou um soldado prisioneiro «já 
ninguém lhes ligava».441
No  decorrer  da  intervenção,  os  militares  perderam  a  quase  totalidade  dos  seus  bens, 
conservando apenas o que tinham consigo. As suas residências, quartos e camaratas foram pilhadas 
por civis e militares indianos, que pouco deixaram para trás. Perdidos foram também os pertences 
dos familiares que haviam sido evacuados de Damão e que estavam depositados na alfândega, onde 
arderam no incêndio provocado pelo bombardeamento aéreo.442 No entanto a relação entre indianos 
e portugueses era correcta. Um soldado indiano ferido durante a intervenção militar foi tratado no 
hospital de Damão, recebendo sangue de um militar português. Este episódio teve um efeito no 
relacionamento entre as duas partes, e depois de conhecido alterou o nível de vigilância que os 
indianos  faziam  sobre  os  prisioneiros.443 Correcta  foi  também  a  aplicação  da  Convenção  de 
Genebra, com o pagamento do adiantamento do vencimento mensal estabelecido pelo artigo 60º444 a 
ser efectuado para o período correspondente de 19 Dezembro a 19 de Janeiro, recebendo todos os 
presos esses valor.445
Em Damão não aconteceram manifestações contra prisioneiros, mas também não pareceu ter 
existido o apoio da população que existiu nos outros distritos. Um dos poucos casos recolhidos 
mostra  um  exemplo  de  interacção  com  a  população.  Conta  o  episódio,  ocorrido  durante  uma 
440 Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, pp. 225-228.
441 Ibid., p. 232.
442 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento Constantino de Bragança,  major Costa Pinto, 
1962; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 226.
443 Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 230.
444 Artigo 60º da Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 12 de Agosto de 1949,  
Convenção III:
A Potência detentora entregará a todos os prisioneiros de guerra um adiantamento do vencimento mensal, cujo 
montante será fixado pela conversão na moeda da referida Potência das seguintes quantias:
Categoria I - Prisioneiros de posto inferior a sargento: 8 francos suíços;
Categoria II - Sargentos e outros suboficiais ou prisioneiros equiparados: 12 francos suíços;
Categoria III - Oficiais até ao posto de capitão ou prisioneiros equiparados: 50 francos suíços;
Categoria IV - Comandantes ou majores, tenentes-coronéis, coronéis ou prisioneiros equiparados: 60 francos suíços;
Categoria V - Oficiais generais ou prisioneiros equiparados: 75 francos suíços.
445 Na realidade em Damão, possivelmente por um erro cambial, o valor recebido foi superior ao recebido nos restantes  
campos,  PT/AHM/FO/27/3/341, relatório do comandante do agrupamento Constantino de Bragança, major Costa 
Pinto, 1962. O valor pago no adiantamento do vencimento mensal era depois descontado nos vencimentos recebidos 
em Portugal.
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deslocação de prisioneiros, um tenente, comandante da PEI em Damão:
Percorrido cerca de um terço da rua, a mesma encheu-se, vindo das travessas 
laterais, de mulheres hindus com crianças ao colo ou pela mão. À frente, 
vestindo  um traje  hindu,  destacava-se  o  meu  professor  de  guzarete  que, 
levantando o braço direito e adiantando-se às mulheres (algumas chorando), 
fez parar as tropas. Olhou para mim, e em português bem alto e ignorando o 
major indiano, disse: “Senhor tenente, queremos saber se lhe vão fazer mal 
porque,  se  forem,  nós  não  deixaremos”.  Disse-lhes  que  não,  acrescentei 
algumas palavras de ocasião e pedi que se tranquilizassem. Ainda sem se 
dirigir ao major indiano, o hindu falou em guzarete para a multidão, que 
então dispersou.446
A 1 de Fevereiro os prisioneiros seguiram para Goa acompanhados em alguns casos de 
familiares,  numa  viagem  de  um  dia  e  uma  noite.  Foram  juntar-se  aos  restantes  militares 
aprisionados, sendo encaminhados para o campo de Alparqueiros. A viagem foi de comboio para 
alguns, enquanto outros seguiram  de navio. Na partida para Goa os sentimentos eram «calmos» e a 
nova  situação  parecia  começar  a  ser  aceite.  Depois  do  sentimento  de  abandono  inicial,  vários 
prisioneiros  começavam  a  demonstrar  sentimentos  de  acomodação.  Alguns  «afirmavam  ser 
perfeitamente  natural  as  coisas  acontecerem  daquele  modo,  partindo  do  princípio  de  que  o 
secretismo era a pedra fundamental de situações como a nossa. Outros, acreditando embora que o 
segredo é  a  alma do negócio,  não  perfilhavam de  uma tão  grande  certeza.  Outros  ainda  mais 
racionais e positivos contentavam-se com o facto de irem dali para fora». Na altura da partida de 
Damão muito pouca gente se foi despedir  dos presos. Apenas «algumas mãos com lenços,  que 
timidamente se levantavam para acenar aos soldados».447
A chegada a Goa, bastante conturbada, deu-se no dia seguinte, 2 de Fevereiro. O ambiente 
com que se depararam era bastante diferente daquele que deixaram em Damão. Logo à chegada 
foram  vaiados  por  populares  e  só  a  intervenção  dos  militares  indianos  impediu  que  fossem 
agredidos. Depois, em Mormugão, foi a intervenção de um major médico português que servia de 
tradutor aos indianos, ordenando aos recém-chegados prisioneiros que se sentassem no chão, que 
originou uma onda de revolta. Aqueles entenderam a ordem como um gesto de humilhação e só a 
446 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 452.
447 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento Constantino de Bragança,  major Costa Pinto, 
1962; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, pp. 243-246.
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pronta intervenção dos indianos impediu que os presos agredissem o major médico português.448
Campo de Prisioneiros de Diu
Em Diu, foram feitos prisioneiros os 401 militares - 18 oficiais, 43 sargentos e 340 praças - 
que constituíam o agrupamento António da Silveira. Dois civis, que desempenhavam as funções de 
encarregado do abastecimento de água e de encarregado das obras da junta de comércio externo, 
seguiram o mesmo destino. Inicialmente foram também aprisionados alguns naturais, mas foram 
sendo gradualmente soltos pelos indianos, ficando ao serviço destes. No entanto, a grande maioria 
dos naturais em serviço na guarnição havia-se ausentado na altura da rendição, não chegando a ser 
presos.449
Foram encarcerados na fortaleza de Diu durante cerca de um mês, ocupando as celas que 
anteriormente funcionavam como prisão e de onde os presos tinham escapado durante os combates. 
A vida  passou  a  reger-se  pela  rotina  estabelecida  pelos  guardas  indianos.  Alvorada  às  6.30  e 
primeira  formatura  para  contagem  as  7h,  seguida  de  pequeno-almoço.  O  resto  da  manhã  era 
ocupada com trabalhos e depois almoço. Da parte da tarde nova formatura para trabalhos, depois 
jantar e em seguida a segunda e última para formatura de contagem. Às 18.30 eram fechados nas 
celas.  Os  trabalhos  impostos  eram definidos  pelos  prisioneiros  como «leves»  e  resumiam-se  a 
transportes  de  sacos  de  géneros  e  toros  de  lenha,  da  cidade  para  a  penitenciária.  O  hospital 
continuou em funcionamento com o pessoal de saúde.450
As  condições  eram  porém  bastante  precárias  e  agravavam-se  pela  falta  de  água.  O 
abastecimento da água era feito apenas com a que existia nas cisternas da fortaleza, insuficiente 
para  tanta  gente,  para  de  ser  de  péssima  qualidade.  Em  compensação,  a  alimentação  era 
«absolutamente  aceitável».  Exceptuando  os  primeiros  dias,  em  que  a  fome  lavrou  pelos 
prisioneiros. Depois da captura foram alimentados a «arroz com óleo de coco ou com "bambolim" 
que é peixe seco», comidas a que não estavam habituados. Aos poucos a situação normalizou-se, 
448 Mais tarde o referido oficial português passou a ser conhecido pelos seus camaradas como o “bom prisioneiro”,  
«face às atitudes de subserviência que tomou para com os militares indianos que guardavam o campo.», Morais, 
Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 
236; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 246.
449 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962.
450 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962.
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com os indianos a facilitarem o abastecimento e a confecção de género alimentícios: «começaram a 
chegar géneros que permitiam servir quotidianamente três refeições: uma de café com leite e duas 
de sopa.  A confecção dos  alimentos  começou a fazer-se pelos  prisioneiros,  bem como o pão... 
Deixara de se comer com as mãos ou com um pouco de madeira ou chapa, pois foram distribuídas 
colheres».451
Os contactos com o exterior faziam-se através de dois rádios clandestinos, onde ouviam as 
notícias  de  Portugal.  Os  serviços  postais  e  telefónicos,  danificados  em  consequência  dos 
bombardeamentos,  foram  restabelecidos  em  Diu  a  partir  de  23  de  Dezembro,  podendo  os 
prisioneiros enviar e receber correspondência a partir dessa data.452
Em Diu não existiu apoio da CV. A única ajuda recebida foi dada por freiras do distrito, por 
quem os presos demonstraram uma enorme dívida de gratidão. A ajuda, apesar de pequena, mais 
simbólica que efectiva, deu um grande ânimo e afecto aos prisioneiros. Diz um deles, que «todos os  
presos de Diu devem muito a estas tão simpáticas freirinhas. Que Deus lhes pague e as cubra de 
bênçãos!».453 Faziam recados e compras a pedido dos presos, comprando na cidade os produtos que 
necessitavam e  procuravam recuperar  os  objectos  saqueados  aos  militares  da  guarnição  após  a 
rendição. No dia de Natal confortaram os prisioneiros, oferecendo «algumas guloseimas», tentando 
alegrar um dia em que os sentimentos foram mais profundos. «Vêem-se hoje lágrimas nos olhos de 
todos», escreveu um soldado no seu diário. Nas vésperas - contínua - foram «como de costume, 
fechados  nas  celas.  Quando  a  meia-noite  chegou,  soltaram-nos,  pois  haviam  permitido  que  o 
capelão celebrasse a Missa do Galo. Assistimos todos àquela missa e demos graças por estarmos 
vivos.»454
Difíceis  de suportar eram os boatos,  constantes e díspares,  que levantavam «uma tensão 
nervosa e colectiva que tão depressa leva os pobres prisioneiros ao cúmulo da alegria, como os 
arrasta  ao  maior  dos  desesperos».455 Apesar  disso  o  moral  dos  prisioneiros  não  se  alterou 
significativamente nem se repercutiu na disciplina. No relatório do comandante português do campo 
refere-se que «não houve problemas sérios de disciplina» e que «os pequenos casos que surgiram 
451 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962; Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, pp. 440-441; Anjos, Guilherme Armando 
Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. Porto, 2011, pp. 30-35. Obra no 
prelo, consultada por gentileza do autor.
452 Anjos, Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. Porto, 
2011, p. 35. Obra no prelo, consultada por gentileza do autor; Rao, R. P.,  Portuguese rule in Goa: 1510-1961. 
Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 190.
453 Anjos, Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. Porto, 
2011, p. 36.
454 Anjos, Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. Porto, 
2011, pp. 34-36. Obra no prelo, consultada por gentileza do autor. Rao, R. P., Portuguese rule in Goa: 1510-1961. 
Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 190.
455 Anjos, Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. Porto, 
2011, p. 35.
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foram resolvidos  sem ser  necessária  a  instauração de  autos».  Os  pequenos  casos,  segundo um 
prisioneiro,  seriam  faltas  de  educação  e  respeito  pelos  superiores,  que  fechavam  os  olhos  e 
tornavam-se «incoerentes» perante os inferiores hierárquicos. Também as ordens dadas em segunda 
mão, dadas em inglês pelos indianos aos oficiais portugueses que as retransmitiam, aumentavam a 
irritabilidade dos presos.456
Apesar dos roubos iniciais, pilhagens aos objectos pertencentes aos militares portugueses em 
que até oficiais indianos «de fraca pinta» participaram e que deixaram a maioria dos prisioneiros 
reduzidos aos pertences que traziam nas algibeiras, o tratamento dos guardas indianos não mereceu 
reparos do governador de Diu: «à parte os roubos, pode dizer-se que fomos bem tratados, talvez em 
virtude da preocupação dos indianos em se mostrarem altamente civilizados». Foi cedida uma cópia 
da Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra e comunicado aos 
presos que iriam cumprir com o estabelecido. Procederam ao pagamento de vencimentos, tal como 
consta  na  Convenção.  Do  comandante  indiano,  ficou  a  imagem  de  um  «oficial  equilibrado, 
inteligente e educado, que muito se esforçou por melhorar as condições de vida» dos prisioneiros. 
Vários indianos visitaram o campo mostrando sempre consideração pelos prisioneiros portugueses. 
O comportamento  correcto  dos  guardas  causou certa  perplexidade  nos  presos,  que chegaram a 
levantar  algumas  questões  sobre  tal  trato:  «algumas  vezes  me  interroguei  se  a  situação  fosse 
inversa, se a nossa mentalidade daria para termos igual comportamento.»457
A 22 de Janeiro, os prisioneiros de Diu embarcaram no cruzador indiano INS Delhi, com 
destino a Goa. A caminho do cruzador passaram pelo sítio onde foi afundada a NRP Vega e mortos 
três  marinheiros  seus. Os indianos amaram as  barcaças  que os  transportavam e  os  prisioneiros 
lançaram um ramo de flores ao mar, com «os próprios indianos em continência». A 23 de Janeiro 
chegaram a Goa, indo para Pondá onde foram ocupar um novo campo.458
456 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962; Anjos, Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. 
Porto, 2011, p. 34-35. Obra no prelo, consultada por gentileza do autor.
457 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962; Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 440.
458 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962; Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 441.
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1.2 Campos Definitivos
Era notório que nem todos os campos tinham condições para albergar prisioneiros durante 
um período  prolongado  de  tempo.  Como tal,  e  numa  situação  em que  as  negociações  para  o 
repatriamento  pareciam  prolongar-se  indefinidamente,  os  responsáveis  indianos  procederam  a 
reorganizações nos campos de prisioneiros.
Ao  todo,  podemos  considerar  que  permaneceram  encarcerados  perto  de  4500  presos 
portugueses, por entre militares, policias e civis. Existiam também familiares dos detidos que os 
acompanharam no internamento.
Quanto aos campos, assinalemos quatro definitivos: Alparqueiros, Pondá, Pondá II, Aguada. 
Alparqueiros  foi  denominado  de  Charlie  Deteneu's  Camp.  Pondá  de  Alfa  Deteneu's  Camp.  O 
campo de tendas junto ao campo de Pondá onde foram internados os prisioneiros de Diu de Alfa II  
Deteneu's Camp. O campo da Aguada de Bravo Deteneu's Camp.
Campo de Prisoneiros de Alparqueiros -  Charlie Deteneu’s Camp
No quartel de Alparqueiros, em Vasco da Gama, onde estava sediado um batalhão das FAEI, 
começou  logo  após  a  rendição  portuguesa  a  funcionar  o  Charlie  Deteneu’s  Camp.  Foi  em 
Alparqueiros  que  se  deu  a  assinatura  do  documento  da  rendição,  às  20  horas  do  dia  19  de 
Dezembro.459 Nesse mesmo dia à tarde tinham começado a dirigir-se para o campo as unidades que 
compunham o agrupamento Vasco da Gama, o pessoal do quartel-general, e elementos da PEI, GF e 
MGP. O governador-geral, o comandante militar, o CEM e sub-CEM também recolheram a este 
campo.  Alguns dias  depois  chegaram alguns civis  e  familiares  destes  e  dos  militares.  O CEM 
assumiu o comando dos prisioneiros.460  À entrada no campo, os militares recordam o «monte de 
armas, no chão, que os portugueses iam depositando à medida que eram feitos prisioneiros».461 Um 
459 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962; Azeredo, 
Carlos de, Trabalhos e Dias de Um Soldado do Império. Lisboa: Livraria Civilização Editora, 2004, p. 65.
460 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/3/341,  Relatório  do  comandante  naval  de  Goa,  comodoro  Raul  Viegas  Ventura,  1962;  Lima, 
António Correia de, O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, p. 346.
461 “Passagem para a Índia”, Expresso, 8 de Dezembro de 2001. Disponível em: 
http://semanal.expresso.pt/revista/artigos/interior.asp?edicao=1519&id_artigo=ES44188
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outro assinalou como a entrada no campo significava a entrada para uma nova realidade: «saltou-me 
à vista,  como um grito de dor,  um cartaz vermelho com letras brancas:  “Charlie Pow Camp – 
Detenues Camp”».462
O número de prisioneiros que constituíram a população do campo não é consensual. Dos 
relatórios portugueses os números avançados variam entre 1165 e 1925 prisioneiros. Da parte da 
Índia, o número avançado foi de 1625 militares e 21 civis.463 A 31 de Janeiro cerca de 500 presos 
foram  transferidos  para  o  Forte  da  Aguada.  Compunham  este  grupo  quatro  companhias  de 
caçadores, elementos da PEI, GF e prisioneiros que fizeram parte de uma tentativa de fuga, que 
abordaremos mais adiante. Para os lugares vagos vieram as forças de Damão, que entraram em 
Alparqueiros no dia 2 de Fevereiro.464
Este foi o último campo a ser evacuado, com os prisioneiros a seguirem em direcção a 
Dabolim durante a segunda semana de Maio.
As Condições
Nos primeiros  dias  reinava  a  confusão.  Era  necessário  organizar  a  vida  no campo e as 
rotinas. Em redor do agora campo de prisioneiros montaram-se três linhas de arame farpado, uma 
primeira «fiada de postos de betão armado com 8 ordens de arame farpado e paralelamente a fiadas  
de arame farpado com estacas em cantoneira de ferro». Antes da primeira fiada havia um cartaz, 
avisando que  «quem passar  daqui  será  alvejado a  tiro».  Em pontos  estratégicos  construíram-se 
torres  com holofotes  que  iluminavam os  limites  do  campo.  Começou  a  rotina  habitual  nestas 
circunstâncias. «A fome, os enxovalhos e as indignidades habituais» abatiam-se sobre os presos. O 
comando português, que possuía uma certa autonomia na organização do campo, organizou um 
quartel-general e várias unidades e repartições de forma a administrar todo o pessoal. Instituiu-se 
um serviço de intendência e saúde, serviço postal, serviço de justiça, serviço recreativo e cultural, 
serviço de águas, serviços religiosos e um grupo de intérpretes que fizesse a ligação com o comando 
indiano, usando-se para comunicar a língua inglesa, que poucos militares portugueses conheciam. 
462 Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 247.
463 O comandante português do campo, o CEM das FAEI Marques de Andrade, avançou com o número de 1165 presos 
antes da chegada dos prisioneiros de Damão. Depois da chegada dos prisioneiros de Damão avançou com dois 
números diferentes:  1589 e 1925, PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior,  tenente-coronel 
Mário Marques de Andrade, 1962; do lado indiano foi avança o valor de 1625 presos antes da saída dos cerca de 500 
prisioneiros para a Aguada e da chegada dos cerca de 600 de Damão, Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of  
Goa and other portuguese colonies in India. New Delhi: Ministry of Defence Government of India, 1974, p. 195.
464 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962.
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Foi  ainda  organizado  um  serviço  de  fardamento,  com  uma  sapataria  e  uma  alfaiataria.  Uma 
repartição – de pessoal – organizou uma relação com o nome de todos os prisioneiros, que enviou 
para o ministério do Exercito, procurando assim tranquilizar os familiares. A partir de dia 23 de 
Dezembro uma secretaria começou a publicar diariamente465 ordens de serviço.466
As instalações que acolheram os presos eram exíguas para o elevado número de prisioneiros 
recebidos. No relatório do comandante do DEI, relata-se que «os homens estavam alojados uns em 
antigas  casernas do aquartelamento de Alparqueiros,  outros em simples alpendres de viaturas e 
oficinas. Dormiam nas condições mais variadas; desde à cama, à maca, a uma tarimba de madeira, 
etc., até uma simples esteira posta no chão. Havia uma certa aglomeração mas como as limpezas 
eram constantes conseguia-se atenuar esse inconveniente, sem no entanto se ter conseguido evitar 
por completo,  por exemplo,  a existência de parasitas».467 Oficiais  de um lado, com sargentos e 
praças colocados nas mesmas instalações, comendo e acomodando-se juntos, como era comum na 
organização militar indiana.468 Os oficiais ficavam em quartos que eram anteriormente para dois, 
mas onde habitavam agora dez «dormindo no chão sem mantas nem nada, colados uns aos outros 
para se aquecerem». Vários havia sem roupa e agasalhos, para além da que conservavam no corpo. 
No chão, colocavam um cartão por cima do cimento, fazendo de colchão. Havia quem, com tempo e 
paciência, se dedicasse a improvisar complicadas mantas, como um prisioneiro que «a partir de 
fósforos  queimados  e  pauzinhos  que  e  no  chão  foi  “cosendo”  bocados  de  trapo  de  papel  que 
apanhava no lixo e, assim, conseguiu fazer uma manta de retalhos para se cobrir. Tinha que dormir 
sem se mexer que, ao mínimo gesto, desfazia-se a manta».469 Com tais dificuldades, vivendo em 
espaços sem condições, recorda um alferes cativo em Alparqueiros, os prisioneiros «deixaram de 
ser gente civilizada, comportando-se como bichos lutando pela sobrevivência».470 Para menorizar a 
situação os  serviços  de  intendência  instituídos  pelo  comando português  do  campo distribuíram 
fardamento  e  calçado  que  se  encontravam nas  reservas  existentes  no  aquartelamento.  Em pior 
situação ficaram os presos de Damão, vindos por último. O que de melhor e mais útil havia já tinha 
sido escolhido, e as instalações onde ficam são as que piores condições apresentavam. A muitos 
pouco mais restava que dormir «no chão de cimento, com as botas a servir de almofada».471
465 Ordem de Serviço nº 1. Ver Anexo XII.
466 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do DEI, major Carlos Maria da Silva Granate,  1962; Oliveira, 
Francisco Calheiros  Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra.  Rio Janeiro:  Gráfica 
Ouvidor, 1976, pp. 41-42; Pais, José Clementino,  Histórias de Guerra: Índia, Angola e Guiné - Anos 60. Lisboa: 
Prefácio, 2002, p. 28.
467 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do DEI, major Carlos Maria da Silva Granate, 1962.
468 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do DEI, major Carlos Maria da Silva Granate, 1962.
469 Pais, José Clementino, Histórias de Guerra: Índia, Angola e Guiné - Anos 60. Lisboa: Prefácio, 2002, p. 30.
470 Ibid., p. 30.
471 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
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Igualmente importantes eram os problemas com o abastecimento de água e a alimentação. O 
abastecimento de água ao antigo quartel de Alparqueiros era feito através de condutas que tinham 
sido  rebentadas  com  a  destruição  da  ponte  por  onde  passavam,  originado  assim  o  corte  do 
abastecimento ao campo de Alparqueiros e à cidade de Vasco de Gama. Era por isso necessário 
recorrer  a  poços na cidade de Vasco da Gama e no planalto  de Mormugão.  Para o transporte,  
organizado e efectuado pelos prisioneiros portugueses sob escolta indiana, utilizava-se um auto-
tanque de 3 mil litros e três auto-tanques de mil litros. Foram a «salvação daquela gente», recorda 
um prisioneiro. Perante a falta de água, era necessário montar guarda aos auto-tanques pois em seu 
redor sempre se originava «grande confusão». Depois, havia que racioná-la. Na falta de produtos 
para tratar a água, a que era para beber era previamente fervida e depois guardada em garrafas e 
garrafões. Posteriormente, o comando indiano arranjou produtos para tratamento da água, deixado 
esta de ser fervida. A que não era para beber era bombeada para um depósito elevado, de onde era 
distribuída para todo o aquartelamento, ficando armazenada em tanques colocados junto dos quartos 
dos oficiais,  da caserna dos sargentos e da dos soldados, onde a iam buscar e acumulavam em 
garrafões seus quartos ou casernas. Para tomar banho, usavam a água tirada dum poço existente na 
parte sul do campo, ou no caso das praças, dirigirem-se ao mar para se lavar, deslocando-se em 
grupos  de  100,  fortemente  escoltados.  Depois  da  reparação  da  conduta  da  água  na  ponte  que 
abastecia o campo e a  cidade passou-se a  dispor do abastecimento normal  de Vasco da Gama, 
embora apenas para beber,  pois como aquela não conseguia atingir  a cota do depósito,  para os 
outros fins continuou-se a usar a água dos poços.472
A  alimentação,  pela  sua  má  qualidade,  era  o  principal  problema  que  se  vivia  em 
Alparqueiros. De resto, e «atendendo às circunstâncias» o campo de prisioneiros «não era mau de 
todo», lembra um prisioneiro. Não que fosse bom, mas seria um campo onde a adversidade das 
condições se poderiam suportar, apesar de tudo. Nos primeiros tempos a alimentação era feita com 
os géneros que existiam nos depósitos nos antigos quartéis de Alparqueiros e Vasco da Gama, e nos 
armazéns do  porto  de Mormugão.  Um tenente  da administração militar  ficou responsável  pela 
organização do serviço que geriu os víveres e a confecção das refeições. Apesar da escassez de 
frescos e de fruta, que só apareciam quando eram encomendados à CV que as comprava e trazia ao 
campo. Enquanto existissem géneros os indianos não os forneciam. Só a partir do momento em que 
PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962; Pinheiro, 
Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 250; Pais, José Clementino, Histórias de Guerra: Índia,  
Angola e Guiné - Anos 60. Lisboa: Prefácio, 2002, p. 30; “Passagem para a Índia”,  Expresso, 8 de Dezembro de 
2001;  
472 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
Pais, José Clementino, Histórias de Guerra: Índia, Angola e Guiné - Anos 60. Lisboa: Prefácio, 2002, p. 28.
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se foram esgotando podiam ser requeridos, com antecedência, ao comando indiano do campo de 
prisioneiros. Assim, logo que foi restabelecida a ligação por caminho-de-ferro com a Índia, a 29 de 
Dezembro,  os  indianos  começaram  a  fornecer  hortaliças  e  por  vezes  frutas,  como  laranjas  e 
tangerinas,  e  com  alguma  frequência  compotas.  Devido  à  diferença  de  hábitos  e  padrões 
alimentares, as verduras fornecidas nem sempre eram apreciadas, e a carne era por vezes recusada 
por  se  considerar  estar  imprópria  para  consumo.  Existiam três  refeições:  um pequeno-almoço, 
almoço, que constava de uma sopa e um segundo prato, e jantar, de apenas um prato. A comida era 
dada em doses certas, não havendo doses maiores quando se pedia, o que tornou os cozinheiros 
pouco populares  entre  os  prisioneiros.  A alimentação  era  confeccionada por  igual  para  praças, 
sargentos e oficiais. Devido à escassez de equipamentos, cada um tinha de arranjar uma marmita ou 
prato, e uma caneca ou cantil. Alguns prisioneiros vindos de outro quartel, pedem para ir ao antigo 
quartel  buscar  «cantis,  colheres e marmitas que muita falta faziam ao pessoal».  Nos «panelões 
enormes e sebentos, negros do fumo e do uso, eram imundos», confeccionava-se a alimentação, que 
tinha como base o feijão,  grão,  massa,  arroz,  batata e conservas.  Para primeira refeição o leite 
condensado e o pão. A alguns, em postos de relevância, chegava algum vinho que tinha escapado 
aos saques dos depósitos durante a intervenção indiana, mas para a maioria dos presos o vinho só 
foi fornecido no domingo de Pascoa.  O pão era cozido pelos  padeiros das FAEI numa padaria 
pertencente ao antigo quartel, localizada fora do campo. Durante o tempo em que houve reservas de 
farinha nos depósitos, o pão «era bom». Mas quando aqueltas se esgotaram o pão passou a ser 
«absolutamente intragável» devido à «baixa qualidade» do fermento indiano disponibilizado. Havia 
ainda falhas no fornecimento do sal, azeite e fermento, fazendo com que muitas vezes não cozesse o 
pão. A insuficiente alimentação levou a «dietas forçadas» em vários prisioneiros, havendo quem 
perdesse  «uns  bons  quilos».  Outros  mantiveram  a  sua  condição  física,  e  ainda  havia  os  que 
«pareciam engordar», como algum pessoal da cozinha.473
Em relação a questões de saúde e higiene no campo, os parâmetros indianos eram bastante 
elevados. As limpezas eram levadas «muito a sério» pelos indianos, que diariamente nomeavam um 
«elevado número» de prisioneiros para esse efeito, relatou no seu relatório o brigadeiro Martins 
Leitão. O campo foi dividido em sectores e a sua limpeza ficou a cargo de cada unidade. Para 
473 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do DEI, major Carlos Maria da Silva Granate, 1962;  Pinheiro, 
Pedro,  A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 256; Lima, António Correia de,  O Fim dos Séculos -  
Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, pp. 340-343; Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de, Invasão da Índia  
Notas  de  um  ex-prisioneiro  de  Guerra.  Rio  Janeiro:  Gráfica  Ouvidor,  1976,  pp.  33-43;  Azeredo,  Carlos  de, 
Trabalhos  e  Dias  de  Um Soldado  do  Império.  Lisboa:  Livraria  Civilização  Editora,  2004,  p.  68;  Rao,  R.  P., 
Portuguese rule in Goa: 1510-1961.  Bombay: Asia Publishing House, 1963, p.  192;  “Passagem para a Índia”, 
Expresso, 8 de Dezembro de 2001; Coelho, Montez, “Reflectir ou Revisitar – Goa, 1961”. 25 de Agosto de 2011.  
Disponível em: http://ultramar.terraweb.biz/EstadoIndiaPortuguesa/Reflectir-ou-Revisitar_Goa_.pdf
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melhorar  as  condições  higiénico-sanitárias  foram construídos  urinóis  de  campanha.  As  retretes 
possuíam abundância  de  água  e  creolina  e  os  restos  de  comida  eram deitados  em recipientes 
fechados. Queimam-se todos os detritos e vegetação, e de «quando em quando» vinha um carro 
desinfectar o campo com DDT474 e outros insecticidas. Duas viaturas auto removiam diariamente 
todo o lixo para lixeiras distantes do campo. Foi organizado no campo um serviço de saúde, que 
possuía uma enfermaria que recebia os casos de doença mais ligeiros. As situações mais graves 
eram transportados para o hospital militar indiano em Pangim. «Nas duas visitas que pude efectuar 
aos nossos doentes ali hospitalizados, e das informações que deles colhi, pode concluir-se que todos 
têm sido bem tratados pelos oficiais médicos indianos e por alguns médicos goeses», concluiu no 
seu relatório o major médico chefe do serviço de saúde. Apenas os casos de muita gravidade foram 
evacuados para Bombaim. Todos os prisioneiros foram revacinados contra o cólera e varíola. Os 
europeus há mais de 5 anos na Índia e os naturais que desejassem vir para Lisboa eram vacinados 
contra a febre-amarela. Aos médicos portugueses recorriam também militares indianos. O serviço 
de saúde organizado utilizava o material e medicamentos que tinham conseguido reunir e o que 
tinham em depósito, apesar de grande parte deste ter sido roubada pelos indianos. Para suprimir as 
dificuldades da escassez de produtos e medicamentos eram feitas requisições ao comando indiano, 
mas que apenas eram «parcialmente satisfeitas, o que causava embaraços graves». Mas para o chefe 
do serviço de saúde,  «não obstante  a escassez dos reabastecimentos que nos têm sido feitos,  e 
graças aos nossos stocks iniciais, a assistência é satisfatória». Nas primeiras semanas verifica-se 
uma incidência relativamente alta de doenças intestinais, possivelmente devido a ainda não estarem 
devidamente organizadas as cozinhas, latrinas e remoção de lixos. Um «grande número de micoses 
cutâneas, feridas e infecções superficiais» aparece devido à dificuldade de manter a higiene pessoal, 
pois a falta de água e sabão era muita. Com a melhoria das condições do campo, e com as ofertas  
«generosas» do Internúncio e da CV local, que nas suas visitas ofereceram quantidade suficiente de 
sabão para os homens, os problemas de pele diminuíram. Mais grave tornou-se o problema das 
queixas  gástricas,  agora  já  crónicas,  e  «muitos  já  com  úlceras  duodenais»  constituídas.  A 
alimentação «não faziam mal, apenas provocava perda de peso» relembrou um outro oficial médico 
detido no campo,  mas as infecções e a  intolerância  o regime alimentar  a  que estavam sujeitos 
criavam problemas. Nos casos de queixas os efémeros iam numa primeira triagem a um médico 
português, depois seguiam para um médico indiano que fazia uma segunda selecção, normalmente 
mais  rigoroso,  poucas  vezes  dispensado  os  homens  dos  trabalhos.  De  Alparqueiros  pediam-se 
medicamentos a Lisboa, por carta e às visitas. O programa de rádio "É Portugal Quem Manda" 
anunciou o seu envio, que o ministério do Exército cumpriu, mas indianos apenas foram entregues 
474 Dicloro-Difenil-Tricloroetano, pesticida usado para o combate aos mosquitos vetores da malária e do tifo.
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aos prisioneiros no penúltimo dia do repatriamento. Na partida foram doados à CV de Goa.475
Quotidiano & contactos com exterior
Os  contactos  com  o  exterior  permitiram  melhorar  as  condições  de  vida  no  campo, 
nomeadamente a famigerada alimentação. Quem dispunha de algum dinheiro podia mandar vir ou 
comprar  alguns produtos na cantina montada campo no início de Fevereiro,  onde comerciantes 
locais iam vender produtos com vertiginosas inflações de preços. Apesar do elevado custo, essa 
cantina «veio tornar a vida de cada um menos difícil». Existiam também os fornecedores do campo 
que  vinham distribuir  os  víveres  que  o  comando  indiano  encomendava  ou  permitia  que  fosse 
comprado.  Nos momentos  das  entregas  havia quem encomendasse «mais  carne e  muitas  vezes 
mandávamos  também  vir  ovos»  o  que  permitia  «melhorar  significativamente  o  nível»  da 
alimentação.476
Contudo, a recolha de todo o dinheiro existente no campo, ordenada pelo comando indiano 
«para evitar  que alguém pudesse comprar  as  sentinelas  e se evadisse»,  impedia as compras  na 
cantina. Com a vida no campo a agravar-se e com o dinheiro retido e ainda sem terem recebido o 
adiantamento do vencimento previsto na Convenção de Genebra,  os presos passaram «enormes 
dificuldades ate ao fim de Janeiro», sem poderem contar com artigos de higiene, como lâminas para 
a  barba  e  sabão,  agravou-se  a  higiene  individual  dos  prisioneiros,  que  ficaram sem  modo  de 
desfazer a barba e sem sabão para lavar as roupas. Deixavam também de poder comprar o reforço 
de alimentação, ou papel de carta para escrever às famílias. O comando português de Alparqueiros 
tentou melhorar a situação recorrendo a empréstimos a particulares, mas sem grande sucesso. Com 
a  chegada  dos  prisioneiros  de  Damão  melhorou  a  situação,  pois  esses  já  tinham  recebido  o 
adiantamento do vencimento mensal,  consonante estabelecido pelo artigo 60º da Convenção de 
Genebra.  Durante  o  mês  de  Fevereiro  receberam  o  adiantamento  os  restantes  presos  de 
Alparqueiros, referente aos meses de Janeiro e Fevereiro. Voltaram ainda todos a receber um outro 
pagamento, referente aos meses de Março e Abril.477
475 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962: 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/7, Relatório do  chefe do serviço de saúde, major médico Loubet Pinho de Carvalho, 1962; 
Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, p. 55.
476 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962; Oliveira, 
Francisco Calheiros  Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra.  Rio Janeiro:  Gráfica 
Ouvidor, 1976, pp. 42-44.
477 PT/AHM/FO/27/3/341,  Relatório  do  comandante  do  DEI,  major  Carlos  Maria  da  Silva  Granate,  1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
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No dia  28  de  Dezembro  o  campo foi  visitado  pelo  delegado  da  CV Internacional  que 
procurou  saber  como  estavam e  como eram tratados.  A CV local  passou  a  visitar  os  campos 
regularmente duas vezes por semana, às terças e sábados. Era constituída por mulheres, repartidas 
pelo núcleo feminino da CV de Pangim e sub-núcleos de Vasco da Gama e Margão. Levavam 
medicamentos,  roupas,  frutas,  bolos,  tabaco,  tónicos,  lâminas  para  a  barba,  sabão e  sabonetes, 
pastas  dentífricas,  escovas  de  dentes,  sandálias,  papel  para  cartas  e  notícias,  e  encaminhavam 
telegramas  para  as  famílias  e  “mensagens  de  saudade”,  apesar  de  ser  proibido  entregar 
correspondência à CV. A elas acorriam «dezenas e por vezes centenas» de prisioneiros, que lhes 
pediam para tratar de inúmeros problemas pessoais ou encomendar aquilo que fosse necessário. 
Segundo  o  CEM,  foram de  relevante  importância  para  melhorar  o  bem-estar  dos  prisioneiros, 
mesmo sendo algumas pró-integração na Índia,  mas «em nada isso incomodava o seu trabalho 
humanitário e espírito de sacrifício». Para os presos, ajudaram a «suportar melhor os longos dias de 
cativeiro» e isso tornava-as «merecedoras dos maiores agradecimentos e da gratidão não só dos 
prisioneiros como de todos os portugueses».478 No dia 1 de Março foram novamente visitados pelo 
delegado  do  Comité  Internacional  da  CV,  agora  na  companhia  do  secretário  da  CV Indiana. 
Perguntaram pela alimentação, medicamentos, dinheiro e haveres, e distribuíram algum dinheiro.479
Logo nos primeiros dias foram visitados pelo Internúncio em Nova Deli, monsenhor James 
Robert  Knox, para a primeira de três visitas,  que se foram revelar de extrema importância.  Na 
primeira, em Dezembro, deixou-lhes cobertores, tabaco, sabonetes e lâminas de barbear. A 22 de 
Fevereiro voltou ao campo. Perguntou pela saúde e necessidades dos militares, e foi portador de 
uma  «valiosa»  oferta  do  Santo  Padre,  composta  por  tabaco,  sabão  e  outros  artigos  a  serem 
distribuídos  por  «todos».  De grande  importância  foi  a  oferta  do  sabão,  que  passou a  ser  «em 
quantidades  suficientes».  Em  agradecimento,  o  comandante  português  do  campo,  brigadeiro 
Martins  Leitão,  entregou  ao  Internúncio  uma  carta  de  agradecimento  ao  Papa  João  XXIII, 
escrevendo:
impressionou-nos ainda mais o facto de ser o Sumo Pontífice a primeira 
entidade  a  preocupar-se seriamente  pela  nossa situação […] Sentimo-nos 
verdadeiramente  orgulhosos  deste  triunfo  da  Igreja  e  é  com  a  máxima 
PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962.
478 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, p. 48.
479 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 245; Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de, 
Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: Gráfica Ouvidor, 1976, pp. 35-48.
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simpatia  e  espírito  da  mais  filial  consideração  que  nesta  hora  de 
materialismo e egoísmo sem conta vemos a  nossa Santa Igreja  a dar um 
oportuníssimo exemplo de “Caritas”.480
Numa terceira visita solucionou um problema de calçado, quando muitos já não tinham que 
calçar.  Apesar  de solicitado ao comando indiano,  que nos  termos da Convenção de Genebra o 
deveria disponibilizar,481 só na véspera do repatriamento foi disponibilizado pelos indianos, sendo a 
oferta rejeitada. O problema foi solucionado pelo Internúncio de Nova Deli, que em nome do Santo 
Padre ofereceu cerca de «600 pares de sandálias de borracha». Durante essas visitas havia ainda 
ocasião para, de forma ilegal, os prisioneiros comunicarem com as famílias sem que os guardas 
indianos dessem por isso.482 Durante os cumprimentos ao Internúncio, e aproveitando o
acto de beijar a mão, [passavam] sub-repticamente mensagens escritas em 
pedaços de papel muito dobrado e redobrado para os reduzir  a  pequenas 
dimensões; monsenhor Knox, sem se desmanchar, apesar de não avisado, 
levava a mão lentamente à faixa vermelha que o cingia na cintura e, sempre 
falando  calmamente,  ali  escondia  as  nossas  mensagens  que,  soubemos 
depois, chegaram ao seu destino.483
Uma outra visita recebida foi a do secretário da embaixada do Brasil em Nova Deli. Visita 
este e os outros campos por duas vezes, uma a 4 e 5 de Janeiro e uma segunda em Maio. Ficaram na 
memória como visitas muito rápidas, e «sem qualquer ajuda dada».484
480 Carta do comandante militar brigadeiro António José Martins Leitão a Sua Santidade o Papa João XXIII, a 22 de 
Fevereiro  de 1962,  PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante  militar,  brigadeiro António José  Martins 
Leitão, 1962.
481 Artigo 27º da Convenção III, Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 12 de 
Agosto de 1949:
Pela Potência detentora serão fornecidos aos prisioneiros de guerra, em quantidade suficiente, fatos, roupa branca e 
calçado  tendo  em  consideração  o  clima  da  região  onde  se  encontram.  Os  uniformes  dos  exércitos  inimigos 
capturados pela Potência detentora serão utilizados para vestuário dos prisioneiros de guerra, se forem próprios para  
o clima do país.
A substituição  e  conserto  destes  artigos  será  assegurada  regularmente  pela  Potência  detentora.  Além disto,  os 
prisioneiros de guerra que trabalham receberão um fato próprio sempre que a natureza do trabalho o exigir.
482 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
ANTT/AOS/CO/UL/28B, Relatório sobre os acontecimentos em Goa de 18 de Dezembro até 22 de Janeiro de 1962,  
1962.
483 Azeredo, Carlos de, Trabalhos e Dias de Um Soldado do Império. Lisboa: Livraria Civilização Editora, 2004, p. 71.
484 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
ANTT/AOS/CO/UL/28B, Relatório sobre os acontecimentos em Goa de 18 de Dezembro até 22 de Janeiro de 1962,  
1962.
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Mais importantes eram as visitas de goeses civis, ao campo de prisioneiros. Nos primeiros 
quinze dias foram permitidas visitas particulares diárias. Amigos e conhecidos acorriam ao campo, 
oferecendo cigarros, bolachas, chá, medicamentos e dinheiro. As visitas tinham grande afluência, e 
talvez por isso poder criar algum incómodo ao comando indiano do campo, foram reduzidas para 
apenas uma visita semanal, de três horas, somente ao domingo e apenas para famílias. Para estas 
visitas prepararam «um reconto especial em que os prisioneiros estão metidos em boxes limitadas 
por arame farpado e afastadas dos visitantes cerca de 2 metros, por uma vedação também de arame 
farpado. A mínima distracção ou descuido podia provocar rasgões quer nos prisioneiros quer nos 
visitantes que estão todos de pé».485 Mesmo assim continuou enorme a afluência, «recebendo visitas 
aos  domingos  de  amigos  e  parentes  que  aos  milhares  iam vê-los»,486 dizendo-se  os  visitantes 
parentes dos prisioneiros que desejavam visitar. Algum tempo depois, em represália à tentativa de 
fuga de 18 de Janeiro o comando indiano do campo decidiu anular esta ordem, passando a permitir  
apenas visitas a quem estivesse munido de uma autorização especial, passada pelo governo militar 
de Goa. Assim, praticamente terminaram as visitas a Alparqueiros.487
Com  outros  campos  os  contactos  eram  quase  nulos.  Apesar  dos  pedidos  do  comando 
português  do  campo,  eram  muitas  as  dificuldades  criadas  pelas  autoridades  indianas,  que 
respondiam aos pedidos portugueses com «demoras e promessas, que não se cumpriam, eram quase 
constantes.»488
Em rádios existentes no campo conseguiam-se ouvir emissões da Índia e de Portugal. A All 
Radio India era ouvida dentro do campo. Jornais como o Times of India e  O Heraldo também 
chegavam ao interior do campo. Em Portugal, o ministério do Exército organizou um programa 
denominado “É Portugal Quem Manda”, emitido através da Emissora Nacional e ouvido nos vários 
campos.  Teve  início  a  1  de  Fevereiro  de  1962  e  terminou  apenas  em  vésperas  do  início  do 
repatriamento, a 1 de Maio. Ao todo teve 90 emissões diárias consecutivas. Era através do programa 
que iam sendo dadas notícias sobre o andamento das negociações e informações para os prisioneiros 
tentando que o programa funciona-se como um «poderoso meio de destruir boatos e manter elevado 
o moral  das  tropas»,  embora  muitas  vezes  sem sucesso,  tendo inclusive  o efeito  contrário.  No 
485 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962
486 PT/AHM/FO/007/B/48/388/4, Extractos de duas cartas recebidas da Índia Portuguesa, 2 de Fevereiro de 1962.
487 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
Antes da tentativa de fuga de 11 de Janeiro «gozavam de relativa boa vontade recebendo visitas aos domingos de 
amigos e parentes que aos milhares iam vê-los», PT/AHM/FO/007/B/48/388/4, Extractos de duas cartas recebidas 
da Índia portuguesa, 2 de Fevereiro de 1962; “Passagem para a Índia”, Expresso, 8 de Dezembro de 2001. Coelho, 
Montez, “Reflectir ou Revisitar – Goa, 1961”. 25 de Agosto de 2011.
488 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962; Oliveira, 
Francisco Calheiros  Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra.  Rio Janeiro:  Gráfica 
Ouvidor, 1976, p. 46.
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entanto teve também efeitos positivos como o anúncio da autorização para os comandos dos campos 
contrariem  empréstimos  para  aquisição  de  «medicamentos,  artigos  de  higiene,  obtenção  de 
expediente correio, reforçar a alimentação e compra de fardamento e calçado», até ao montante 
global de 500 contos no total do campos, o que permitiu aumentar significativamente a qualidade de 
vida. Aos presos de Alparqueiros coube a quantia de 200 contos, a mais alta. Foi ainda através do 
programa que foram informados  do  acordo  entre  os  dois  governos  para  a  saída  do  campo de 
prisioneiros. Também a disciplina militar dos presos parece ter melhorado com as emissões rádio, 
depois de ter atingido um ponto em que os soldados já não faziam continência aos seus próprios 
oficiais. Um oficial chegou a dizer que «já não há oficiais, sargentos ou soldados – somos todos  
prisioneiros».489
Um outro programa avidamente escutado no campo era a “Hora da Saudade”, que a partir de 
Janeiro fazia chegar diariamente a voz dos familiares ao campo. Emitido pela Emissora Nacional, o 
programa de mensagens das famílias «veio trazer a muitos de nós, nova onda de esperança» e deu 
«grande conforto moral» aos prisioneiros.490
O  envio  e  recepção  de  correspondência,  assegurada  pelo  Artigo  71º  da  Convenção 
Genebra,491 de um modo geral cumpriu-se. A correspondência entregue até 31 Dezembro foi «toda 
retida» pelos indianos que «nunca a deixaram seguir». Apenas se normalizou em Janeiro de 1962, 
489 PT/AHM/FO/007/B/48/388/3, Informação. Assunto: Situação dos portugueses detidos na Índia, 26 de Fevereiro de 
1962;  PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar,  brigadeiro António José Martins Leitão, 1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, pp. 57-65.
490 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, pp. 36, 52.
491 Artigo 71º da Convenção III, Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 12 de 
Agosto de 1949:
O prisioneiros de guerra serão autorizados a expedir, assim como a receber, cartas e bilhetes. Se a Potência detentora 
considerar necessário limitar esta correspondência, deverá autorizar, pelo menos, o envio de duas cartas e quatro 
bilhetes por mês, excluindo os bilhetes de captura previstos pelo artigo 70.º,  tanto quanto possível  segundo os  
modelos anexos a esta Convenção.
Só poderão ser impostas novas limitações se a Potência protectora as julgar necessárias para o interesse dos próprios 
prisioneiros, atendendo às dificuldades que a Potência detentora encontre no recrutamento de um número suficiente 
de tradutores idóneos para efectuar a censura necessária. Se a correspondência dirigida aos prisioneiros de guerra 
tiver de ser limitada, esta decisão não poderá ser tomada senão pela Potência de que dependem, eventualmente a 
pedido da Potência detentora.
Estas cartas e bilhetes deverão ser dirigidos pelos meios mais rápidos de que disponha a Potência detentora, não  
podendo ser demoradas nem retiradas por motivos disciplinares.
Os  prisioneiros  de  guerra  que  estão  desde  há  muito  tempo  sem  notícias  da  família  ou  que  se  encontrem 
impossibilitados de as receber ou de as dar pela via postal ordinária, assim como aqueles que estão em grande  
distância das suas casas, serão autorizados a expedir telegramas, sendo a importância deles debitada na sua conta 
junto da Potência detentora ou paga com dinheiro que possuírem. Os prisioneiros beneficiarão igualmente desta  
disposição nos casos de urgência.
Como regra geral, a correspondência dos prisioneiros será redigida na sua língua materna. As Partes no conflito 
poderão autorizar a correspondência noutras línguas.
Os sacos contendo o correio dos prisioneiros serão cuidadosamente selados e rotulados de maneira a indicarem 
claramente o seu conteúdo e dirigidos às estações de correio do destino.
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«salvo um ou outro telegrama». Por isso a maior parte das famílias só teve correspondência do 
campo de Alparqueiros já no ano de 1962, isto apesar de o serviço postal, telegráfico e telefónico 
em Goa ter sido restabelecido a 26 de Dezembro. Para ser enviada, a correspondência era entregue 
pelos prisioneiros nas respectivas companhias que a entregava à secretaria-geral. Dai saia para o 
comando indiano, que a remetia para um sistema de censura que havia criado, onde três intérpretes 
fiscalizavam a correspondência antes de esta seguir para ser enviada para o seu destino. Haviam 
ainda estabelecido um horário para a entrega das correspondência com dias marcados para as várias 
unidades. Durante os primeiros meses apenas se podia escrever uma carta por semana, que não 
podia  conter  mais  do  que  cinco  linhas.  Com  excepção  de  atrasos  propositados,  normalmente 
represálias  por  algum  incidente,  a  recepção  e  expedição  de  correspondência  regularizou-se.  A 
recepção  do  correio,  «a  princípio  muito  atrasado»  mas  que  depois  foi-se  aperfeiçoando  e  nos 
últimos tempos passou a  demorar «apenas 7 dias» a chegar ao destino,  criava uma «satisfação 
enorme». Mas havia quem conseguisse enviar correio para o exterior por outros meios, recorrendo a 
alguém que por amizade, compaixão ou a troco de dinheiro levasse alguma carta para o correio 
clandestinamente, que assim chegava mais rápido e sem censura indiana. Era o que acontecia com 
um particular que visitava os presos, um rapaz que trabalhava na padaria, um fornecedor do campo 
ou até mesmo algum guarda indiano.492
O dia-a-dia no era pautado por um horário estabelecido pelo comando indiano, e do qual 
faziam parte todos os dias duas formaturas para contagem dos presos, uma de manhã e outra ao 
recolher. Às formaturas compareciam todos com excepção para os oficiais generais. O quotidiano 
no campo começava com a alvorada às 6 horas. Depois, às 7 horas havia o pequeno-almoço, e às 8 
horas a primeira formatura de controlo. Das 8 às 11.30 horas havia limpezas e trabalhos, e às 12.30 
servia-se o almoço. Das 15 às 18 horas novas limpezas e trabalhos, com o jantar a ser servido às 
18.30. Às 20 horas a segunda e última formatura para contagem, e às 21.30 o apagar de luzes.493
Nos trabalhos e limpezas do campo eram todos os dias empregados centenas de prisioneiros. 
O comando português instituiu um serviço externo que organizava os trabalhos fora do campo, 
enquanto um serviço interno geria os trabalhos no interior do campo. Nos primeiros tempos os que 
eram  destacados  para  o  serviço  externo  foram  utilizados  na  limpeza  e  reparação  da  pista  do 
aeroporto,  levantamento  de  campos  de  minas,  limpeza  dos  destroços  de  pontes  e  edificações, 
492 PT/AHM/FO/007/B/48/388/4,  Extractos  de duas cartas  recebidas da Índia portuguesa,  2 de Fevereiro de 1962; 
PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, pp. 45-46.
493 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962; Barreira, 
Ninélio, Alparqueiros : memórias de um prisioneiro da Índia. Leiria: Jorlis, 2003, p. 41; Coelho, Montez, “Reflectir 
ou Revisitar – Goa, 1961”. 25 de Agosto de 2011.
99
reabastecimento de água, descarregamento de comboios e camiões com viveres, transporte de lixo, 
esvaziamento dos paióis, carregamento das viaturas e vagões do caminho-de-ferro com munições a 
transportar para a Índia, trabalhos em campos de arroz. A intensidade dos trabalhos foi maior nos 
primeiros 3 meses e  menos nos últimos 2.  De início,  a  quase totalidade dos presos estava em 
trabalhos, chegando a ser utilizados «mais de mil homens». O comando português protestou por 
esse facto, pois não estava a ser permitido o descanso necessário aos homens,494 e propôs o uso de 
«um terço dos efectivos em cada dia, para que no segundo dia um terço pudesse descansar e o outro 
terço pudesse tratar da sua higiene pessoal e lavagem de roupa», o que o comando indiano aceitou. 
Existiram ainda  protestos  do  comando português  por  violação do artigo  49º  da  Convenção de 
Genebra495 que poupava os oficiais de trabalhos, quando um alferes e um capitão do DEI foram 
indigitados  para  trabalhos  no  exterior.  Após  protestos  as  ordens  foram  anuladas.  Os  serviços 
exteriores eram sempre feitos com escoltas de militares indianos que acompanhavam fortemente 
armados  os  presos,  quer  eles  fossem trabalhar,  quer  se  deslocassem a  uma consulta  médica  a 
Pangim. Os trabalhos do serviço interno consistiam na limpeza total do campo, incluindo o corte de 
todos os arbustos e árvores que prejudicavam a boa visão dos guardas, a construção de uma vedação 
de arame farpado em torno do campo, nas limpezas diárias,  de manhã e à tarde,  no serviço de 
plantão e no serviço de registo de saídas e entradas ao portão, atribuído a militares portugueses que 
actuavam sob controlo indiano. Os trabalhos domésticos, como limpezas ou lavagem de roupa que 
os  oficiais  presos  inicialmente  faziam  e  achavam  desprestigiante,  passou  a  ser  feito  por 
impedidos496 destacados para o efeito.497 De destacar o trabalho desenvolvido pelo serviço postal do 
494 Artigo 53º da Convenção III, Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 12 de 
Agosto de 1949:
A duração do trabalho diário dos prisioneiros de guerra, incluindo o trajecto de ida e regresso, não será excessiva e  
não deverá em caso algum exceder a admitida para os trabalhadores civis da região súbditos da Potência detentora  
empregados no mesmo trabalho.
Será dado obrigatoriamente aos prisioneiros de guerra, no meio do dia, um descanso de uma hora, pelo menos; este  
descanse será o mesmo que o atribuído aos trabalhadores da Potência detentora se este for de maior duração. Ser-
lhes-á,  igualmente,  concedido um descanse  de vinte e  quatro  horas  consecutivas  por semana,  de preferência o 
domingo ou o dia de repouso observado no país de origem. Além diste, todo o prisioneiro que tenha trabalhado um 
ano beneficiará de um repouso de oito dias consecutivos, durante os quais receberá vencimentos.
Se forem utilizados métodos de trabalho tais como o trabalho por empreitadas, a duração dos períodos de trabalho  
não deverá tornar-se excessiva.
495 Artigo 49º da Convenção III, Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 12 de 
Agosto de 1949:
A Potência detentora poderá empregar os prisioneiros de guerra válidos como trabalhadores, tendo em conta a sua 
idade, sexo, graduação e aptidões físicas, com o fim de os manter em bom estado de saúde física e moral.
Os sargentos não poderão ser encarregados senão de trabalhos de vigilância. Aqueles que não sejam encarregados 
destes trabalhos poderão pedir outro que lhes convenha, devendo procurar-se que sejam satisfeitos os seus desejos.
Se os oficiais  ou equiparados pedem um trabalho que lhes  convenha,  procurar-se-á arranjar  lho na medida do 
possível. Eles não poderão em caso algum ser obrigados a trabalhar.
496 Soldados destacados ao serviço particular de um oficial.
497 «[Os oficiais tinham de] varrer e a passar a pano o nosso quarto, a lavar e pôr a secar a nossa roupa, a lavar e secar  
os pratos após as nossas refeições, enfim executávamos todo um trabalho próprio de faxinas», Oliveira, Francisco 
Calheiros Ortigão de, Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: Gráfica Ouvidor, 1976, 
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campo,  equipa  de  electricistas,  de  abastecimento  de  água,  de  construção civil  e  reparações,  de 
rancho e interpretes, que valeram vários louvores aos envolvidos, especialmente aos elementos do 
DEI presentes no campo.498
Fora das horas de trabalhos o tempo era ocupado de várias formas. Ao desporto era dado um 
especial  enfoque,  organizando-se  partidas  de  futebol,  basquetebol,  sessões  de  ginástica  e 
campeonatos de xadrez e damas. O comando português privilegiava actividades que mantivessem 
os prisioneiros ocupados. Ao comando indiano também interessava que assim fosse, pois manteria a 
ordem no campo e  evitava  problemas.  A leitura  era  outra  ocupação  relevante,  que  ajudava os 
prisioneiros  a  «passar  de  algum  modo  entretidos  o  tempo  do  cativeiro».  Foi  organizada  uma 
biblioteca com os livros que os presos conseguiram reunir, aos quais se acrescentaram mais tarde 
livros entregues pelos indianos vindos da biblioteca do quartel-general e «dezenas e dezenas» de 
livros  e  revistas  oferecidas  pela  livraria  Académica,  de  Pangim.499 Aos  oficiais,  poupados  a 
trabalhos pela Convenção de Genebra, o tempo parecia demorar mais a passar, ao contrário dos 
sargentos e praças que se viam envolvidos nos trabalhos obrigatórios. O seu dia-a-dia era «sempre 
igual»,  repartindo-se  por  entre  a  «leitura,  xadrez,  o  correio,  ginástica,  jogos  de  voleibol  ou 
basquetebol». Um alferes capelão de uma das unidades de Goa avançou com a ideia de organizar 
espectáculos  musicais,  do  género  de  revista.  Começaram  os  prisioneiros  a  realizar  serões  de 
variedades, compostos por fados, canções populares e anedotas. Os indianos apoiavam e permitiram 
o acesso a violas, acordeões e outros instrumentos que estavam guardados num armazém do campo 
e ainda disponibilizaram uma aparelhagem de som. Os espectáculos, de «vertente satírica, populista, 
cáustica até» proporcionavam momentos de divertimento aos presos. Aqui, um excerto de uma letra 
de um desses espectáculos:
Numa mão a marmita
Em corrida feroz
Vai a malta aflita
P'ró feijão com arroz
Este prato já tem
p. 42.
498 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/7, Relatório do  chefe do serviço de saúde, major médico Loubet Pinho de Carvalho, 1962; 
PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do DEI, major Carlos Maria da Silva Granate, 1962. Ver louvores 
atribuídos, PT/AHM/FO/27/2/340/7, Ordens de Serviço do Comando Territorial Independente do Estado da India, 
1962.
499 Foram relatados outros casos de ofertas solidárias de goeses aos prisioneiros, como o de um distribuidor de tabaco 
de Paguim, Horácio Luís Mendes,  que com a sua esposa ofereceram «todos os  cigarros  e  tabaco que têm em 
armazém», PT/AHU/MU/GM/GNP/064, Informação de 5 de Fevereiro de 1962.
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O seu sabor a fel
Mas quem não estiver bem
Pode mudar de hotel500
Correm promessas
Adivinhar o futuro
Há muito quem prometa
Está a tocar a corneta!
E finalmente
Depois do tempo que passou
E nos «Lixou»




De ir passear até Angola!501
Outros organizaram programas de rádio para serem transmitidos no campo. Com o apoio do 
sistema de som disponibilizado pelos indianos era  difundido pelo campo por  alto-falantes.  Um 
grupo de oficiais organizou um programa humorístico chamado "Rádio Cardenas". Era gravado e 
depois apresentado duas vezes por semana, indo para o ar após a terceira refeição, «cheio de são 
humor que se baseava naquilo que nos ia acontecendo no campo [...] um programa salutar e que 
muito  contribuiu  para  se  aguentar  melhor  o  clima  por  vezes  insuportável  do  campo  de 
Alparqueiros». «Todos os dias este programa consegue dar-nos um pouco de coragem e de boa 
disposição para enfrentar o dia seguinte», escreveu no seu diário um prisioneiro.502 Para além do 
programa dos oficiais havia um outro programa radiofónico era feito por um sargento e um cabo 
enfermeiro.  Chamava-se  “A Hora  do  Soldado  e  do  Prisioneiro”,  e  era  emitido  duas  vezes  por 
semana, às quartas e domingos à noite. Estas actividades contavam com o apoio dos indianos pois 
contribuíam para uma melhoria da moral e disciplina dos prisioneiros.503
500 Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 260.
501 Ibid., p. 267.
502 Francisco Calheiros  Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra.  Rio Janeiro:  Gráfica 
Ouvidor, 1976, pp. 44, 50.
503 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, pp. 41, 44-55, 50, 71; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, pp. 
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A disciplina era um dos pontos que mais contribuía para o melhor funcionamento do campo, 
e era onde o comando indiano era mais exigente. As revistas semanais dos indianos permitiram que 
o campo estivesse sempre impecável. Em caso de prevaricação, a disciplina era mantida por ambos 
os comandos, variando os castigos aplicados. No caso dos indianos era em trabalhos e formaturas 
em sentido. Os portugueses determinavam dias de prisão, a cumprir em Portugal.504
A Moral & Assistência Religiosa
O serviço religioso contribuiu de forma assinalável para a pacificação e ordem no campo. 
De início rezava-se diariamente o terço ao ar livre, depois de jantar, e realizava-se semanalmente a 
missa, ao domingo. Devido a ter «cada vez mais afluência» passou a celebrar-se todos os dias. Para 
os prisioneiros que assistiam, fossem crentes e não crentes, o momento da celebração religiosa «era 
um momento de grande conforto espiritual, principalmente nas horas de maior adversidade».505 Em 
Alparqueiros, destacou-se pela positiva a acção de um alferes capelão pelo papel importante que 
teve nas actividades do campo. Para além de ter sido o impulsionador dos espectáculos musicais 
desenvolveu um activo papel na missão da assistência espiritual e religiosa. Para um prisioneiro, 
jovem alferes, «as únicas horas que se passaram neste campo, relativamente bem, são as da missa, a 
que quase todos assistem com grande fervor», juntamente com «a hora das notícias» e o programa 
“Rádio  Cardenas”.506 O  Natal  foi  passado  num  ambiente  de  pesar  e  saudade.  Nas  caras  dos 
prisioneiros, recorda um deles, viam-se «lágrimas de saudade e desespero alouravam aos rostos de 
alguns». O silêncio pesava no campo, e «à meia-noite foram todos à missa do galo, celebrada pelo 
capelão no telheiro das viaturas, devidamente varrido e arrumado das tralhas dos prisioneiros que 
agora lá dormiam. O “templo” estava a abarrotar. À frente, em três cadeiras estavam o governador-
geral, a Senhora e o comandante das tropas indianas que guardavam o campo de prisioneiro de 
guerra  de Alparqueiros».  O major  indiano comandante  do campo,  católico,  era  descendente de 
portugueses de Cochim, e chamava-se, de apelido, Carvalho. De resto a celebração do natal era feita 
junto de amigos. Num quarto, reuniram-se dez prisioneiros. Na noite de natal, um «abriu duas latas 
de sardinhas que repartiu pelos dez com uma bolacha a cada um». Num pequeno «fogãozinho 
257, 264-265, 270-271; Barreira, Ninélio, Alparqueiros : memórias de um prisioneiro da Índia. Leiria: Jorlis, 2003, 
pp. 90-91; “Passagem para a Índia”, Expresso, 8 de Dezembro de 2001.
504 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962.
505 Francisco Calheiros  Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra.  Rio Janeiro:  Gráfica 
Ouvidor, 1976, p. 46.
506 Francisco Calheiros  Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra.  Rio Janeiro:  Gráfica 
Ouvidor, 1976, p. 50.
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eléctrico» que um deles tinha conseguido esconder durante as revistas, «aqueceu água e fez café 
solúvel que tomaram à vez pela mesma chávena».507 Outros tinham mais sorte, como um médico 
prisioneiro,  que  pela  sua  posição  privilegiada  consegui  festejar  o  natal  «com duas  garrafas  de 
espumante e uma de aguardente».508 A 13 de Maio, data da aparição da Virgem Maria na Cova da 
Iria coincidente com o ultimo domingo passado no campo, não houve missa mas rezou-se o terço.509
O incidente mais grave dá-se com uma tentativa de fuga de 11 prisioneiros no dia 16 de 
Janeiro,  depois  de  adiarem por  dois  dias  a  fuga.  Recorrendo  a  duas  pastilhas  soporíferas  que 
deitaram numa garrafa de conhaque oferecida às sentinelas, conseguiram fugir com êxito do campo. 
Depois, tinham organizado a fuga num dos navios mercantes fundeados ao largo de Goa. Mas foram 
denunciados por um comandante de um dos navios. Relata um dos fugitivos:
Depois de desistirmos da tentativa nos dias 14 e 15 de Janeiro, por não se ter  
feito a “ligação” com um navio, no dia 16 saímos do campo, fardados mas 
envergando trajes civis sob as fardas  [...] A casa da guarda ficava a uns 15 
metro  do  ponto  onde  nos  reunimos  [...] Entretanto  com  uma  garrafa  de 
conhaque onde o dr. Correia de Lima deitara duas pastilhas soporíferas, o 
Veneno avançou e fez a oferta da bebida às duas sentinelas. Emborcaram-na 
e nós esperámos até que eles ficaram a dormir [...] Fomos então saindo um a 
um, com ar natural [...] esperamos por um carro de uma pessoa amiga [...] A 
principal barreira estava vencida: a linha das sentinelas. Fomos logo ao cais 
onde estava um individuo que nos devia levar numa lancha ao navio  [...] 
Fomos  ao  navio  com  cujo  comandante  se  havia  combinado  receber-nos. 
Falamos com o imediato que disse ao dr. Correia de Lima e ao alferes Lopo 
que o seu comandante havia em último momento decidido não nos levar. Já 
tinha para isso recebido dinheiro que se perdeu [...] Dirigimos-nos então para 
o navio italiano  [...] Falamos com o imediato que nos disse ir transmitir o 
nosso pedido ao comandante [...] Falamos novamente com o imediato que se 
interessou  pela  nossa  situação  e  nos  disse  que  estivéssemos  sossegados. 
Entretanto a tripulação começou a passar junto de nós para nos ver. Todos 
507 Pais, José Clementino, Histórias de Guerra: Índia, Angola e Guiné - Anos 60. Lisboa: Prefácio, 2002, pp. 30-31.
508 Lima, António Correia de, O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, p. 339.
509 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962; Pais, José 
Clementino,  Histórias de Guerra: Índia,  Angola e Guiné -  Anos 60.  Lisboa:  Prefácio,  2002,  pp. 30-31;  Lima, 
António Correia de,  O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, p. 339; Oliveira, Francisco 
Calheiros Ortigão de, Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: Gráfica Ouvidor, 1976, 
pp. 46-50, 80; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 268.
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nos traziam maços de cigarros, sabonetes, etc. O cozinheiro por sua iniciativa 
foi preparar uma refeição.  E o imediato insistia junto do comandante  [...] 
Mais tarde apareceu o imediato que disse: “O comandante vai a terra e se ele 
conseguir  papéis  para  o  navio  sair  talvez  vocês  escapem”.  Dai  a  pouco, 
porém,  apareceu  novamente  o  comandante,  acompanhado  pela  polícia 
indiana [...] A reacção da tripulação foi admirável: chamaram ao comandante 
todos os nomes.510
Entretanto no campo de Alparqueiros,  detectada a  fuga  os  prisioneiros  foram mandados 
formar. Um capitão da PEI, desafiante, caminhava em direcção à formatura, quando os indianos 
queriam que a distância fosse percorrida em passo de corrida. Em resultado, foi algo de agressões:
[um capitão indiano] pergunta-me porque não corria eu para a formatura, ao 
que  respondi  que  não  ouvira  qualquer  ordem  para  tal.  Acto  continuo 
arrancou-me o meu stick e chamando vários soldados sihks fui agredido à 
sua ordem por um deles,  na frente  de vários  oficiais  Portugueses  que se 
encontravam já na formatura e várias praças portuguesas e indianas. Fiz-lhe 
notar que eu era um oficial do exército e não fazendo caso ordenou-me que 
desse uma volta a correr ao edifício dos quartos dos oficiais prisioneiros, o 
que prontamente fiz,  sendo escoltado por várias praças sihks armadas de 
espingarda e baioneta.
Atrás do citado edifício, fui novamente agredido com um pontapé e 
uma bofetada, e já no final do circuito […] fui agarrado pela mesma praça 
que me agredira inicialmente em frente da formatura, a qual enquanto as 
praças  que  me  seguiam  me  rodearam,  me  agrediu  novamente,  repetidas 
vezes e sem qualquer motivo, na cara.511
Durante  quatro  horas  «formaram  todos,  incluindo  generais,  das  19  horas  à  1  hora  da 
manhã». Não houve jantar nesse dia, e «alguns desmaiaram» na formatura. Os quartos dos oficiais 
foram despejados.  Retiraram as  «cadeiras,  camas  e  outros  móveis»  para  um monte  na  parada. 
510 “Recordações e ecos de Goa”, Diário Popular, 5 de Junho de 1962, p. 21. O comandante do navio foi «castigado 
pela firma dona do barco, reduzindo-lhe, por um ano, a percentagem que tinha sobre as cargas»,  Lima,  António 
Correia de, O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, pp. 358-389, 467.
511 Carlos de Azeredo in PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins 
Leitão,  1962;  Azeredo,  Carlos  de,  Trabalhos  e  Dias  de  Um Soldado do  Império.  Lisboa:  Livraria  Civilização 
Editora, 2004, p. 70.
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Foram confiscados os aparelhos rádio. Passada uma semana devolveram tudo, mas durante esse 
tempo  tiveram de  dormir  e  comer  no  chão.  Excepção  para  um prisioneiro,  médico  português, 
conhecido entre os seus camaradas como o “bom prisioneiro”. Segundo se conta, foi-lhe permitido 
«buscar o que lhe interessava para uso próprio, enquanto os restantes permaneciam formados em 
sentido».512 Quanto às visitas, foram igualmente proibidas as visitas, e mesmo as da CV reduzidas. 
Em pior situação ficaram os 11 presos513 que haviam tentado evadir-se:
Os  invadidos  foram  interrogados  e  um  dos  comissários  da  Policia 
fortemente espancado nos interrogatórios. Seguidamente foram metidos na 
prisão,  não  podendo  falar  nem  receber  visitas  e  para  fazer  as  suas 
necessidades saiam, presos por uma corda e descalços.
Foi-lhes aplicada a pena de trinta dias de incomunicabilidade, com direito apenas a meia 
ração diária e obrigação de andarem descalços. Antes ainda de terminada a pena, foram transferidos 
para o campo da Aguada. Quem também sofreu com a tentativa de fuga foi o comandante indiano 
do campo, major Carvalho, que foi substituído. Para o campo veio um comandante e tropas pára-
quedistas.  Com estes  aumentou  a  disciplina  e  a  vida  endureceu.  Como consequência  da  fuga, 
«durante vários dias as formaturas eram de longa duração». As punições colectivas que afectavam 
também oficiais causavam um sofrimento moral e eram entendidas como «constantes vexames». O 
comando  português  protestava  pelas  infracções  que  representavam  à  Convenção  de  Genebra, 
«punições colectivas por actos praticados por militares isolados e que contraria o disposto no artigo 
87º514 da Convenção de Genebra; as punições físicas colectivas fatigantes que se podem incluir na 
512 Já mencionado atrás pelo episódio da chegada a Goa dos presos de Damão, ver página 74. Azeredo, Carlos de, 
Trabalhos e Dias de Um Soldado do Império. Lisboa: Livraria Civilização Editora, 2004, p. 71.
513 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962. O 
grupo que tentou fugir era constituído pelos: major António Areias Peixoto, capitão José Manuel Carvalho Figueira,  
tenente médico António Augusto Correia de Lima, alferes Rui de Castro Lopo e Luciano Jorge Aresta Branco, 
comissários da PEI Vasco Duarte e José Jorge Teixeira, chefe da PEI Manuel Monteiro, sargento da MGP José 
Parreira e os civis Emílio Veneno e José de Sousa.
514 Artigo 87º da Convenção III, Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 12 de 
Agosto de 1949:
Os prisioneiros  de guerra não poderão ser  condenado pelas  autoridades militares  e  pelos tribunais  da Potência 
detentora a penas diferentes daquelas previstas para as mesmas faltas cometidas pelos membros das forças armadas 
desta Potência.
Quando fixarem a pena os tribunais ou autoridades da Potência detentora tomarão em consideração, o mais possível, 
o facto de que o acusado, não sendo um súbdito da Potência detentora, não está ligado a ela por nenhum dever de 
fidelidade e que se encontra em seu poder por uma série de circunstâncias independentes da sua própria vontade.  
Terão a faculdade de atenuar livremente a pena prevista para a infracção de que o prisioneiro é acusado e não serão  
portanto obrigados a aplicar a pena mínima prescrita.
São proibidas todas as penas colectivas por actos individuais, castigos corporais, encarceramento em locais não  
iluminados pela luz do dia e, de uma maneira geral, toda a forma de tortura ou de crueldade.
Nenhum prisioneiro de guerra poderá ser privado da sua graduação pela Potência detentora, nem impedir-se-lhe o 
uso de emblemas.
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alínea 3 do artigo 89º515 e que constitui violação, no tocante a oficiais, ao determinado na última 
parte  do mesmo artigo e não se enquadra também no artigo 44º516 que é francamente violado; 
formaturas de oficiais no mesmo local das praças e sargentos, o que é considerado […] rebaixante e 
humilhante, não respeitando o espírito da mesma convenção que determina separação dos oficiais 
dos  restantes  militares  e  se  encontra  também em oposição  ao  artigo  44º  já  citado».517 Longas 
formaturas e retida de móveis e rádios passaram a ser as punições habituais. A nova situação que 
enfrentam, determinada pelo novo comando indiano do campo, tinha uma «vantagem» nas palavras 
de um dos prisioneiros. Convencia «muita gente inconsciente de que estava prisioneiro de guerra e 
que essa situação era muito séria».518
Na noite da tentativa de fuga do campo de Pondá, a 19 de Março, que aprofundaremos mais 
adiante, os presos de Alparqueiros foram «acordados abruptamente e empurrados» para a parada. 
No fim de efectuarem a contagem, puderam voltar a dormir.519
Dias depois, na manhã 24 de Março, o campo foi surpreendido por uma proposta indiana 
para saída do campo. «Estamos livres! Livres […] Podemos ir embora!», gritavam vários presos520 
vendo afixados nos placares onde se liam as notícias e ordens de serviço um comunicado dizendo:
Devido à atitude intransigente do governo português em não fazer arranjos 
515 Artigo 89º da Convenção III, Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 12 de 
Agosto de 1949:
      As penas disciplinares aplicadas aos prisioneiros de guerra serão:
     1) Multa que não pode exceder 50 por cento do adiantamento do vencimento ou do salário previsto nos artigos 60.º  
e 62.º durante um período que não excederá 30 dias;
      2) Supressão de regalias concedidas além do tratamento previsto pela presente Convenção;
      3) Faxinas não excedendo duas horas por dias;
      4) Prisão.
      A pena prevista no n.º 3) não pode ser aplicada a oficiais.
      Em caso algum as penas disciplinares poderão ser desumanas, brutais ou perigosas para a saúde dos prisioneiros de 
guerra.
516 Artigo 44º da Convenção III, Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 12 de 
Agosto de 1949:
Os oficiais e equiparados prisioneiros de guerra serão tratados com as atenções devidas ao seu posto e idade.
Com o fim de assegurar o serviço dos campos de oficiais serão destacados, em número suficiente, tendo em conta a 
quantidade de oficiais e  de equiparados,  soldados prisioneiros  de guerra das mesmas forças  armadas falando a 
mesma língua. Estes soldados não poderão ser destinados a outro trabalho.
Será facilitada por todas as formas a gerência da messe pelos próprios oficiais.
517 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962.
518 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/007/B/48/388/4,  Extractos  de duas cartas  recebidas da Índia portuguesa,  2 de Fevereiro de 1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
Pais, José Clementino, Histórias de Guerra: Índia, Angola e Guiné - Anos 60. Lisboa: Prefácio, 2002, p. 34; Aranha, 
João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 133; Azeredo, Carlos de, Trabalhos e  
Dias de Um Soldado do Império. Lisboa: Livraria Civilização Editora, 2004, pp. 70, 71; Morais, Carlos Alexandre 
de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro.  Lisboa: Estampa, 1995, pp. 236, 295; 
Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, pp. 38, 39;
519 Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 252.
520 Fangueiro, Manuel, Pontes da noite. Edição de autor, 1990, p. 235.
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para o repatriamento dos detidos, o governo indiano tem a honra de autorizar 
todos os detidos, tanto civis como militares a seguirem à custa própria para 
Lisboa ou para qualquer outro país.521
Convidavam os prisioneiros que assim desejassem, a sair livremente do campo. A única 
condição era seguirem a expensas próprias. Este convite deixou os presos em expectativa. Dias 
depois, na emissão 30 de Março, ouviram a resposta de Portugal ao proposto. Anuncia-se através do 
programa "É Portugal Quem Manda":
Ficou decidido que militar algum, quer da Marinha quer do Exército, poderá 
regressar da Índia por iniciativa própria.522
Era proibido a qualquer militar abandonar por sua iniciativa os campos; qualquer acto desta 
natureza  seria  «um  acto  contra  o  Regulamento,  condenado  pela  Ética  Militar  e  punido 
disciplinarmente».523 Com esta  proposta a Índia tentou resolver  o problema do repatriamento e 
ainda tomar uma medida que colhesse aceitação mundial e transmitisse uma imagem humanitária 
do país. Embora em alguns campos, como o de Pondá, esta proposta indiana tenha tido acolhimento 
em alguns prisioneiros, em Alparqueiros parece não ter tido receptividade alguma.524
Na mesma emissão foi anunciada a concessão ao brigadeiro comandante militar a já referida 
«autorização  para  contrair  empréstimo,  até  ao  montante  global  de  500  contos,  para  acudir  às 
necessidades  mais  prementes».  Em relação a  outros  boatos  que existiam nos campos,  sobre se 
teriam de  cumprir  o  resto  do  tempo  de  comissão  e  se  seguiriam directamente  para  uma outra 
província ultramarina para a cumprir, o "É Portugal Quem Manda" comunica que os militares longe 
do fim da comissão a devem cumprir e «Todo o pessoal militar virá à metrópole, seja qual for o 
tempo de comissão prestado». A notícia foi recebida com sentimentos contraditórios. Escreveu um 
prisioneiro que o aviso «trouxe-nos a consoladora certeza de que não estávamos esquecidos mas 
[…] provocou […] a precipitação de crises nervosas que já se divisava». Apesar de anunciado que 
viriam  para  Lisboa,  nem  todos  acreditavam,  e  aqueles  «normalmente  deprimidos  aumentaram 
521 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962.
522 PT/AHM/FO/007/B/48/388/3, Emissão de 30 de Março de 1962 do programa “É Portugal Quem Manda”.
523 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, p. 60.
524 «Todos  os  elementos  do  DEI  recusaram  o  convite  preferindo  continuar  na  condição  de  prisioneiros», 
PT/AHM/FO/27/3/341,  Relatório  do  comandante  do  DEI,  major  Carlos  Maria  da  Silva  Granate,  1962;  «Para 
pressionar o Governo de Lisboa, os indianos quiseram abrir-nos as portas dos campos de concentração, ai fizemos 
ao contrário. Ninguém quis vir embora»,  Coelho, Montez, “Reflectir ou Revisitar – Goa, 1961”. 25 de Agosto de 
2011.
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assustadoramente» na dúvida de verem as suas famílias.525
O DEI, uma das unidades mais disciplinada e coesa do campo, organizou um sistema de 
ajudas que funcionava como conta-corrente individual para cada homem, estipulando um máximo 
de 80$00 mensais para praças e 150$00 para sargentos:
O  dinheiro  para  estes  empréstimos  teve  que  habilidosamente  ser 
obtido  de  elementos  goeses  que  desejando  transferir  dinheiro  para  a 
Metrópole  nos  emprestava  dinheiro  goês  a  pagar  na  Metrópole.  Esse 
dinheiro  teve  que  ser  passado  para  dentro  do  campo  de  prisioneiros 
clandestinamente por vários processos: dentro de roupa que viesse de fora, 
dentro de marmitas de comida especial para elementos naturais que estavam 
internados,  comida  esta  que  vinha  de  fora,  por  elementos  civis  que 
abasteciam  as  messes  […] No  fim  do  3º  mês  quando  se  receberam  os 
primeiros adiantamentos começamos logo a liquidar estes débitos para os 
não deixar acumular e finalmente a bordo procurou-se anular totalmente com 
o abono recebido.526
Esse  fundo  mútuo  foi  importante  especialmente  nos  «primeiros  dois  meses»,  quando  o 
trabalho, a alimentação deficiente e as condições de alojamento contribuíram para que existisse um 
enfraquecimento  dos  prisioneiros.  Serviu  ainda  para  comprar  medicação  para  lidar  com  as 
«gastrites, sofrimentos de estômago, doenças de pele em grande quantidade» que surgiam cada vez 
em maior número, contratando com a cada vez maior falta de medicamentos que atingia o serviço 
de saúde do campo. Foi graças ao sistema de empréstimos que se comprou medicação no exterior  
do campo e «normalizou a situação.»527
Os constantes boatos e a insegurança sobre as informações afectavam consideravelmente o 
moral dos prisioneiros. No seu relatório final, o CEM das FAEI, tenente-coronel Mário Marques de 
Andrade, apontou a existência de boatos difundidos no campo como tendo origem indiana e estando 
englobados numa acção de «guerra psicológica». Como objectivos, o chefe de estado-maior das 
FAEI indicava: «1. fazer-nos acreditar que a defesa de Goa era apenas um acto próprio do actual 
regime português que não quis solucionar o problema por meios pacíficos 2. Fazer-nos crer que o 
Governo Português estava desinteressado do repatriamento dos prisioneiros».  Como parte desse 
525 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, pp. 50-61.
526 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do DEI, major Carlos Maria da Silva Granate, 1962.
527 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do DEI, major Carlos Maria da Silva Granate, 1962.
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plano procediam à distribuição de panfletos, artigos transcritos e jornais contra o regime português 
como o Portugal Democrático.528 Mas a acção psicológica vinha de ambos os lados. Lembra um 
prisioneiro  que  eram  submetidos  a  «lavagens  ao  cérebro,  diariamente  de  ambas  as  partes».529 
Igualmente nasciam boatos das informações que se auscultavam nas emissões de rádio e se liam nas 
cartas que as famílias enviavam aos presos. Com todas as variadas notícias recebidas aumentava a 
«incerteza da sobrevivência» e a insegurança quanto ao futuro. Os boatos «preencheram o nosso 
dia-a-dia de prisioneiros» e criavam um «clima de ansiedade» que afectava o moral e a disciplina. A 
irritabilidade  aumentou assim como os  conflito,  chegando a um estado em que a  «indisciplina 
grassava no exercito português». A agravar a situação as «deficiências de instalações e alimentação, 
o trabalho intenso, castigos colectivos aplicados pelo Comando Indiano por faltas individuais.»530 
Desrespeitavam-se ordens, enquanto outros apoiavam-se nas patentes para se afirmar, originando 
confusões que geraram agressões físicas e morais.  E nem o vislumbrar da partida amainava os 
ânimos. Tão tarde como a 11 de Maio, nasciam «caricatas e lamentável» brigas entre oficiais, fruto 
porventura de «tendências recalcadas, rivalidades contidas, nervos retezados, em quase 5 meses de 
ansiedade  tem por  vezes  estas  explosões.»531 Os  rumoress  que  havia  tornavam os  prisioneiros 
susceptíveis  a tais  estados de alma seriam até desconsiderados não fosse a  situação em que se 
encontravam. Um preso escreverá mais tarde que os boatos pareciam «à distância, no tempo e no 
espaço,  quase  ridículos».532 Para  minorar  a  situação,  organizaram-se  diariamente  palestras 
«sondando  o  seu  estado  de  espírito,  conversando  e  ouvindo  os  seus  queixumes,  dando  depois 
soluções com explicação lógica dos factos, insuflando ânimo e paciência aos menos animosos». 
Campeonatos de cartas, damas, e outros jogos, com 1ª, 2ª e 3º prémios. «Assim se mantinham os 
homens entretidos». Houve necessidade de aplicar castigos aos que não se portaram com correcção 
nas formaturas, faltavam ao trabalho, aos preceitos de higiene ou desobedeciam. Castigados com 
cortes de cabelo, dias de trabalho e privação de crédito de compras. Ou casos mais graves, como o 
de um soldado do DEI que foi punido com 20 dias de prisão disciplinar agravada a cumprir na 
metrópole porque na formatura não obedeceu às ordens do sargento de dia e reagiu fisicamente 
contra ele.533
Há medida que tempo avançava maior impacto tinham os boatos. O mais recorrente referia-
528 Jornal da oposição publicado no Brasil.
529 Coelho, Montez, “Reflectir ou Revisitar – Goa, 1961”. 25 de Agosto de 2011.
530 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do DEI, major Carlos Maria da Silva Granate, 1962.
531 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, p. 79.
532 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, pp. 48, 35, 52. PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel 
Mário Marques de Andrade, 1962; Barreira, Ninélio,  Alparqueiros: memórias de um prisioneiro da Índia. Leiria: 
Jorlis, 2003, p. 62; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 258.
533 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do DEI, major Carlos Maria da Silva Granate, 1962.
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se à data da partida e do repatriamento. Outro caso foi o da ameaça do comando indiano de, a 7 de 
Abril,  levantar  a  hipótese  de  transferir  os  prisioneiros  dos  campos  de  Goa  para  campos  de 
concentração em Bombaim,  Poona e  Ahmednagar,  no  estado vizinho de  Maharashtra.  Conta  o 
comandante  do  DEI,  «começaram-se  imediatamente  a  tomar  providências  para  se  armazenar 
material de primeira necessidade a fim de ser levado connosco se essa transferência se fizesse […] 
Bocados de pneus para arranjo das botas, material de alfaiataria, alimentação em latas de conserva 
de toda a espécie desde o leite condensado, à ovomaltine até à sardinha e atum, dinheiro indiano 
que  se  obteve  trocado  dinheiro  goês  por  rupias,  etc.»534 Tal  rumor  afectou  profundamente  a 
população prisional, como descreveu um prisioneiro: «A hipótese de ainda irmos para outro campo 
de  concentração  deixou-nos  de  rastos.  Havia  malta  que  confessava  estar  a  enlouquecer.  Outra 
pensava no suicídio».535 A 12 de Abril era a impaciência por não ser conhecida a modalidade do 
transporte para o repatriamento que alimentava a discussão, dizendo-se que seria ora de avião ora de 
navio. A 18 de Abril, já com a questão do repatriamento resolvida, viram-se para o problema de 
terem de completar ou não as comissões os que «têm já cumpridos 14 meses», que constituíam a 
maioria. «Passam à disponibilidade? Ou acabam comissão?», dizia-se e desdizia-se. Nos últimos 
tempos a impaciência e a confusão abundavam e era sobre qual seria o campo a ser evacuado 
primeiro que giravam os boatos.536
A 13 de Abril foi lida a nota diplomática do MNE que anunciava o repatriamento. A notícia 
foi  recebida  com alegria  e  apoteose.  Descreve  um prisioneiro,  em Alparqueiros  «houve gritos, 
berros  histéricos,  clamores  imensos que deram uma outra  cor  à  tristeza do Campo […] Todos 
corriam,  todos  berravam,  todos  se  abraçavam  eufóricos,  alegres,  loucos,  descontrolados».  Na 
véspera da partida a espera era mais dolorosa, talvez pela ânsia que agora atingia os presos, que 
consideravam que «aqueles últimos dias custavam mais a passar».537
Relação com indianos 
Após a rendição, o campo de Alparqueiros foi ocupado por tropas sihks do exército indiano, 
que guarneceram o aquartelamento. Desde logo se oferecem para libertar o comando português das 
FAEI e o seu estado-maior que se encontravam em Alparqueiros, mas aqueles recusam a libertação. 
534 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do DEI, major Carlos Maria da Silva Granate, 1962.
535 Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 288.
536 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de, Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, pp. 50-72.
537 Pinheiro,  Pedro,  A última crónica da Índia.  Lisboa: Escritor,  1997,  pp. 288-291;  Oliveira,  Francisco Calheiros 
Ortigão de, Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: Gráfica Ouvidor, 1976, p. 66.
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Mais  tarde,  a  11  de  Janeiro,  o  governador-geral  foi  levado  «com  toda  a  cortesia»,  embora 
permanecendo prisioneiro, para o campo de Pondá, onde foi instalado numa residência, cercada de 
arame farpado e com guarda à vista, juntamente com a sua mulher, ajudante de campo, oficial às 
ordens, ordenança e um cozinheiro.538
O comando do campo e das tropas sihks que o guardavam ficou entregue ao major Carvalho, 
um oficial «bastante amável e simpático» e de «extrema delicadeza» que «acreditava sempre nas 
informações  prestadas  pelo  responsável  português  no  que  respeita  no  número  de  prisioneiros 
presentes no controle». Poucas vezes causou problemas aos presos. Numa das escassas ocasiões, 
não  gostou  de  ter  como  interprete  um  soldado,  pois  parecia-lhe  mal  ser  um mero  soldado  a 
transmitir  ordens  que  ele  dava  a  um  oficial.  A tentativa  de  fuga  de  18  Janeiro  resultou  no 
afastamento do Major Carvalho, figura que acolhia bastante simpatia no seio dos prisioneiros, e na 
sua  substituição  por  um  outro  comandante  sikh,  com  uma  disciplina  «mais  severa».  A maior 
exigência e  severidade  do novo comandante  levou a  que o comando português  invocasse com 
frequência a Convenção de Genebra, tentando evitar situações de abuso. Porém, aquele ficou pouco 
tempo no posto, e chegou ao campo um novo comandante e tropas pára-quedistas, que substituiram 
as sihks. A chegada dos pára-quedistas espantou os prisioneiros. Aqueles militares indianos vinham 
«muito  bem  armados  e  melhor  equipados  e  com  aspecto  de  muito  disciplinados.  Os  oficiais 
constituíam uma espécie de casta superior, sempre servidos pelos militares em tudo. Os sargentos 
dormiam com os soldados, comandando-os directamente. Foram corteses, separaram os oficiais dos 
sargentos e praças».539
Com  a  vinda  dos  pára-quedistas  indianos  «assistiu-se  a  um  aumento,  ainda  maior,  da 
disciplina no campo,  mas,  igualmente,  a  uma forma mais  humana de  tratamento».  Os castigos 
tornam-se «usuais» mas a maior disciplina e a forma correcta como era aplicada resultou numa 
melhor  organização  do  campo  que  permitiu  «um  mais  perfeito  funcionamento  dos  serviços». 
Segundo o comandante português do campo, com a substituição dos sihks por pára-quedistas a vida 
dos prisioneiros «decorreu normalmente e sem quaisquer acontecimentos dignos de nota». Foram 
facultados pelos indianos os gravadores, gira-discos e rádios apreendidos, para «ouvirem músicas, 
538 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, p. 28.  PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José 
Martins Leitão, 1962; PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques 
de Andrade, 1962; Rao, R. P., Portuguese rule in Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 188; 
Pais, José Clementino, Histórias de Guerra: Índia, Angola e Guiné - Anos 60. Lisboa: Prefácio, 2002, p. 28.
539 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962; Azeredo, 
Carlos de,  Trabalhos e Dias de Um Soldado do Império. Lisboa: Livraria Civilização Editora, 2004, pp. 68, 70; 
Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, pp. 83-85; ;  Lima, António Correia de,  O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: 
Bertrand, 1997, p. 339;  Pais, José Clementino,  Histórias de Guerra: Índia, Angola e Guiné - Anos 60. Lisboa: 
Prefácio, 2002, p. 28. ; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 221.
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notícias e as “mensagens de saudade”540 e o programa “É Portugal Quem Manda”». Com estas 
tropas  indianas  passou  a  existir  alguma  «solidariedade  e  compreensão.  Deixou  de  haver,  por 
exemplo, o rigor de recolher obrigatório e do silêncio; as luzes conservavam-se acesas até mais 
tarde, a alimentação melhorou bastante, alguns já se davam ao luxo de manter a luz acesa até altas 
horas da noite» ouvindo musica ou rádio ou lendo.  A partir  de 13 de Abril,  com a notícia  do 
repatriamento agendado o ambiente desanuviou um pouco mais, e «os indianos passaram a ser mais 
tolerantes».  Apenas  estranharam os  prisioneiros  vindos  de  Damão,  que  chegaram no  início  de 
Fevereiro. Para estes, o ambiente encontrado era pior que o que tinham vivido no campo de Damão: 
«tudo  era  diferente  de  Damão,  os  guardas  eram  disciplinados  e  rigorosos,  e  exigiam  rigor  e 
disciplina».541
Apesar de comandadas pelo major Carvalho, as tropas sihks deixaram poucas saudades. A 
sua  permanência  foi  marcada  pelos  roubos  que  praticaram contra  os  presos.  Logo  após  a  sua 
chegada a Alparqueiros, enquanto procediam à normal identificação e revista dos prisioneiros, os 
soldados sihks «roubavam descaradamente tudo que podiam, especialmente relógios, transístores, 
máquinas fotográficas». Os roubos das tropas sihks, mais indisciplinadas que as pára-quedistas, 
foram «constantes»,  especialmente  de  anéis  e  relógios  que  retiravam dos  dedos  ou  pulso  dos 
prisioneiros. Conta o comandante português do campo:
Numa noite de Janeiro durante as formaturas e aproveitando a ausência do 
pessoal  das  casernas  onde não  permitiam plantões,  pois,  todas  as  praças 
tomavam parte nas formaturas, invadiram as casernas roubaram tudo o que 
apanharam nas malas que estavam abertas esventrando com baionetas as que 
estavam fechadas e levando muitas das malas que não puderam abrir […] 
Apresentou-se  um  vigoroso  protesto  ao  Comando  Indiano  que  não  deu 
qualquer resultado. Foram-nos apresentadas desculpas e nada mais.542
Com a substituição pelos pára-quedistas, mais disciplinados e exigentes, alterou-se a vida no 
campo e acabaram os roubos.  Os prisioneiros vindos de Damão haviam chegado com os pára-
quedistas no comando do campo, e os seus bens, como «máquinas, roupas civis, canivetes» foram 
guardados e em vésperas da partida devolvidos. Isso não aconteceu com todos os bens que as tropas 
540 Referindo-se às mensagens que as famílias enviavam pelo programa "A Hora da Saudade".
541 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, pp. 40-41; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, pp. 252, 288; 
Barreira, Ninélio, Alparqueiros : memórias de um prisioneiro da Índia. Leiria: Jorlis, 2003, pp. 62, 89.
542 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962.
113
sihk  tinham  confiscado,  com  excepção  do  dinheiro  que  foi  confiscado  nos  primeiros  dias  de 
internamento no campo pelo comando indiano e que foi entregue na véspera do repatriamento, num 
total de cerca de 1800 contos que se encontravam em sacos «lacrados e selados». Outros bens foram 
simplesmente «roubados» sem ser registados, como «todas as espadas, 26 máquinas fotográficas, 70 
rádios, 1 gravador e 1 projector». «Rádios, telefonias, transístores, máquinas de filmar, projectores, 
máquinas fotográficas, espadas, canivetes» e outros bens que cada um possuía foram entregues, 
registados e ficaram à guarda do comando indiano, que fez uma relação com os bens de cada um, 
até à data de repatriamento.543 Porém na altura da devolução nem tudo foi devolvido «por não ser 
possível comprovar que eram os donos» e «um projector e 9 máquinas fotográficas ficaram para 
trás». E de entre os bens que tinham sido confiscados desapareceram «19 máquinas fotográficas e 
40 transístores». Num desses dias, a 14 de Maio, o comando indiano entregou um documento ao 
comando português declarando em como «tinha entregue todos os bens à guarda dos indianos». Na 
presença de Jorge Jardim, responsável português pela coordenação do repatriamento, o comandante 
português do campo, tenente-coronel Marques de Andrade, recusou assinar o documento.544
Ao longo do cativeiro os prisioneiros de origem goesa foram constantemente abordados 
pelas autoridades indianas que os convidavam a integrar as novas forças de Goa, e deixarem assim a 
condição de  presos.  Também os  outros  presos  portugueses  receberam «insistentes  e  aliciantes» 
543 Artigo 119º da Convenção III, Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 12 de  
Agosto de 1949:
Os repatriamentos serão efectuados em condições análogas às  previstas nos artigos 46.·  a  48.·,  inclusive,  desta  
Convenção para a transferência dos prisioneiros de guerra, tendo em conta as disposições do artigo 118.º, assim 
como as que se seguem.
Quando do repatriamento, os objectos de valor retirados aos prisioneiros de guerra, conforme as disposições do 
artigo 18.· e as quantias em moeda estrangeira que não tenham sido convertidas na moeda da Potência detentora ser-
lhes-ão restituídas. Os objectos de valor e as quantias em moeda estrangeira que, por qualquer motivo, não tenham 
sido  restituídos  aos  prisioneiros  de  guerra  na  altura  do  repatriamento  serão  enviados  ao  departamento  de 
informações previsto pelo artigo 122.º.
Os prisioneiros  de guerra  serão  autorizados  a levar  consigo os  seus bens  pessoais  a  sua  correspondência e  os  
volumes que tenham recebido; o peso da bagagem poderá ser limitado, se as circunstâncias do repatriamento o  
exigirem, ao que o prisioneiro puder razoavelmente transportar; em todo o caso, cada prisioneiro será autorizado a 
levar consigo pelo menos 25 kg.
Os outros bens pessoais do prisioneiro repatriado serão guardados pela Potência detentora; esta entregar-lhos-á logo 
que  tiver  concluído  com a  Potência  de  que  depende o  prisioneiro  um acordo  fixando as  modalidades  do  seu 
transporte e o pagamento das despesas que o mesmo ocasionar.
Os prisioneiros de guerra que estiverem sujeitos a processo criminal por um crime ou delito de direito penal poderão 
ser  retidos até  ao fim do processo e,  se for  necessário,  até ao fim da pena.  O mesmo se aplicará àqueles  que 
estiverem já condenados por um crime ou delito de direito penal.
As Partes no conflito comunicarão mutuamente os nomes dos prisioneiros de guerra que ficaram retidos até ao fim  
do processo ou da execução da pena.
As Partes no conflito entender-se-ão para constituir comissões com o fim de procurar os prisioneiros dispersos e  
assegurar o seu repatriamento no mais curto prazo possível.
544 PT/AHM/FO/27/1/339/2,  Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
Barreira,  Ninélio,  Alparqueiros: memórias de um prisioneiro da Índia.  Leiria: Jorlis, 2003, pp. 37-39; Pinheiro, 
Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 268; “Recordações e ecos de Goa”, Diário Popular, 7 de 
Junho de 1962, p. 15..
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convites  para aceitarem asilo político e ficar  na Índia,  ingressando no seu exército.  Um oficial 
português,  natural  de Cabo Verde,  por não ser  de pele  branca foi  alvo especial  da propaganda 
indiana. Era abordado insistentemente por militares indianos para ser libertado por eles, por «não o 
considerar português». Inicialmente declarou ser «português de Cabo Verde» e que «não queria ser 
libertado». Mas a 10 de Maio, na véspera do embarque, ao regressar ao campo de Alparqueiros 
depois de ter estado internado no Hospital de Pangim, aceitou o convite indiano. O seu comandante 
de companhia e o comandante português do campo ainda tentaram demove-lo, mas sem sucesso, e 
aquele oficial acabou por renegar à nacionalidade portuguesa e integrar o exército indiano como 
oficial. Foi o único545 caso de deserção por entre prisioneiros portugueses de origem não goesa. 
Abandonou o campo de Alparqueiros «sob custódia e escolta indiana» e «teve uma despedida que 
nunca esquecerá, pois, ouviu os piores insultos e as maiores verdades que jamais teria ouvido», 
registou no seu relatório o CEM Marques de Andrade.546
Como já vimos, a relação dos prisioneiros com os indianos teve oscilações, mas de um modo 
geral foi correcto, e apesar de alguns incidentes que aconteceram, houve também momentos de 
humanismo  e  auxilio  desinteressado  e  até  de  alguma  amizade.  Existe  quem  afirme  que 
«pessoalmente nunca testemunhei qualquer atitude menos civilizada para connosco, um gesto mais 
agressivo, um insignificante sinal de prepotência.»547 Além dos roubos houveram mais casos de 
queixas, como nos pedidos para casar recusados pelo comando indiano, de goeses e não-goeses que 
pretendiam contrair matrimónio com mulheres goesas. Também foi motivo de queixa a inexistência 
de  um exemplar  da  Convenção de  Genebra  pelos  prisioneiros,  pois  só no  final  do  cativeiro  o 
comando  indiano  emprestou  um  exemplar  em  inglês.  Entre  os  oficiais  superiores  e  generais 
indianos  notou-se  um elevado  grau  de  cavalheirismo  e  respeito  pelo  adversário.  Logo  no  dia 
seguinte  à  capitulação,  a  20 de  Dezembro,  o  governador-geral  recebeu a  visita  do comandante 
inimigo,  general  Chaudhury.  Descreveu um prisioneiro,  capitão  da PEI e  oficial  de ligação do 
governador-geral, que o comandante indiano entrou no quarto, e o governador-geral «quis levantar-
se, para cumprimentar o indiano, mas este pousou-lhe a mão no ombro e não deixou. Puxou uma 
cadeira e sentou-se  [...] Depois, o Chaudhury felicitou o ex-governador pela actuação das tropas 
portuguesas nos ‘valentes combates’ travados em Mapuçá, Bicholim, Damão e Diu, onde reagiram 
muito bem».548 No final, o vencedor coloca-se à disposição do vencido «para o que for necessário. 
Apertou-lhe cordialmente a mão e retirou-se». Nas restantes patentes as relações mantinham-se. Às 
545 O oficial Arnaldo Ferreira, alferes miliciano de uma companhia de caçadores.
546 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento Constantino de Bragança,  major Costa Pinto, 
1962; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 294.
547 Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 221.
548 “Passagem para a Índia”, Expresso, 8 de Dezembro de 2001.
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festas que os prisioneiros organizavam assistiam vários os indianos, «por vezes rindo e batendo 
palmas».  Por  algumas vezes  foi  ao campo uma banda militar  indiana dar  concertos  de música 
clássica.  «Invariavelmente terminavam com a música da do filme “A Ponte do Rio Kwai”»,549 
escreveu um prisioneiro. O filme, ainda recente nas memórias, representava em muitos aspectos as 
condições em que viviam. Com os guardas indianos faziam-se jogos desportivos. Por vezes jogos de 
basquetebol  «Portugal-India»  e  em uma  das  vezes  o  próprio  major  pára-quedista  indiano  que 
comandava o campo «alinhou ao lado dos seus soldados», com os prisioneiros a «fazer claque 
numerosa e ruidosa». Noutros jogos também se envolviam guardas e presos, indianos e portugueses, 
em competição. Até no caso de uma disputa de «salto a pés juntos». Um sargento indiano e um 
sargento português, com «uma data de soldados dos dois países» em redor, «aos gritos de incitação, 
muito  agitados,  aos  encontrões  uns  aos  outros  para  ficarem em melhor  posição  para  ver  […] 
Ganhou o sargento da UI […] E começou aos pulos, aos gritos de alegria, a bater nas costas do 
português […] E toda a malta ou deu pulos, ou bateu palmas, ou deu palmadas nas costas do tipo 
mais  próximo,  fosse  do  mesmo  país,  ou  não».550 Desses  contactos  nasciam  cumplicidades  e 
simpatias,  que  mais  tarde  desembocavam em  favores.  O  preso  dava  uma  «oferta  valiosa,  um 
relógio, uma caneta, um fio de prata, uma garrafa de aguardente, e o indiano em troca trazia uma 
encomenda», que podia ser tabaco, bolachas, medicamentos, fruta, leite ou correspondência. Os 
militares indianos que recorriam aos médicos portugueses do posto de saúde do campo por vezes 
recompensavam,  com  «uma  lembrança  de  comida  ou  bebida»  quem  deles  cuidou.  A maior 
dificuldade de comunicação residia no idioma, visto que poucos prisioneiros conheciam o inglês e 
quase nenhum guarda indiano conhecia o português.551
549 Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 266. “A Ponte do Rio Kwai” (The Bridge over  
the River Kwai), 1957, retrata um grupo de prisioneiros de guerra britânicos num campo de concentração japonês 
durante a Segunda Guerra Mundial.
550 António Correia de, O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, p. 351.
551 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962; Lima, 
António Correia de,  O Fim dos Séculos  -  Goa,  Damão,  Diu.  Lisboa:  Bertrand,  1997,  pp.  339-351;  Pais,  José 
Clementino, Histórias de Guerra: Índia, Angola e Guiné - Anos 60. Lisboa: Prefácio, 2002, p. 28; Pinheiro, Pedro, 
A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, pp. 264-266, 276-278; Barreira, Ninélio, Alparqueiros : memórias  
de  um prisioneiro  da  Índia.  Leiria:  Jorlis,  2003,  pp.  63-64,  96-97;  “Passagem para  a  Índia”,  Expresso,  8  de 
Dezembro de 2001.
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Campo de Prisioneiros de Pondá - Alfa Deteneu’s Camp
Em Pondá, o antigo quartel do DEI foi transformado num campo de prisioneiros. O  Alfa 
Deteneu’s Camp, como era designado pelos indianos, foi o segundo maior campo de Goa, depois de 
Alparqueiros.  Reuniram-se  ali  presos  vindos  de  vários  sítios.  A 27  de  Dezembro  chegou  o 
agrupamento D. João de Castro, proveniente do Altinho. A partir de 29 de Dezembro começaram a 
ser concentrados em Pondá os prisioneiros vindos de Mormugão, Margão e Pangim.  O comando 
português do campo foi entregue ao imediato do aviso NRP Afonso Albuquerque, capitão-de-fragata 
e militar de maior antiguidade. A 11 de Janeiro foi transportado para Pondá o governador-geral, 
vindo do campo de Alparqueiros. Foi instalado numa residência «cercada de arame farpado e com 
guarda  à  vista».  Por  fim,  a  16  de  Janeiro,  chegaram  os  presos  do  agrupamento  Afonso  de 
Albuquerque, vindos de Navelim. A maioria dos militares da MGP552 e da PEI553 concentraram-se 
neste campo, assim como os jornalistas portugueses da RTP e do Diário Popular. Foi ainda detido 
um tenente músico da GNR, único elemento daquela força no território. Era o chefe adjunto da 
banda de música da GNR e encontrava-se no EPI a organizar a banda de música da PEI. A 22 de 
Fevereiro  saíram  do  campo  os  três  jornalistas  portugueses,  repatriados  para  Lisboa.  A 27  de 
Fevereiro foram transferidos para a Aguada 250 elementos da GF e PEI, juntando-se aos cerca de 
500 presos que lá se encontravam vindos de Alparqueiros. A vida no campo de Pondá foi assinalada 
por uma tentativa de fuga, a 19 Março, que originou uma situação de alguma gravidade que marcou 
profundamente  os  prisioneiros.  Mais  tarde,  a  2  de  Abril,  retornou  a  Portugal  um  grupo  de 
prisioneiros civis. Finalmente, a partir de dia 30 de Abril começaram a sair os primeiros prisioneiros 
em direcção ao campo de Dabolim.554
552 Da MGP estavam 190 no campo de Pondá, 19 no campo de Alparqueiros, 1 no campo da Aguada e 2 no hospital,  
PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante Naval de Goa, comodoro Raul Viegas Ventura, 1962.
553 Da  PEI  estavam  242  no  campo  de  Pondá  e  18  no  campo  Alparqueiros,  PT/AHM/FO/27/3/341,  Relatório  do  
comandante da PEI, capitão Joaquim Pinto Braz, 1962.
554 PT/AHM/FO/27/3/341 XXIV MGP;  PT/AHM/FO/27/3/341,  Relatório  do  comandante  da  PEI,  capitão  Joaquim 
Pinto Braz, 1962; PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de 
Andrade, 1962; PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 
1962; Vinte Anos de Defesa do Estado Português da Índia (1947-1967), Vol. IV. Lisboa: Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, 1968, p. 366; Stocker, Maria Manuel,  Xeque-Mate a Goa.  Lisboa: Temas e Debates, 2005, p. 245; 
Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, pp. 323-333; Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 137.
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As Condições
No campo de Pondá foi, como já vimos, organizada a partir de um aquartelamento das FAEI. 
Porém, a antiga unidade do DEI não possuía condições suficientes para albergar o elevado número 
de  prisioneiros  que  recebeu.  Os  oficiais  e  alguns  sargentos  ocuparam  os  quartos  existentes, 
enquanto  os  restantes  sargentos  e  praças  ficaram instalados  nas  camaratas.555 As condições  de 
sobrelotação eram agravadas pela falta de equipamentos, que haviam sido pilhados pela população 
ou por militares indianos. As camas escasseavam, e quando existiam raramente tinham colchão, 
sendo que muitos prisioneiros dormiam no chão. Havia que recorrer ao pouco que havia. A porta de 
um frigorífico passava a servir de cama, com uma caixa de correio a servir de almofada. Para outros 
a cama era «um caixote improvisado» que durante o dia tinha de se meter ao sol para «os percevejos 
saírem». Arranjava-se uma «espécie de colchão a partir de uma velha capota e de uma câmara-de-ar 
[…] uma velha cuvete de gelo servia de prato […] parte de um friso de um carro, espalmado e 
amarrado a uma lasca de pau, uma colher», lembra um outro prisioneiro.556 E havia quem tivesse 
mais sorte e conseguisse uma manta, um bem precioso nos primeiros tempos do cativeiro, como 
descreveu numa carta à família um outro prisioneiro: «Entretanto melhorei consideravelmente a 
minha existência: consegui uma manta! É quase um luxo. O colchão é que continua a ser mau: duas 
sacas, uma folha de cartão, um reposteiro, dois lençóis e duas esteiras. Também, para o que consigo 
dormir. É mais do que suficiente».557
A chegada  dos  prisioneiros  vindos  do  campo  de  Navelim,  a  16  de  Janeiro,  agravou  a 
situação. Mas para aqueles recém-chegados, as novas condições eram incomparavelmente melhores 
do que aquelas em que tinham vivido anteriormente. Um preso de Pondá, ao vê-los chegar, relata 
como eles, a caminho do parque auto do quartel onde ficaram instalados, «abrem e arregalam os 
olhos de pasmados com as nossas “comodidades”». Mas para quem vinha de Navelim, «aquele 
campo parecia-nos luxuoso em comparação com o que acabávamos de deixar  […] Havia água 
canalizada  e  sem restrições,  o  que constituía,  sem dúvida,  o  aspecto  que mais  apreciámos».  A 
pressão sobre as condições do campo depois da chegada dessa nova população começou a sentir-se 
a partir de «princípios de Fevereiro», com o «agravamento considerável das nossas condições de 
vida». Começaram a faltar medicamentos, água, a qualidade da alimentação decresceu e aumentou a 
555 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, pp. 292, 298;  Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa: diário de um prisioneiro de guerra.  Leiria: Jorlis, 2001, p. 
61.
556 Couto, Francisco Cabral,  O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da Invasão  .  Lisboa: 
Tribuna da História, 2006, p. 108.
557 Couto, Francisco Cabral, O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da Invasão. Lisboa: Tribuna 
da História, 2006, p. 108; Silva, Manuel José Marques da, N.R.P. Sirius: Índia 18 de Dezembro de 1961: três casos  
de Marinha. Lisboa: Prefácio, 2007, p. 67.
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tensão quanto às negociações em curso para o repatriamento.558
O abastecimento de água piorou ao longo do tempo de permanência no campo, tanto para 
quem veio do Altinho como de Navelim. Inicialmente satisfazia os presos e muitos «pela primeira 
vez podem tomar banho». Mas o calor que se fazia sentir em Goa naqueles meses e a falta de água 
que se verificava  «pioravam de dia  para dia»  as  condições  de  vida no campo.  Um prisioneiro 
escreveu que a água «a partir de certa data só de noite ela aparecia e apenas através de uma única  
torneira», o que tornou o problema quase tão grave como no campo de Navelim: «tudo se resumia a 
um delgado fio do abençoado líquido.»559
Logo nos primeiros dias os presos foram vacinados pelos indianos. Foi montado um serviço 
de  saúde  no  campo,  com  uma  enfermaria  que  «pouco  tinha».  Valeram  alguns  medicamentos 
trazidos  do  Altinho  e  outros  que  a  CV de  Goa ia  dando,  embora  em número  insuficiente.  Os 
principais problemas de saúde eram segundo um médico prisioneiro as infecções intestinais,  as 
diarreias e os casos de anginas.560
A alimentação foi feita nos primeiros tempos com os alimentos e conservas que tinham em 
depósito.  Depois,  como  nos  restantes  campos,  foram  fornecidos  pelos  indianos.  Comiam  no 
refeitório de praças do antigo quartel. Por ordem. Primeiro sargentos, depois oficiais, e por fim as 
praças.561 Inicialmente era da responsabilidade do prisioneiros do Exército vindos do campo do 
Altinho, que organizavam e confeccionavam «os géneros que diariamente nos eram distribuídos, 
constituídos na sua maioria por feijão miúdo, carne de vaca, hortaliças, arroz, batata, peixe e fruta 
algumas vezes. As medidas é que estavam distorcidas para os padrões de alimentação portugueses, 
pois enquanto batata e arroz andavam à volta de cinquenta gramas por cabeça, o feijão ultrapassava 
as trezentas. A carne era fornecida em carcaça.»562 Com a vinda dos militares da MGP, o serviço de 
cozinha de organização da alimentação foi-lhes entregue, ficando os despenseiros e cozinheiros do 
NRP Afonso de Albuquerque  responsáveis. A partir do momento em que a MGP tomou conta da 
cozinha a comida passou a ser «muito melhor», mas sem que as queixas desaparecessem. «Nós 
passamos fome três vezes ao dia», dizia ironicamente um prisioneiro civil.563 A comida era «má», 
558 Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 61; Morais, Carlos 
Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, pp. 292, 
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559 Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 48; Morais, Carlos 
Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 331; 
Couto, Francisco Cabral, O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da Invasão. Lisboa: Tribuna 
da História, 2006, pp. 108-109.
560 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, pp. 128, 132; Morais, Carlos 
Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 299; 
Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 68.
561 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 127.
562 Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa: diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 63.
563 Núcleo de Estudos de Ciência Política e Relações Internacionais (org.),  O caso de Goa: 40 anos depois (1961-
2001), recordando a história: análise política, jurídica e militar. Lisboa: Associação Suriya - NECPRI, 2003, p. 45
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«sopa de repolho» ao almoço e «um pouco de massa com uns restos de chouriço de lata» ao jantar 
acompanhada de um pedaço de pão, e como fruta eram dadas bananas. A fraca alimentação, embora 
sem prejudicar a saúde dos prisioneiros, levou ao enfraquecimento: «sempre que nos levantávamos, 
após alguns momentos de repouso, sentíamos enormes tonturas,  sintoma evidente do estado de 
subalimentação em que nos encontrávamos»;564 e também a casos de perda de peso. Para melhorar 
um pouco o  regime alimentar  o  comando português  comprava géneros  no exterior  que  depois 
distribuía pelos soldados. E depois cada um tentava outros métodos para melhorar a alimentação. 
Quem tinha bons contactos conseguia por vezes comprar carne vinda de fora do campo, que depois 
partilhava com os camaradas numa «festa jantarada». E havia quem até arranjasse vinho. Outros, 
menos  afortunados,  improvisavam com o  que  havia  no  campo,  como  o  caso  descrito  por  um 
prisioneiro de uma praça alentejana,  que ao descobrir coentros no campo de Pondá «fazia uma 
açorda com os restos do pão». «Emagrecemos um pouco, mas pareceu-nos que tudo isto era, apesar 
de tudo, razoável», escreveu um alferes das FAEI.565
Quotidiano & Contactos com Exterior
Foi instalada uma cantina no campo, com autorização dos indianos, explorada por civis que 
vendiam produtos a preços inflacionados. Mas a falta era muita e diariamente havia filas de presos 
para comprar, tabaco, comida, artigos de higiene e até «conversas», procurando saber de alguma 
notícia. Apesar do dinheiro ter sido confiscado pelos indianos no início do cativeiro, houve quem 
conseguisse iludir as revistas e levar algum dinheiro para os campos. As visitas goesas introduziam 
mais dinheiro, para além dos adiantamentos pagos pelos indianos e mais tarde dos empréstimos que 
os vários comandos puderam contrair,  o que permitia «ir  fazendo as compras». A instalação da 
cantina «foi um bom serviço», e graças a ela foi possível «cuidar melhor da higiene e completarmos 
as nossas frugais refeições», lembra um preso.566
564 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 297.
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caso  de  Goa:  40 anos depois  (1961-2001),  recordando a história:  análise política,  jurídica e militar .  Lisboa: 
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Um Testemunho da Invasão. Lisboa: Tribuna da História, 2006, p. 109; Silva, Mário Jesus da, Sortilégio da cobra: 
descolonização obrigatória. Lisboa: Esquilo Edições e Multimédia, 2005, p. 83; Morais, Carlos Alexandre de,  A 
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O campo de Pondá recebeu a visita do Internúncio em Nova Deli, monsenhor James Robert 
Knox, primeiro a 29 de Dezembro e depois a 20 de Janeiro. Vinha verificar o estado dos presos e  
leva-lhes «cobertores, calçados, mensagens das famílias, alimentos, tabaco e produtos de higiene» 
para além de formar uma comissão de sacerdotes  que deram assistência  religiosa aos  militares 
portugueses e os ajudou na compra de medicamentos, tabaco e produtos de higiene. Receberam 
ainda a ajuda do Patriarca das Índias Orientais D. José Alvernaz, que mesmo sem os visitar «ajudou 
quanto pôde os prisioneiros, enviando-nos roupas de cama e outras coisas».567
A partir  de  18  de  Janeiro  começaram a  receber  a  visita  de  elementos  da  CV de  Goa. 
Levavam artigos de higiene, alimentos, encomendas, baralhos de cartas, tabaco, livros e recados, 
«em telefonemas, cartas e telegramas para sossegar as famílias.» De Goa, a CV local escrevia ao 
estado-maior do Exército em Lisboa dizendo que «se é certo vir muito em breve um barco […] 
buscar prisioneiros, estes não têm roupas nem calçado para a viagem, pois pedem-nos roupa interior 
e tudo o que seja possível dar-lhes e que bem pouco é, atendendo ao seu elevado número e à nossa 
pequena disponibilidade financeira. Mandamos fazer muitos calções de caqui e balalaicas brancas, 
mas é muito pouco para tantos […] Levamos para eles leite em pó, Milo, açucar, toalhas de rosto, 
sabonetes e barras de sabão.»568 Os prisioneiros mostram-se agradecidos às «senhoras da CV de 
Goa», a quem «agradecem todo o apoio prestado» e a «a sua inestimável ajuda». Receberam ainda 
visitas de elementos da Caritas, que prestaram um apoio discreto, e de um secretário da embaixada 
do Brasil.569
Logo desde o início da permanência no campo receberam visitas de civis, que nos primeiros 
dias «demoravam até ao anoitecer.» Com «evidentes manifestações de amizade», levavam cigarros, 
frutas,  roupa,  comida,  medicamentos e  o «conforto das suas palavras».  Este comportamento da 
população civil era mais evidente em relação aos que estavam há mais tempo no EPI, ou ali tinham 
constituíram família. Mas eram sobretudo visitas feitas de forma «desinteressada e espontânea», de 
Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 132.
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goeses  que  ofereciam  «o  que  tinham,  sem a  menor  esperança  de  retribuição»,  mostrando  um 
«inexcedível carinho». Até mesmo grupos de indivíduos hindus, tradicionalmente contra a presença 
portuguesa  no  EPI,  visitaram  prisioneiros  amigos  e  conhecidos.  Tamanha  afluência  provocou 
escândalo nas autoridades indianas que terminaram com as visitas a 1 de Janeiro. Com a proibição, 
relata o capelão do campo de Pondá, as «crianças pobrezinhas que enquanto podiam iam ao campo 
levar uma lata de conserva, um lençol ou um cobertor, fruta ou bolachas», passaram a enviar «as 
suas pequeninas mas cativantes ofertas pela Caritas ou pela Cruz Vermelha». Nos primeiros dias de 
Janeiro foi construído um pequeno espaço com vedação para receber as visitas. Mas agora só por 
um dia por semana e somente para parentes próximos.570
O campo de Pondá foi ainda visitado por um alto representante do governo indiano. A 23 de 
Janeiro visitou o campo a vice-ministra dos Negócios Estrangeiros da Índia, Lakshmi N. Menon, 
para se inteirar da situação em que os prisioneiros se encontravam.571
Recebiam  imprensa  escrita,  jornais  de  Goa,  da  Índia,  e  por  vezes  internacionais  e  de 
Portugal.  A rádio  tinha  um papel  fundamental  nos  contactos  com o exterior  e  na  recepção  de 
informação.  Existam  com  autorização  dos  indianos  três  rádios,  no  entanto  clandestinamente 
existiriam  «muitos  outros  existiam  espalhados  pelo  campo.»  Dois  rádios  seguiram  com  os 
prisioneiros que foram transferidos para o campo da Aguada. Com eles conseguiam ouvir «a presse 
da Lusitânia, cujas notícias»,572 segundo o comandante da PEI, «muito contribuíram para elevar o 
moral  de todos os  prisioneiros  do  campo de  Pondá».  Ouviram também o discurso  de  Oliveira 
Salazar sobre a intervenção indiana,  a 3 de Janeiro de 1962.573 O programa “É Portugal Quem 
Manda”, da Emissora Nacional, era escutado com afinco. Um prisioneiro lembra que «os primeiros 
programas elucidaram-nos sobre assuntos do nosso maior interesse. Mas foi sol de pouca dura. Ou 
propositadamente  ou  invertidamente,  o  que  é  difícil  supor,  o  referido  programa  foi  altamente 
prejudicial ao moral dos prisioneiros».574
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Transmitiam aos presos que suportassem com resignação o cativeiro e apelavam ao espírito 
militarista,  de  aprumo,  que  tentavam incutir,  mas  que  naquelas  condições  poucos  conseguiam 
manter. Do empréstimo que através do programa “É Portugal Quem Manda” foram autorizados a 
contrair, e do montante global de 500 contos para «aquisição de medicamentos, artigos de higiene, 
obtenção de expediente correio,  compra de fardamento e calçado,  reforçar  a  alimentação»,  150 
contos  calharam ao campo de Pondá.575 A “Hora da Saudade”,  também da  Emissora Nacional, 
emitia mensagens de familiares que os prisioneiros ouviam «todas as noites, com a maior atenção» 
e  que  transmitiam  «muitas  vezes  em  linguagem  convencional,  informações  bem  mais 
esclarecedoras do que as comunicadas oficialmente».576
O serviço do correio demorou cerca de um mês a entrar em funcionamento. A partir de 18 de 
Janeiro começam a chegar as primeiras cartas vindas de Portugal. Depois disso funcionou de forma 
constante,  embora  por  vezes  chegasse  com atraso  devido à  censura.  Era  permitido  o envio  de 
telegramas,  e  para  escapar  à  censura,  havia  quem  recorresse  aos  empregados  das  firmas 
abastecedoras do campo, que traziam e levavam correspondência e encomendas.577
O campo de Pondá II, para onde foram os prisioneiros vindos de Diu, foi instalado num 
espaço vizinho ao campo de Pondá, com os presos de ambos os campos a partilharem a zona dos 
sanitários, apenas separados por arame farpado e por uma divisória que impedia o contacto visual. 
O convívio era proibido, mas mesmo assim havia quem os conseguia fazer: «subo ao monte, baixo 
as calças  […] e conseguimos falar porque eles usam de igual técnica! Para enganar as sentinelas 
fingimos que cagamos, e, numa posição mais que ridícula, falamos afinal de coisas muito sérias».578
O  quotidiano  era  ocupado  por  trabalhos,  dentro  e  fora  do  campo,  para  os  quais  os 
prisioneiros começam a ser escalonados logo a partir de 28 de Dezembro. Os trabalhos no interior 
do  campo,  para  os  quais  eram  destinados  uma  companhia  a  cada  trabalho,  como  varrer  as 
instalações e a parada, despejar o lixo, ajudar cozinha, entre outros, continuaram até ao final. Já 
durante o repatriamento e com os poucos homens que ainda sobravam, fazia-se limpeza geral das 
instalações: «só quem assistiu a semelhante tarefa poderá imaginar os montes de tralha e de lixo que 
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se removeram, os artigos mais heterogéneos encontrados e deixados por cerca de mil e oitocentos 
homens, que ali viveram durante cinco meses.»579 No exterior, os trabalhos eram mais destinados a 
movimentar o pessoal e a evitar problemas disciplinares do que para trabalhos propriamente ditos. 
O levantamento de minas feito pelo pessoal do DEI era excepção e constituía motivo de apreensão 
nos  prisioneiros.  De  resto,  concentravam-se  quase  exclusivamente  em trabalhos  de  limpeza  às 
pontes destruídas. Era um trabalho «leve», com os presos a fazerem «ronha», e aproveitando para 
banhos no rio. «Como no filme a “Ponte do Rio Kwai”»,580 descreveu um prisioneiro. Os soldados 
indianos  assistiam,  passivos  e  «cúmplices»,  excepto  quando  estavam  oficiais  por  perto.  Ai 
tornavam-se agressivos e «picam com as baionetas» os presos, levando a um verdadeiro regime de 
«trabalhos  forçados».  No regresso,  os prisioneiros  recordavam o filme “Ponte do Rio Kwai” e 
«assobiavam»  a  “The  River  Kwai  March”  «quando  vinham  dos  trabalhos».  Os  praças  que 
trabalhavam no exterior apresentavam maiores necessidades de roupa, calçado que se desgastava 
pelo uso.581
Nas deslocações e trabalhos no exterior havia sempre quem tivesse mais sorte que outros. 
Um prisioneiro, sargento do serviço de saúde, simulou, com a cumplicidade do médico português 
do campo, a necessidade de uma consulta num determinado oftalmologista goês. O médico indiano 
do campo de Pondá acedeu, e seguiu para Pangim escoltado por indianos. No consultório, sem a 
escolta,  é  deixado  a  sós  pelo  médico  seu  conhecido  e  recebe  «uma  cerveja»  e  «companhia 
feminina». Mas o caso mais flagrante era o dos condutores, que gozavam de alguma folga que lhes 
permitia  inclusive  contactos  sexuais.  Como  relata  um capitão  da  PEI:  «Os  nossos  condutores 
continuam a sair com as viaturas que vão aos géneros e conseguem trazer-nos, de vez em quando, 
algumas bebidas e tabaco. Também nos contam, em tom “matreiro”,  que,  nessas saídas,  e com 
conivência de quem os guardas, gozam de uma liberdade “extra” […] o que lhes permite satisfazer 
outras “necessidades”». Outros, mais astutos, simulavam um problema de saúde para irem a uma 
consulta médica à cidade para ter alguma «liberdade extra».582 
Nas folgas dos trabalhos «o tempo no campo de prisioneiros custava muito a passar». Pior 
era para os oficiais e civis, dispensados dos trabalhos. O seu dia-a-dia era dedicado à leitura, escrita 
de cartas, e ouvindo os programas emitidos de Lisboa.583 Organizaram-se vários espectáculos de 
579 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 336.
580 No filme os prisioneiros de guerra britânicos procedem à construção de uma ponte, trabalhado inicialmente de forma 
passiva e descontraída.
581 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, pp. 324, 336; Fangueiro, Manuel, Pontes da noite. Edição de autor, 1990, p. 203; Aranha, João, Enquanto se 
esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 127; Pinto, Luis, A queda e evasão de Goa, Damão e  
Diu: "prisioneiro de guerra" - India 61. Vila das Aves: Liberto e Filho, 2009, pp. 43, 70-73.
582 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 129.
583 Moreira, Licínio,  De Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 87; Núcleo de 
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variedades protagonizados por um grupo de militares. Peças de revista, onde se evidenciava um 
quadro da Emissora de Goa,  de «veia poética» e «espírito  humorístico» que parodiava com as 
condições do campo. «De uma permanente boa disposição e com um invulgar sentido de humor, 
tinha  sempre  uma  piada  pronta  e  a  propósito.  Ao  seu  lado  nunca  ninguém  estava  triste  […] 
Frequentemente dava sessões humorísticas, narrando as histórias mais inverosímeis que se possam 
imaginar e que, acompanhadas da sua mímica extraordinária, faziam rir a numerosa assistência que 
dele se abeirava. Foi um óptimo companheiro, que muito nos ajudou a passar as horas de tédio que 
ali vivemos»,584 descreveu um prisioneiro. Os espectáculos eram preenchidos por «um conjunto 
musical» constituído por uma guitarra, uma viola e uma bateria improvisada por «um cântaro, uma 
marmita e diversas canecas de beber água», tocada por um talentoso baterista que «conseguia tais 
sons, ao ponto de provocar o delírio dos assistentes quando toca sozinho tais instrumentos», lembra 
um outro.  Nas noites  de música havia  ainda  espaço para  cantos  alentejanos,  que  «no meio  da 
parada, em círculo fechado, de costas para os ouvintes, cantavam, virados para o centro.» A terça-
feira de Carnaval também foi assinalada, com os presos a organizarem um cortejo de mascarados, 
«vestidos  à  maneira  hindu».  E  o  desporto,  especialmente  os  jogos  de  futebol,  em que  muitos 
participavam.  De  referir  ainda  a  organização  de  aulas  para  prisioneiros,  de  nível  primário, 
leccionadas por outros prisioneiros.585
A Moral & Assistência Religiosa
A religião foi de grande importância no campo de Pondá. Não só a ajuda do Internúncio em 
Nova  Deli,  monsenhor  James  Robert  Knox e  da  comissão  de  sacerdotes  que  formou para  dar 
assistência os prisioneiros,586 mas também a acção do padre do campo, capelão Ferreira da Silva. 
Com ele realizaram-se várias cerimónias religiosas. Celebrou missa de ano novo, à meia-noite de 
dia 31 de Dezembro, assim bem como uma missa no dia dos reis.587 Organizou «algumas vezes» 
Estudos  de  Ciência  Política  e  Relações  Internacionais  (org.),  O  caso  de  Goa:  40  anos  depois  (1961-2001),  
recordando a história : análise política, jurídica e militar. Lisboa: Associação Suriya - NECPRI, 2003, p. 50.
584 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 296,
585 Núcleo de Estudos de Ciência Política e Relações Internacionais (org.),  O caso de Goa : 40 anos depois (1961-
2001), recordando a história: análise política, jurídica e militar. Lisboa: Associação Suriya - NECPRI, 2003, p. 50; 
Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, pp. 296, 328; Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, pp. 
68-72.
586 Lima, Maria Guiomar, José Vieira Alvernaz: patriarca das Índias, Arcebispo de Goa e Damão. Angra do Heroísmo: 
Instituto Açoriano de Cultura, 2010, pp. 213-214.
587 Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa: diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 53, 57; Aranha, João, 
Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 128.
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procissões,  como a  de  7  de  Abril,  descrita  por  um capitão  das  FAEI  como uma «grandiosa  e  
impressionante» procissão em que o padre  Ferreira  da Silva «com a ajuda de vários  militares, 
improvisou todos os objectos de culto necessários à cerimónia e conseguiu obter 1300 velas, que 
distribuiu pelos prisioneiros, a fim de se incorporarem na referida procissão. Esta, de organização 
impecável, percorreu todo o campo, entoando os participantes orações e cânticos religiosos. Foi 
uma manifestação de fé de extremo valor e de uma dignidade impressionante».588 No domingo de 
Páscoa  receberam  inúmeras  encomendas  enviadas  por  goeses,  acompanhadas  por  palavras  de 
«saudade e simpatia». Como sempre em datas especiais, o comando indiano decidiu melhorar a 
alimentação com «uma refeição que deve classificar-se de sensacional, pois constou de bife com 
batata frita e arroz e… vinho!», que terá sido oferecido pela primeira vez.589
Como  foi  já  referido,  a  permanência  no  campo  foi  marcada  pela  importante  acção  do 
capelão Ferreira da Silva, figura que obteve enorme admiração dos prisioneiros de Pondá. Todas as 
noites,  embora «com pouca afluência»,  o capelão rezava o terço com aqueles que o quisessem 
acompanhar reunidos em redor de uma «árvore existente na parada» onde estava colocada uma 
imagem de Nossa Senhora, trazida pelos prisioneiros de Navelim. Sobre as práticas religiosas, conta 
o capelão:
Celebrava-lhes a Missa, numa capela improvisada. Aos domingos e dias de 
particular  devoção era no refeitório -  a  maior sala  do Campo.  O terço e 
outras orações eram ao ar livre junto dum cajueiro, onde colocávamos nessa 
ocasião  uma  imagem  de  Nossa  Senhora,  sempre  muito  bem  alumiada. 
Recordações  gratíssimas  porque,  tanto  para  mim  como  para  os  outros 
prisioneiros que ali iam, eram momentos de contacto com o sobrenatural - 
único meio de sofrermos com resignação.590
As celebrações religiosas contribuíram «para atenuar o sofrimento» dos crentes e por vezes 
dos menos crentes,  com o a dedicação «do melhor  do seu esforço e do seu saber» do capelão 
Ferreira da Silva.591 Relata o padre que no campo pôde «palpar o inconformismo, a dor, a raiva 
588 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, pp. 324-325.
589 Silva,  Manuel José Marques da,  N.R.P. Sirius: Índia 18 de Dezembro de 1961: três casos de Marinha.  Lisboa: 
Prefácio,  2007, p. 82;  Morais,  Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do  
Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 329.
590 “450 Anos de história gloriosa”, Magnificant, Ano XII, Nº 5, Julho-Agosto, 1962, p. 7.
591 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 143; Faria, Joaquim José Campos,  Sonhar 
sofrer vencer: Memórias do autor. Esposende, 2002, pp. 51, 54; Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia  
Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, pp. 324-325.
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impotente dos nossos soldados ante o facto consumado». Nos períodos de maior «depressão moral» 
começou a «ensinar diariamente algumas canções próprias para ajudar a desanuviar».592
Mas para além da sua intervenção na assistência religiosa, foi principalmente a sua acção 
humanista  em defesa dos prisioneiros que o tornaram respeitado e admirado. Um caso de uma 
situação que gracejou essa admiração é aqui descrito por um capitão das FAEI:
Um prisioneiro fora mordido, no interior do Campo, por uma cobra-capelo, 
réptil muito venenoso e abundante em Goa. Os nossos médicos não tinham 
[…] nenhum soro antiofídico, essencial para salvar a vida da vítima. Sabia-
se, contudo, que as tropas indianas, embora pobres em medicamentos doutra 
natureza, tinha antiofídicos em quantidade.
O padre Ferreira da Silva, ao aperceber-se da urgência e gravidade da 
situação, não conseguindo chamar a atenção de ninguém exterior ao Campo, 
correu, pesado, forte e sanguíneo, com o seu peito avantajado, em direcção à 
porta de armas e, com os braços, conseguiu, através das grades e agindo 
com  total  surpresa,  agarrar  a  sentinela  indiana  postada  no  exterior, 
imobilizar-lhe  o  braço  armado  de  espingarda  e  gritar-lhe,  de  forma 
imperativa, em concanim e inglês, o pedido de ajuda. Acorreu ao local um 
oficial subalterno indiano, de pistola em riste, ameaçando o nosso capelão. 
Então,  este largou o soldado e repetiu-lhe angustiadamente o seu pedido. 
Compreendida  a  emergência,  entrava  momentos  depois,  no  Campo,  um 
sargento enfermeiro indiano com o tão desejado soro, a tempo, felizmente, 
de salvar o nosso soldado prisioneiro.593
A resposta indiana a uma tentativa de fuga a 19 de Março foi o episódio mais perigoso que 
se viveu durante todo e cativeiro, e onde a intervenção do capelão Ferreira da Silva foi decisiva.  
Nesse dia, três soldados da brigada de limpeza tentaram evadir-se no carro do lixo. Estava tudo 
preparado para a fuga, mas à última hora foram denunciados pelo furriel português que comandava 
a brigada. Um deles conseguiu sair do carro do lixo antes de ser preso pelos indianos e misturou-se 
com a restante  população prisional  sem ser detectado,  mas os  outros  dois  foram apanhados.  A 
situação  descontrolou-se  com  os  prisioneiros  a  tentaram  linchar  o  furriel  delator.  Perante  a 
confusão,  o  comando  indiano  ordenou uma formatura  com todos  os  prisioneiros.  Conta  o  que 
592 “450 Anos de história gloriosa”, Magnificant, Ano XII, Nº 5, Julho-Agosto, 1962, p. 7.
593 Couto, Francisco Cabral,  O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da Invasão  .  Lisboa: 
Tribuna da História, 2006, p. 112.
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passou depois o capelão Ferreira da Silva:594
Pouco depois, chegou o brigadeiro indiano595 dando ordens para montar um 
grande cenário: metralhadoras em toda a volta, nas varandas e dentro e, em 
frente da porta de armas, um pelotão armado. Mandou formar os soldados e 
perguntou se alguém queria castigar o delator. Ao contrário do que esperava, 
os rapazes responderam em coro: - Todos!
O homem ia indo aos arames. Mandou perguntar se tinham entendido 
bem. E a resposta foi igual: - Todos! Manda então preparar o pelotão de 
fuzilamento e carregar as metralhadoras. Fora, em frente e por trás, mandara 
colocar  bazucas  e  morteiros.  Estávamos  todos  numa tensão  incalculável, 
bastando o mais pequeno incidente para fazer  rebentar  tudo.  Os rapazes, 
nervosos, não se continham. Ouve-se então uma voz: - Quem se mexer será 
abatido já.596
Perante a ameaça indiana de fuzilar todos aqueles que se mexessem, a situação deu origem a 
momentos de tensão. Alguns desmaiavam. «Estava-me a ver num campo de prisioneiros alemão a 
desempenhar o triste papel de judeu», lembra um prisioneiro. Os civis, colocados por detrás do 
pelotão de fuzilamento, começaram a conspirar entre si para investirem contra os indianos antes que 
esses fizessem fogo. De repente, caminhou em direcção aos indianos o capelão Ferreira da Silva. Os 
soldados das  últimas filas,  ao  verem-no avançar  julgaram que fosse  proceder  a  uma confissão 
colectiva, e preparam-se para avançar «para cima» dos militares indianos, «antes que as espingardas 
façam fogo». Mas a intenção do capelão Ferreira da Silva era outra:597
Convenci-me que era minha obrigação intervir e, apesar da ameaça 
peremptória, dirigi-me a passos lentos mas firmas e de cabeça bem erguida 
para o Brigadeiro, pronto a atirar-me ao chão se fosse preciso. Mas não foi. 
594 PT/AHM/FO/007/B/48/388/4, Informação, 3 de Abril de 1962; Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia  
Portuguesa -  Crónica da Invasão e  do Cativeiro.  Lisboa:  Estampa,  1995,  pp.  310-316;  “450 Anos de história 
gloriosa”, Magnificant, Ano XII, Nº 5, Julho-Agosto, 1962, pp. 7-9.
595 Sagat Singh (1918 – 2001), general indiano.
596 “450 Anos de história gloriosa”, Magnificant, Ano XII, Nº 5, Julho-Agosto, 1962, pp. 7-9.
597 PT/AHM/FO/007/B/48/388/4, Informação, 3 de Abril de 1962; Silva, Manuel José Marques da, N.R.P. Sirius: Índia 
18 de Dezembro de 1961: três casos de Marinha.  Lisboa: Prefácio, 2007, p. 78; Núcleo de Estudos de Ciência 
Política e  Relações Internacionais (org.),  O caso de Goa: 40 anos depois (1961-2001),  recordando a história:  
análise política, jurídica e militar. Lisboa: Associação Suriya - NECPRI, 2003, p. 43; Revisitar Goa, Damão e Diu. 
Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 143; Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica  
da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, pp. 310-316; “450 Anos de história gloriosa”, Magnificant, Ano 
XII, Nº 5, Julho-Agosto, 1962, pp. 7-9.
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Dizem-me que, ao ver-me avançar, perguntou quem eu era. Informado de 
que  era  o  Capelão,  gritou  irritado:  «Come  forward»!  E  eu  continuei  a 
avançar.
Pedi  licença para falar  e perguntei-lhe se,  como capelão,  desejava 
que dissesse alguma coisa aos homens. Mas a resposta foi seca: - Não! É 
demasiado tarde! É preciso dar uma lição a todos.
Insisti,  pedindo  que  desse  aos  homens  uma  oportunidade.  Negou 
novamente, perguntando se tínhamos sido alguma vez maltratados. Respondi 
que não mas que já  tínhamos sofrido bastante  para merecermos que nos 
fosse dada uma oportunidade.  Disse outro não muito seco,  e  voltando-se 
para trás, mandou avançar o pelotão de fuzilamento. Lancei então o último 
pedido desesperado, convencido da sua inutilidade:
- Senhor, dê-nos uma oportunidade. É a primeira. Nunca teve razão 
séria de queixa. Por favor, dê-nos uma oportunidade.
- Está bem - respondeu - mas diga-lhes que será a última.
Agradeci,  fiz  continência  e  aproximei-me  da  formatura  onde  os 
homens aguardavam há 20 minutos ou mais, e disse-lhes:
- Amigos e camaradas: nenhum de nós pode deixar de condenar a 
acção  daquele  camarada  que  tanto  nos  revoltou.  Podemos,  porém,  e 
devemos interpretar bem a sua intenção. A justiça há-de fazer-se mas não 
aqui,  nem seremos  nós  quem a  vai  fazer,  mas  por  quem for  de  direito. 
Lembrai-vos  de  vossos  pais  e  mães  que,  lá  longe,  anseiam abraçar-vos. 
Guardai a vossa coragem para ocasião mais oportuna que não faltará onde a 
empregar e muito bem, ao serviço da Pátria. Estais dispostos a fazer o que 
eu disser? A resposta foi uníssona:
- Estamos.
Aproximei-me  então  do  Brigadeiro  e  disse-lhe  que  os  soldados 
estavam dispostos a fazer o que lhes dissesse.
- Está bem - respondeu - mas é preciso que peçam desculpa.
Dirigi-me novamente à formatura:
- Rapazes, o Sr. Brigadeiro quer ouvir uma palavra de desculpa.
Depois de a pedirem todos em coro, o Brigadeiro dá-se por satisfeito. 
Agradeci,  saudei e afastei-me. A tempestade terminara.  Raro foi o oficial 
que a seguir me não tenha vindo abraçar e felicitar. Mas eu apenas fora um 
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feliz instrumento nas mãos da divina Providência.598
Sanada a situação, ficou no campo um «ambiente de agitação e nervosismo», especialmente 
contra o comportamento do furriel delator. O comandante português de Pondá pediu ao responsável 
indiano que retirasse o furriel delator do campo, o que foi aceite. Mais tarde voltou a Pondá, sendo 
acolhido e protegido pela classe de sargentos. Quanto aos dois soldados fugitivos, foram punidos 
com 21 dias de prisão, regressando a 8 de Abril para junto dos restantes prisioneiros.599
Como represália  foram canceladas  as  visitas  e  a  assistência  da  CV,  o  que  «veio  causar 
natural descontentamento». Aumentou a disciplina no campo e alguns guardas indianos ameaçavam 
dizendo que «é fácil  orquestrarmos um incidente  para  os  massacrarmos a  todos».  Recorda  um 
prisioneiro que «a partir deste acontecimento, e como reflexo dele, os ânimos passaram a andar 
exaltados, verificando-se reacções desagradáveis a nível de oficiais […] Nos períodos mais graves, 
em  que  se  impunha  maior  disciplina  e  forte  espírito  de  corpo,  é  que  se  sentia  evidente 
desconexão.»600 Os soldados «deixavam de obedecer» a ordens dos superiores e o aprumo militar 
desapareceu. Entre os oficiais, tiravam-se responsabilidades pela rendição. «Agora todos querem 
não ter culpa alguma na rendição» alegando que receberam a notícia do estafeta, registou no seu 
diário um oficial prisioneiro.601
Nas unidades de maior camaradagem, onde a coesão e a disciplina eram maiores, como na 
PEI e a GF, o espírito de ajuda permitiu auxiliar  aqueles que passavam por maiores privações.  
Arranjaram-se mantas para os homens daquelas unidades que dormiam ao relento, e com a chegada 
a 16 de Janeiro dos presos provenientes do campo de Navelim organizaram-se ofertas «por entre o 
que há de sobra» para aqueles presos recém-chegados que «nada têm para além da roupa que trazem 
no pêlo».602 Os elementos da PEI instituíram um sistema mutualista a que chamaram Alpha Police 
Bank.  A partir  de 12 de Janeiro entrou em funcionamento,  depois de reunido o dinheiro que o 
pessoal preso em Pondá tinha consigo. Era «uma caixa de empréstimos por meio da qual os que têm 
de sobra emprestam aos que têm falta», refere um dos fundadores. Para além dos elementos que 
tinham sido internados sem dinheiro disponível, havia ainda o caso grave dos «muitos» que tinham 
as  famílias  em  Goa  sem  possuírem  quaisquer  meios  de  subsistência.  Segundo  relatório  do 
598 “450 Anos de história gloriosa”, Magnificant, Ano XII, Nº 5, Julho-Agosto, 1962, pp. 7-9.
599 PT/AHM/FO/007/B/48/388/4, Informação, 3 de Abril de 1962; Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia  
Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, pp. 310-316, 325, 333; Núcleo de Estudos 
de Ciência Política e Relações Internacionais (org.),  O caso de Goa: 40 anos depois (1961-2001), recordando a  
história : análise política, jurídica e militar. Lisboa: Associação Suriya - NECPRI, 2003, p. 44.
600 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, pp. 315-316.
601 Fangueiro, Manuel, Pontes da noite. Edição de autor, 1990, p. 213; Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa : diário de  
um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, pp. 61, 118.
602 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, pp. 131-132.
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comandante da PEI, através desse fundo movimentaram-se «33 depósitos no valor de 113 870$00 e 
fizeram-se 414 empréstimos que totalizam igual quantia».603
Durante a estadia no campo vinha ao de cima o egoísmo de alguns. Ocupavam as melhores 
camas e colchões, roubavam medicamentos, escondiam a comida recebida da CV ou de amigos 
para de noite para comerem «sozinhos às escondidas». Mas continuaram a existir as boas acções. 
Cenas «reconfortantes» como a de um soldado honesto que encontrou mil escudos e os entregou ao 
comando, que os restitui ao prisioneiro que se havia queixado de os haver perdido.604
A 22 de Fevereiro saíram do campo os 3 jornalistas portugueses. A notícia da sua saída 
provocou um «ambiente de exaltação», com os prisioneiros «convencidos de que alguma coisa anda 
no ar». Porém os jornalistas haviam sido aconselhados por Jorge Jardim, que se tinha deslocado até 
ao  campo de  Pondá,  a  manterem sigilo  sobre  as  condições  da  sua  saída,  o  que  fizeram,  para 
condenação geral dos prisioneiros que os interrogavam na partida sem obter respostas. Essa falta de 
informação,  assim  como  de  novos  desenvolvimentos,  originou  a  que  a  expectativa  da  saída 
progressivamente desse lugar à desilusão. Lembrava um prisioneiro: «as boas notícias seguiam-se 
sempre  uma situação  depressiva  que  perdurava  semanas  e  semanas  até  que  uma  nova  notícia 
mobilizava todos para acreditar que o fim da prisão estava para breve».605
Face à situação de impasse das negociações para o repatriamento, receberam a 24 de Março 
um convite indiano para saírem do campo desde se dispusessem de meios para pagar a viagem para 
fora  da  Índia.  Tal  como  nos  outros  campos,  foram  afixadas  as  instruções  a  seguir  para  os 
prisioneiros.  Mas em Pondá o convite teve maior efeito e a notícia constituiu uma «verdadeira 
“bomba”».606 Existiram unidades dispostas a aceitar a oferta e por telegrama pediram informações 
ao governo português  «sobre se  aceitam proposta  indiana».  No programa de rádio “É Portugal 
Quem Manda” foi dada «asperamente» a resposta, em sentido negativo, e criticado o telegrama que 
prisioneiros do campo haviam enviado. Um grupo de 9 civis, depois de terem sido «abordados no 
sentido de se saber se dispõem de meios» para regressaram a Portugal, reuniu-se disposto a pagar a 
viagem e saiu do campo a 2 de Abril.  A proposta indiana e a recusa portuguesa aumentaram o 
«descrédito  do  governo  português»  e  perturbaram o  estado  psicológico  dos  prisioneiros.607 No 
603 PT/AHM/FO/27/3/341,  Relatório  do  comandante  da  PEI,  capitão  Joaquim  Pinto  Braz,  1962;  Morais,  Carlos 
Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 307; 
Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 130.
604 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 309.
605 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 136; Moreira, Licínio, De 
Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 87;  Morais, Carlos Alexandre de,  A 
Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 308.
606 Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 79; Morais, Carlos 
Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro . Lisboa: Estampa, 1995, pp. 316-
317.
607 Núcleo de Estudos de Ciência Política e Relações Internacionais (org.),  O caso de Goa: 40 anos depois (1961-
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entanto nem todos os prisioneiros foram afectados. Escrevia para a família por ocasião do convite 
da Índia um oficial do aviso NRP Afonso Albuquerque:
não se percebe que nos tenham feito uma oferta individual de libertação e 
que o nosso Governo não tenha sido informado oficialmente do facto. Há 
aqui  um  bluff  tremendo  ou  então  estão  utilizando  a  nossa  boa-fé  para 
manobrarem politicamente, procurando jogar com a nossa reacção para fins 
propagandísticos […] os nossos chefes ontem esclareceram bem a questão. 
Foram claro  dizendo  que  não está  ninguém autorizado a  sair  daqui  sem 
prévio  consentimento  e  acrescentaram que  estava  tudo  preparado  para  o 
nosso regresso.608
Inicialmente  o  peso  da  incerteza  recaia  de  maior  forma  sobre  aqueles  cujos  familiares 
tinham saído do EPI nas vésperas da intervenção indiana,  e se haviam chegado ao destino em 
segurança. Depois a preocupação passou a centrar-se em torno das notícias sobre o processo de 
repatriamento.  Os  constantes  boatos  e  falta  de  informações  relativas  às  negociações  criava 
«enorme» ansiedade e afectavam o moral dos presos. Exasperava-se por saber a data do regresso 
das tropas, e os prisioneiros começavam a sentir-se mais presos de Portugal que da UI.  Era «raro» o 
dia sem boatos. Aqueles eram constantes,  dizendo que «ora que Portugal não aceitava, ora que 
vinhas barcos de Portugal a caminho, ora que iam ser libertados» descreveu um preso. Diz um outro 
que  «todos  os  assuntos  relativos  ao  nosso  repatriamento  e  à  marcha  das  negociações  eram 
discutidos» entre os prisioneiros. A falta de informações sobre o que seria o seu futuro criava um 
ambiente  de  ansiedade:  «é  preciso  que  nos  digam  qualquer  coisa,  este  estado  de  incerteza  é 
insustentável.  Não sei onde vamos buscar  reservas para aguentar».609 O estado psicológico dos 
presos agravava-se, e mais do que as condições do campo em que se encontravam, causavam um 
efeito negativo. Escreveu um prisioneiro à família:
2001), recordando a história : análise política, jurídica e militar. Lisboa: Associação Suriya - NECPRI, 2003, p. 37; 
Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, p. 60; Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e  
do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, pp. 317, 323, 325.
608 Silva,  Manuel José Marques da,  N.R.P. Sirius: Índia 18 de Dezembro de 1961: três casos de Marinha.  Lisboa: 
Prefácio,  2007, p. 76. Diz um prisioneiro civil sobre o convite para sair da Índia: «Agora, repensando o facto, 
reconheço que o Governo Português não podia autorizar a saída dos militares.»,  Núcleo de Estudos de Ciência  
Política e Relações Internacionais (org.),  O caso de Goa: 40 anos depois (1961-2001), recordando a história :  
análise política, jurídica e militar. Lisboa: Associação Suriya - NECPRI, 2003, pp. 37, 39.
609 Aranha,  João,  Enquanto  se  esperam as  naus  do  reino.  Lisboa:  Esfera  do  Caos,  2008,  p.  128;  Morais,  Carlos 
Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 301; 
Silva,  Manuel José Marques da,  N.R.P. Sirius: Índia 18 de Dezembro de 1961: três casos de Marinha.  Lisboa: 
Prefácio, 2007, pp. 63-65.
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Parece-me que  apodreço.  Não  fazes  ideia  o  que  tem de  angustiante  esta 
situação.  Ninguém nos  tem hostilizado,  e  mesmo  as  condições  ambiente 
(alojamento e alimentação), embora sem serem famosas, são perfeitamente 
suportáveis pela minha idade, porém, o termos de aguentar esta situação de 
nada sabermos sobre a nossa situação e que é desesperante.610
A impaciência e os constantes boatos eram agravados pela «falta de clareza e objectividade» 
do programa de rádio “É Portugal  quem manda!”.  As primeiras emissões elucidaram os presos 
sobre assuntos de «maior interesse», mas com o tempo o programa tornou-se, na opinião de um 
capitão  das  FAEI,  «altamente  prejudicial  ao  moral  dos  prisioneiros».  Era  aos  microfones  do 
programa,  que  segundo o  comandante  do agrupamento  D.  João de  Castro chegavam «os mais 
perigosos» boatos. O pedidos para que os presos suportassem «com resignação o cativeiro» também 
tinham um efeito negativo no moral dos homens. Algumas peças da autoria do jornalista Urbano 
Carrasco,  que fora  prisioneiro no campo de  Pondá até  22 de Fevereiro,  eram alvo de críticas: 
«ninguém acredita na série e mentiras, lidas aos microfones  [...] não só sobre a vida neste campo 
como até sobre outros assuntos pois nós que aqui estamos é que sabemos como tudo se passa». O 
resultado da degradação do moral foi um agravamento do estado de espírito geral, que originaram 
«vários atritos e agressões físicas entre alguns prisioneiros». O moral baixou mais um pouco a partir 
da altura em que lhes foi comunicado que não podiam aproveitar o convite para regressarem com 
despesas à sua custa.611
O lado indiano exercia igualmente uma acção psicológica sobre os prisioneiros. Para além 
do convite de 24 de Março e de uma posterior ameaça de transferência dos prisioneiros para campos 
no interior da Índia a 7 de Abril,  os oficiais indianos faziam constantes referência à atitude de 
Portugals,  tentando  convencer  os  prisioneiros  de  que  era  o  «governo  português  que  não  quer 
apressar as coisas» com vista ao repatriamento.  Dizia-se que «o Presidente do Conselho declarou 
traidores os militares da Índia e pretende mandar fuzila-los; Salazar abandonou os portugueses da 
Índia; os indianos sabiam muito bem que os portugueses não se tinham batido porque a verdade era  
que não queriam dar a vida pelo ditador; eram necessárias fazer obras de conservação por causa da 
monção – que ainda estava a 3 meses de distância, admitindo assim um longo período de cativeiro;  
610 Silva,  Manuel José Marques da,  N.R.P. Sirius: Índia 18 de Dezembro de 1961: três casos de Marinha.  Lisboa: 
Prefácio, 2007, p. 68.
611 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento D. João de Castro, major Cruz Tenreiro, 1962; 
PT/AHM/FO/007/B/48/388/3, Informação. Assunto: Situação dos portugueses detidos na Índia, 26 de Fevereiro de 
1962; Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: 
Estampa, 1995, pp. 299-300, 306-307.
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o governo português usa os militares como reféns: se os indianos não saem de Moçambique os 
portugueses também não sairão da Índia.» Com isso levantavam-se dúvidas nos presos. Um deles 
escreveu à família:612
Dizem os indianos que continuamos aqui porque as nossas autoridades não 
providenciaram ainda o nosso repatriamento. Não, não pode ser […] Será 
que são as nossas autoridades responsáveis pela demora, como estes tipos no 
querem fazer crer? Mas tal procedimento é abominável.613
Tal  atitude  visava  a  desmoralização dos  homens.  Igualmente  procediam-se  à  entrada  de 
«panfletos e jornais em português» de oposição ao governo português. Foi também distribuído o 
telegrama 816/A, de 14 Dezembro, que Oliveira Salazar enviara ao governador-geral ordenando a 
luta até ao último homem em que apenas poderiam haver «soldados ou marinheiros vitoriosos ou 
mortos». O comando português do campo ordenava que todos os exemplares fossem recolhidos e 
destruídos, o que se fazia.614
Para  elevar  o  moral  dos  homens  contribuíram  os  espectáculos  de  variedades  que  se 
realizavam, a recepção e o envio de correspondência para as famílias, e a audição da  Emissora 
Nacional, não só dos programas “É Portugal Quem Manda” e “Hora da Saudade” mas também os 
relatos de jogos de futebol, como a vitória do Benfica sobre o Real Madrid na final da Taça dos 
Campeões Europeus,615 que «foi motivo de grande alegria e de algazarra geral por todo o campo de 
Prisioneiros». De grande importância foi ainda a acção do capelão Ferreira da Silva, cuja actuação 
relatava-se para Lisboa ser «esplêndida para manter o moral.».616
O  anúncio  do  repatriamento,  na  madrugada  do  dia  13  de  Abril  provocou  «discretas» 
manifestações de regozijo, contrariamente ao que seria de esperar. Provavelmente em resultado das 
várias campanhas psicológicas a que tinham estado sujeitos os prisioneiros e aos diversos boatos 
que antecederam a noticia. Nesse mesmo dia receberam a visita de um secretário do ministério dos 
612 PT/AHM/FO/007/B/48/388/3, Informação. Assunto: Situação dos portugueses detidos na Índia, 26 de Fevereiro de 
1962; Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 129. 
613 Silva,  Manuel José Marques da,  N.R.P. Sirius: Índia 18 de Dezembro de 1961: três casos de Marinha.  Lisboa: 
Prefácio, 2007, p. 73.
614 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante da PEI, capitão Joaquim Pinto Braz, 1962;  Moreira, Licínio, De 
Goa a Lisboa : diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 2001, p. 50; Aranha, João, Enquanto se esperam 
as naus do reino.  Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p.  129. Simultâneamente os serviços de inteligência indianos 
divulgavam o telegrama 816/A, de 14 Dezembro, junto da oposição portuguesa em Paris, que depois o espalhou pelo 
correio, PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, As últimas mensagens de Salazar ao general Vassalo e Silva, governador do 
Estado da Índia, Janeiro de 1962.
615 Final da Taça dos Campeões Europeus 1961/1962, a 2 Maio 1962. Vitória do Benfica 5-3 Real Madrid.
616 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, pp. 328, 334.
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Negócios  Estrangeiros  da  Índia  que  lhes  transmitiu  oficialmente  a  notícia.617 Nos  dias  que 
antecederam a saída do campo, o comando indiano procedeu à distribuição roupa, tal era o «estado 
deplorável» em que se encontravam a vestimenta de muitos dos prisioneiros. Foram distribuídos 
«calções, camisas de caqui e botas de cabedal». No entanto os tamanhos dados eram exagerados, 
com botas, calções e camisas a serem dadas vários números acima. As roupas desproporcionais no 
tamanho alimentaram o «espírito folgazão» dos presos. Como se de uma passagem de moda se 
tratasse,  começaram  a  desfilar.  Apareciam  vestidos  nas  «figuras  mais  caricatas  que  se  possa 
imaginar». Havia quem usa-se calções para dois homens, com «um homem em cada uma das pernas 
dos calções», como se fossem uma saia ou «com a outra metade pendente a fingir de algibeira. 
Outros arrastavam botas desmedidas, semelhantes a tamancos de palhaço pobre». Nesses desfiles 
reinavam as gargalhadas e a boa disposição gargalhadas, tanto de portugueses como de indianos. 
Representações com «vozes esganiçadas» que, como refere um prisioneiro, transformaram a parada 
numa «pista de circo».618
Mas se para o final do cativeiro o moral dos presos melhorou e os boatos acalmaram, novos 
problemas surgiam, de carácter mais individualista. Como escreveu um capitão da FAEI, «grande 
parte dos prisioneiros, absolvida totalmente pela ideia do regresso, não se encontrava já receptiva a 
problemas  que  não  lhe  dissessem directamente  respeito».  Vencimentos,  comissões,  promoções, 
famílias, vinda para a metrópole e não para o Ultramar, «possibilidade de os tenentes milicianos 
poderem ir para o curso de capitães, contagem do tempo de comissão na situação de prisioneiros, 
revisão de situações individuais por forma a garantir direitos; questões licenciamento de praças». Os 
que  possuíam familiares  no  território  desejam ver  as  famílias  serem repatriadas.  Os  bens  que 
possuíam e pretendiam levar eram um outro problema. E de maior dimensão, a questão se iriam ou 
não ter de cumprir no Ultramar o resto do tempo que faltava para acabar a comissão em que se 
encontravam. O esclarecimento dado pelo programa “É Portugal quem manda!”, de que os militares 
com menos de 15 meses de comissão no EPI teriam de completar as suas comissões no Ultramar 
«caiu  como  uma  “bomba”»,  desmoralizando  e  criando  «um  clima  de  efervescência»  entre  os 
prisioneiros. Deu-se uma quebra no moral e o ambiente passou a ser de «grande desmoralização e 
choque»,  com  a discussão  sobre  o  tema  a  dividir  por  vezes  oficiais  milicianos  e  do  quadro 
permanente.  Os do quadro  indignavam-se  por  terem de ir  cumprir  o  resto  da  comissão  noutro 
território ultramarino,  enquanto os milicianos acusavam «o oficial  de carreira» de ter  assumido 
«uma profissão que terá de exercer onde o pode político lhe indicar».619
617 Ibid. p. 328.
618 PT/AHM/FO/007/B/48/388/3, Informação. Assunto: Situação dos portugueses detidos na Índia, 26 de Fevereiro de 
1962; Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: 
Estampa, 1995, p. 335; Fangueiro, Manuel, Pontes da noite. Edição de autor, 1990, p. 210.
619 PT/ANTT/PIDE-DGS/SC/CI(2)/NT/8984,  Informação (de  alguém que teve com as  tropas após a  vinda),  1962; 
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Relação com indianos
De início os prisioneiros eram guardados por soldados sihks, comandados pelo major Jespal. 
A 7 de Fevereiro foram substituídos por tropas pára-quedistas. No comando do campo de Pondá 
ficou o major Thomaz. Era definido pelos presos como um «homem de temperamento diferente do 
anterior,  um espírito mesquinho, muito agarrado aos regulamentos,  mais  por receio do que por 
convicção».620 
Em Pondá a relação com as tropas sihks foi melhor que com as pára-quedistas. As primeiras 
eram mais tolerantes e amistosas para com os presos. Um detido civil relatou que a relação «com os 
soldados sihks foi excelente,  e do ponto de vista humano muito interessante.» Apesar de só se 
entenderem por gestos, criaram-se laços de relacionamento amistoso e de confiança. Um episódio 
curioso, referido por vários prisioneiros, acontecia quando os presos seguiam para trabalhos fora do 
campo: «primeiro subiam os soldados portugueses para o camião descoberto, por último subia o 
soldado sikh, transportando uma arma que lhe dificultava a subida. Sem qualquer problema, o sikh 
entregava  a  arma  a  um  soldado  português,  subia  calmamente,  e  recebia  de  novo  a  arma  do 
prisioneiro que a segurara».621 Viam-se portugueses a segurar armas e «confundiam-se os braços 
sobre  os  ombros»,  num  ambiente  pouco  usual  para  a  situação.  Um capitão  das  tropas  sihks, 
«domesticado pela  vida  e  indiferente  aos  resultados  da guerra»  distinguia-se  entre  os  restantes 
guardas e recebia maior respeito dos prisioneiros pelo bom trato e afabilidade. Pedia calma aos 
presos e confidenciava-lhes que já fora prisioneiro de guerra e que conhecia o «lado de lá», conta  
um capitão do DEI.622 A convivência fazia-se também nas partidas de futebol e nas homilias do 
capelão do campo, onde portugueses e indianos se juntavam a participar. Um outro caso, é contado 
pelo  alferes  que  comandava  o  Forte  da  Aguada,  onde  foram mortos  um major  e  um capitão 
indianos.  Convocado para interrogatório,  foi  levado ao Palácio do Hidalcão,  onde foi inquirido 
sobre os pormenores do incidente e  sobre o motivo por  que não se haviam rendido.  No final, 
«durante a viagem de regresso, e a nosso pedido, a escolta parou em Velha Goa para bebermos duas  
PT/AHM/FO/007/B/48/388/136,  Relatório  do  General  Presidente  da   Comissão  Extraordinária  de  Recepção  e 
Encaminhamento,  1962;  PT/AHM/FO/007/B/48/388/4,  Informação  de  3  de  Abril  de  1962; 
PT/AHM/FO/007/B/48/388/3, Informação. Assunto: Situação dos portugueses detidos na Índia, 26 de Fevereiro de 
1962; Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: 
Estampa, 1995, p. 330 ;  Moreira, Licínio,  De Goa a Lisboa: diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 
2001, p. 57.
620 Núcleo de Estudos de Ciência Política e Relações Internacionais (org.),  O caso de Goa : 40 anos depois (1961-
2001), recordando a história : análise política, jurídica e militar. Lisboa: Associação Suriya - NECPRI, 2003, p. 48; 
Aranha,  João,  Enquanto  se  esperam as  naus  do  reino.  Lisboa:  Esfera  do  Caos,  2008,  p.  136;  Morais,  Carlos 
Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, pp. 295, 
300.
621 Núcleo de Estudos de Ciência Política e Relações Internacionais (org.),  O caso de Goa: 40 anos depois (1961-
2001), recordando a história : análise política, jurídica e militar. Lisboa: Associação Suriya - NECPRI, 2003, p. 48.
622 Fangueiro, Manuel, Pontes da noite. Edição de autor, 1990, pp. 208.
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cervejas  frescas  com  a  escolta,  o  que  muito  nos  agradou».623 Fora  do  campo,  à  vista  dos 
prisioneiros,  viam-se  os  «duros  castigos»,  que  a  rígida  disciplina  militar  aplicava  aos  soldados 
indianos  prevaricadores,  e  pela  sua  violência  causavam espanto  aos  prisioneiros  do  campo  de 
Pondá.  O tratamento  dos  guardas  indianos aos  prisioneiros  ficou registado nas  suas  memórias. 
Escreveu  um  alferes  que  «os  indianos  não  nos  trataram  tão  mal  assim,  face  ao  que  a  nossa 
imaginação poderia esperar de um campo de prisioneiros». A atitude foi «honrosa» considera um 
outro prisioneiro, «pois souberam tratar os portugueses com dignidade.» Um civil escreveu que «o 
tratamento dispensado aos militares e civis aprisionados é humano, correcto e digno.» O pior era a 
fraca alimentação, tudo o resto, «era, apesar de tudo, razoável.»624
Aos militares indianos causava surpresa a adesão dos civis goeses às visitas ao campo e a 
forma  afável  como  lidavam com os  prisioneiros.  As  tropas  indianas  mostravam-se  «um tanto 
desiludidas ao verem o povo que pretendiam libertar, colado aos prisioneiros» marcou os detidos. 
Era «com enorme surpresa que a maioria dos militares indianos assistiu às inúmeras manifestações 
de apoio da população aos prisioneiros portugueses», relata um outro prisioneiro.625
Os roubos existiram em menor escala que nos restantes campos, uma vez que o grosso dos 
prisioneiros provinha já de outros campos, e era no momento da captura, revista e registo dos presos 
que o pequeno roubo ocorria em maior escala. Os que foram directamente para o campo de Pondá 
não escaparam ao roubo de pequenas coisas, como um relógio ou anel. Aqueles vindos de outros 
campos entregavam os bens à entrada de Pondá. Os responsáveis indianos faziam uma lista, em 
duplicado,  entregando  ao  comando  português  uma  cópia.  Mas  os  valores  nem  sempre  eram 
devolvidos, como no caso das espadas aos oficiais das FAEI, que apesar da intervenção do general 
Vassalo e Silva, não foram devolvidas. Na véspera da saída foi permitido aos presos levar 200 libras 
esterlinas e bagagem pessoal que não excedesse os 27 quilos.626 Quanto aos bens que os prisioneiros 
623 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, pp. 78
624 Silva, Mário Jesus da,  Sortilégio da cobra : descolonização obrigatória. Lisboa: Esquilo Edições e Multimédia, 
2005, p. 83; Faria, Joaquim José Campos, Sonhar sofrer vencer: Memórias do autor. Esposende, 2002, pp. 51, 52; 
Núcleo de Estudos de Ciência Política e Relações Internacionais (org.),  O caso de Goa: 40 anos depois (1961-
2001), recordando a história: análise política, jurídica e militar. Lisboa: Associação Suriya - NECPRI, 2003, p. 48; 
Fangueiro, Manuel, Pontes da noite. Edição de autor, 1990, pp. 208, 217; Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga 
dos Combatentes, 2010, pp. 78, 143; Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da  
Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 152; “Diário de um prisioneiro”, Diário Popular, 1 de Março de 
1962, p. 12.
625 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995,  p.  69,  234;  Fangueiro,  Manuel,  Pontes  da  noite.  Edição  de  autor,  1990,  p.  204;  “450 Anos  de  história 
gloriosa”, Magnificant, Ano XII, Nº 5, Julho-Agosto, 1962, pp. 4-5. 
626 Artigo 18º da Convenção III, Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 12 de 
Agosto de 1949:
Uma  Potência  detentora  não  poderá  retirar  aos  prisioneiros  de  guerra  objectos  de  valor  senão  por  razões  de  
segurança. Neste caso, o processo a ser utilizado será o mesmo que quando lhe são retiradas quantias em dinheiro. 
Esses objectos, assim como as quantias retiradas que não estejam na moeda da Potência detentora e cuja conversão o 
possuidor não tenha pedido deverão ser guardadas por esta Potência e entregues ao prisioneiro no fim do cativeiro,  
na sua forma inicial.
137
possuíam nas suas residências e fora do campo não foram dadas «quaisquer facilidades» para que os 
presos pudessem recolher ou vender o que pudesse restar dos seus bens, recusando o comando 
indiano os  pedidos  para que os  prisioneiros  verificassem o estado dos  seus  haveres.  De forma 
idêntica foram levantados entraves relativamente ao pagamento da renda do mês de Dezembro de 
1961, que foi exigida, e ao dinheiro que tinha sido confiscado pelos indianos no início do cativeiro, 
de posse individual e pertencente às unidades militares, que levaram consigo para o campo. Como 
no caso do capitão de um esquadrão de reconhecimento que havia reunido o dinheiro dos seus 
homens num total de 18 contos e entregue aos indianos No momento do repatriamento viu apenas 
ser-lhe apenas devolvido uma pequena parte do valor. Foi-lhe recusada a devolução total desse valor 
pois «excedia» as 200 libras a que o capitão tinha direito de levar consigo. Apesar de pertencer a 
«cerca de 100 homens».627
Os  adiantamentos  do  vencimento  mensal  fixados  pela  Convenção  de  Genebra  foram 
distribuídos pelo comando indiano. Em vários casos foram de importante utilidade pois permitiram 
efectuar compras na cantina do campo. No entanto houve um número muito significativo de presos 
que não manifestasse interesse em receber o adiantamento, pois iriam ver esse valor ser descontado 
nos salários depois da chegada a Portugal.628
Durante a estadia no campo de Pondá houve prisioneiros aliciados a ingressar no exército 
indiano,  mediante a  assinatura prévia de  documento  em que se pedia a  cidadania indiana e  se 
declarava lealdade ao governo indiano. Alvos de especial atenção foram os elementos naturais do 
território,  os  da  PEI.  Um soldado  pára-quedista,  devido  à  sua  especialização  foi  várias  vezes 
aliciado, embora sem sucesso. Um tenente da PEI aceitou o convite e ficou ao serviço dos indianos 
durante 4 meses. Um furriel de Pondá aceitou o convite para integrar o exército indiano e receber a 
cidadania indiana, mas mais tarde voltou atrás. Os militares das FAEI naturais do território, mais 
vulneráveis por questões familiares e de posse de bens, acediam em maior número aos convites 
Artigo 119º da Convenção III, Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra de 12 de  
Agosto de 1949:
Os prisioneiros  de guerra  serão  autorizados  a levar  consigo os  seus bens  pessoais  a  sua  correspondência e  os  
volumes que tenham recebido; o peso da bagagem poderá ser limitado, se as circunstâncias do repatriamento o  
exigirem, ao que o prisioneiro puder razoavelmente transportar; em todo o caso, cada prisioneiro será autorizado a 
levar consigo pelo menos 25 kg.
Os outros bens pessoais do prisioneiro repatriado serão guardados pela Potência detentora; esta entregar-lhos-á logo 
que  tiver  concluído  com a  Potência  de  que  depende o  prisioneiro  um acordo  fixando as  modalidades  do  seu 
transporte e o pagamento das despesas que o mesmo ocasionar.
627 Pinto, Luis, A queda e evasão de Goa, Damão e Diu: "prisioneiro de guerra" - India 61 . Vila das Aves: Liberto e 
Filho, 2009, p.  60;  Palit,  D. K.,  War in High Himalaya: The Indian Army in Crisis, 1962.  New Delhi:  Lancer 
International, 1991, p. 154; Moreira, Licínio, De Goa a Lisboa: diário de um prisioneiro de guerra. Leiria: Jorlis, 
2001, pp. 48,  95; PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do Comandante da PEI,  Capitão Joaquim Pinto Braz, 1962; 
“Recordações e ecos de Goa”, Diário Popular, 7 de Junho de 1962, p. 7.
628 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 302.
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indianos.  As  suas  saídas  eram  relatadas  como  «sentidas»  e  motivavam  «emocionadas 
despedidas».629
Campo de Prisioneiros de Pondá II - Alfa II Detenu's Camp 
Junto  ao  campo  de  Pondá  foi  formado  um outro  campo.  A este  destinaram-se  os  403 
prisioneiros pertencentes ao agrupamento António da Silveira, vindos do campo de Diu. Chegaram 
a  Goa  no dia  22  de  Janeiro.  Nessa  mesma data  entrou  em funcionamento  o  Alfa  II  Detenu's  
Camp.630 Este foi o primeiro dos campos a ser evacuado durante o repatriamento.
As Condições
O novo campo era composto por um conjunto de tendas anexas ao antigo quartel do DEI 
onde funcionava o campo de Pondá. Os alojamentos eram precários e improvisados, sobressaindo o 
«arame farpado e umas barracas de pano». No entanto o novo campo apresentava-se melhor em 
relação ao que tinham deixado em Diu. O clima de Goa apresentava-se mais agradável, mas era 
sobretudo  a  «abundância»  de  água  que  existia  e  que  rareava  em Diu  que  tornavam Pondá  II 
preferível ao antigo campo de onde tinham vindo. A nova situação permitiu melhorar «muito» as 
condições higiénicas. Além disso, a água era de «boa qualidade», ao contrário da que utilizavam em 
Diu.  «As  instalações  não  eram  más  e  sobretudo  tínhamos  água,  com  fartura!»,  recorda  um 
prisioneiro. As queixas iam para a comida que «piorou» em Goa. «Era sempre igual»: «Sopa de 
legumes  às  12.30  e  arroz  com  carne  às  18.30»,  apesar  dos  pedidos  de  prisioneiros  para  a 
alimentação variar, mas os responsáveis indianos «não eram sensíveis» aos pedidos dos presos. A 
situação  atingia  especialmente  as  praças,  pois  oficiais  e  sargentos  beneficiavam de  uma «sopa 
reforçada».  Quem  também  beneficiava  de  uma  situação  melhorada  eram  os  três  prisioneiros 
629 PT/AHM/FO/27/3/341,  Relatório  do  Comandante  da  PEI,  Capitão  Joaquim  Pinto  Braz,  1962;  Morais,  Carlos 
Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro . Lisboa: Estampa, 1995, pp. 323-
234; Anjos, Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. 
Porto, 2011, p. 152. Obra no prelo, consultada por gentileza do autor.
630 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962; Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: 
Estampa, 1995, p. 295.
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pertencentes ao DEI, que recebiam «leite, tabaco e numerosas importâncias em dinheiro» dos seus 
camaradas de outros campos. Com a fraca alimentação piorou a saúde. Houve uma perda de peso 
generalizada e surgiram alguns casos de tuberculose pulmonar. Outro perigo era as mordeduras de 
cobras  que  atingiram  alguns  prisioneiros  que  obrigavam  a  deslocações  ao  hospital  para 
tratamento.631
Quotidiano & contactos com exterior
No campo existiu uma cantina onde se podiam comprar vários produtos e bens, usando o 
dinheiro que haviam conseguido trazer de Diu, e que vários vão emprestando aos mais necessitados 
para «que todos consigam comprar».  Os adiantamentos  do vencimento mensal  que os  indianos 
pagaram, por três vezes - uma em Diu e duas em Goa – permitiram dar algum poder de compra para 
melhorar a qualidade de vida. Mas nem todos conseguiam suportar os preços «exorbitantes» que os 
comerciantes  goeses  que  exploravam  a  cantina  praticavam.  Alguns  roubavam  da  cantina  a 
alimentação e produtos que «de outra forma não poderiam ter». As visitas, de pouco valeram para 
melhorar a situação. O Internúncio em Nova Deli, monsenhor James Robert Knox levou-lhes roupa, 
alimentos, tabaco e produtos de higiene por ocasião das suas visitas ao campo. A Caritas e religiosos 
locais também prestaram algum auxilio. Por parte da população civil de Goa houve poucas visitas, 
pois os conhecidos e amigos haviam ficado em Diu. Sem contarem com esse apoio, olhavam à 
distância  as  visitas  goesas  ao  campo  de  Pondá,  sentindo  «uma  variedade  de  sentimentos 
desconcertantes». Um delegado da CV internacional visitou o campo por uma vez, enquanto a CV 
local  deslocava-se  três  vezes  por  semana,  levando «artigos  de  higiene,  leite,  bolos,  rebuçados, 
tabaco, livros e revistas». Mas havia razões de queixa daquelas visitas, pois «apenas» contactavam 
«com oficiais» que «raramente» distribuíam as ofertas aos soldados, pelo que o apoio efectivo dado 
por aquelas era praticamente nulo para a grande maioria dos presos.632
O  contacto  com  o  exterior  existiu  de  idêntica  forma  aos  outros  campos.  As  cartas  e 
631 PT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962;  Revisitar Goa,  Damão e Diu.  Lisboa:  Liga dos Combatentes,  2010,  p.  442;  Anjos,  Guilherme Armando 
Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. Porto, 2011, pp. 40-41, 91, 100, 
112, 116, 152. Obra no prelo, consultada por gentileza do autor.
632 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962;  PT/ANTT/AOS/CO/UL/28B,  Relatório  sobre  os  acontecimentos  em Goa  de  18  de  Dezembro  até  22  de 
Janeiro de 1962, 1962;  Lima, Maria Guiomar,  José Vieira Alvernaz: patriarca das Índias,  Arcebispo de Goa e  
Damão. Angra do Heroísmo: Instituto Açoriano de Cultura, 2010, pp. 213-214; Anjos, Guilherme Armando Soares, 
Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. Porto, 2011, pp. 80, 95-96. Obra no prelo, 
consultada por gentileza do autor.
140
telegramas trocados com as famílias eram enviados com relativa facilidade. Depois, havia a rádio, 
que desempenhava um papel essencial na obtenção de informação do exterior. No campo existiam 
«várias telefonias escondidas» onde os prisioneiros podiam ouvir a All India Radio, de Nova Deli, e 
a Emissora Nacional, onde era emitido o “É Portugal Quem Manda”. Destinado aos prisioneiros, o 
programa  procurava  estimular  os  prisioneiros,  dizendo-lhes  para  seguirem  o  exemplo  dos 
prisioneiros de guerra britânicos no filme “A Ponte do Rio Kway”. Davam-se também boas novas, 
como o nascimento do filho de um prisioneiro, que na mensagem que lhe era destinada ouve o 
«choro  do  bebé».  E  a  importante  notícia  da  autorização  aos  diversos  comandos  do  campo 
contrariem empréstimos que permitissem «aquisição de medicamentos, artigos de higiene, obtenção 
de expediente correio, compra de fardamento e calçado, reforçar a alimentação». Do total de 500 
contos,  50  contos  foram disponibilizados  ao  campo de  Pondá  II.  Aos  domingos  a  atracção  na 
Emissora  Nacional eram  os  relatos  das  partidas  de  futebol  que  mobilizavam  as  atenções  dos 
prisioneiros, que «corriam» para ouvir os jogos, «vibrar com os resultados» e discutir as acções dos 
jogadores. Entre o campo de Pondá II e o campo de Pondá havia uma zona – nos sanitários – em 
que as  delimitações  de ambos os  campos tocavam entre  si.  Ou seja,  as  latrinas  eram comuns,  
podendo de início passar-se de um campo para o outro através daquela zona. Posteriormente as 
autoridades indianas colocaram uma rede de serapilheira com duas fiadas de arame farpado para 
impedir a transição de um campo para o outro. Mas tal não impedia conversas entre prisioneiros dos 
dois lados e a troca de mensagens «em papel higiénico».633
Os trabalhos  para  os  quais  os  prisioneiros  eram escalonados  ocupavam parte  do dia.  O 
regime  de  trabalho,  descrito  como  «suave»,  pode  considerar-se  ter  sido  mais  benéfico  que 
prejudicial, pois permitia aos homens estarem ocupados, melhorando assim a situação psicológicas. 
Dividiam-se em brigadas exteriores e interiores. As primeiras ocupavam-se a limpar os escombros 
das  pontes  que  haviam  sido  demolidas  e  a  descarregar  e  carregar  camioneta  de  géneros  e 
armamento apreendido às FAEI, sempre na companhia de guardas fortemente armados. As segundas 
ocupavam-se com as habituais limpezas e com obras, como a construção de latrinas, balneários ou a 
abertura  de  valas,  nem  que  fossem  para  tapar  de  seguida,  servindo  apenas  para  manter  os 
prisioneiros ocupados. Depois havia os que tinham trabalhos privilegiados como os enfermeiros, 
pessoal  da  cozinha,  interpretes  e  os  motoristas  que  por  vezes  acompanhavam os  indianos  em 
serviços  fora  do  quartel,  onde  tinham  a  possibilidade  de  «beberem  umas  cervejas»,  para  sua 
«enorme» satisfação. De resto o quotidiano preenchia-se por entre actividades e ocupações distintas. 
633 PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962;  Anjos, 
Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. Porto, 2011, 
pp. 40, 70-72, 90. Obra no prelo, consultada por gentileza do autor; Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos 
Combatentes, 2010, p. 443.
141
Havia quem ficasse a ler, a escrever diários, tirar fotografias de forma clandestina, e ainda os que 
ocupavam o tempo com brincadeiras entre si, preparando partidas «uns aos outros». Mas reinava 
principalmente  o  futebol,  que  no  campo  de  Pondá  II  se  jogava  «de  manhã  à  noite».  Alguns 
prisioneiros  reprovavam  os  seus  camaradas  futebolistas:  «sendo  a  alimentação  deficiente  e 
encontrando-nos todos em grande fraqueza geral, julgo ser condenável que alguns ainda se esgotem 
mais, correndo atrás de uma bola o dia inteiro». À noite, por vezes havia animação musical. Dois 
grupos de presos organizaram bandas de música, o “Conjunto Alfa” e o “Trio Quarúpede”. A três 
violas  e  um  acordeão,  que  haviam  sido  restituídos  aos  seus  donos  ainda  no  campo  de  Diu, 
juntavam-se  «umas  latas,  caixotes  e  ferrinhos»,  que  animavam o  serão,  «com muito  humor  à 
mistura, para alegria dos prisioneiros espectadores».634
A Moral & Assistência religiosa
A assistência  religiosa  em Pondá  II  não  foi,  ao  contrário  do  que  se  passou  nos  outros 
campos, benéfica. Embora não tenha deixado de existir, o capelão do campo tornou-se «mal visto» 
pelos prisioneiros. Apesar da experiência dos combates e da ameaça da morte ter  levado a que 
alguns se tivessem «convertido», procurando apoio e refúgio na religião, a acção eclesiástica não 
existiu para complementar essa aproximação. A religião não teve o efeito de fortalecer moral e 
espiritualmente  os  prisioneiros,  nem auxiliou  os  mais  necessitados.  Como resultado,  os  presos 
afastaram-se das práticas religiosos em que o culto era ministrado pelo capelão do campo, incluindo 
a missa dominical e o terço, que tinham uma afluência «nula e lamentável». No entanto, à margem, 
a  religiosidade  dos  presos  continuou.  Uma imagem de  Nossa  Senhora  do  Monte,  venerada  na 
Madeira,  que militares madeirenses haviam oferecido à Igreja Matriz de Diu foi entregue pelas 
freiras no campo de Diu e acompanhou os prisioneiros na ida para Goa, e mais tarde para Lisboa. A 
18  de  Abril,  quatro  meses  depois  dos  incidentes  de  dia  18  que  vitimaram três  militares  seus 
camaradas em Diu, rezou-se missa pela memória dos mortos, em que «todos os prisioneiros, crentes 
e não crentes assistem». Pela ocasião da Páscoa veio do campo de Pondá o capelão Ferreira da Silva 
administrar aos prisioneiros o sacramento da confissão. Ao contrário do capelão do campo de Pondá 
II, este era apelidado de «bom padre» pelos presos, que invejam os seus camaradas por o terem 
como capelão. Além das falhas eclesiásticas, acusavam o capelão de Pondá II de também falhar na 
acção humanitária. Causaram revolta as «acções desagradáveis e tristes», como no caso em que 
634 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do Agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962; Anjos, Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. 
Porto, 2011, pp. 81, 90, 104, 111, 141, 147. Obra no prelo, consultada por gentileza do autor.
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prisioneiros assistiram à entrega de «75 pãezinhos doces» ao capelão que não os distribuiu aos 
soldados. Mais tarde foram «encontrados no lixo alguns destes pãezinhos doces», o que deixou 
vários os prisioneiros indignados.635
O moral e a disciplina tiveram um aumento com a chegada a Pondá II,  pelas melhores 
condições do campo, por estarem num espaço aberto e por serem autorizados a ouvir rádio, o que 
tinha sido proibido em Diu. Segundo comandante português do campo «não houve problemas sérios 
de  disciplina  durante  a  estadia  nos  diversos  campos.  Os  pequenos  casos  que  surgiram  foram 
resolvidos sem ser necessária a instauração de autos», referindo-se a «cenas de pancadaria», com os 
agressores a serem castigados na hora e a serem «obrigados a abraçarem-se». O convite indianos de 
final de Março para saída voluntária de quem o desejasse fazer desde que às suas expensas também 
chegou a Pondá II, embora pareça ter sido pouco considerado. Por isso, a ameaça de Lisboa com 
penas  disciplinares  para  quem  ousa-se  sair  parece  não  ter  causado  efeito  no  moral  dos 
prisioneiros.636
Relação com indianos
A relação  com as  tropas  indianas  no  campo  Pondá  ocorreu  em idêntica  forma  da  dos 
restantes  campos.  De  salientar  o  primeiro  comandante  do  campo,  que  ficou  na  memória  dos 
prisioneiros como um oficial de «rara antipatia». Um segundo comandante, que tomou posse em 
Março foi o que deixou melhores impressões. Cristão, no seu aniversário ofereceu aos oficiais um 
almoço melhorado e um garrafão de cinco litros de vinho. No entanto ficou pouco tempo, e a 10 de 
Abril  foi  nomeado um novo comandante do campo.  Em Pondá II  não existiram roubos,  como 
aconteceu no momento da captura em Diu.  Segundo o comandante português do campo «pode 
dizer-se que fomos bem tratados, talvez em virtude da preocupação dos indianos em se mostrarem 
altamente civilizados». Todos os presos que recebiam «quatro maços por semana». Um soldado 
português  que escreveu um diário durante o cativeiro,  também elogiou as  «boas relações» que 
guardas indianos e prisioneiros portugueses mantinham. Apesar da conversa ser impossível devido 
ao desconhecimento mútuo das línguas, indianos e portugueses iam estabelecendo relações. Numa 
situação relatou a oferta de 10 rupias de um guarda sihk a um português. «Vi bondade e fraternidade 
nos oficiais, sargentos e praças do exército indiano», escreve o mesmo prisioneiro, descrevendo 
635 Anjos, Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. Porto, 
2011, pp. 98-117. Obra no prelo, consultada por gentileza do autor.
636 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do Agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962; Anjos, Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. 
Porto, 2011, pp. 79, 98. Obra no prelo, consultada por gentileza do autor.
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ainda casos em que soldados indianos «roubam na cantina diversos artigos com destino aos presos 
mais necessitados».637
Por fim marcharam a 30 de Abril para Dabolim, onde aguardaram os aviões com vista ao 
repatriamento.  Dos  naturais  do  EPI,  apenas  um oficial  seguiu  para  Portugal.  Todos  os  outros 
aceitaram as propostas da Índia para a libertação. A presença daqueles goeses no campo não era 
sempre  bem  aceite,  havendo  prisioneiros  que  desconfiavam  da  sua  presença,  vendo-os  como 
«espiões» indianos. A última noite passada no campo foi de festa. Os indianos entregaram os rádios 
e gira-discos apreendidos no início do cativeiro. «A noite foi de música e loucura», escreveu um 
prisioneiro. «O campo parecia um autêntico arraial, não faltando as fogueiras de todos os trapos 
existentes e que então parecia não ser mais necessários.»638
Campo de Prisioneiros da Aguada - Bravo Detenu's Camp.
A 31 de Janeiro começou a funcionar o campo de prisioneiros da Aguada - Bravo Detenu's  
Camp. Nessa  data  cerca  de  500  prisioneiros,  que  englobavam  militares  de  companhias  de 
caçadores,639 PEI, GF e os 11 oficiais envolvidos na tentativa de evasão de dia 16 de Janeiro, foram 
enviados para o Forte da Aguada. De 24 a 27 de Fevereiro cerca de 250 elementos da PEI e GF 
provenientes de Pondá juntaram-se aos  restantes  500,  passando o campo da Aguada a albergar 
aproximadamente 750 prisioneiros. O comando português foi assumido pelo comandante da PEI, 
capitão Joaquim Pinto Braz. Este foi o segundo campo a ser evacuado. A 1 de Maio depois de quase 
três meses na Aguada, começaram a sair em direcção a Dabolim.640
As Condições
637 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do Agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962; Anjos, Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. 
Porto, 2011, pp. 33,81,92,99,124. Obra no prelo, consultada por gentileza do autor.
638 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento António da Silveira, major Almeida Vasconcelos, 
1962; Anjos, Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. 
Porto, 2011, pp. 94,154. Obra no prelo, consultada por gentileza do autor.
639 Companhia de Caçadores números 2,6,7 e 8.
640 PPT/AHM/FO/27/2/340/6, Relatório do chefe de estado-maior, tenente-coronel Mário Marques de Andrade, 1962; 
PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar, brigadeiro António José Martins Leitão, 1962; Aranha, 
João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, pp. 17, 137-138, 145, 160, 171.
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Dos vários campos definitivos a Aguada era aquele que apresentava piores condições para 
albergar tamanho número de prisioneiros. Antiga prisão, a sua capacidade era para 100 presos, mas 
albergou  cerca  de  750.  Era  por  isso  considerado  inicialmente  «o  pior  campo».  Entrou  em 
funcionamento para receber os casos mais complicados de presos – indisciplina, fugitivos – e as 
unidades mais coesas e potencialmente perigosas, como a PEI e a GF. Todavia, foi neste campo que 
a vida de cativo melhor foi suportada. Apesar da existência de limitações, como a falta de higiene 
proveniente da pouca água disponível, que originava casos de infecções de pele devido à ausência 
de lavagem. Para contornar o problema o comando indiano permitia que o pessoal fosse até ao cais, 
banhar-se em água salgada. A alimentação também tinha as suas limitações, em especial o pão, 
«intragável». Mas, recorda um prisioneiro, «aqui na Aguada, os feijões, que nadam na sopa, têm 
melhor gosto do que em Pondá, ainda que o pão seja pior, duro, bolorento, intragável».641
Quotidiano & contactos com exterior
A facilidade de contactos com exterior, juntamente com o bom entendimento e as facilidades 
dadas pelo comando indiano, foram as razões que permitiram que a vida no campo com piores 
condições tenha sido onde a vida de prisioneiro foi mais fácil. Apareciam comerciantes junto ao 
campo, praticando a preços «astronómicos», mas que possibilitavam melhorar a alimentação, em 
especial o pão e por vezes peixe que se adquiria a pescadores que passavam junto da muralha. E 
havia ainda quem aproveitasse as facilidades que o comando indiano dava em sair do campo, e 
invocando terem de  ir  ao  exterior  tratar  de  assuntos  pessoais  conseguiam fazer  «compras  para 
melhorar o rancho».642
O apoio dado pela CV foi mínimo. Da parte da CV internacional resumiu-se a uma visita de 
um cidadão suíço, elemento seu, a 3 de Março. Receberam visitas da CV local que os auxiliou,  
embora fosse uma ajuda mais simbólica que efectiva. De Lisboa também não receberam apoio, com 
excepção do empréstimo de 100 contos que foram autorizados a contrair.  Foi o Internúncio em 
Nova Deli que mais apoio lhes deu, levando-lhes calçado e agasalhos. De resto tiveram de ser os 
próprios  prisioneiros  a  angariar  formas de  auxílio,  juntando dinheiro para comprar  bens,  como 
«sapatilhas» para os que já não tinham que calçar.643
641 Aranha, João,  Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, pp.  138, 150, 165;  Lima, 
António Correia de, O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, pp. 409-410.
642 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, pp. 138, 150-152, 164.
643 ANTT/AOS/CO/UL/28B, Relatório sobre os acontecimentos em Goa de 18 de Dezembro até 22 de Janeiro de 1962,  
1962; PT/AHM/FO/27/1/339/2, Relatório do comandante militar,  brigadeiro António José Martins Leitão, 1962; 
Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, pp. 138, 151, 161.
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À semelhança dos outros campos, a correspondência era enviada e recebida com alguma 
normalidade, excepção para quando o único censor de serviço, um professor primário goês, estava 
ausente. Aí o correio pára, e os prisioneiros ficavam sem poder enviar correspondência.644
No campo da Aguada existiam dois rádios, cedidos por empréstimo, e que os presos vindos 
de Alparqueiros foram autorizados a trazer de Pondá. Neles escutavam as notícias e o programa 
destinado aos prisioneiros, ”É Portugal que manda”, que alimentava a «confusão» com «notícias 
contraditórias».  Havia desdém dos presos pela emissão.  Havia quem considera-se que ele tinha 
tanto de «miserável como de irritante». No entanto foi pelo programa que receberam a notícia da 
autorização para garantir  empréstimos,  e sempre existia o momento lúdico,  como a audição do 
relato  da  vitória  do  Benfica  na  final  da  Liga  dos  Campeões,  que  foi  motivo  de  festejos  e 
comemorações.645
Recebiam visitas de civis, que lhes levavam ofertas, principalmente tabaco e comida. Havia 
quem  oferecesse  livros,  como  a  proprietária  da  «Livraria  Académica».  Por  vezes  apareciam 
«misteriosamente» garrafões com vinho tinto,  ou uma garrafa de whisky, que era «rapidamente 
bebida»,  sem que os prisioneiros descortinassem como haviam os guardas permitido a entrada. 
Outras vezes uma galinha, aguardente de caju ou camarões, que menorizavam, por pouco que fosse, 
a  situação  em  que  se  encontravam.  O  regime  de  visitas  neste  campo  parece  ter  sido  o  mais 
favorável, existindo até no final um alfaiate de Goa que se deslocava ao campo para fazer roupas.646
Receberam ainda a vista de um secretário da embaixada do Brasil, que no fim do mês de 
Abril «atira as culpas para o MNE e deficiente intervenção brasileira» pelo atraso das negociações. 
Mais inesperada foi a visita de Jorge Jardim a um conhecido seu, em inícios de Março. Levou-lhe 
mensagens da família justificando a sua presença em Goa devido à «acção do Brasil».647
A Moral & Assistência religiosa
A assistência religiosa no campo da Aguada era limitada pela inexistência de um sacerdote 
permanente. Receberam no entanto visitas do capelão Ferreira da Silva, e de sacerdotes goeses. A 
existência de uma pequena capela no forte  servia  de recolhimento por momentos a alguns.  Na 
644 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, pp. 138, 164.
645 PT/AHM/FO/27/1/339/2,  Relatório  do  comandante  militar,  brigadeiro  António  José  Martins  Leitão,  1962; 
PT/AHM/FO/27/3/341,  Relatório  do  comandante  da  PEI,  capitão  Joaquim  Pinto  Braz,  1962;  Aranha,  João, 
Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 163; Lima,  António Correia de, O Fim dos 
Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, pp. 430, 437.
646 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, pp. 150, 151-154, 169.
647 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 170; Lima,  António Correia 
de, O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, pp. 423-424, 439.
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partida, o altar foi desmontado pelos prisioneiros que levaram consigo as «partes». A Páscoa foi 
celebrada com pequenas ofertas da CV de Goa e a alimentação melhorada. O almoço dos oficiais 
teve dois pratos, uma cabidela e como segundo prato bifes com batatas cozidas. Para acompanhar 
houve cervejas. Porém, eram nestes momentos «generosos» que os feitios e comportamentos de 
cada  um vinham ao de  cima.  Conta  um prisioneiro,  capitão  da  PEI:  «Estes  almoços  especiais 
servem também para estudar as personalidades e comportamentos de cada um. À mesa vêm à tona 
os sinais de egoísmo, solidariedade, grau de educação, e por ai fora, havendo de tudo e até quem 
puxe pelos galões quando isso é totalmente descabido».648
Uma das principais ajudas que se evidenciou dentro do campo foi a entreajuda dentro das 
unidades. O caso mais exemplar foi o da PEI, uma das «unidades mais disciplinadas e coesas»,  
juntamente com a GF. O comando da PEI instituiu um sistema mutualista onde quem mais tinha 
contribuía para esse fundo que depois auxiliava os necessitados concedendo empréstimos. A esse 
fundo chamou-se Alfa Police Bank.649
Devido a esta coesão, o moral dos prisioneiros era «bem superior» ao do campo de Pondá, 
diz um prisioneiro que esteve em ambos os campos. Na Aguada a camaradagem era «excelente», 
recorda  o  mesmo,  que  realça  a  importância  da  localização  junto  ao  mar,  que  «constituiu  um 
vislumbramento»  para  os  prisioneiros.  As  pequenas  situações,  como  um  aniversário,  eram 
lembradas,  e  «um chocolate,  uma caia  de fósforos,  um sabonete»  oferecidos  ao aniversariante. 
Quem tinha amigos goeses recebia do exterior um bolo e «umas garrafas de bebida». E com umas 
velas emprestadas cantavam-se os parabéns. Todavia, e apesar do melhor ambiente que este campo 
tinha,  existiram também os pequenos conflitos.  Para o final  do cativeiro o estado psíquico dos 
prisioneiros tornou-se «muito negativo» e estalavam as «discussões e as quezílias por coisa de 
nada», se bem que «também tudo se acalma de repente e sem razão aparente».650
O convite indiano a 24 de Março para os prisioneiros que quisessem sair para fora da Índia 
às suas custas foi também afixado no campo, sem grande reacção dos presos.  Essa tabela com 
preços  da  passagem para  avião  e  barco  lembrava  aos  prisioneiros  «Uma  autêntica  agência  de 
viagens».  Neste  campo  porém  assistiu-se  a  uma  situação  «estranha»,  com  um  elemento  da 
embaixada do Brasil na Índia a dirigir-se aos presos «aconselhando-os a aceitar a viagem». O que 
não aconteceu, e cerca de duas semanas depois, no dia 13 de Abril, às 22 horas, chegou a notícia do 
648 Aranha, João,  Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, pp. 150,  161, 165;  Lima, 
António Correia de, O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, p. 443.
649 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 307;  Aranha, João,  Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 150;  Lima, 
António Correia de, O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, p. 414.




No campo da Aguada a espoliação dos bens dos prisioneiros obrigou os homens entregar os 
seus bens, com «excepção de alianças, relógios de pulso e roupa de vestir». Tudo o resto, incluindo 
ficou sob custódia indiana, à qual os indianos chamavam de “safe custody.” Outra opção dada aos 
proprietários de rádios e outras máquinas era a venda dos objectos, em troca de baixos valores. 
Quando recusavam, sob ameaça de os verem ser apreendidos, acediam. Outros por necessidade 
vendiam por quantias irrisórias, mas que sempre davam para comprar qualquer coisa de útil para 
aliviar a nova situação. Nas vésperas da saída, a 25 de Abril deram aos presos declarações em como 
declaravam todos os bens que possuíam no EPI, móveis e imóveis, como perdidos. Esta situação 
atingiu especialmente o pessoal da PEI, pois ao contrário da grande maioria dos prisioneiros que se 
encontravam em comissão no EPI e depois voltavam à Europa, os elementos da PEI encontrava-se 
em alguns casos há vários anos no território, perdendo todos os seus pertences e tendo «elevados 
prejuízos» com a situação.652
A relação com os indianos foi, apesar dos roubos, melhor que nos outros campos. Terá sido 
na  Aguada  que  os  prisioneiros  tiveram  maiores  liberdades.  Existiram  os  habituais  convites  a 
elementos das FAEI, PEI e GF para integrar as forças indianas. Houve apenas o caso de um militar 
que  pretendeu  aceitar  a  cidadania  oferecida  pela  Índia  e  integrar  o  exército  indiano,  mas 
«conseguiu-se dissuadir», e retornou a Portugal com os seus camaradas. Houve perplexidade dos 
guardas  indianos  pelas  demonstrações  de  simpatia  que  a  população  civil  demonstrava  pelos 
prisioneiros.  Um exemplo,  por  ocasião  transporte  do  campo de  Pondá para  a  Aguada a  28 de 
Fevereiro, quando,
Em cinco minutos metade da cidade está perto de nós, oferecendo cigarros, 
doces e outros presentes. O momento é de grande comoção e recolhimento. 
Os  soldados  e  sargentos  indianos  que  nos  escoltam  estão  perplexos, 
enquanto a multidão vai carinhosamente encurtando a distância que a separa 
651 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, pp. 147, 159; Lima,  António 
Correia de, O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, p. 439;  Morais, Carlos Alexandre de, A 
Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 317.
652 PT/AHM/FO/27/3/341,  Relatório  do  Comandante  da  PEI,  Capitão  Joaquim  Pinto  Braz,  1962;  Aranha,  João,  
Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, pp. 167-168; “Recordações e ecos de Goa”, 
Diário Popular, 7 de Junho de 1962, p. 7.
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de nós. Os da escolta usam a força, afastando as pessoas à coronhada. O 
espectáculo é de difícil interpretação para todos os que nele entram e nunca 
mais o vou esquecer!653
Em contacto com os prisioneiros, os soldados indianos contavam que «disseram-lhes» na 
Índia  que  Portugal  «exercia  grande repressão  sobre  as  populações,  e  que  usava  ainda  castigos 
bárbaros […] cortavam mãos narizes, orelhas, pés.» Por isso «recorriam à guerra para libertar» as 
populações  do  «jugo  bárbaro  dos  portugueses.»  Reconheciam  perante  os  presos  «uma  certa 
animosidade» dos goeses pela presença portuguesa.654
A «excelente» relação dos prisioneiros com o comandante indiano do campo, major Hackar 
Singh, contribuiu decisivamente para tornar a Aguada «um dos melhores campos em Goa». Foram 
vários os exemplos de cumplicidade e simpatia daquele oficial indiano. No dia 11 de Abril, por 
ocasião do aniversário da esposa do major Hackar Singh, ofereceu aos presos «duas garrafas de 
whisky e 20 de cerveja». Em retribuição, os prisioneiros oferecem um presente à sua mulher. No 
domingo de Páscoa, o comandante indiano do campo dirigiu-se aos prisioneiros desejando-lhes uma 
Páscoa Feliz. Noutra ocasião, o comandante indiano, que tinha a patente de major, necessitava de 
fazer  provas  para  promoção a  tenente-coronel.  Os oficiais  portugueses  do campo ajudaram-no, 
«fizeram-lhe  um trabalho sobre  Angola».  Conta  um prisioneiro,  oficial  médico,  quando  saiu  o 
resultado o comandante indiano teve a classificação «very good». Em troca, segundo o mesmo, 
«todos  os  pedidos  do  comando  português  eram  aceites».  Passaram  a  tomar  banho  «quando 
quisessem», e a receber no campo a visita de um alfaiate. Esse mesmo prisioneiro médico dava 
consultas  a  guardas  indianos.  A ausência  de  problemas  e  a  organização  do campo valeram ao 
comandante  indiano  «dois  louvores»  do  seu  comando.  Em  cumplicidade,  e  retribuindo  aos 
prisioneiros, «baixa o nível de disciplina» no campo. Um exemplo desse ambiente que se vivia é 
descrito por um prisioneiro. Três outros haviam pedido ao comandante indiano para ir a um bar 
«comemorar uma data». Para «espanto» de outros presos, aquele acedeu ao pedido, apenas com a 
condição de irem em custódia de um oficial indiano. Foram para o bar, e voltaram [...] mas com o 
oficial indiano «amparado» pelos prisioneiros, de tão embriagado que estava. O facto de não terem 
escapado serviu para aumentar ainda mais a confiança do comandante indiano nos presos. No dia 2 
e 3 de Maio partem em direcção ao campo de Dabolim, para o repatriamento.655
653 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 138.
654 Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 138; Lima,  António Correia 
de, O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, pp. 420, 435.
655 Lima, António Correia de, O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, pp. 414-418, 435, 442; 
Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, pp. 158, 164.
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1.3 O Campo de Dabolim - Staging Camp
O repatriamento  dos  prisioneiros  foi  feito  por  avião  até  Carachi,  e  depois  de  navio  até 
Lisboa. Da saída dos campos para o aeroporto de Dabolim, onde apanhavam o transporte aéreo, 
seguiam de «camioneta» para um campo onde ficavam a aguardar num espaço, que foi designado 
pela Índia de “Staging Camp”. O caminho até Dabolim, o ambiente que rodeava os prisioneiros era 
já diferente daquele que os levou até aos campos depois da rendição, quando tinham de ser por 
vezes os guardas indianos a protege-los de populares em fúria. Relata o capelão Ferreira da Silva:
Se deixasse falar o coração, não acabara nunca, mas não poderei esquecer a 
emoção profunda que recalquei para o fundo da alma quando, à partida do 
Campo, o primeiro grupo de crianças, nos saudou com estar palavras: 'boa 
viagem e voltai depressa'! Frases semelhantes repetiram-se durante todo o 
percurso e não houve uma só palavra de repulsa. Foi uma viagem triunfal 
entre vivas a Portugal e a Salazar e saudações aos nossos soldados.656
Em Dabolim, localizado no Alto de Mangor, começaram a ser agrupados os presos a partir 
de dia 30 de Abril, seguindo a ordem indicada pela Índia: primeiro o campo de Pondá II, depois o 
campo da Aguada, campo de Pondá e por fim o campo de Alparqueiros.  E com prioridade na 
evacuação para os doentes e civis. Em média ficavam em Dabolim dois dias, aguardando pelo avião 
que  os  levasse  para  o  Paquistão,  onde  os  aguardavam  os  navios  da  Companhia  Colonial  de 
Navegação.657
No  novo  campo  «reina  a  confusão».  De  reduzidas  dimensões,  era  composto  um  «um 
barracão, revestido a chapa zincada» e «tendas, com esteiras por cama». Havia quem dormisse no 
chão de cimento,  por não ter  nada para fazer  de cama.  Sem água potável  e nem condições  de 
alojamento, o novo campo era de uma «improvisação muito rudimentar», mas a proximidade da 
partida e do fim do cativeiro motiva os homens a passar essa última etapa: «já passámos por pior e 
estamos  à  beira  do  embarque.»  Foram devolvidos  pertences  aos  prisioneiros,  mas  nem todos. 
Dinheiro,  máquinas  fotográficas,  rádios  que  haviam sido  confiscados  não  apareceram ou  eram 
dadas como perdidas. Do lado indiano, inventavam-se esquemas para espoliar os presos dos seus 
bens: «aparece gente a cobrar  contas,  umas autênticas,  outras  imaginárias,  paga português,  que 
656 “450 Anos de história gloriosa”, Magnificant, Ano XII, Nº 5, Julho-Agosto, 1962, p. 9.
657 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 333.
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daqui ninguém sai com as rupias!, e a ordem é deixar os objectos de valor, para cobrança futura.»658
A partir de 2 de Maio começaram a sair do campo de Dabolim, seguindo a pé numa marcha 
de dois quilómetros até ao aeroporto, onde apanhavam os dois aviões DC6 da companhia francesa 
UAT.  No  caminho  até  ao  aeroporto,  «muitas  foram  as  pessoas  que  nos  saudaram  e  algumas 
choravam na berma da estrada acenando lenços», escreveu um prisioneiro. «A população acorreu 
uma vez mais para nos saudar efusivamente. Recordo que entre os vários pequenos que vieram ao 
nosso encontro havia alguns que ainda envergavam as camisas verdes da mocidade Portuguesa.» A 
caminho da saída do território, alterava-se a atitude dos militares indianos que guardavam os presos. 
Aquelas «já não nos olhavam com o olhar frio e desconfiados dos primeiros tempos de cativeiro.» 
Na  saída  de  Goa,  os  sentimentos  eram de  alívio  e  felicidade,  mas  havia  também sentimentos 
contraditórios:
Foi uma sensação estranha o adeus a Goa. Pelas vigias do avião olhávamos 
com tristeza aquela terra que, do coração, era nossa. Um turbilhão de ideias 
e de recordações assaltou-nos.659
Junto à pista os presos aguardavam o avião e procediam depois ao embarque, «um a um, 
entre duas filas de soldados indianos», entravam no avião que os havia de levar até ao Paquistão. Na 
saída os prisioneiros experienciavam um misto de alívio e felicidade: «um profundo sentimento se 
apodera de nós, de alegria e de gratidão por termos escapado com vida e com saúde, de tantas 
provações  e  ansiedades.»  No  aeroporto  encontravam-se  vários  oficiais  indianos,  entre  eles  o 
comandante do campo da Aguada, major Hackar Singh, que se tinha deslocado ao aeroporto para se 
despedir dos oficiais presos sob sua custódia, com quem tinha estabelecido boas relações. Em Goa, 
a coordenar o repatriamento do lado português, encontrava-se Jorge Jardim.660
658 Aranha,  João,  Enquanto  se  esperam  as  naus  do  reino.  Lisboa:  Esfera  do  Caos,  2008,  pp.  171,  175;   Anjos, 
Guilherme Armando Soares, Eu também fui prisioneiro – Diário de Guilherme Armando Soares Anjos. Porto, 2011, 
p. 154. Obra no prelo, consultada por gentileza do autor.
659 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p.  337. Havia quem relatasse que na saída:  «Um estranho sentimento de culpa me invadiu.»,  Núcleo de 
Estudos  de  Ciência  Política  e  Relações  Internacionais  (org.),  O  caso  de  Goa  :  40  anos  depois  (1961-2001),  
recordando a história : análise política, jurídica e militar. Lisboa: Associação Suriya - NECPRI, 2003, p. 52.
660 Lima,  António Correia de,  O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, pp. 448-449; Silva, 
Manuel José Marques da, N.R.P. Sirius: Índia 18 de Dezembro de 1961: três casos de Marinha. Lisboa: Prefácio, 
2007,  p.  84;  Faria,  Joaquim José Campos,  Sonhar sofrer  vencer:  Memórias do autor.  Esposende,  2002, p.  54; 
Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, pp. 81-82; Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão  
e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 336; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 
296.
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2. O processo negocial, Jorge Jardim e o regresso
As  negociações  para  o  repatriamento  dos  prisioneiros  desenrolaram-se  dentro  de  um 
complicado processo de negociações diplomáticas661 devido à inexistência de relações directas entre 
os  dois  países,  o  que dificultava  o diálogo entre  ambas as  partes.  Para Portugal,  os  objectivos 
iniciais passariam não só pelo repatriamento dos prisioneiros mas também «levar o governo de 
Nehru a reconhecer a nacionalidade portuguesa aos goeses que o desejarem, obter autorização para 
que os goeses que queiram abandonar Goa possam transportar ou transferir os seus bens».662 A Índia 
por seu lado queria a rápida saída dos prisioneiros do seu território assim como afastar qualquer 
ligação entre o repatriamento destes presos e a saída dos seus cidadãos que haviam sido detidos na 
província  de  Moçambique.663 O  governo  português,  que  partia  de  uma  posição  negocial 
desfavorável,  procurava através  daqueles  presos  indianos dispor  de uma arma de negociação e 
pressão sobre a Índia.664
O inicio  dos  contactos  deu-se  nos  princípios  de  Janeiro665 com a  troca  de  várias  notas 
diplomáticas.666 Contudo esses contactos culminaram num processo negocial confuso e complicado. 
O diálogo fazia-se de forma indirecta  através das  representações diplomáticas  da RAU667 e  do 
Brasil.  Regra geral,  Portugal  entregava as  suas  notas  diplomáticas  na embaixada do Brasil  em 
Lisboa, que por sua vez as entregava à Índia pela sua embaixada em Nova Deli.  Da Índia para 
Portugal o percurso era feito de Nova Deli para Lisboa, mas pelas embaixadas da RAU nas duas 
cidades.  A troca das notas diplomática foi compilada e publicada pelo ministério dos Negócios 
Estrangeiros em quatro volumes,668 embora este seja omisso de todo o processo negocial.669
Nos finais do mês de Janeiro a situação chegou a um impasse. Portugal insistia na saída do 
661 Stocker, Maria Manuel, Xeque-Mate a Goa. Alfragide: Texto Editores, 2011, p. 334.
662 Nogueira, Franco, Salazar - A Resistência 1958/64, Vol. V. Porto: Civilização, 2000, p. 392.
663 Ver página 55.
664 Os bens dos indianos de Moçambique foram principalmente congelados para salvaguardar os bens dos portugueses 
naturais  do  EPI que  viessem a  ser  repatriados  e  uma eventual  compensação  a  que  teriam direito,  Rao,  R.  P., 
Portuguese  rule in  Goa:  1510-1961.  Bombay:  Asia Publishing House,  1963,  p.  172;  ANTT/AOS/CO/UL/28B, 
Relatório sobre os acontecimentos em Goa de 18 de Dezembro até 22 de Janeiro de 1962, 1962.
665 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, pp. 396-398.
666 Do lado  português  as  notas  diplomáticas  eram elaboradas  pelo  ministério  dos Negócios  Estrangeiros  e  depois 
propostas a Oliveira Salazar. 
667 A RAU foi constituída pelo Egipto e Síria entre 1958 e 1961. Em 1962 era constituída apenas pelo Egipto.
668 Vinte Anos de Defesa do Estado Português da Índia (1947-1967), Vol. I-IV. Lisboa: Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, 1968.
669 Stocker , Maria Manuel, Xeque-Mate a Goa. Lisboa: Temas e Debates, 2005, p. 21. R. P. Rao refere o envio de uma 
primeira nota diplomática a 21 de Dezembro para Portugal proceder ao repatriamento de «todos os portugueses,  
militares e civis». No entanto não a foi possível confirmar a existência desta nota nos arquivos portugueses. Só 
estudando os arquivos diplomáticos indianos se poderá apurar,  Rao, R. P.,  Portuguese rule in Goa: 1510-1961. 
Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 189.
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EPI dos «civis portugueses, qualquer que seja a sua terra de nacionalidade sejam autorizados a sair  
quando o desejarem» - para que possam salvaguardar os seus bens - «quando for dada essa garantia 
pode-se dar o repatriamento dos indianos de Moçambique».670 Ou seja, o governo português insistia 
em ligar a saída dos prisioneiros de Goa com a saída dos cidadãos indianos de Moçambique, sendo 
o repatriamento de ambos feito ao mesmo tempo, a não ser que o governo indiano desejasse iniciar  
o embarque dos seus cidadãos residentes em Moçambique numa «data anterior».671 Outro ponto de 
discórdia era o local de partida dos «navios ou aviões». Portugal indicava Mormugão672 mas o lado 
indiano  insistia  que  a  partida  se  desse  de  Bombaim.  A confusão  era  tal  que  a  Índia  dava 
incorrectamente como certa a aceitação e o acordo português sobre esse e outros pontos:
The Ministry  stated  on  January  30,  1962,  that  Portugal  had  accepted  in 
principle two Indian suggestions. One was that all Portuguese civilians and 
military personnel in Goa, Daman and Diu, including Goans who regarded 
themselves Portuguese, should be repatriated. It  was agreed that Bombay 
would be the point of embarkation.  Secondly,  Portugal should release all 
Indians  interned  in  its  overseas  territories,  allow  them  to  resume  their 
normal pursuits and retain their assets.673
A dificuldade dos canais de comunicação na negociação indirecta impediam um diálogo 
proveitoso  e  transformavam  as  negociações  em  «prolongadas  e  complexas»,  nas  palavras  do 
ministro dos Negócios Estrangeiros português, Franco Nogueira.674 Para o ministro do Ultramar, 
Adriano Moreira, «quem representava os interesses de Portugal era a embaixada do Brasil e os 
resultados não foram nenhuns. A intervenção do nosso aparelho diplomático, para que as tropas 
fossem libertadas, também encontrava lá uma certa displicência.»675 Tanto o aparelho diplomático 
português,  como  a  delegação  da  representação  dos  interesses  portugueses  através  do  Brasil 
mostravam-se  infrutíferos.  Houve  pois  a  necessidade  de  recorrer  a  alternativas  que  se 
demonstrassem bem mais eficazes.
670 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, p. 398.
671 Idem., p. 402.
672 Idem., pp. 402-403.
673 Rao,  R.  P.,  Portuguese  rule in  Goa:  1510-1961.  Bombay:  Asia  Publishing House,  1963,  p.  189.  «A  Emissora 
Nacional de Lisboa, na sua emissão das 16.30 horas de 23 de Janeiro, confirmava ter o Governo português aceitado 
as  condições  impostas  pela  Índia  quanto  ao  repatriamento»,  Morais,  Carlos  Alexandre  de,  A Queda  da  Índia  
Portuguesa -  Crónica da Invasão e  do Cativeiro.  Lisboa:  Estampa,  1995,  p.  295.  Parece ter  existido uma má 
interpretação sobre o que Portugal aceitou ou sobre o que a Índia entendeu que Portugal havia aceite, ou ainda as 
duas hipóteses.
674 Nogueira, Franco, Salazar - A Resistência 1958/64, Vol. V. Porto: Civilização, 2000, p. 393,
675 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, pp. 304-305.
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Para  tentar  desbloquear  a  difícil  situação,  Oliveira  Salazar  recorreu  a  um  estreito 
colaborador, já várias vezes utilizado para a execução de missões «confidenciais e difíceis»676 e 
com quem mantinha uma constante e por vezes intensa troca de correspondência. Aos 42 anos, 
Jorge Pereira Jardim, era um aventureiro e voluntarista, que «muitos outros e relevantes serviços já 
tinha  prestado  directamente  ao  Presidente  do  Conselho,  sempre  fora  da  hierarquia»,  lembra  o 
ministro do Ultramar e seu amigo pessoal Adriano Moreira.677 Entre as várias missões encetadas por 
sua iniciativa ou a pedido de Oliveira Salazar, podem-se referir a sua acção no estabelecimento de 
uma ponte aérea humanitária durante a crise do Congo belga, a sua entrada a bordo do paquete 
Santa Maria disfarçado de jornalista durante o assalto de Henrique Galvão,678 a participação na 
pacificação de Angola depois dos acontecimentos de Março de 1961 e a presença na China em 
vésperas da intervenção indiana para negociações para a instalação de uma base daquele país no 
EPI.679
Mas mais importante, Jorge Jardim possuía contactos privilegiados na Índia onde já tinha 
estado em Fevereiro e Março de 1955,680 numa altura de crise pela ocupação indiana de Dadrá e 
Nagar-Aveli681 e quando Portugal e a Índia estavam de relações cortadas. Escrevia durante essa 
viagem Jorge Jardim a Oliveira Salazar que «a verdade é que sou único português, europeu, que se 
pode gabar de atravessar livremente, e com as maiores facilidades, a UI depois dos incidentes do 
ano passado.»682 Essas facilidades eram conseguidas «através da família» de Kalyanji Bhagvanji 
Kakoobhai,683 «cujo  pai  reside  e  negoceia»  em  Nairobi  e  estava  «muito  ligado»  ao  alto 
comissariado indiano em Nairobi.684 Para as suas deslocações em 1955 Jorge Jardim tratou «de por 
à prova as minhas relações indianas e estas funcionaram. O governo de Nova Deli deu ordem ao 
alto comissariado da UI em Nairobi, para me dar o visto e mais todas as facilidades de que pudesse 
676 Moreira, Adriano, A Espuma do Tempo - Memórias do Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, p. 216.
677 Moreira, Adriano, A Espuma do Tempo - Memórias do Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, p. 217.
678 Soares,  António Jorge  da Silva,  Memórias  dos  pilotos  da  TAP dos tempos  dos  hélice.  Associação  dos  Pilotos 
Portugueses de Linha Aérea, 1992, p. 374.
679 Ver página 43.
680 PT/ANTT/AOS/CO/CP/144, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 5 de Março de 1955.
681 Escrevia Jorge Jardim a Oliveira Salazar em 1955: «Nehru, que considero o chefe politico indiano que mais nos  
convém  se  mantenha  no  governo,  não  terá  interesse  em  agravar  o  caso  mas  V.E.  Sabe  o  que  nestes  países  
“democrático” representam os períodos eleitorais e quantas vezes as razões de estado são relegadas para plano 
inferior por motivos de equilíbrio politico […] insisto no assunto porque me preocupa muito o que possa vir a  
acontecer durante a próxima campanha eleitoral  na UI.  O seu aviso e que as pressões politicas,  nesse,  período  
podem  levar  a  actos  ou  atitudes  mais  energéticas  o  governo  da  UI  conta  o  EPI  têm-me  feito  meditar  […]  
compreendo que o Pandit Nehru venha a lutar, no período eleitoral ou mesmo fora dele, com pressões politicas 
internas  que  dificultem  uma  acção  calma  e  os  seus  desejos  honestos  de  homem  de  estado», 
PT/ANTT/AOS/CO/CP/144, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 5 de Março de 1955.
682 PT/ANTT/AOS/CO/CP/144, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 7 de Fevereiro de 1955.
683 Relatou mais tarde Urbano Carrasco que Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai, filho de um importante colono indiano de  
Moçambique, acompanhou Jorge Jardim «empenhando as suas valiosas influencias na UI, terra da sua naturalidade, 
embora seja súbdito britânico», considerando que «a acção de Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai passaporte britânico 
merece justo destaque», “Recordações e ecos de Goa”, Diário Popular, 3 de Junho de 1962, p. 10.
684 PT/ANTT/AOS/CO/CP/144, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 1 de Fevereiro de 1962.
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necessitar».685 Mais tarde, a 28 de Junho de 1960, Jorge Jardim reconhecia numa carta a Oliveira 
Salazar que em relação à sua intervenção no passado «toda a minha acção na Índia pode ser útil por  
nada  ter  tido  de  carácter  oficial.  De  outra  forma  não  teríamos  obtido  os  resultados  que  se 
alcançaram».686
No final de Janeiro, Oliveira Salazar e Jorge Jardim estabeleceram contactos para que de 
uma  forma  informal  e  directa  se  conseguisse  ultrapassar  as  dificuldades  de  comunicabilidade 
através dos canais oficiais. Adriano Moreira, o então ministro do Ultramar, afirma ter sido ele a 
sugerir chamar Jorge Jardim:
lembrei[-me] de chamar o Jorge Jardim para ele ir a Goa tratar deste assunto 
com o Governo Indiano.  Falei,  nisto,  ao Presidente do Conselho, porque 
Jorge  Jardim  tinha  ido  a  Dadrá  e  a  Nagar-Aveli  por  iniciativa  própria, 
aquando do conflito com a Índia […] Mandei-o chamar […] Expliquei-lhe a 
situação e as dificuldades: não conseguíamos ter comunicações, começava a 
haver uma grande inquietação, sobretudo em relação às tropas prisioneiras e 
as famílias naturalmente estavam aflitas.687
Jorge Jardim estabeleceu contactos através do alto comissariado indiano em Nairobi e do 
irmão de Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai, Hemendra Kumar, que possuía nacionalidade portuguesa 
e tinha «intimas ligações com os chefes indianos».688 Através desses contactos foi marcado para dia 
7 de Fevereiro um encontro na Índia para apurar «intenções e desejos» da Índia entre Morarji Desai, 
o importante ministro das finanças indiano, e Kalyanji  Bhagvanji  Kakoobhai.  A 2 de Fevereiro 
partia  Kalyanji  Bhagvanji  Kakoobhai  para a  Índia.  Jorge Jardim só seguiria  mais  tarde,  a  7 de 
Fevereiro. A 1 de Fevereiro, já com as viagens e o encontro de Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai com 
Morarji Desai agendado, Jorge Jardim descrevia a Oliveira Salazar o objectivo da sua a viagem à 
Índia:
685 PT/ANTT/AOS/CO/CP/144, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 7 de Fevereiro de 1955.
686 PT/ANTT/AOS/CO/CP/144, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 28 de Junho de 1960.
687 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, pp. 305.
688 Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai deixou a Jorge Jardim como garantias de segurança uma procuração sobre os seus  
bens de Moçambique e a  sua família  ficou instalada em Lisboa,  «A  mulher  e  o  filho de Kalyanji  Bhagvanji  
Kakoobhai (já referenciados e instalados em Lisboa) aguardarão aqui o meu regresso que os indianos me garantem. 
Também deixo procuração sobre os bens existentes em Moçambique (de que deixo uma cenrtdão notarial) se destina 
a identico efeito», PT/ANTT/AOS/CO/CP/144, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 1 de Fevereiro de 1962. «A 
família desse indiano foi mandada vir para Lisboa, ficou tranquila num apartamento na Avenida João XXI», Adriano 
Moreira in Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, pp. 304-305; Antunes, José Freire, 
Jorge Jardim - agente secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996, p. 141.
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terá o objectivo de apreciar com os indianos a elaboração de uma proposta 
concreta que eu possa entender ser susceptível de aceitação pelo governo 
português  e  que  portanto  aqui  defenderei  através  dos  meus  contactos 
pessoais  […] se  estes  contactos  forem  frutíferos  Kalyanji  Bhagvanji 
Kakoobhai e eu retirar-nos-ermos do circuito e o entendimento realizar-se-há 
pelas vias competentes com base nas propostas já apreciadas por ambos os 
lados.689
A proposta  a  elaborar,  que  Jorge  Jardim  considerava  poder  vir  a  ser  «susceptível  de 
aceitação»  por  Lisboa,  procurava  «uma  troca  simultânea»  de  internados,  fazendo  depender  o 
repatriamento dos prisioneiros da saída dos indianos de Moçambique.690 Para Jorge Jardim, devia-se 
aproveitar a situação da detenção dos indianos de Moçambique e ganhar alguns proveitos com 
aqueles detidos. Não só dispor de uma arma de negociação para a repatriação dos prisioneiros em 
Goa, mas ao mesmo tempo servir para libertar «a Província [de Moçambique] de uma presença 
considerada  indesejável.»691 Os  interesses  económicos  seriam  razão  para  a  saída  daqueles 
indivíduos.  Aproveitava-se  assim para  passar  para  mãos  portuguesas  os  negócios  dos  cidadãos 
indianos  emigrados  em  Moçambique.  Uma  vantagem  dessa  medida  residia  na  «colocação  de 
pessoas capazes e de confiança nas firmas às quais a exportação ficasse confiada», servindo assim 
para reduzir as exportações para a Índia. «Dessa forma poderíamos, com segurança e em prazo que 
deveria não ser longo, terminar com a dependência que existe em relação à UI», concluía Jorge 
Jardim.692
Assim, sem quaisquer «poderes oficiais para intervir no problema»693 mas com o objectivo 
da missão a ser inquirir os responsáveis indianos sobre as condições para negociar o regresso dos 
prisioneiros,  partiu  para a  Índia Jorge Jardim a 7 de Fevereiro,694 «com instruções pessoais do 
Presidente do Conselho» e uma carta do ministro do ultramar Adriano Moreira «determinando aos 
detidos em Goa, de qualquer categoria, que lhe obedecessem.»695 Viajou via Suíça com passaporte 
com «nome diverso e que o embaixador da UI, em Berna, receberá instruções para visar. Usarei 
outro passaporte na minha deslocação entre Lisboa e Genebra.»696 Na Índia Jorge Jardim estava 
689 PT/ANTT/AOS/CO/CP/144, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 1 de Fevereiro de 1962.
690 Antunes, José Freire, Jorge Jardim - agente secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996, p. 144.
691 Para o caso de moçambique onde foram detidos em maior número. Nos outros locais os indianos detidos serviram 
mais como represália do que como moda de troca.
692 PT/ANTT/AOS/CO/CP/144, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 5 de Fevereiro de 1962.
693 PT/ANTT/AOS/CO/CP/144, Carta de Jorge Jardim a Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai, 2 de Fevereiro de 1962.
694 PT/ANTT/AOS/CO/CP/144, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 5 de Fevereiro de 1962.
695 Moreira, Adriano, A Espuma do Tempo - Memórias do Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, p. 217.
696 PT/ANTT/AOS/CO/CP/144, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 1 de Fevereiro de 1962.
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acompanhado por Silvino Pires,  funcionário da Sonap de Lourenço Marques e companheiro de 
Jorge Jardim nas aventuras em Angola, e Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai, «empenhando as suas 
valiosas  influencias  na  UI».697 Toda  a  acção  era  feita  em sintonia  com Oliveira  Salazar,  e  os 
ministros  Adriano  Moreira  e  Franco  Nogueira,  que  prosseguiriam  com  as  negociações  vias 
oficiais.698 A 10 de Fevereiro, já com as instruções recebidas de Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai e 
Jorge Jardim, Portugal enviou uma nota diplomática através da embaixada do Brasil. Mas aquela 
demorará a chegar, como adiante veremos.
A 22 de Fevereiro, Jorge Jardim visitou o campo de Pondá. Por sua acção, em gesto de boa 
vontade de ambas as partes foram libertados no dia seguinte os 3 jornalistas portugueses699 presos, 
em troca da libertação de 4 cidadãos indianos700 que tinham sido detidos quando se encontravam em 
trânsito em Lisboa no início de Março. «Nem uma palavra a quem quer que seja» sobre a sua  
presença em Goa pediu Jorge Jardim aos presos, que cumpriram o pedido. Nesse dia partiram via 
aérea, de Bombaim em direcção a Lisboa.701 Jorge Jardim, que inicialmente planeava regressar da 
Índia a 18 de Fevereiro,702 regressou a Lisboa no início de Março.703 Nos primeiros dias desse mês 
ainda visitou no campo da Aguada um prisioneiro seu conhecido, a quem «discretamente» disse que 
a saída era para o final de Abril.704
A 6 de Março, Portugal enviou nova nota diplomática à Índia através do Brasil, contendo 
importantes  observações705 tendo em vista  o  avanço das  negociações  partindo das  informações 
697 “Recordações e ecos de Goa”, Diário Popular, 3 de Junho de 1962, p. 10.
698 Antunes, José Freire, Jorge Jardim - agente secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996, p. 144.
699 Urbano Carrasco, do Diário Popular, José Neves da Costa e José Serras Fernandes da RTP.
700 Foram detidos em lisboa cinco cidadão indianos - M. A. Blantleman, E. D. Fernandez, D. J. Pandua, H. N. Wadia e 
Mahimtura. Um deles foi libertado mais cedo por se encontrar doente. Os restantes quatro foram libertados em troca 
dos jornalistas portugueses detidos, ANTT/PIDE-DGS/SC/CI(2)/2006/NT/7152, Informação proposta, 22 de Janeiro 
de 1962.
701 ANTT/AOS/CO/UL/28B, Relatório sobre os acontecimentos em Goa de 18 de Dezembro até 22 de Janeiro de 1962,  
1962; Rao, R. P., Portuguese rule in Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963, p. 172; Vinte Anos de 
Defesa do Estado Português da Índia (1947-1967), Vol. IV. Lisboa: Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1968, p. 
396; Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro.  Lisboa: 
Estampa, 1995, p. 304; Antunes, José Freire,  Jorge Jardim - agente secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996, p. 144; 
“Recordações e ecos de Goa”,  Diário Popular, 2 e 3 de Junho de 1962; Bègue, Sandrine,  La Fin de Goa et de  
l'Estado da Índia: Décolonisation et Guerre Froide dans le Sous-Continent Indien (1945 – 1962) , Vol. II. Lisboa: 
MNE, 2007, p. 1224. O ministro Franco Nogueira registou mais tarde no seu diário que Jorge Jardim lhe terá dito 
que quando visitou o general Vassalo e Silva no campo de prisioneiros, este lhe disse: «não sei se estava a sonhar  
enquanto tudo aconteceu ou é agora que vivo um pesadelo», Nogueira, Franco, Salazar - A Resistência 1958/64, Vol. 
V. Porto: Civilização, 2000, p. 393. Jorge Jardim terá ainda dito ao general que «teria sido melhor para a História  
que  o  último  governador  da  Índia  tivesse  morrido  em  combate,  mas  que,  não  tendo  ele  decidido  assim, 
recomendava-lhe escolher um método de suicídio que lhe desse a morte tranquila que preferia.», Moreira, Adriano, 
A Espuma do Tempo - Memórias do Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, p. 218.
702 PT/ANTT/AOS/CO/CP/144, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 1 de Fevereiro de 1962.
703 “Recordações e ecos de Goa”, Diário Popular, 3 de Junho de 1962, p. 10.
704 Lima, António Correia de,  O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, pp. 423-424;  Morais, 
Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 
304.
705 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, p. 412.
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transmitidas  a  Lisboa  por  Jorge  Jardim.  Mas  tudo  se  complica  com  a  demora  dessa  nota 
diplomática, agravando-se pela ausência da entrega da nota de 10 de Fevereiro. Ambas as notas 
foram entregues pela embaixada do Brasil em Nova Deli apenas a 21 de Março. A de 6 de Março 
com uma demora de 15 dias e a de 10 de Fevereiro com uma demora de 39 dias.706 Mais tarde Jorge 
Jardim esclarecerá que:
Os brasileiros, incompreensivelmente, nunca entregaram ao governo indiano 
a nossa nota de 10 de Fevereiro e retardaram a entrega da nota de 6 de 
Março, fazendo a entrega simultânea em 21 de Março. Mesmo nessa altura 
entregaram a nota de 10 de Fevereiro (cujo texto difere apreciavelmente das 
conversas por mim realizadas) traduzida em inglês enquanto que a nota de 6 
de  Março  foi  entregue  em  Português,  sem  qualquer  tradução,  e  com  a 
informação verbal de o seu conteúdo ser sensivelmente o mesmo daquela 
cuja tradução apresentavam.707
Entretanto  na  Índia,  diante  a  ausência  de  novidades  puseram-se  em  marcha  medidas 
alternativas com vista à saída o mais rápido possível dos prisioneiros do território indiano. A 22 de 
Março os indianos avisavam que se houvessem novos atrasos os presos sairiam para campos fora de 
Goa. Realçavam ainda que eles podiam partir, mas exigiam que a questão do repatriamento dos 
indianos de Moçambique fosse tratada separadamente.708 Dois dias depois, a 24 de Março, a Índia 
anunciou nos campos de prisioneiros que quem quisesse sair para fora da UI era livre de o fazer, 
desde que às  suas  custas.  A oferta  indiana para a  saída foi  acompanhada pela  distribuição nos 
campos de listas de preços de vários transportes para vários destinos fora da Índia.709 A 25 de Março 
deu-se a intervenção de Kumar Hemendra, irmão de Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai, que escreveu a 
Nehru  e  a  V.  C.  Trievedi,  secretário-adjunto  do  ministério  indiano  dos  Negócios  Estrangeiros, 
esclarecendo que nas notas de 10 de Fevereiro e 6 de Março tinham sido entregues juntas apenas a 
20 de Março, referindo que as questões dos repatriamentos de Goa e Moçambique seriam tratadas 
em separado.710
706 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A,  Carta  de  Jorge  Jardim  a  Oliveira  Salazar,  23  de  Abril  de  1962; 
ANTT/AOS/CO/UL/28B, Relatório sobre os acontecimentos em Goa de 18 de Dezembro até 22 de Janeiro de 1962,  
1962; Vinte Anos de Defesa do Estado Português da Índia (1947-1967), Vol. IV. Lisboa: Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, 1968, p. 419.
707 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 23 de Abril de 1962.
708 Antunes, José Freire, Jorge Jardim - agente secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996, p. 145.
709 Bègue, Sandrine, La Fin de Goa et de l'Estado da Índia: Décolonisation et Guerre Froide dans le Sous-Continent  
Indien (1945 – 1962), Vol. II. Lisboa: MNE, 2007, p. 1223; Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. 
Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 147.
710 Antunes, José Freire, Jorge Jardim - agente secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996, pp. 145-146.
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Perante a situação, Jorge Jardim enviou a 26 de Março Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai à 
Índia,  levando  uma  cópia  da  nota  diplomática  de  6  de  Março,  que  tinha  sido  entregue  pela 
embaixada brasileira sem tradução. Jorge Jardim anunciou a «concordância» da Índia com a nota de 
6 de Março, desculpabilizando o incidente com a Índia e a ameaça da transferência ou saída dos 
presos para o interior da UI:
Nem nós, nem os governantes indianos com quem tratei tivemos qualquer 
culpa  na  demora  que  ia  dando  origem  a  uma  situação  extremamente 
melindrosa  e  que,  no  nosso  País,  poderia  conduzir  a  reflexos  políticos 
desagradáveis,  pela  especulação  que  sem  dúvida  se  faria  em  torno  da 
demora do regresso dos internados portugueses […] Tem de compreender-se 
a perplexidade indiana.711
A intervenção de Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai seria decisiva, tanto para evitar o transporte 
dos  prisioneiros  para  campos  no  interior  da  UI  como para  interceder  junto  de  Moaraji  Desai,  
ministro das finanças, e avançar com o processo negocial.712 Conta Jorge Jardim:
quando  o  meu  enviado  chegou  a  Deli  tudo  estava  preparado  para  a 
transferência dos prisioneiros portugueses para um campo de internamento 
na UI  […] A chegada do meu enviado e os esclarecimentos que prestou 
permitiram  travar  tal  decisão  (que,  segundo  me  diz,  estava  já  tomada), 
conduziu à resposta favorável de 6 de Abril e até à reacção do Ministro das 
Finanças (Morarji Desai) que veio a permitir o embarque directamente de 
Mormugão (Dabolim) a que os indianos se tinham oposto durante as minhas 
conversas.713
Portugal enviou uma nova nota diplomática a 31 de Março714 que chegou ao destino em 
poucos  dias.  No  seguimento  da  oferta  indiana  para  saída  voluntária  dos  presos  que  assim 
desejassem, desde que às suas custas, um grupo de 9 civis aproveitou a oferta e saiu dos campos a 2 
711 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 23 de Abril de 1962.
712 Bègue, Sandrine, La Fin de Goa et de l'Estado da Índia: Décolonisation et Guerre Froide dans le Sous-Continent  
Indien (1945 – 1962), Vol. II. Lisboa: MNE, 2007, p. 1224.
713 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 23 de Abril de 1962.
714 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, pp. 416, 419.
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de Abril, indo para Portugal «via Suíça».715 No dia 6 de Abril, V.C. Trivedi escreveu uma carta a 
Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai, denunciando as negociações demoradas através do BR e da RAU. 
Para a Índia não devia haver ligação entre a partida dos presos portugueses e libertação dos indianos 
detidos em Moçambique:  
we have made quite clear to Mr. Jardim that there was no question of linking 
up the departure of the Portuguese detenues with the position of the Indian 
nationals in Mozambique and other places […] those who are refused visas 
should be given sufficient time, say three months or so, enable them to wind 
up their affairs and sell their properties etc... those who are not able to sell 
their  properties  even during  these  three  months  may  be  allowed  to  give 
power to attorney to their friends and relations.716
Trievedi pedia um prazo de 3 meses para os indianos de Moçambique poderem vender os 
seus  bens  e  deixar  procurações  a  familiares  e  amigos,  e  anunciou  a  concordância  do  governo 
indiano «com todas as medidas» que Portugal usasse para levar seus homens. Podiam ir buscá-los a 
Goa  ou  Bombaim  e  podiam  levá-los  de  avião  para  Carachi.  Os  prisioneiros  não  podiam  ser 
aguentados por muito mais tempo em Goa.717 Nesse mesmo dia 6 de Abril, o jornal goês O Heraldo 
noticiou que o governo português «teve conhecimento, por vias não oficiais da resposta da UI às 
propostas portuguesas».718
O programa da Emissora Nacional “É Portugal Quem Manda!” informou a 9 de Abril «que o 
governo português teve conhecimento de fonte segura, embora não oficial, que o governo indiano 
respondeu afirmativamente a todas as questões das duas últimas notas.»719
Oficialmente, a Índia respondeu com uma nota diplomática enviada através da representação 
do Brasil, a 6 de Abril, que chegou a 11 de Abril a Lisboa. Acusou a recepção dos três memorandos:  
o de 10 Fevereiro,  6 de Março, recebidos a 20 de Março, e o de 1 de Abril.  Simultaneamente 
enviou-a também através de Kalyanji Bhagvanji  Kakoobhai.720 Repetia as informações já dadas 
através da carta de V. C. Trievedi a Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai: o governo da Índia declarou não 
715 Bègue, Sandrine, La Fin de Goa et de l'Estado da Índia: Décolonisation et Guerre Froide dans le Sous-Continent  
Indien (1945 – 1962), Vol. II. Lisboa: MNE, 2007, p. 1223; “Os prisioneiros esquecidos”, O Jornal Ilustrado, 18 de 
Dezembro de 1991, p. 20.
716 PT/ANTT-AOS/CO/UL-28B, carta de V. C. Trivedi a Kalyanji Bhagvanji Kakiibhai, 6 Abril 1962.
717 PT/ANTT-AOS/CO/UL-28B, carta de V. C. Trivedi a Kalyanji Bhagvanji Kakiibhai, 6 Abril 1962.
718 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, p. 64.
719 Ibid, p. 65.
720 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 23 de Abril de 1962.
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ser  possível  reter  os  prisioneiros  por  muito  mais  tempo,  ameaçando  com a  transferência  para 
interior  do  seu  território;  «a  impossibilidade  de  aceitar  que  haja  conexão  entre  a  partida  dos 
funcionários portugueses militares e civis detidos em Goa e o movimento normal dos nacionais 
indiano residindo no momento em territórios portugueses»; que a nacionalidade portuguesa fosse 
concedida aos cidadãos do EPI que a peça, sendo livres de sair da Índia; que se possa proceder ao 
repatriamento  a  partir  de  Mormugão e  não de  Bombaim.721 Dias  mais  tarde,  a  12 de  Abril,  o 
ministério dos Negócios Estrangeiros português divulgou um comunicado à imprensa anunciando 
que os problemas inerentes à lentidão das negociações efectuadas através de terceiros tinham sido 
resolvidos, e, ainda segundo o comunicado, pela necessidade de salvaguardar outras questões para 
além do repatriamento dos prisioneiros, como,
a garantia da nacionalidade portuguesa aos habitantes de Goa, Damão e Diu 
que  a  desejassem  conservar;  a  liberdade  de  movimentos  dos  residentes 
naqueles territórios e a faculdade de regressarem aos mesmos; a garantia do 
transporte dos bens móveis e valores pessoais, da retirada de fundos, da livre 
disposição  das  propriedades  imóveis;  e  o  reconhecimento  pelo  Governo 
Indiano  de  que  a  situação  dos  seus  nacionais  internados  em  território 
português é da exclusiva competência do Governo Português.722
Finalmente,  a  13  de  Abril,  o  repatriamento  era  acordado  e  anunciado  nos  campos  de 
prisioneiros.723
Em relação à lentidão pela demora da diplomacia brasileira na entrega das notas de 10 de 
Fevereiro  e  6  de  Março,  surgiram várias  desconfianças  em  relação  à  conduta  do  Brasil.  Uns 
sugeriam a atitude brasileira como fruto de pressões de Krishna Menon724 ou até com origem no 
próprio governo de João Goulart725, que naqueles anos seguia uma linha política, conhecida como 
linha Política Externa Independente, de apoio ao movimento anticolonialista.726 Outra hipótese será 
721 Vinte Anos de Defesa do Estado Português da Índia (1947-1967), Vol. IV. Lisboa: Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, 1968, pp. 416-422.
722 Vinte  Anos  de  Defesa  do  Estado  Português  da  Índia  (1947-1967),  Vol.  IV.  Lisboa:  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros, 1968, p. 422.
723 Rao, R. P., Portuguese rule in Goa: 1510-1961. Bombay: Asia Publishing House, 1963, pp. 206-208.
724 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A,  Carta  de  Jorge  Jardim  a  Oliveira  Salazar,  23  de  Abril  de  1962; 
ANTT/AOS/CO/UL/28B, Relatório sobre os acontecimentos em Goa de 18 de Dezembro até 22 de Janeiro de 1962,  
1962.
725 João Goulart (1919 - 1976) 24.º presidente do Brasil de1961 a 1963. "Jango", como era conhecido, colocava-se 
numa linha de esquerda populista progressista.
726 Cervo, Amado Luiz; Bueno, Clodoaldo,  História da Política Exterior do Brasil. Brasília: Instituto Brasileiro de 
Relações  Internacionais/Editora  da  Universidade  de  Brasília,  2002,  p.  309-351;  Martins,  Estevão  Chaves  de 
Rezende (org.),  Relações internacionais: visões do Brasil e da América latina. Brasília: IBRI, 2003, pp. 249-275; 
Domingos, Charles Sidarta Machado . “As relações internacionais do Brasil no governo João Goulart (1961-1964): 
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a simples existência de dificuldades nos canais diplomáticos brasileiros. O que terá acontecido ao 
certo  será  apenas  possível  esclarecer  com o  estudo  dos  arquivos  diplomáticos  brasileiros.  No 
entanto, é de ressalvar que depois das pressões do ministro dos Negócios Estrangeiros português, 
Franco Nogueira, em inícios de Abril,727 as comunicações oficiais passaram a fazer-se de forma 
regular e correcta através da diplomacia brasileira.728
Jorge Jardim,  que «negociou o acordo para a retirada das nossas tropas e repatriamento 
recíproco de civis»,729 ficou ainda encarregado de acompanhar a ponte aérea de Goa até Carachi 
tendo em vista o repatriamento e embarque dos presos nos navios que os trariam até Lisboa. Tinha 
já experiência em pontes aéreas, quando em 1960 organizou e coordenou a ponte aérea do Congo 
Belga para Luanda depois dos motins após a independência.730 Partiu  para Goa a 23 de Abril, 
mandatado por um despacho de 19 de Abril de 1962, emitido pelo ministro Adriano Moreira, que o 
nomeava representante do governo português o mandatava de poderes.731
A 28 de  Abril  partiam de  Lisboa  duas  alferes  enfermeiras  pára-quedistas,  Ivone Reis  e 
Zulmira André, que juntamente com Francisco Boullosa, filho do dono da Sonarep, e Silvino Pires, 
o já falado companheiro de Jorge Jardim, iriam fazer parte de uma equipa que o apoiaria. As duas 
oficiais apoiavam os prisioneiros em Carachi, com Ivone Reis ainda encarregada de manter Jorge 
Jardim «contacto estreito» com Adriano Moreira,  servindo de elo de comunicação.  Quanto aos 
outros dois colaboradores, Francisco Boullosa apoiava Jorge Jardim a partir de Bombaim. Silvino 
Pires ainda chegou a estar em Goa com Jorge Jardim, mas foi obrigado pelos indianos a voltar para 
Carachi. Apenas Jorge Jardim ficou em Goa. Integrava como representante do governo português na 
equipa de repatriamento responsável por gerir e coordenar a operação de saída de Goa. Na equipa 
de  5  elementos  faziam  ainda  parte  3  militares  indianos,  o  major  J.  A.  Khan,  capitão-tenente 
Paumana  e  capitão  R.  P.  Singh,  e  um elemento  de  nacionalidade  francesa,  Serge  Destruel,  na 
condição de delegado a UAT.732
leituras sobre a Política Externa Independente”. 2001,  Aedos - Revista do Corpo Discente do Programa de Pós-
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Para não prejudicar o desenrolar da operação, Jorge Jardim pediu a Lisboa silêncio «até eu 
sair da UI». «Designadamente nada convém especificar sobre o seguimento a dar aos indianos de 
Moçambique  cujo  repatriamento  poderemos  conduzir  nos  termos  que  considerarmos  mais 
convenientes»733 e deviam-se «evitar quaisquer possíveis declarações oficiais ou particulares sobre 
o tratamento dos nossos detidos».734 Segundo Jorge Jardim, existiriam pressões na Índia de «um 
grupo mais extremista» para que em retaliação ao internamento dos indianos de Moçambique em 
campos  de  concentração «serem colocados  em igual  posição  os  goeses  que  aqui  optaram pela 
nacionalidade  portuguesa.  É  preciso  evitar  isso  porque  conduziria,  certamente,  a  um 
enfraquecimento e  atitude  dos  goeses  nada […] de  irem substituir  os  militares  nos  campos de 
concentração.»735
A evacuação dos prisioneiros, designada pelos indianos operação Yatra,736 iniciou-se a 2 de 
Maio e terminou a 15 de Maio a ponte aérea.  Era prioritária para doentes e civis foi feita por 
campos sucessivos, decididos pela Índia. Esteve suspensa por um dia, a 4 de Maio, motivada pelo 
encerramento ao tráfego do aeroporto de Dabolim, devido à descoberta de uma bomba de avião não 
deflagrada  na  pista,  lançada  na  altura  da  intervenção.  Ao longo  dos  13  dias  os  dois  DC-6 da 
companhia  francesa  UAT evacuaram  uma  média  diária  de  360  passageiros,737 num  total  que 
segundo Jorge Jardim foi de 4596 indivíduos.738
Para a evacuação, dizia Jorge Jardim ter «combinado com os indianos» que a operação se 
faria com «dignidade e discrição».739 A 8 de Maio escreveu a Adriano Moreira a relatar que «a 
organização da evacuação tem sido perfeita e excelente a colaboração com os oficiais indianos 
encarregados de a executar. Em tudo tem sido cumprido o combinado e as pequenas facilidades 
complementares concedidas com relativa facilidade.» Jorge Jardim era o único português envolvido 
no terreno na logística da operação e que contava: «nos intervalos visito os campos, trato de mil 
pequenos grandes  problemas e  contacto com as  autoridades locais».740 Entre  os  problemas que 
apareciam estava o apoio aos cidadãos de Goa, Damão e Diu que queriam manter a nacionalidade 
portuguesa.741 «Ficam  muitas  centenas  [de  civis]  por  evacuar  –  na  esperança  de  tal  navio», 
referindo-se  aos  navios  que  voltariam  mais  tarde  a  Goa  para  evacuar  cidadãos  goeses  que 
agrupamento Constantino de Bragança,  major  Costa Pinto,  1962;  Antunes,  José Freire,  Jorge Jardim -  agente  
secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996, p. 147. Ver anexo XVII.
733 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 23 de Abril de 1962.
734 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Jorge Jardim a Adriano Moreira, 8 de Maio de 1962.
735 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Jorge Jardim a Adriano Moreira, 8 de Maio de 1962.
736 Yatra, viagem em hindu.
737 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do General Comissão Extraordinária de Recepção e Encaminhamento, 1962.
738 Antunes, José Freire, Jorge Jardim - agente secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996, p. 150.
739 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Jorge Jardim a Oliveira Salazar, 23 de Abril de 1962.
740 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Jorge Jardim a Adriano Moreira, 8 de Maio de 1962.
741 Antunes, José Freire, Jorge Jardim - agente secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996, p. 148.
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desejassem vir para território português.742 Por telegrama, Jorge Jardim indicou a Adriano Moreira 
que «em face da marcha da evacuação» mande libertar os indianos de Moçambique, «dando-lhes 
três meses para arrumar os tarecos e saírem da província». «Os três meses foram-me solicitados 
pelo governo indiano e convém-nos concede-los para terem sempre elemento de pressão em favor 
dos nossos que aqui ficam.» Assim eram libertados em Moçambique os indianos que haviam sido 
internados em campos de concentração com três meses para poderem tratar dos seus bens, findo os 
quais sairiam de Moçambique.743
Para  Carachi,  seguiram os  prisioneiros  portugueses  de  Goa.  O total  de  embarcados  era 
formado  por  «militares,  policias  e  familiares,  funcionários  civis  detidos  e  suas  famílias, 
funcionários do ministério do Ultramar, do ministério do exército e suas famílias, civis, familiares 
de militares falecidos» e 13 indivíduos que antes da intervenção indiana se encontravam a cumprir 
pena.744 Uma sensação  de  «conforto  que  eu  já  não  sentia  há  tanto  tempo»  tomava  os  presos, 
enquanto  seguiam  a  caminho  da  liberdade.745 Uma  Comissão  Extraordinária  de  Recepção  e 
Encaminhamento  (CERE),  estabelecida  para  o  efeito  e  comanda  pelo  general  Correia  Leal  e 
composta por mais 1 coronel, 1 tenente-coronel, 3 majores, 1 capitão, 2 sargentos e 2 cabos, era 
responsável pelo acolhimento dos presos e encaminhamento dos aviões até aos navios e respectiva 
vinda  para  Lisboa.  O  procedimento  era  simples:  o  pessoal  transportado  pelos  aviões  da  UAT 
desembarcava  no  aeroporto  tomava  «imediatamente»  lugar  em  «autocarros  paquistaneses  com 
distintivo da Cruz Vermelha». «Todas as despesas com estes transportes eram pagas pela embaixada 
de  Portugal».746 Portugal  havia  enviado  viaturas  militares  para  escolta  ao  transporte,  mas  o 
Paquistão não autorizou o desembarque dos jipes. Era a polícia militar naval paquistanesa quem 
742 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Jorge Jardim a Adriano Moreira,  8 de Maio de 1962.  «Muitas mulheres 
quiseram embarcar para Carachi, que viviam com soldados, declarando querer ser portuguesas. Algumas tentaram 
suicidar-se,  indo para o hospital.  Depois  são encaminhas para os aviões.  Algumas são mulheres  de má vida.», 
PT/AHM/FO/007/B/48/388/136,  Relatório  do  General  Presidente  da  Comissão  Extraordinária  de  Recepção  e 
Encaminhamento,  1962.  O  número  total  de  naturais  do  EPI  que  optaram  por  continuar  com a  nacionalidade 
portuguesa  após  a  intervenção  indiana  é  difícil  de  apurar.  Largas  centenas  saíram dos  territórios,  mas  outros 
mantiveram o passaporte português, apesar de solicitado pelas autoridades indianas a escolha entre a nacionalidade 
portuguesa ou indiana, muitas vezes influenciada pela posse de bens ou o recebimento de pensões. Entre os que 
vinham para Portugal alguns eram relatados como «indivíduos militares. Foram feitos prisioneiros, posteriormente  
libertados.  Deslocaram-se  para  Carachi  pelos  seus  próprios  meios,  tendo  sido  agora  repatriados», 
PT/AHM/FO/007/B/48/388/136,  Relatório  do  General  Presidente  da   Comissão  Extraordinária  de  Recepção  e 
Encaminhamento,  1962.  Mais  tarde  outros  virão  de  navio.  Uma  viagem  em  Setembro  de  1962  trouxe  431 
portugueses naturais do EPI, PT/AHM/FO/007/B/48/391, Relatório Transporte de goeses de Carachi para Lisboa no 
Índia,  10  de  Setembro  de  1962;  Uma  outra  viagem  a  bordo  do  Himalaya  trouxe  mais  260  indivíduos,  
PT/ANTT/PIDE-DGS/SC/CI(2)/NT/8984, Informação (ref. 5361-GBT-110/62/8339), 23 de Outubro de 1962.
743 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Jorge Jardim a Adriano Moreira, 8 de Maio de 1962.
744 PT/AHM/FO/007/B/48/388/136,  Relatório  do  General  Presidente  da   Comissão  Extraordinária  de  Recepção  e 
Encaminhamento, 1962.
745 Silva,  Mário Jesus da,  Sortilégio da cobra: descolonização obrigatória.  Lisboa: Esquilo Edições e Multimédia, 
2005, p. 89 ; Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de, Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio 
Janeiro: Gráfica Ouvidor, 1976, p. 81.
746 PT/AHM/FO/27/3/34,  Relatório  do  General  Presidente  da   Comissão  Extraordinária  de  Recepção  e 
Encaminhamento, 1962.
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escoltava o comboio de viaturas, numa viagem de cerca de 20 quilómetros.747 Chegados ao porto, 
embarcavam de imediato nos navios, não estando autorizados pelos paquistaneses a voltar a sair dos 
barcos durante a sua permanência em Carachi. Para o transporte havia três paquetes pertencentes à 
CCN -  Vera Cruz, Pátria e  Moçambique. A bordo seguiram 96 elementos da polícia militar e o 
tenente  capelão  Castelão  Gonçalvez,  do  colégio  militar.  Pelos  números  relatório  do  general 
presidente da CERE total de evacuados foi de cerca de 4600, aproximadamente mais 100 que os 
4500 previstos. Esse aumento entre o número previsto e o real de evacuados poderá ser explicado 
pelos 273 familiares evacuados, quando o número previsto era de 207 familiares. À imprensa a 
CERE comunicou que o restante número era dividido em 3688 elementos do Exército, 212 da MGP, 
1 da Aeronáutica, 253 da PEI, 103 da Guarda Fiscal, 35 funcionários, 7 reformados e 29 civis, 
totalizando cerca de 4300 indivíduos.748 Por navios, a distribuição era de 2068 indivíduos no Vera 
Cruz, 1323 no  Moçambique e 1265 no  Pátria, para um total de 4656. Em relação ao número de 
4596 evacuados de Goa avançado por Jorge Jardim a diferença poderá ser em parte explicada pelos 
que já se encontravam no Paquistão.749 O primeiro navio a chegar a Carachi foi o Vera Cruz, a 2 de 
Maio. A 9 partiu para Lisboa, onde chegou a 22. O Pátria chegou a Carachi a 5 de Maio, e partiu 
em direcção a Lisboa a 12, chegando a 26. O Moçambique chegou a Carachi a 9 de Maio, saiu a 15 
de Maio e chegou a Lisboa no dia 30 desse mês. As viagens de regresso a Portugal tiveram paragens 
em Port Said, Adem e Suez.750
Chegados  ao  paquete,  a  entrada  era  «uma  alegria»  os  antigos  cativos.  Tratavam  das 
«formalidades necessárias», recebiam fardamento, que à chegada teriam de devolver ou pagar, e 
artigos de higiene. «Dois pares de calças de cotim militar, duas camisas, dois pares de peúgas, um 
par de sapatos, uma camisola e uma escova de dentes» e deslocavam-se para as instalações que lhes 
«haviam sido destinadas.» Ali podiam tomar banho, mudar de farda, comer a «primeira refeição 
decente dos últimos seis  meses» e  que alguns assinalaram como «uma das melhores da minha 
vida»,  e  finalmente  dormir  numa  «cama  confortável,  um  sono  reparador.»751 Várias  unidades 
acabavam espalhadas  pelos 3 navios,  mas existiam também reencontro de camaradas de outros 
747 PT/AHM/FO/007/B/48/388/136,  Relatório  do  General  Presidente  da   Comissão  Extraordinária  de  Recepção  e 
Encaminhamento, 1962.
748 “O Regresso do Moçambique”, Diário de Lisboa, 30 de Maio de 1962, p. 10.
749 Em Carachi estavam 7 marinheiros do NRP Antares e 22 soldados que chegam por outros meios. A Lancha Antares  
foi  embarcada  no  Pátria,  PT/AHM/FO/007/B/48/388/136,  Relatório  do  General  Presidente  da   Comissão 
Extraordinária de Recepção e Encaminhamento, 1962.
750 PT/AHM/FO/27/3/341,  relatório  do  General  Presidente  da  Comissão  Extraordinária  de  Recepção  e 
Encaminhamento, 1962.
751 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, p. 83; Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e  
do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 339; Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, pp. 
99, 445-447;  Pinto, Luís,  A queda e evasão de Goa, Damão e Diu: "prisioneiro de guerra" - India 61 . Vila das 
Aves: Liberto e Filho, 2009, p. 78.
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campos que se encontravam, o que proporcionava momentos de felicidade e alegria.752 De início até 
a presença da polícia militar  transmitia uma sensação de segurança e «bem-estar há muito não 
sentido.» O pior passou-se depois, quando nos dias seguintes os homens viram que «afinal, aquela 
polícia era para nós.»753 Um grupo de oficiais da guarnição de Diu, «irados» com a situação de 
vigilância de que eram alvo chegou «ao ponto de haver quem propusesse a tomada do barco e a sua 
entrega a um país neutral». Algum tempo depois foram abordados por «um agente da PIDE», que 
lhes comunicou: «tive conhecimento, por três vias, de que ontem à noite […] houve uma conversa 
cujo teor não me agradou! Espero que tais conversas não se tornem a repetir, porque quero lembrar-
vos de que os meus poderes disciplinares a bordo, vão até ao fuzilamento.» Os oficiais dizem ter 
ficado «atónicos», e de imediato começaram a procurar microfones, nos fundos das cadeiras ou até 
«no meio  do  pão».  Segundo relato  de  um desses  oficiais,  foi  «neste  ambiente  horroroso» que 
decorreu a restante viagem até Lisboa.754 A vida nos paquetes era descrita como «confortável». «Os 
camarotes são excelentes e dispõe de várias salas de convivo, de fumo, de música que nos dão uma 
sensação consoladora de conforto», não faltando sessões de cinema que ocupavam os tempos livres, 
o que levou um dos repatriados a chamar-lhe «prisão dourada».755 A bordo dos navios receberam o 
vencimento do mês de Dezembro de 1961.756 No relativo à saúde e do apoio religioso pouco a 
assinalar. Apenas a vacinação contra a varíola antes do desembarque em Lisboa a quem não tenha 
sido vacinado há menos de três anos, e uma menção no relatório final do presidente da CERE pelo 
desempenho do capelão tenente Castelão Gonçalvez no apoio aos militares.757
O moral e a disciplina dos homens haviam sido afectados pelo tempo de reclusão. Apesar da 
viagem de regresso ter decorrido segundo o relatório do general presidente da CERE de «forma 
satisfatória» e sem «incidente digno de registo», e de existirem prisioneiros que consideravam uma 
«viagem de regresso com muitas alegrias»,758 referia-se também que os militares «haviam perdido 
quase  por  completo  a  verdadeira  noção  de  aprumo,  da  compostura  e  da  disciplina  militar».759 
752 PT/AHM/FO/007/B/48/388/136,  Relatório  do  General  Presidente  da   Comissão  Extraordinária  de  Recepção  e 
Encaminhamento, 1962;  PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do Comandante da PEI, Capitão Joaquim Pinto Braz, 
1962;  Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: 
Estampa, 1995, p. 341.
753 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 99.
754 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, pp. 445-447.
755 Aranha, João,  Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 179; Pinheiro, Pedro,  A 
última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 305; Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de, Invasão da Índia  
Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: Gráfica Ouvidor, 1976, p. 85.
756 PT/AHM/FO/007/B/48/388/136,  Relatório  do  General  Presidente  da   Comissão  Extraordinária  de  Recepção  e 
Encaminhamento, 1962.
757 PT/AHM/FO/007/B/48/388/136,  Relatório  do  General  Presidente  da   Comissão  Extraordinária  de  Recepção  e 
Encaminhamento, 1962.
758 Pinto, Luis, A queda e evasão de Goa, Damão e Diu: "prisioneiro de guerra" - India 61 . Vila das Aves: Liberto e 
Filho, 2009, p. 78.
759 PT/AHM/FO/007/B/48/388/136,  Relatório  do  General  Presidente  da   Comissão  Extraordinária  de  Recepção  e 
Encaminhamento, 1962.
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Exemplo  de  outro  caso  que  causou  «desagrado»  aconteceu  quando  um alferes  tinha  o  «botão 
superior da camisa desabotoado». Um coronel da CERE chamou-lhe a atenção, dizendo que «era 
preciso começar a entrar dentro da disciplina». Em silêncio o alferes apertou o botão, ficando ele 
assim como «todos» os que assistiram à cena «chocados» com as palavras do coronel.760 Jorge 
Jardim relatava no final de Maio ao ministro Franco Nogueira que o estado de espírito dos oficiais 
presos  era  «hostil  ao  Governo»,761 enquanto  a  PIDE  registava  como  uma  das  origens  do 
descontentamento a «ideia que o repatriamento podia ter sido realizado mais cedo, caso o Governo 
tivesse  tratado  separadamente  os  prisioneiros  portugueses  na  índia  e  os  indianos  em 
Moçambique».762
Enquanto o grosso dos prisioneiros voltou do EPI por via marítima, em casos de «doença, 
devidamente comprovados» o existiram antecipado foi permitido.763 A 13 de Abril  era pedida a 
transferência  de 5 militares  doentes para serem repatriados  a  22 de Abril.  Saíram mais cedo 2 
soldados, dois cabos e um furriel.764 Outra situação foi a de um militar que sofria de tuberculose e 
que na altura da intervenção indiana estava no hospital, sendo depois enviado para o campo de 
prisioneiros, onde médicos contactam o comando indiano para novo internamento. Veio mais cedo 
por via aérea. Também o comandante Aragão, do NRP Afonso Albuquerque, que nunca chegou a 
estar preso pois fora ferido nos incidentes de dia 18 de Dezembro, saiu do hospital em que se 
encontrava para vir mais cedo para Lisboa através da CV, chegando por volta de 20 de Abril.
Os governadores  de Damão e Diu,  majores António Pinto e Lucena Vasconcelos,  assim 
como o governador-geral do EPI,  general Vassalo e Silva,  vieram mais cedo por via  aérea por 
indicação de Lisboa.765 A 1 de  Maio os  governadores  de Damão e Diu foram informados  que 
partiriam no dia seguinte por determinação do ministro do Ultramar. Partiram de Dabolim, no dia 2 
de Maio, ambos os governadores de Damão e Diu na companhia de Silvino Pires, em direcção a 
Bombaim.  Ali  encontrava-se  Francisco  Boullosa  que  lhes  entregou  os  bilhetes  do  avião.  Para 
substituir os documentos de identificação foi-lhes passado um documento assinado pelo chefe dos 
serviços de inteligência da Índia. Às quatro da manhã do outro dia partiam para Lisboa, fazendo 
escala em Beirute, Damasco, Roma, Frankfurt e Londres. À chegada a Lisboa foram esperados pelo 
ministro  do  Ultramar,  sub-secretário  do  Fomento,  subsecretário  da  administração  ultramarina, 
760 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 339.
761 Antunes, José Freire, Jorge Jardim - agente secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996, p. 152.
762 PT/ANTT/PIDE-DGS/SC/CI(2)/NT/8984, Informação (de alguém que teve com as tropas após a vinda), 1962.
763 Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 
1995, p. 322.
764 PT/AHM/FO/007/B/48/388/1, Informação – cinco militares prisioneiros doentes a repatriar de Goa, 13 de Abril de 
1962.
765 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Jorge Jardim a Adriano Moreira, 8 de Maio de 1962.
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directores gerais, chefes de repartição, funcionários, subsecretário da aeronáutica, governador-geral 
de Moçambique, almirante Carmona e pessoas de família.766
O governador-geral partiu mais tarde, a 15 de Maio, no último avião saído de Goa. Chegou 
ao aeroporto de Lisboa no dia  seguinte767 acompanhado o seu chefe de gabinete e  pela  alferes 
enfermeira pára-quedista Ivone Reis.768 A chegada foi mais sóbria que a chegada dos governadores 
de Damão e Diu,  com o general Vassalo e Silva a criticar a ausência do ministro do Ultramar 
Adriano Moreira, que havia ido receber os outros governadores.769
Nas vésperas da partida de Goa o general Vassalo e Silva mostrou o desejo de ser o «último 
de Goa». Mas Jorge Jardim insurgiu-se contra o governador-geral, reivindicando para ele esse título. 
Em carta datada de 8 de Maio e endereçada a Adriano Moreira, Jorge Jardim expõe a sua posição no 
diferendo com o general Vassalo e Silva:
Insistiu  para  eu  sair  com ele.  Queria  ser  o  último  de  Goa.  Nisso  não... 
Pertence-me ser o último e a nenhum título cederei isso.770
Ganhou  Jorge  Jardim,  que  não  acompanhou  o  governador-geral  na  partida,771 e  assim 
conquistou o título de «último de Goa». Mas o governador-geral ficou com o título de «último 
prisioneiro  a  sair  de Goa».772 Com a saída dos  prisioneiros  o major-general  Kunhiraman Palat 
Candeth,  deixou  o  lugar  de  governador  de  Goa  e  foi  nomeado  um governador  civil,  Tumkur 
Sisavankar.773
A 22  de  Maio,  chegou  a  Lisboa  o  primeiro  dos  navios.  Foi  o  Vera  Cruz,  com  2068 
indivíduos a bordo. Atracou no cais rocha de conde de Óbidos às 5.30 horas da manhã. Esperado-se 
manifestações de protesto contra o governo,774 no cais as forças da Polícia montaram «um serviço 
especial  de  segurança».775 Dias  antes  a  PIDE  havia  apreendido  panfletos  que  haviam  sido 
766 PT/AHM/FO/27/3/341, Relatório do comandante do agrupamento Constantino de Bragança,  major Costa Pinto, 
1962; Moreira, Adriano, A Espuma do Tempo - Memórias do Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, p. 222.
767 “O meu avô, o General Vassalo e Silva”, Público, 22 de Dezembro de 2001. Disponível em: 
http://jornal.publico.pt/publico/ 2002/01/05/EspacoPublico/O05.html
768 Antunes, José Freire,  Jorge Jardim - agente secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996, pp. 151-152; Silva, Botelho da 
(coord.), Dossier Goa - Vassalo e Silva, a recusa do sacrifício inútil. Lisboa: Liber, 1975. p. 101.
769 Moreira, Adriano, A Espuma do Tempo - Memórias do Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, pp. 214, 222.
770 PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Jorge Jardim a Adriano Moreira, 8 de Maio de 1962.
771 Antunes, José Freire, Jorge Jardim - agente secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996,  pp. 151-152.
772 «Fui o último prisioneiro a sair de goa»,  Silva, Botelho da (coord.),  Dossier Goa - Vassalo e Silva, a recusa do  
sacrifício inútil. Lisboa: Liber, 1975. p. 101.
773 Lima, Maria Guiomar, José Vieira Alvernaz: patriarca das Índias, Arcebispo de Goa e Damão. Angra do Heroísmo: 
Instituto  Açoriano  de  Cultura,  2010,  p.  207;  Bègue,  Sandrine,  La  Fin  de  Goa  et  de  l'Estado  da  Índia:  
Décolonisation et Guerre Froide dans le Sous-Continent Indien (1945 – 1962), Vol. II. Lisboa: MNE, 2007, p. 1228.
774 Stocker, Maria Manuel, Xeque-Mate a Goa. Alfragide: Texto Editores, 2011, p. 324.
775 «O sr. ministro da Marinha falou à tripulação do Afonso de Albuquerque», República, 22 de Maio de 1962.
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distribuídos convocando protestos para ocasião da chegada dos presos. Neles lia-se:
Ao Povo de Lisboa
Os soldados que Salazar tentou fazer morrer na guerra de Goa chegam a 
Lisboa a partir do dia 23 de Maio. O governo prepara-se agora para os fazer 
seguir à força para Angola!
Vamos todos ao cais esperar o 'Vera Cruz', o 'Pátria' e o 'Moçambique' para 
aclamarmos os soldados que desobedeceram às ordens de Salazar, que se 
recusaram a combater numa guerra injusta.
Todos juntos à chegada dos soldados para gritarmos:
Nem mais um soldado para as colónias!
Abaixo a guerra colonial!
Paz em Angola!
Fora Salazar!776
Temendo protestos, as autoridades desaconselharam a ida das famílias ao cais, pedindo para 
que não fossem receber os ex-prisioneiros. No entanto ainda de juntaram «centenas de pessoas» 
para os receber segundo a imprensa da época. Aos prisioneiros, vindos de um cativeiro de quase 
cinco meses, chocou o desembarque num cais «vazio», cercado por elementos da polícia militar. À 
espera para os receber estava o general Vassalo e Silva. Um capitão da companhia de artilharia 249 
foi o primeiro a descer do Vera Cruz.777 Chegados a terra os militares ficaram «pouco tempo» no 
cais. Rapidamente seguiam para as respectivas unidades mobilizadoras, seguindo em viaturas do 
exército e GNR, de comboio ou navio, no caso das unidades dos Açores e da Madeira, continuando 
todos escoltados até atingiram as suas unidades. Ali procederam a pequenas formalidades seguindo 
depois  para casa para gozar  15 dias  de licença.  Aos militares naturais  do EPI,  sem família  na 
Europa, acorreram os serviços sociais das forças armadas.778
Os militares  da  Marinha,  em especial  a  guarnição  do NRP  Afonso  Albuquerque que  se 
considerava ter feito um combate heróico, depois de desembarcados do Vera Cruz seguiram para a 
doca da Marinha onde familiares e altas autoridades os aguardavam. O ministro da Marinha fez-lhes 
776 PT/ANTT/AOS/CO/PC/77, Informação da PIDE sobre Panfleto à chegada soldados das FAEI, 1962.
777 Lima,  António Correia de, O Fim dos Séculos - Goa, Damão, Diu. Lisboa: Bertrand, 1997, p. 461-462; Revisitar  
Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 99; Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia 
Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 341. “A chegada do Vera Cruz”, Diário 
de Lisboa, 22 de Maio de 1962, p. 6.
778 Stocker, Maria Manuel,  Xeque-Mate a Goa.  Alfragide: Texto Editores, 2011, p. 324; «O sr. ministro da Marinha 
falou à tripulação do Afonso de Albuquerque», República, 22 de Maio de 1962. “A chegada do Vera Cruz”, Diário 
de Lisboa, 22 de Maio de 1962, p. 6; “O Regresso do Moçambique”, Diário de Lisboa, 30 de Maio de 1962, p. 10.
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um elogioso  discurso,  congratulando-os  pelo  seu  comportamento.779 Presente  estava  também o 
comandante Cunha Aragão. Pior sorte teve a guarnição do NRP Sirius. Assim que chegaram ao cais 
foram de imediato transportados pela PIDE para interrogatório no ministério da Marinha.780
A 26 de Maio atracou o  Pátria, com 1265 passageiros a bordo. Desembarcam pelas 7.15 
horas da manhã, com familiares à espera. No cais para os receber, o general Vassalo e Silva. O 
aparato  de  segurança  marcou os  antigos  prisioneiros,  que recordam terem sido recebidos  pelas 
autoridades como «terroristas se tratassem», por «entre filas de polícia militar e encaminhados para 
os nossos destinos, sem poder falar com ninguém».781
Por  último,  chegou  a  30  de  Maio  o  Moçambique,  com  1323  passageiros  a  bordo.  O 
desembarque deu-se de madrugada, tal como o dos restantes navios, mas com muito mais gente 
para os receber, entre os quais o general Vassalo e Silva: «chegamos ao cais, apinhado de gente. O 
entusiasmo, os gritos dos familiares não mais terminavam. Havia muitos lenços brancos no ar, que 
em breve serviam para enxugar lágrimas de alegria. Alguns traziam cartazes com o nome e morada 
do familiar aguardado. Lá estava, também, à nossa espera, o nosso general Vassalo e Silva».782
Dias depois chegou Jorge Jardim.783 Como recompensa pela sua acção no desbloquear das 
negociações e organização do repatriamento, foi distinguido pelo presidente da república, Américo 
Tomás, com a Ordem do Império, numa cerimónia discreta ocorrida no dia 6 de Junho de 1962.784
779 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 183; «O sr. ministro da Marinha falou à  
tripulação do Afonso de Albuquerque», República, 22 de Maio de 1962.
780 Silva,  Manuel José Marques da,  N.R.P. Sirius: Índia 18 de Dezembro de 1961: três casos de Marinha.  Lisboa: 
Prefácio, 2007, p. 61. “Recepção aos marinheiros do Afonso Albuquerque”, Diário de Lisboa, 22 de Maio de 1962, 
p. 6.
781 Faria, Joaquim José Campos, Sonhar sofrer vencer: Memórias do autor. Esposende, 2002, p. 55; “Passagem para a 
Índia”, Expresso, 8 de Dezembro de 2001. Disponível em: http://semanal.expresso.pt/revista/artigos/interior.asp?
edicao=1519&id_artigo=ES44188.«; Pinheiro, Pedro, A última crónica da Índia. Lisboa: Escritor, 1997, p. 305.
782 Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976, p. 88. Diz o general Vassalo e Silva que «No regresso dos prisioneiros, me chocou a forma 
como eles foram recebidos […] os soldados, de metralhadora, dentro do próprio barco, pareciam estar a guardar  
gente perigosa»,  Silva, Botelho da (coord.),  Dossier Goa - Vassalo e Silva, a recusa do sacrifício inútil. Lisboa: 
Liber, 1975. p. 101.
783 Quando Jorge Jardim partiu para a Índia perguntou ao ministro Adriano Moreira que «recordação de Goa» deveria 
trazer. Adriano Moreira respondeu-lhe que poderia trazer o retrato de Afonso de Albuquerque, existente na galeria de 
vice-reis  e  governadores  do  palácio  de  Hidalcão.  Passado  semanas  chegou  ao  ministério  do  Ultramar  uma 
embalagem contendo o retrato de D. João de Castro. O ministro do Ultramar agradeceu, acrescentando todavia que o 
retrato não era o de Afonso de Albuquerque, ao que Jorge Jardim respondeu: «Vou lá buscá-lo.» Os dois retratos 
encontram-se hoje em dia no museu de arte antiga de Lisboa, Moreira, Adriano, A Espuma do Tempo - Memórias do 
Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, pp. 217-218. O episódio aparece referido por Dominique Le Roux, 
em  que  Jorge  Jardim  supostamente  teria  provocado  «a  explosão  de  um  petardo,  no  Palácio  de  Hidalcão, 
aproveitando-se  do  pânico,  despregara  então  e  trouxera  para  Lisboa  o  retrato  do  último  vice-rei  das  Índias 
portuguesas.», Le Roux, Dominique, O quinto império, (Romance). Lisboa: Roger Delraux, 1978, p. 174.
784 Jorge Jardim estava a preparar um livro sobre a operação no EPI quando faleceu, Antunes, José Freire, Jorge Jardim 
- agente secreto. Venda Nova: Bertrand, 1996, p. 137, 153. Moreira, Adriano, A Espuma do Tempo - Memórias do  
Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, p. 217.
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Conclusão
Neste estudo pretendeu-se compreender de forma rigorosa e o mais completa possível as 
circunstâncias relativas à questão dos prisioneiros de guerra durante os acontecimentos da queda do 
EPI. O trabalho foi baseando em arquivos, memórias, estudos relativos ao assunto e fontes orais,  
tendo-se tido em conta o normal distanciamento temporal que influencia e distorce as memórias,  
como é normal acontecer, e que neste caso não foi excepção.
Da interpretação dos  factos  ocorridos  que culminaram com a detenção dos  prisioneiros, 
podemos estabelecer quatro pontos que achamos de maior relevo: Em primeiro,  a existência de 
diversos  intervenientes  com  diferentes  perspectivas  para  a  situação,  mas  onde  se  evidência a 
importância de um homem – Krishna Menon –, como protagonista de maior relevo para o que 
foram os acontecimentos históricos ocorridos e figura chave na decisão indiana de avançar com a 
intervenção armada.785 Segundo, a existência de uma acção militar limitada, destinada a causar o 
menor número possível de baixas e evitar combates desnecessários. O objectivo era uma rápida 
operação em várias frentes que aniquilasse psicologicamente as forças portuguesas.  Em terceiro 
lugar, a existência da questão a diferentes níveis, que serão o politico, militar e diplomático. De 
facto,  devido à hegemonia militar indiana, Portugal não conduziu a disputa no plano militar, mas 
sim nos planos politico-diplomático e jurídico - isto porque Oliveira Salazar considerava o EPI 
indefensável. Como escreve Fernando Rosas, a política portuguesa consistia em «manter em Goa o 
dispositivo militar indispensável a dissuadir uma simples operação policial por parte da Índia, e 
obrigá-la, para ocupar o território, a uma operação ofensiva em larga escala.»786 Enquanto a Índia 
não se decidia por uma operação militar de larga escala, Portugal ia «vivendo em Goa».787 E, sem 
785 Numa nota prévia do Vinte anos de defesa do Estado Português da Índia (1947-1967), relata-se que «Nehru, pouco 
antes  da sua  morte,  em conversa com um estrangeiro  que ele  sabia que  vinha  avistar-se com o Presidente  do 
Conselho português, Prof. Doutor Oliveira Salazar, fez àquele a seguinte confissão: “Reconheço hoje que queimei as 
minhas mãos em Goa. Foi para mim um desastre político. Pode dizer isto ao Dr. Salazar.”», Vinte Anos de Defesa do  
Estado Português da Índia (1947-1967), Vol. IV. Lisboa: Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1968, nota prévia, 
parte II.
786 Ribeiro, Orlando,  Goa em 1956: relatório ao Governo.  Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos 
Descobrimentos Portugueses, 1999, p. 17.
787 Os desejos dos naturais do EPI são normalmente pouco levados em conta. Teotónio Rosário de Souza apontou o  
facto de poucos goeses terem lutado «vigorosamente» pela manutenção do EPI ou pela Libertação de Goa. No 
mesmo sentido assinalou Orlando Ribeiro, no seu relatório de 1956 a Oliveira Salazar, que Goa era «alheia ao nosso 
sentido de Pátria. Pátria para o Goês é Goa.». Segundo o geógrafo num cenário de autodeterminação provavelmente  
a escolha dos naturais do EPI não recairia para o lado português nem para o lado indiano, pois as populações  
«queriam uma autonomia que lhes garantisse, "entre dois mundos", um estatuto de dupla nacionalidade. É provável 
que um  referendum  apoiasse esta  solução»,  Ribeiro,  Orlando,  Destinos do Ultramar.  Lisboa:  Livros  Horizonte, 
1975,  p.  17.  Ribeiro,  Orlando,  Goa  em  1956:  relatório  ao  Governo.  Lisboa:  Comissão  Nacional  para  as 
Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 1999, p. 119.  Souza, Teotonio Rosário de, “Is There One Goan 
Identity, Several or None ?”, Lusotopie 2000, 2000, p. 491.
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hipóteses de negociação, a solução indiana escolhida foi o recurso ao uso «mínimo da força». Em 
quarto lugar, o constatar da atitude decidida do governador-geral em enfrentar as forças indianas. 
Não se mostrou receoso, evidenciando pelo contrário uma honra e espírito militaristas. Só 36 horas 
depois do início da acção militar indiana, quando já se tinham caído quase todos os agrupamentos 
militares, assim bem como Diu e Damão, se decidiu pela capitulação. Rendeu-se em consonância 
com o seu entendimento ético, para poupar do «sacrifício inútil» de algum dos apenas cerca de 800 
militares  que lhe  restavam,  quando o desfecho do conflito  estava  «por  horas».788 Sinal  da  sua 
intransigência  foi  a  tentativa  de  putsch que  um  grupo  de  oficiais  planeou  nas  vésperas  da 
intervenção indiana para prender e destituir o general Vassalo e Silva, oferecendo assim a rendição à 
Índia e evitando combates. Outro sinal foi a tentativa falhada no dia 18 de Dezembro do Patriarca 
das Índias Orientais, D. José Alvernaz, junto do governador-geral, pressionando-o, sem sucesso, 
para a rendição.789
Em relação ao  período de detenção,  podemos considerar  que,  tendo em conta  situações 
análogas, foi um cativeiro de curta duração, mas que nem por isso não deixou de ter consequências 
e implicações.790 Dos vários campos, podemos classificá-los em três tipos: provisórios, definitivos e 
de trânsito. Do primeiro grupo referimos os de Caranzalem, Pangim, Altinho, Navelim, Damão e 
Diu. De segundo grupo, os de Alparqueiros, Pondá, Pondá II, Aguada. Do último grupo, é de referir  
apenas o campo de trânsito de Dabolim. A experiência do cativeiro foi marcada por vários aspectos. 
Os roubos iniciais e a fome terão sido os mais marcantes. As fracas condições que encontraram, a 
sobrelotação das instalações, a falta de água e a de medicamentos terão, em medidas diferentes, 
influenciado de forma negativa aquela vivência. As visitas e ajudas que recebiam - da CV, Caritas,  
788 «A razão principal da rendição foi uma questão de consciência», Vassalo e Silva  in  Silva, Botelho da (coord.), 
Dossier Goa - Vassalo e Silva, a recusa do sacrifício inútil. Lisboa: Liber, 1975, p. 98.
789 Às tropas que retiravam, chegou o governador-geral a usar «de toda a energia, até à ameaça do emprego de armas,  
procurou  que  alguns  elementos  regressassem  às  suas  posições»,  PT/AHM/FO/007/B/48/388,  A  Invasão  dos 
territórios do EPI – Informação da 1ª Repartição”, 1962. Após a rendição o general Vassalo e Silva dirigiu-se a um 
jornalista  brasileiro  dizendo-lhe «Fuja  filho.  Tente escapar  e  leve  ao  mundo o seu testemunho do “pacifismo” 
apregoado pela Índia.», Gatto, Nelson, O dia em que Goa caiu. São Paulo: Exposição do Livro, 1963, p. 132.
790 A experiência do cativeiro acabou por ser encarada de diversas formas: «Durante o cativeiro não nos deixamos 
abater e aprendemos como dominar a fome, a sede e outras exigências de ordem higiénicas. E ao abrigo do engenho  
e capacidade criativa, que nem sabíamos possuir, fomos encontrando meios de sobrevivência e de vencer o tempo 
infinito de cada rotação da Terra sem perder a esperança e a auto-estima»Aranha, João,  Enquanto se esperam as  
naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, p. 115;  «durante meses, após o meu regresso à metrópole, senti o 
tremendo efeito das ansiedades que sofri no campo de prisioneiros e a cada passo acordava sobressaltado julgando 
ouvir os toques de clarim e as rajadas de metralhadora, que normalmente assinalavam os alarmes no Campo.», 
Oliveira, Francisco Calheiros Ortigão de,  Invasão da Índia Notas de um ex-prisioneiro de Guerra. Rio Janeiro: 
Gráfica Ouvidor, 1976. p. 85; «Seria lógico admitir que o grau de cultura, a educação e o nível social constituíssem 
factores de garantia de um comportamento mais consentâneo com os princípios de ética universalmente aceites. 
Porém, assim não aconteceu em numerosos casos.  Muitas das atitudes de dignidade e dos gestos de abnegação  
partiram de homens mais modestos, mais incultos, de quem menos havia a esperar […] Devo dizer, em abono da  
verdade e como conclusão da experiência dura que me foi dado viver, que a impressão genérica que colhi da nossa  
gente não foi, em vários aspectos, muito favorável.» Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa -  
Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, pp. 275-276.
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Internúncio de Nova Deli,  de civis e de Lisboa - melhoraram consideravelmente a situação. Os 
trabalhos, descritos como leves, ajudavam a ocupar o dia-a-dia, e as limpezas melhoravam a higiene 
do campo.  Aspectos  importantes  para  o  moral  eram a correspondência,  a  audição  da  rádio,  as 
actividades culturais  e desportivas e  a assistência  religiosa.  Ajudavam a combater  a saudade,  o 
sentimento de abandono, a ansiedade, as brigas e os boatos. Problemas psicológicos, como psicoses 
ou suicídios não parecem ter atingido os prisioneiros,791 talvez poupados que foram pelo pouco 
tempo que estiveram em cativeiro. Da relação com os indianos, ficaram marcados pelos roubos e as 
violências  e  humilhações  que os  acompanhavam.  No entanto  este  comportamento foi  registado 
apenas de início. A imagem que se desenvolveu posteriormente do indiano acabou por ser quase 
sempre de benevolência e tolerância. Impressionava a disciplina e aprumo militar, especialmente 
das tropas pára-quedistas.
Contudo estas experiências eram díspares, dependendo de variáveis como o campo onde se 
encontravam, o posto hierárquico e a unidade. Partindo destes três vectores, podemos ajustar um 
tratamento que se ajuste da realidade. Nos diferentes campos a vida e as condições poderiam variar 
bastantes, como nos casos do campo de Navelim e campo da Aguada, dependendo das condições de 
habitabilidade  e  do  comando  do  campo.  O  posto  era  outro  vector.  Os  oficiais  tinham  rancho 
melhorado e melhores condições de habitabilidade, para além de estarem livres dos trabalhos. Os 
sargentos em alguns casos partilhavam as condições com os praças, noutros com oficiais, e por 
vezes tinham também alimentação melhorada. Contudo não estavam livres dos trabalhos segundo a 
Convenção de Genebra. Os praças sujeitavam-se às piores condições. Mas isso nem significava que 
no final a sua situação fosse a pior,  bem pelo contrário.  Eram os praças que psicologicamente 
aguentavam melhor a situação de prisioneiro. Os trabalhos mantinham-nos ocupados e acabavam 
por ter um efeito positivo, custando o tempo menos a passar. E a ausência de família constituída 
fazia  com  que  existisse  «preocupação  dos  médicos  com  o  estado  nervoso  de  alguns  detidos, 
sobretudo oficiais. Os soldados, mais novos, na sua maioria com menos problemas sentimentais, 
mantêm  o  moral.»792 As  unidades  a  que  pertenciam,  consoante  o  nível  de  organização, 
camaradagem e entre-ajuda eram a outra variante.
Em relação ao demorado processo negocial para o repatriamento, pudemos aferir a confusão 
e a dificuldade com que se fizeram as negociações. O recurso a uma via não oficial, por intermédio 
791 Apesar de termos encontrado referências a tentativas e a suicídios consumados, não conseguimos confirmá-las, pelo  
que não as consideraremos. Sobre uma tentativa de suicídio de um sargento das FAEI a 29 de Abril, Morais, Carlos 
Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro . Lisboa: Estampa, 1995, p. 333; 
Sobre possíveis suicídios de militares das FAEI durante a intervenção indiana,  Gatto, Nelson,  O dia em que Goa  
caiu. São Paulo: Exposição do Livro, 1963, p. 131.
792 PT/AHM/FO/007/B/48/388/3, Informação. Assunto: Situação dos portugueses detidos na Índia, 26 de Fevereiro de 
1962.
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de Jorge Jardim, acabou por desbloquear a situação, e a 13 de Abril foi anunciado o repatriamento.
Analisemos agora as que consideramos terem sido as principais consequências e implicações 
dos acontecimentos. As ordens para o «sacrifício» e a luta até ao «último homem», de uma defesa 
que  militarmente  era  nitidamente  incapaz,  a  chegada  discreta  e  rodeada  de  forte  aparato  de 
segurança, e o entendimento de alguns que existia uma responsabilização dos militares pela perda 
do EPI, vieram a provocar a ruptura entre o poder politico e o poder militar.793 
As ordens para uma «bravata» foram em larga medida entendidas como ordens para um 
«suicídio colectivo».794 «A missão de resistência final não pode ter outra alternativa que não seja a 
de bater o invasor, mostrando-lhe a sua incapacidade para vencer, ou de morrer no cumprimento da 
missão», era ordenado ao governador-geral pelo CEMGFA795 na “Instrução Pessoal e Secreta nº5 do 
CEMGFA\15Nov61”, a 15 de Novembro de 1961.796 Cerca de um mês depois, o telegrama 816/A 
de 14 de Dezembro, enviado por Oliveira Salazar ao governador-geral, referia que «apenas pode 
haver soldados ou marinheiros vitoriosos ou mortos».797 A decisão do general Vassalo e Silva, de 
793 De ressalvar que a posição da Índia era condenada por larga maioria dos prisioneiros: «O ferrete do colonialismo, 
com que se pretendeu denegrir a nossa presença naquelas paragens, não constituía [...] argumento válido», Morais, 
Carlos Alexandre de, A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. Lisboa: Estampa, 1995, p. 
30; Azeredo, Carlos de, “Invasão de Goa foi «ilegal, ilegítima e contra os direitos humanos»”, Diário de Notícias, 8 
de Janeiro de 2007. Disponível em: http://www.dn.pt/inicio/interior.aspx?content_id=650980
794 Couto, Francisco Cabral, O Fim do Estado Português da Índia - 1961 - Um Testemunho da Invasão. Lisboa: Tribuna 
da História, 2006, p. 50.
795 Na altura o CEMGFA era o Manuel Gomes de Araújo  (1897 - 1982),  general do Exército. Ocupou o cargo de 
CEMGFA de Abril de 1961 a Dezembro de 1962. De seguida foi ministro da Defesa, de 1962 a 1968.
796 PT/AHM/FO/007/B/48/388, “A Invasão dos territórios do EPI – Informação da 1ª Repartição”, 1962.
797 As ordens existentes na Carta de Comando referiam que «Salvo ordem expressa do Governo Central, a resistência 
na  defesa  dos  territórios  do  Estado  da  Índia  será  conduzida  até  ao  esgotamento  das  munições  e  viveres.»,  
PT/AHM/FO/007/B/48/388, Carta de comando para o brigadeiro Manuel António Vassalo da Silva, 1 de Janeiro de 
1957. Eram nesse sentido que eram dadas as ordens pelo CEM, às 20 horas de dia 18 de Dezembro: «Reuni os 
oficiais do quartel-general dando-lhes conta da situação [...] Disse-lhes que contava com a lealdade e o espírito de 
sacrifício de todos e que a nossa missão era resistir até ao esgotamento das munições e dos viveres e resistir ali. As 
minhas palavras foram ouvidas no máximo silêncio e no fim [...] um oficial objectou “como é que nos podemos 
defender dos carros de combate que venham da cidade de Goa se não temos arma de defesa para eles?” Respondi-
lhe  que  nos defenderíamos  com o que  tivéssemos e  que  não  consentia  nesta  hora  qualquer  discussão  sobre  o 
assunto.»,  PT/AHM/FO/27/2/340/6,  Relatório  do  chefe  de  estado-maior,  tenente-coronel  Mário  Marques  de 
Andrade, 1962. Sobre as ordens do comando português para as FAEI lutarem «até à morte», observou o embaixador 
americano  em Nova  Deli,  John  Kenneth  Galbratith,  que  «Indians,  Germans,  Americans  and  Russians  can  be  
organized and trained to accept death.  But one can assume that the Portuguese and native Goanese will be more 
resistant.»,  Galbraith,  John Kenneth,  Ambassador's Journal A Personal Account  of  the Kennedy Years. Boston: 
Houghton Mifflin Co., 1969, pp. 285-286. Internacionalmente é bastante conhecida uma ordem idêntica de Winston 
Churchill ao General Wavell, a 12 de Fevereiro de 1942, por ocasião da batalha de Singapura: «I think you ought to  
realize the way we view the situation in Singapore. It was reported to the Cabinet by the C.I.G.S. that Percival has  
over 100,000 men, of whom 33,000 are British and 17,000 Australian. It is doubtful whether the Japanese have as 
many in the whole Malay peninsula, namely, five divisions forward and a sixth coming up. In these circumstances 
the defenders must greatly outnumber Japanese forces who have crossed the straits, and in a well-contested battle  
they should destroy them. There must at this stage be no thought of saving the troops or sparing the population. The  
battle must be fought to the bitter end at all costs.  The 18th Division has a chance to make its name in history. 
Commanders and senior officers should die with their troops. The honour of the British Empire and of the British 
Army is at stake. I rely on you to show no mercy to weakness in any form. With the Russians fighting as they are  
and the Americans so stubborn at Luzon, the whole reputation of our country and our race is involved. It is expected  
that every unit will be brought into close contact with the enemy and fight it out. I feel sure these words express  
your own feeling, and only send them to you in order to share your burdens.», Churchill, Winston,  The Second 
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evitar  «sacrifícios  inúteis»,798 é  segundo  Adriano  Moreira,  explicada  como  reflexo  de  uma 
mudança:
Hoje a ética, internacionalmente consagrada à obediência militar, chama-se 
obediência  responsável.  A carta  de  comando deixou  de  ser  para  cumprir 
cegamente […] Eu digo: sim senhor, tome o comando que quiser e leve […] 
tire tropas, ponha tropas […] mas quem dá contas à sua consciência e a 
Deus,  é  ele.  É  isto,  que ficou consagrado em Nuremberga:  obediência  é 
obediência responsável. E é neste plano que a justiça deve ser feita.799
Foi a partir da chegada a Lisboa e do tratamento que mais tarde receberam que nasceu a 
indignação. Em defesa dos militares, o capelão Ferreira da Silva afirmava que «não faltou valor 
nem lealdade aos nossos soldados»,800 enquanto o general Vassalo e Silva dizia que «desde o mais 
modesto soldadito ao mais alto oficial, todos cumpriram o seu dever».801 Um Conselho Superior da 
Armada  e  do  Exército,  com  um  júri  composto  por  6  generais  e  5  almirantes  decidiu  as 
condecorações e as punições aos militares das FAEI.802 O julgamento, feito pela via disciplinar não 
pela via penal, não teve interferência do poder politico que decidiu por confinar «tudo ao plano 
disciplinar e profissional sem tocar no plano moral.»803 Ou seja, os castigos foram aplicados por 
militares a militares, que condenaram os «comandantes de companhia, esquadra ou bateria: que 
evitaram o contacto com o inimigo ou se renderam sem autorização ou não tiveram a firmeza 
World War, Vol. IV. New York: Rosetta Books, 2002, pp. 134-135. Em Portugal existiram ordens similares, quando 
se propôs o fuzilamento dos militares do Corpo Expedicionário Português que recuassem das suas posições, Fraga,  
Luís Manuel Alves de, As deserções e os furtos no Corpo Expedicionário Português: Portugal na Grande Guerra. 
Lisboa, 1985.
798 «Reconheci […] que não podiamos, nem deviamos, honradamente ir mais longe, tendo sempre bem presente 
os  mais  sagrados  deveres  das  minha  funções,  para  com  os  meus  maiores,  para  com  as  vidas  à  minha  
responsabilidade, bem consciente das tristes realidades que se nos deparavam, e a que, jamais, voltei costas.», 
PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Vassalo e Silva a um amigo, 22 de Fevereiro de 1962.
799 Revisitar Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 213.
800 “450 Anos de história gloriosa”, Magnificant, Ano XII, Nº 5, Julho-Agosto, 1962, p. 6.
801 Nogueira, Franco, Salazar - A Resistência 1958/64, Vol. V. Porto: Civilização, 2000, p. 393. A atitude paternalista do 
general, na altura com 62 anos, valiam-lhe ser conhecido em Goa como “paizinho”, Gatto, Nelson, O dia em que 
Goa caiu. São Paulo: Exposição do Livro, 1963, p. 121. Figura de enorme simpatia em Goa, o general Vassalo e  
Silva  descreveria  os  três  anos  do  seu  mandato  como  os  «três  anos  mais  encantadores  da  minha  vida»,  
PT/ANTT/AOS/CO/UL/28A, Carta de Vassalo e Silva a um amigo, 22 de Fevereiro de 1962. Em relação à rendição, 
um outro oficial escreveu: «não somos cobardes, que se um ou outro não fez o que devia, a maioria cumpriu com o 
juramento à bandeira.», Coelho, Montez, “Reflectir ou Revisitar – Goa, 1961”. 25 de Agosto de 2011. 
802 No total  foram dadas 46 condecorações:  1 Ordem Militar  da Torre e Espada,  8 medalhas de Valor  Militar,  12 
medalhas  de  Serviços  Distintos  e  25  medalhas  da  Cruz  de  Guerra,  quase  todas distribuídas  por  ocasião  das 
comemorações  do  10  de  Junho  de  1963.  Quanto  às  punições  foram aplicadas  10  de  demissão,  5  de  reforma 
compulsiva e 9 de seis meses de inactividade, num total de 24 punições.
803 Nogueira, Franco, Um Político Confessa-se. Porto: Civilização, 1986, p. 58; Stocker , Maria Manuel, Xeque-Mate a 
Goa. Lisboa: Temas e Debates, 2005, p. 24; Silva, Botelho da (coord.), Dossier Goa - Vassalo e Silva, a recusa do  
sacrifício inútil. Lisboa: Liber, 1975, p. 122.
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bastante para evitar que determinados elementos abandonassem as suas unidades.»804 Quanto às 
ordens para resistir até à «morte», não foram consideradas, tendo-se adoptado o princípio que for a 
«uma batalha defensiva que seria levada até ao esgotamento das munições ou de viveres».805
Por outro lado, o pedido de «suicido colectivo» e a punição de oficiais na perda do EPI foi  
implicitamente entendida como uma responsabilização dos militares pela perda do EPI. Para além 
das consequências políticas internacionais806 e internas,807 mais grave foi a ruptura entre o poder 
político e militar à qual o caso de Goa serviu de catalisador. A aliança entre o poder político e o 
poder militar  que de alguma forma legitimava e garantia o regime,808 acabou por se quebrar  e 
contribuir para o fim do Império e o fim do Estado Novo. 
No entanto podemos considerar que essa ruptura tem um início anterior,809 mas que foi com 
a queda da Índia que se acentuou e afirmou definitivamente.810 A ideia de que se procedeu a uma 
804 PT/AHM/FO/007/B/48/388, A Invasão dos territórios do EPI – Informação da 1ª Repartição”, 1962. Existiam ainda 
oficiais  que  condenavam  as  chefias  militares:  «Das  más  experiências,  que  primeiro  me  impressionou  foi  a 
pusilanimidade e incompetência manifestadas pelo alto comando da marinha em Goa, sempre que estava em causa 
uma decisão que envolvesse qualquer espécie de risco […] Confesso – e com mágoa o faço – que cheguei a sentir  
vergonha de tais chefes e  aprendi  um exemplo a não seguir.»,  Revisitar Goa,  Damão e Diu.  Lisboa: Liga dos 
Combatentes, 2010, p. 394; «Muito embora houvesse razões para responsabilizar alguns militares pela ineficácia  
verificada em muitos e variados aspectos ligados à parte operacional.», Morais, Carlos Alexandre de, A Queda da 
Índia Portuguesa -  Crónica da Invasão e do Cativeiro.  Lisboa: Estampa,  1995,  p.  356;  Houve ainda quem se 
envergonhasse pela derrota que vivia:«O que pensariam os fortes capitães do século XVI destes fracos portugueses 
do século XX? […] Por várias vezes me vinha à cabeça a interrogação sobre o espanto e o mais que sentiriam os  
nossos antepassados.»,  Silva,  Mário Jesus da,  Sortilégio da cobra: descolonização obrigatória.  Lisboa: Esquilo 
Edições e Multimédia, 2005, p. 71. 
805 PT/AHM/FO/27/3/341, Conselho Superior da Armada e do Exército, em Parecer da sessão conjunta de 11 de Janeiro 
de 1963.
806 Considera Adriano Moreira que a rendição «afectou a credibilidade da nossa vontade politica», Moreira, Adriano, A 
Espuma do Tempo - Memórias do Tempo de Vésperas. Coimbra: Almedina, 2009, p. 215.
807 Para  Mário  Soares,  o  cativeiro  de  «alguns  milhares  de  soldados  e  oficiais  prisioneiros,  [foi]  uma humilhação 
nacional cem vezes pior do que a do Ultimatum.», Soares, Mário, Portugal Amordaçado. Lisboa: Arcádia, 1974, p. 
311.
808 Sobre a preponderância dos militares no Estado Novo, escreve Eduardo Lourenço: «A história política da Nação não 
conheceu nunca uma tão grande presença das Forças Armadas nos postos-chaves políticos (e económicos...) da vida 
nacional […] E assim temos nós uma galeria interminável de militares que são Governadores Civis, Governadores 
de Província, Comandantes de Polícia, directores da Policia Política, figuras eminentes em quadros de administração 
civil ou no sector privado e com o coroamento de tudo, ministros cujo domínio não apresenta uma relação imediata 
com os interesses próprios do exercito. O símbolo desta soberana presença das Forças Armadas é, finalmente, a 
imprescindibilidade  de  uma  figura  militar  como  representante  supremo  da  Nação.»,  Lourenço,  Eduardo,  Os 
militares e o poder. Lisboa: Arcádia, 1975, pp. 61-62. Nuno Severiano Teixeira considera que só com o regime 
democrático se resolveu o problema da subordinação dos militares ao poder politico, “A Renovada História Militar”, 
História, nº65, Abril de 2004, p. 19.
809 Eduardo Lourenço considera que o mito da invisibilidade política das FA acaba com a candidatura de Humberto  
Delgado em 1958. A partir de 1961 e com os acontecimentos de 13 de Abril deu-se a mudança, com a politização 
das forças armadas a ocorrer em sentido diferente do regime, contrariamente ao que sucedia no passado, originando 
a  ruptura  da  unidade  militar  em torno  do  poder  político  e  criando dentro  dos  militares  dois  grupos  diversos,  
Lourenço, Eduardo, Os militares e o poder. Lisboa: Arcádia, 1975, p. 71-73; Valença, Fernando, As Forças Armadas  
e as Crises Nacionais. A Abrilada em 1961. Lisboa: Europa-América, 1978, pp. 33-47. Ferreira, José Medeiros, O 
Comportamento Político dos Militares Forças armadas e regimes políticos em Portugal no século XX .  Lisboa: 
Editorial Estampa, 2001, p. 334.
810 Ferreira, José Medeiros, O Comportamento Político dos Militares Forças armadas e regimes políticos em Portugal  
no século XX.  Lisboa:  Editorial  Estampa,  2001,  p.  271-273;  Ribeiro,  António Silva,  Organização Superior  da  
Defesa  Nacional. Lisboa:  Prefácio,  2005,  p.  227;  Lemos,  Mário  Matos  Lemos,  Candidatos  da  oposição  à  
Assembleia Nacional do Estado novo (1945-1973) – Um dicionário. Alfragide: texto editora, 2009, p. 34; Revisitar 
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política de transformação das forças armadas em bode expiatório dos fracassos políticos levou a que 
parte da instituição militar se considerasse «traída e humilhada» pelo governo, sentimentos que se 
aprofundaram e enraizaram ao longo do desenrolar dos conflitos em Angola, Guiné e Moçambique. 
O traumatismo dos acontecimentos do EPI passou a estar cada vez mais presente nos militares à 
medida que a Guerra de África avançava. Chamavam-lhe o «síndroma da Índia».811 O sacrifício de 
mais forças numa derrota que se preferia militar a política agudizava o descontentamento em vários 
sectores  do  exército.  Especialmente  na  Guiné,812 onde  considera  Rui  Ramos,  os  oficiais  da 
encaravam as dificuldades «de um ponto de vista apocalíptico, como se estivessem em Goa em 
1961»,813 e  nos  oficiais  que  tinham  sido  prisioneiros  na  Índia.  O  crescente  processo  de 
descontentamento de um conjunto de militares resultaria no pronunciamento militar de 25 de Abril 
de 1974814 que derrubou o Estado Novo e com a posterior entrega das províncias ultramarinas aos 
Goa, Damão e Diu. Lisboa: Liga dos Combatentes, 2010, p. 141;  Martelo, David,  A espada de dois gumes. As  
Forças Armadas do Estado Novo ( 1926 – 1974). Mem Martins: Europa-América, 1999, p. 261.  De facto, sobre 
Goa, a visão militar não foi entendida e compreendida pela política, nem vice-versa. Em 1968, Oliveira Salazar 
referia, em jeito de balanço, os acontecimentos a Franco Nogueira, que relatou no seu diário o que o presidente do  
Conselho disse:  «Quanto à campanha diplomática […] fomos brilhantes,  fomos primorosos,  e não se podia ter 
trabalhado mais nem trabalhado melhor.  Mas o governo aqui tem uma culpa gravíssima, uma responsabilidade 
histórica: a de não ter substituído a tempo o general Vassalo e Silva, reconhecendo que não estava à altura dos seus  
antepassados,  um Albuquerque,  um D. João de Castro […] O ministério  do Ultramar devia ter  visto isso,  e  o  
ministério do Exercito devia ter avisado o Ultramar. Com meses de antecedência soubemos que ia Goa ser invadida.  
Tivemos imenso tempo para substituir aquele homem, e mandar para Goa alguém que soubesse bater-se e morrer se 
necessário. Assim foi uma desgraça, e o Vassalo e Silva cometeu um crime histórico. Quando mandei o telegrama 
impondo o sacrifício supremo, pensei que me dirigia a um homem da estirpe dos antigos. Mas não: era um simples,  
um tipo que gostava de passar a vida a indicar como se faziam telhados. Não estava à altura do meu telegrama […]  
A Defesa  escolhe  os  nossos  guerreiros  pela  escala  de  antiguidade,  como se  fazer  a  guerra  fosse  uma simples  
actividade burocrática ou académica! Assim nada feito […] E eu estou convencido de que se as nossas tropas 
tivessem resistido oito ou dez dias, ainda hoje tínhamos Goa», Nogueira, Franco, Um Político Confessa-se. Porto: 
Civilização, 1986, p. 289.
811 Cruzeiro, Maria Manuela, Costa Gomes - O Último Marechal. Lisboa: Editorial Notícias, 1998, p. 83; Antunes, José 
Freire, A Guerra de África – 1961-1974, Vol. I. Lisboa: Círculo de Leitores, 1995, p. 379; Stocker, Maria Manuel, 
Xeque-Mate a Goa. Alfragide: Texto Editores, 2011, p. 344-345; Pinto, Jaime Nogueira, Portugal, os anos do fim: o  
fim do Estado Novo e as origens do 25 de Abril. Lisboa: Difel, 1995, p. 404; Azeredo, Carlos, Trabalhos e Dias de  
um Soldado do Império. Porto: Civilização, 2004, p. 453; No exílio, escrevia Mário Soares: «O espectro da derrota 
sofrida em Goa, Damão e Diu – quando o Exército português, mercê da teimosia criminosa de Salazar, tem de  
render-se sem glória, e de constituir-se prisioneiro da União Indiana, em 1961 – continua a pairar, como uma ameaça 
terrível, no espírito dos oficiais mais conscientes. Estes não querem servir uma vez mais de bode expiatório de uma  
política imprevidente», Soares, Mário, Escritos do Exílio. Amadora, 1975, p. 290.
812 Escreveu António de Spínola em 1974: «O exemplo da Índia é um precedente bem vivo do porvir que receamos.  
Nunca se acreditou que sucedesse o que, afinal, era inevitável; no entanto, a tragédia deu-se; e logo foi desviada a  
atenção da Nação para o campo circunstancial da conduta militar, acusando-se as Forças Armadas de não se terem 
batido heroicamente; quando, na realidade, qualquer que fosse a eficácia da defesa, o colapso seria sempre questão  
de dias.», Spínola, António de, Portugal e o Futuro. Lisboa: Arcádia, 1974, p. 235.
813 Ramos, Rui (coord.),  História de Portugal. Lisboa: Esfera dos Livros, 2009, p. 706. Marcello Caetano virá mais 
tarde culpar os oficiais que tinham estado na queda do EPI: «os oficiais que sem combater lá ficaram prisioneiros 
nunca mais se restabeleceram do traumatismo sofrido […] O facto é que os oficiais que estiveram na índia na altura 
da entrada, em passeio militar, das tropas da União Indiana, nunca mais deixaram de reflectir um certo estado de 
espírito. E muitos deles lá embarcaram de novo, várias vezes, para as províncias africanas.», Marcelo Caetano, 
Depoimento. Rio de Janeiro, 1974, p. 174.
814 No golpe militar participaram militares que foram antigos prisioneiros na Índia, Antunes, José Freire, A Guerra de  
África – 1961-1974, Vol. I. Lisboa: Círculo de Leitores, 1995, p. 379. Jaime Neves, um dos oficiais revoltosos, 
justificou a sua participação da seguinte forma: «pesou em mim o que vivi em África e a maneira como os militares 
vindos da índia  foram recebidos e tratados pelas autoridades militares»,  Antunes, José Freire, A Guerra de África – 
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movimentos nacionalistas.815
Podemos assim considerar que os efeitos da situação vivida nos últimos tempos do EPI 
foram de extrema importância para o que se passou em Portugal na década e meia seguinte, não só 
por constarem no movimento de militares revoltosos antigos prisioneiros como, principalmente, 
pelo trauma que representou o cativeiro e a responsabilização dos militares. Não que tenha sido “a 
causa” para a queda do Império, mas certamente foi uma das várias causas preponderantes para os 
acontecimentos que mais tarde se desenrolaram, com destaque para a dimensão simbólica.816
O hiato sobre os acontecimentos de 1961 no EPI não se resolveu completamente com a 
mudança de regime. Os problemas eram mais profundos, e afectavam aqueles que haviam vivido na 
primeira pessoa a experiência de prisioneiro de guerra.817 É verdade que a situação melhorou a 
1961-1974,  Vol.  I.  Lisboa:  Círculo  de  Leitores,  1995,  p.  400.  Eduardo  Lourenço descreve  a  existência  de  um 
contrapoder nas Forças Armadas que derrubou o apoio militar, então enfraquecido, que sustinha o Estado Novo: «A 
vitória do 25 de Abril não foi a do poder militar sobre o civil, mas a de um contrapoder militar apoiado numa 
potencial  legitimidade civil  sobre  um poder  civil  legitimado pelo  apoio  abusivo  do  único  ou  quase  exclusivo 
militar.», Lourenço, Eduardo, Os militares e o poder. Lisboa: Arcádia, 1975, p. 92-92.
815 Portugal reconheceu a «Plena soberania da União Indiana sobre os territórios de Goa, Damão, Diu, Dadrá e Nagar 
Aveli» através da Lei 9/74, Diário do Governo, Suplemento, I série, nº 212, 11 de Setembro de 1974, ratificada e 
aprovada pelo decreto 205/75 como tratado entre a Índia e Portugal relativo ao reconhecimento da «Plena soberania  
da União Indiana sobre os territórios de Goa, Damão, Diu, Dadrá e Nagar Aveli», Diário do Governo, I série, nº 90, 
17 de Abril de 1975.
816 Vários autores consideram que a intervenção no EPI teve repercussões negativas no exército indiano, que se vieram 
a evidenciar por ocasião do conflito sino-indiano, no Outono de 1962. O pensamento dos líderes indianos, de que a 
china «nunca» atacaria a Índia (segundo Triloki Nath Kaul, diplomata próximo de Nehru, «India belived, wishfully, 
that China would not attack across the McMahon Line which they had agreed to treat as the de facto border in the 
Eastern border […] India was living, as Nehru later admitted, in a world of its own imagination», Kaul,  Triloki 
Nath, A Diplomat's Diary (1947-1999). New Dehli: Macmillan India Limited, 2000, p. 72) – da mesma forma que 
Oliveira Salazar acreditava que a Índia não atacaria o EPI -, juntamente com o sucesso da operação Vijay fazia crer 
os  responsáveis  indianos  que  o  exército  indiano  estava  preparado  para  enfrentar  os  seus  rivais,  ignorando  a 
necessidade de modernização. Com a humilhante derrota frente à China, que culminou na demissão de Krishna  
Menon e chegou mesmo a ameaçar o lugar do primeiro-ministro Nehru, evidenciaram-se as debilidades do exército 
indiano. Ao contrário do que por vezes se crê, existiram limitações «In 1961, when the Indian Army went into Goa, 
some  of  the  troops  had  no  boots;  and  they  marched  in  canvas  shoes.»,  Praval,  K.  C.,  Indian  Army  after  
Independence. New Delhi: Lancer International, 2009, p. 547; Palit, D. K., War in High Himalaya: The Indian Army 
in Crisis, 1962. New Delhi: Lancer International, 1991, p. 113; Roy, Mihir K., War in the Indian Ocean. New Dehli: 
Lancer Publishers & Distributors, 1995, pp. 70, 73;  Prabhakar, Peter Wilson,  Wars, Proxy-Wars and Terrorism -  
Post Independent India. New Dehli: Mittal, 2003, p. 52; Nehru, B. K., Nice guys finish second. New Delhi: Viking, 
1997, pp. 379-381; Brecher, Michael, India and World Politics: Krishna Menon View of the World. London: Oxford 
University  Press,  1968,  p.  124;  Galbraith,  John Kenneth,  Name-Dropping:  From FDR On. Boston:  Houghton 
Mifflin, 2001, p. 141; Fisher, Margaret W., "Goa in Wider Perspective", Asian Survey (2), 1962, p. 9; Kaul, Triloki 
Nath, A Diplomat's Diary (1947-1999). New Dehli: Macmillan India Limited, 2000, pp. 72-77.
817 Para o esquecimento contribuíram também as experiências humanas negativas por que passaram: «a humilhação do 
arame farpado e das espingardas apontadas, das caras sempre iguais que nos rodeiam, das conversas sem interesse,  
das discussões bizantinas e estéreis, da incompreensão e maldade de uns quantos [...] eu sei lá. Só sei que me quer ir 
embora, que quero esquecer tudo e todos. Quero que não me falem mais nestes dias. Quero não me lembrar de mais  
nada.», Silva, Manuel José Marques da, N. R. P. Sirius - Índia 18 de Dezembro de 1961: Três Casos de Marinha. 
Lisboa: Prefácio, 2007, p. 72; «Houve, infelizmente, motivos de profundo desagrado e de manifestações de egoísmo 
chocantes […] quem não fosse capaz de dividir com os outros o pouco de que dispunha; e quem, pela calada da 
noite, se servisse do leite que se destinava unicamente aos doentes.» «É extremamente penoso referir tais factos; no 
entanto  constituíram uma realidade  na  nossa  dura  experiência»,  «Foram meses  difíceis,  que  constituíram uma 
experiência humana de extraordinário valor. Os homens só se revelam completamente nos momentos de crise, em 
situações de extrema adversidade. Em tais circunstancias ressalta, de forma inequívoca, o seu verdadeiro carácter. 
Por esta razão, fomos surpreendidos, no dia-a-dia que ali vivemos, por atitudes opostas ao conceito que fazíamos de  
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partir de 1974, especialmente para os militares que haviam sido condenados,818 mas o processo de 
esquecimento foi contínuo durante as primeiras décadas do regime democrático. E o esquecimento 
era oficial, de um regime que tardou em reconhecê-los.819 Só num cerimonial simbólico a 8 de Maio 
de 2003, foi reconhecida a condição de prisioneiros de guerra aos antigos presos, numa homenagem 
onde foram entregues a todos condecorações e atribuída uma pequena pensão mensal.820 A 31 de 
Dezembro de  2007 foi  dado mais  um passo  na  afirmação dos  acontecimentos.  Quase  50  anos 
depois, o ministério da Defesa atribuiu a Medalha Militar de Serviços distintos, grau ouro, com 
palma,821 ao capelão Ferreira da Silva, interveniente nos acontecimentos de 19 de Março no campo 
de  Pondá.  Com  os  últimos  acontecimentos  parece  estar  finalmente  encerrado  o  processo  de 
apaziguamento entre os antigos prisioneiros do EPI, na sua maioria homens alheios a uma disputa 
que se viram envoltos nos caminhos da história, e o poder político que tanto tardou em reconhece-
los.
alguns  dos  nossos  companheiros  de  infortúnio.  Houve  surpresas  muito  consoladoras  mas,  também,  tristes 
desilusões.»,  Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro. 
Lisboa: Estampa, 1995, pp. 275, 286.
818 Pelo Decreto-Lei nº727/74, de 19 de Dezembro de 1974 foram anuladas todas as penas aplicadas pelo Conselho 
Superior da Armada e do Exército.
819 Azeredo, Carlos de, “Carta Aberta ao Ministro da Defesa”, Diário de Notícias, 25 de Abril de 2003; Aranha, João, 
Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008, pp 194-195.
820 “Medalhas não chegam para satisfazer ex-prisioneiros de guerra”, Público, 10 de Maio de 2003. Disponível em:  
http://www.publico.pt/Política/medalhas-nao-chegam-para-satisfazer-exprisioneiros-de-guerra-1146839
821 Portaria nº. 1217/2007, do D.R. II Série, nº. 251, de 31 Dezembro 2007
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Cronologia do cativeiro e do repatriamento
18 de Dezembro
Pela madrugada inicia-se a operação Vijay, envolvendo um total de 45 mil militares indianos.
19 de Dezembro
Às 8.30 horas rende-se o distrito de Diu. Às 18.30 é a vez da rendição do distrito de Diu. Goa 
rende-se às 20.30 horas.
Cerca de 4500 homens que defendiam o EPI foram internados em campos de prisioneiros de guerra.
O Encarregado de Negócios de Portugal em Berna entra em contacto com a CV Internacional. 
Passadas 24 horas partia de Berna em direcção a Goa o secretário-geral do Comité Internacional da 
CV.
22 de Dezembro
Capturado o último militar das FAEI.
24 a 28 de Dezembro
Prisioneiros recebem a visita do delegado da CV Internacional que procura saber como estavam e 
como eram tratados. 
26 de Dezembro
Chegam  à  representação  diplomática  portuguesa  em  Berna  as  primeiras  notícias  da  CV 
internacional em Goa.
26 a 29 de Dezembro
Internúncio em Nova Deli, monsenhor James Robert Knox, visita os presos e leva-lhes ajuda.
27 de Dezembro
Presos do campo do Altinho são transferidos para o campo de prisioneiros de Pondá.
29 de Dezembro
Restabelecida a ligação por caminho-de-ferro de Goa com a Índia. Os indianos começam a fornecer 
alimentos com regularidade.
Fim de Dezembro
Começam a receber visitas regulares da CV local.
Início de Janeiro
Começam as primeiras trocas de notas diplomáticas entre Portugal e a Índia
4 e 5 de Janeiro
Visita do secretário da embaixada do Brasil em Nova Deli. 
10 de Janeiro
Recebida a primeira carta vinda de Portugal.
11 de Janeiro de 1962 




Os presos do campo de Navelim são transferidos para o campo de Pondá.
Tentativa de fuga de 11 prisioneiros no campo de Alparqueiros. Como punição recebem uma pena 
de trinta dias de incomunicabilidade, com direito apenas a meia ração diária e obrigação de andarem 
descalços.
19 de Janeiro
Os presos começam a receber o pagamento do adiantamento do vencimento mensal estabelecido 
pela Convenção de Genebra.
20 a 25 de Janeiro
Segunda visita do Internúncio em Nova Deli, monsenhor James Robert Knox .
22 de Janeiro
Os prisioneiros de Diu são transferidos para o campo de Pondá II, em Goa.
23 de Janeiro 
Visita o campo de Pondá a vice-ministra dos Negócios Estrangeiros da Índia, Lakshmi N. Menon, 
para se inteirar da situação em que os prisioneiros se encontravam.
Finais de Janeiro
As negociações e trocas de notas diplomáticas entram num impasse.
24 a 27 de Fevereiro 
Cerca de 250 presos do campo de Pondá são transferidos para o campo da Aguada.
31 de Janeiro 
Cerca de 500 presos do campo de Alparqueiros são transferidos para o campo da Aguada.
1 de Fevereiro 
Os prisioneiros do campo de Damão são transferidos para o campo de Alparqueiros, em Goa.
Primeira emissão do Programa “É Portugal Quem Manda”. Dura até 1 de Maio, com 90 emissões 
diárias consecutivas.
2 de Fevereiro 
Parte para a Índia o enviado de Jorge Jardim, Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai.
7 de Fevereiro
Jorge Jardim parte para a Índia para tentar desbloquear as negociações.
10 de Fevereiro
Portugal envia uma nota diplomática através do Brasil que demorará 39 dias a ser entregue.
22 de Fevereiro
Nova visita do Internúncio em Nova Deli, monsenhor James Robert Knox.




Visita do delegado do Comité Internacional da CV na companhia do secretário da CV Indiana. 
2 de Março
Um grupo de «mães, mulheres e familiares dos militares detidos na UI» apresenta uma exposição a 
Oliveira Salazar pedindo o rápido regresso dos familiares.
6 de Março
Portugal envia nova nota diplomática à Índia através do Brasil, entregue com uma demora de 15 
dias.
10 de Março
Realizam-se manifestações no Porto contra o atraso no repatriamento dos militares do EPI.
19 Março
Tentativa de fuga de três prisioneiros do campo de Pondá. Um dos fugitivos consegue misturar-se 
com os restantes presos e iludir os guardas indianos. Os outros dois soldados são punidos com 21 
dias de prisão.
22 de Março
Os indianos avisam que se existirem novos atrasos nas negociações os presos serão transferidos 
para campos no estado vizinho de Maharashtra pois não era possível reter os prisioneiros por muito 
mais tempo em Goa.
24 de Março
As autoridades indianas oferecem aos prisioneiros a oportunidade de saírem dos campos desde que 
seja às suas custas.
25 de Março 
Kumar Hemendra, irmão de Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai, escreve a Nehru e a V. C. Trievedi, 
esclarecendo que nas notas de 10 de Fevereiro e 6 de Março tinham sido entregues juntas apenas a 
20 de Março.
26 de Março
Jorge Jardim envia Kalyanji Bhagvanji Kakoobhai à Índia com uma cópia da nota diplomática de 6 
de Março e anuncia a concordância indiana com a nota de 6 de Março.
30 de Março
O programa "É Portugal  Quem Manda" anuncia a  proibição a qualquer militar  de sair  por sua 
iniciativa os campos. Na mesma emissão é concedida autorização para os vários campos contraírem 
empréstimos até ao montante global de 500 contos.
2 de Abril
Regressa a Portugal um grupo de prisioneiros civis.
7 de Abril
É  conhecida  nos  campos  a  ameaça  indiana  de  transferência  dos  prisioneiros  para  campos  em 
Maharashtra.
9 de Abril
O programa “É Portugal Quem Manda!” informa que o governo português teve conhecimento de 
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fonte não oficial, que o governo indiano respondeu afirmativamente a «todas» as questões.
13 Abril
O repatriamento era anunciado nos campos de prisioneiros.
22 de Abril
5 militares doentes são repatriados mais cedo.
23 de Abril
Jorge Jardim parte para Goa para coordenar a ponte aérea para Carachi.
Fins de Abril - Início de Maio
Visita aos campos do secretário da embaixada do Brasil em Nova Deli. 
1 de Maio
Última emissão do Programa “É Portugal Quem Manda”.
2 de Maio
Início da ponte aérea e do repatriamento.
Chega a Carachi o Vera Cruz.
Partem para Lisboa os governadores de Damão e Diu, majores António Pinto e Lucena Vasconcelos
5 Maio
O Pátria chega a Carachi.
9 de Maio
Parte de Carachi para Lisboa o Vera Cruz.
O Moçambique chega a Carachi.
12 de Maio
O Pátria parte em direcção a Lisboa.
15 Maio
O Moçambique parte de Carachi em direcção a Lisboa.
Fim da ponte aérea de Goa para Carachi.
O governador-geral parte no último avião saído de Goa. Chega a Lisboa no dia seguinte
22 Maio
O Vera Cruz chega a Lisboa.
26 Maio
O Pátria chega a Lisboa.
30 de Maio 
O Moçambique chega a Lisboa.
6 de Junho
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Mapa da defesa de Goa
Fonte:  Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro.  
Lisboa: Estampa, 1995, p. 63.
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Anexo II
Ordem especial do Chief of the Army Staff (COAS), general Joyanto Nath Chaudhuri, ao 
comandante da operação Vijay, general Kunhiraman Palat Candeth. 
Fonte: Khera, P. N., Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India. New Delhi: 
Ministry of Defence Government of India, 1974, p. 186.
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Anexo III
Comunicado português pedindo o cessar-fogo
Fonte:  Khera, P. N.,  Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India. New  
Delhi: Ministry of Defence Government of India, 1974, p. 198.
Anexo IV
Pedido oficial de cessar-fogo
Fonte:  Khera, P. N.,  Operation Vijay: the liberation of Goa and other portuguese colonies in India. New  







Panfleto lançado durante a intervenção indiana
Fonte: PT/AHU/MU/GM/GNP/064, panfleto lançado durante a invasão.
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AnexoVII
Boletim Oficial (Government Gazette) do governo militar de Goa ordenado a rendição de 





Fonte: O Jornal Ilustrado, 18 de Dezembro de 1991, p. 21.
Anexo IX
A caminho dos campos de prisioneiros




Fonte:  Morais,  Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa -  Crónica da Invasão e do Cativeiro. 
Lisboa: Estampa, 1995, p. 314.
Anexo XI
Prisioneiros do campo de Pondá II observando as visitas
Fonte:  Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro.  
Lisboa: Estampa, 1995, p. 314.
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Anexo XII
Ordem de serviço nº 1 do campo de Alparqueiros




Alimentação no campo da Aguada
Fonte: Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008 p. 139.p. 141.
Anexo XIV
Celebração religiosa no campo da Aguada 
Fonte: Aranha, João, Enquanto se esperam as naus do reino. Lisboa: Esfera do Caos, 2008 p. 139. p. 140.
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Anexo XV
Um polícia indiano, os jornalistas da RTP José Neves da Costa e José Serras Fernandes, do 
Diário Popular Urbano Carrasco, Jorge Jardim, e um outro polícia indiano por altura da  
libertação  dos  jornalistas  portugueses.  Aeroporto  de  Bombaim,  23  de  Fevereiro  de  
1962.
Fonte: Visão História, nº 14, Dezembro de 2011, p. 53.
Anexo XVI
Prisioneiros no campo de Pondá em vésperas do repatriamento
Fonte:  Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro.  
Lisboa: Estampa, 1995, p. 332.
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Anexo XVII
A equipa  responsável por gerir e coordenar a operação de saída de Goa. Da equipa de 5 
elementos faziam parte Serge Destruel, delegado da UAT, o major J. A. Khan, o capitão-
tenente Paumana, Jorge Jardim e o capitão R. P. Singh.
Fonte:  Morais, Carlos Alexandre de,  A Queda da Índia Portuguesa - Crónica da Invasão e do Cativeiro.  
Lisboa: Estampa, 1995, p. 333.
Anexo XVIII
Regresso a bordo do Pátria
Fonte:  Faria, Joaquim José Campos, Sonhar sofrer vencer: Memórias do autor. Esposende, 2002, p. 55.
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Anexo XIX
Marinheiros  do  NRP  Afonso  de  Albuquerque vindos  no  Pátria recebidos  pelo  seu  
comandante António da Cunha Aragão na chegada a Lisboa do Pátria, a 22 de Maio de 1962 
Fonte: O Século, 23 de Maio de 1962, p. 7.
Anexo XX
Chegada do Moçambique, a 30 de Maio de 1962.
Fonte: O Século, 31 de Maio de 1962, p. 16.
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